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Ministerio da Fazenda o credito de 25:609$321 
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n. 3584 — de 5 de fevereiro de 1900 — Abre ao 
Ministerio da Fazenda o credito de 5:205$655, 
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“o a coronel Pedro do Castro Araujo poda po e 0 AR 
ANS A » n. 3630 — de 30 de março de 1900 — — Abre ao Mi- 
- nisterio da, Fazenda o credito de 22:468$125, 1 para 
liquidação da indemnização devida a D. “Maria, Tai 
* Candida de “Alvim Maldonado. b Som E Mato vit figo - 199 
>» n. 3685 de 31 de março de 1900 — Abre ao 
Ministerio da Fazenda o credito de 7844545 para 
igamento da indemnisação devida ao coronel er 
; Henrique, Valladanas 04.570 jatos Teles e 200 mt 
» n. 3636— de 31 de março de 1900 — Abre ao Mi al 
" nisterio da Fazenda. os creditos supplementares ' Ra 
* de332:2274390 à verba — Exercicios fiudos — do. 
* exercicio de 1899, e de 189:391$488 à verba—Juros Ea 
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» n.3688—de 9 de abrilde 1900 — Manda ex- 
-ecutar o novo regulamento das loterias. . . . 201 
» Dn. 3678 — de 16 de junho de 1900—Altera varias 
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MINISTERIO D 


DECRETOS E REGULAMENTOS 


DECRETO N. 3416 — DE 26 DE SETEMBRO DE 1899 


Concede ao bacharel Virgilio Brigido autorisação para incorporar 
uma sociedade anonyma sob a denominação de Banco de Credito 
Real de Sergipe à 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, at- 

* tendendo ao que requereu o bacharel Virgilio Brigido, concede- 

lhe de accordo com o art. 46do decreto n. 434, de 4 de julho, de 

1891, antorizição para incorporar, dentro do prazo maximo 

de tres mezes, uma sociedade anonyma, sob a denominação 

“de Banco de Credito Real de Sergipe, tendo a respectiva sóde 

na capital do mesmo Estado. - 

Capital Federal, 26 de setembro de 1899, 11º da Republica. 


M. FenRAZ DE CAMPOS SALLES. 
Joaquim D. Murtinho, 


o 


DECRETO N. 3414 = DE 17 DE OUTUBRO DE 1899 


Approva, com alterações, os novos estatutos da Sociedade Mutua de 
Seguros de Vida Caixa Geral das Familias 


O Presidenta da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a Sociedade Mutua de Seguros de 
Vida Caixa Geral das Familias, decreta: 

Art. 1.º Ficam approvados os novos estatutos da Sociedade 

aMutua de Seguros de Vida Caixa Geral das Familias, com as 
seguintes alterações: 

a) supprima-se o n. 3 do art. 2º e accrescente-so : 

Paragrapho unico. A sociedade não poderá resegurar os seus 
Seguros, quer em companhias nacionaes, quer em estrangeiras; 

b) accrescente-so ao art. 4º — precedendo autorisação do Go- 
verno Federal ; 

o» +) supprimarf-seos paragraphos lce3 do art. 11; 
“B,) supprima-so o art. 14 ; 
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é Capital Federal, 17 de outubro de 1899, 1 


p: M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


Joaquim D. Murtinho. 

- “vá : E R f 4 3! , | 
Caixa Geral das Tamilias, 
na assembléa geral extra- 
de outubro de 1898 


Estatutos da 
approvados 
ordinaria de 25 


CAPITULO 1 


DA SOCIEDADE, SEUS FINS, DURAÇÃO, ET. 


2 Art. 1.º A Caixa Geral das Familias, com séde e fôro 
Ê a jurídico nesta cidade do Rio de Janeiro, é uma sociedade | 
“pa constituida puramente em mutualidade, duravel pelo prazo de 
; 90 annos, contados de 5 de fevereiro de 1881 que foi a data 
; em que recebeu autorisação para funceionar, podendo este prazo 
ser prorogado mediante approvação opportuna da assembléa 
L geral. 

A sociedade, em todas as suas relações de existencia, 
4 direitos, obrigações, dissolução, liquidação e partilha, reger- 
sc-ha pelo disposto nestes estatutos e pelo qu preceituar à 
legislação em vigor. 

Art. 2.º A sociedade tem por objecto realisar todas as 
operações e contractos cujos efivitos dependam do tempo ou da 
vida humana, como sejam: ? ; 

I. (Contractos em caso de morte): 

Seguros de capitaes por fallecimento, com premios vitalios 
ou temporaios ; j 

Seguros de capitaes por sobrevivencia; 

Seguros de capitaes ao primeiro obito ; g 

Seguros de pensões por sobrevivencia ; 

Seguros de pensões temporarias por sobrevivencia ; 

Seguros de capitaesp or seguro mixto. 

II. (Contractos em caso de vida): 

- Seguros de rendas immediatas, diferidas ou temporariass 

Seguros de capitães differidos. = 

II, (Co-seguros ou re-seguros com sqeiedades congeneres).* 

“ 


. 


Dto o Pia nigini adquirir a qualidade iu nia dar 
sociedade, precisa ser contribuinte pela realisação de um ou 


mais contractos de seguro sobre a vida inteira ou. “periodo não 
menor de 10 annos, feitos por qualquer das tabellas exploradas 
pela sociedade, sendo que o beneficiario ou rendeiro só substitue 
o instituidor em seus direitos de socio, quando este tiver fal- 
lecido ou estiver legalmente interdicto. O rendeiro que fôr maior 


e entrar no pleno gozo de renda, substitue o instituidor, na 


sua qualidade de socio. 

S 1.º Sejam quantos forem os beneficiarios de um contracto, 

o socio é sempre um só (o instituidor), exceptuando-se apenas a 
hypothese acima dos beneficiarios serem maiores e acharem-se 
no gozo directo dos effeitos do benefício, em cujo caso passarão 
estes a ser socios. 
- $2.º Nos contractos de premio unico, o instituidor terá a 
faculdade de determinar quem fica com as funeções de socio, 
couservando-a para si cu logo applicando-se ao beneficiario ou 
ao rendeiro, si maiores forem. 

S 3.º A liquidação total de um seguro, pelo pagamento do 
valor segurado, rescisão do contractado, caducidade ou an- 
nullação da apolice, etc., ips» facto, faz desapparecer a entidade 
socio. 

Art. 4.º A sociedade póde estabelecer succursaes é agencias 
onde bem lhe convier, tanto em territorio nacional como no 
estrangeiro. 

Paragrapho unico. A sociedade não fará qualquer outra 
operação que não seja directamente relativa ao seu fim capital, 
dentro dos moldes e concessões traçados por estes estatutos, 


o 


CAPITULO II 
CONDIÇÕES DOS CONTRACTOS DE SEGURO 


Art. 5.º Os contractos de seguro regem-se, segundo suas 
especies, prazo e quantias, pelo que determinarem as tabellas 
então em vigor, e embora essas tabellas possam ser revistas 
e alteradas, consoantemente com as circumstancias do momento, 
todavia a tabella que servir de typo, ao início de um contracto, 
subsistirá para este até a sua terminação. 

Art. 6.º São documentos iniciaes do contracto : 

a) a proposta firmada pelos interessados ; 

b) o exame ou exames de sanidade feitos pelos medicos de- 
signados pela sociedade ; 

e) a prova de que o proponente (ou contractante) é maior. 

Paragrapho uuico, Em nenhum caso, a sociedade acceitará 
seguros sobre a cabeça de terceira pessoa sem o consentimento 
desta, emborf o instituidor e instituído sejam conjugues, e, 


o 


“tratando s 
o consentimento eseripto da entidade 


Sta 


poder legal. 


Art. 7.º O contracto de seguro só é per acabado é 
portanto, nos casos de produzir todos os seus effeitos, depois É 
de satisfeitas estas duas formalidade essenciaes: | | | 
“1º, estar a proposta approvada, pela directoria, 
sociedade ; 

2», achar-se pago o primeiro premio, 


é 


“so do monores mulheres ou interdictos, é indispensave 


que sobre os mesmos tiver. 


erfeito o acabado e, 


salvo ajuste especial, 


e A 4 pa 


prévio e escripto, celebrado entre o proponente ea referida 


directoria central. 


 Paragrapho unico. A directoria, na, séde 
livre arbitrio, recusar acceitação a qualquer eguro, 
e lhe é absolutamente probibido revelar o motivo da rejeição. 

Art. 8.º Nos seguros em caso de morte, efectuados sobre | 


a 


actual, póde, a seu 


proposta de segu 


a cabeça do proprio instituidor, a morte por suicidio, duello ou 


execução capital, occorrida dentro do primeiro, anno, torna 0 | 
contracto nullo de pleno direito; si, porém essa morte oceorrer | 


depois desse primeiro anno, ficará o seguro reduzido em 


relação à respectiva reserva, tomando-se para época a data 


do obito. 


. + Lá! a 
Paragrapho unico. Si o suicidio for consequencia de loucura, | 


seja considerado como morte natural. 


Art, 9.º Todos os contractos de seguros sobre a vida inteira | 


é 


e de seguros de capitaes e rendas diferidas estão livres de 
commisgo ou caducidade, logo que tiverem pago tres ou mais 


premios annuaes e si, por qualquer motivo o socio contractante 


não fizer as entradas subsequentes, o seguro ficará reduzido 
na proporção da respectiva reserva, ao tempo da suspensão do 


pagamento. 


| 8 1.º Essa disposição sô póde ser applicada nos seguros de 
pensão a favor de sobrevivente mais velho, quando, pelo 
pagamento de premios temporarios ou entrada de uma joia, O 
instituidor se ache em parte sufficientemente remido. | 


g 2.º As disposições do art. 8º tambem serão applicaveis aos 


contractos de seguro de pensão a sobrevivente mais velho, 
quando os mesmos estiverem nas condições do precedente 8 1º; 


fóra desses casos, os contractos de seguro de pensão a sobre= 


vivente mais velho ficarão nullos. 
art. 10. Estão sujeitos ao premio addicional que a di 


rectoria arbitará a seu juizo, em um limite maximo de 15 %/ e 
que subsistir durante o tempo em que existir a aggravação 


do risco : 


1.º Os contractos cujos segurados tomarem parte em guerra 
internacional ou civil, fexcepto quando empunharem armas 
para sua legitima defesa, em caso de invasão ao local de sua 
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3.º Os contractos cujos segurados transforirem sua residencia 
para logarés reconhecidamente insalubres ou zonas selvagens ; 
“4.º Os contractos fvitos sobre a vida de senhoras, durante o 
periodo da idade critica, devendo esta sor limitada pelo faculta- 
tivo da sociedade, incumbido do exame de sanidade, 

S 1.º Quando o segurado não der aviso desses casos à dire- 
ctoria central, na séde da sociedade, ou deixar de pagar o 
addicional que lhe for arbitrado e o sinistro verificar-se, o con= 
tracto ficará reduzido à respectiva reserva na data do obito, 
sendo esta relucção tambem applicavel aos contractos de seguros 
de pensão a sobrevivente mais velho, sómente quando os insti- 
tuidores estiverem nos casos do 8 1º do art. 9º, pois fóra dessa 
hypothese estes contractos ficam nullos de pleno direito. 

S 2.º Serão declarados nullos todos os contractos cuja morte 
da pessoa segurada occorrer por culpa do beneficiário. 

S 3.º Em todos os casos em que se dê annullação de um con-= 
tracto, por faltas praticadas pelo instituidor, beneficiario ou 
rendeiro, os premios que a sociedade tivor recebido a esta 
pertencerão integralmente. 

Art. 11. O maximo do capital seguravel sobre uma só cabeça 
ou à existencia simultanea de duas ou mais cabeças será de 


- 50:000$ e o maximo de uma pensão annual de 6:000$; um in- 


stituidor, porém, poderá instituir pensões para diversas pessoas 
até à quantia maxima de 12:000$000. 

S 1.º A sociedade poderá aceitar propostas para riscos 
maiores, uma vez que faça o reseguro do excedente, sendo que, 
por sua conta exclusiva, não assumirá responsabilidades maiores 
do que as determinadas. 

S 2.º Nos contractos de seguros superiores a 30:000$ ou de 
pensões de 5:000$ (inclusive), as propostas serão acompanhadas 
de dous exames de sanidade, feitos por medicos differentes, mas 
todos da confiança da directoria central. 

8 3.º O reseguro de que trata o precedente 8 1º só poderá ser 
feito em companhias ou sociedades nacionaes, que tenham fóro 
e séde dentro do paiz. 

Art. 12. A propriedade dos contractos e compromissos da 


* sociedade é transferivel por todos os meios legaes, inclusive o 


endosso no proprio titulo, sendo que, em qualquer caso de 
cessão ou transferencia do seguro, são indispensaveis a noti- 
ficação à sociedade e a declaração expressa do consentimento do 
beneficiario, que fica privado do beneficio. 

Paragrapho unico. A sociedade só reconhece como responsavel 
perante ella, pelo pagamento dos respectivos premios, o insti- 
Auidor primitivo? 


” 
. 


“Art. 13. Nenhum socio institui enc | rendeir 
tem outra responsabilidade pecu ou pessoal além das “dis 
postas nos presantes estit' itos e das insertas no corpo do. con- 


tracto (apolice), e nas condições que, impressas ou manuscriptas, 


a deverão estar no referido contracto, o contractante ou socio 
á - encontrará os moldes para o processo da. revalidação, OS dias da 
á tolerancia concedida para espera do pagamento dos premios, eto. ; 
” = Art. 14. A sociedade, quando julgar opportuno e di ii 
É y poderá dilatar a sua esphera de acção: E «é 
E a) contractando seguros de capitaes ou anuidades certas para | 
e É épocas determinadas, independentemente de risco de maia 
rd “dade; +» TO 
a b) contractanlo, privativamente com Sus socios, o seguro do 


E 
h 


a 


a x 


bens moveis e immoveis. 
“Paragrapho unico. Fica entendido que os segurados de que. 


” = ad 
Ps “ao reza este artigo não serão socios € não terão, por consequencia, 
É diroito à partiiha de quarsquer obras das reservas. e 


48 
Pe ss CAPITULO TIL 
j Rad DOS FUNDOS SOCIA ES E SEU EMPREGO 


> “Art. 15. Os fundos sociaes compõem-se : 
E. : 1º, dos premios dos contractos de seguros celebrados pela 
; sociedade ; 
| 2º, dos juros das móras cn aos segurados para paga- 
mento dos premios vencidos, dentro dos prazos concedidos para 
revalidação dos contractos caducos ou reduzidos ; 
3º, das multas impostas aos agentes e sub-agentes, segundo 
e Rontraniiãos : 
, de juros ou dividendos dos titulos pertencentes à sociedade, 
e : venda dos bens immoveis que possuir ; 
, dos ganhos resultantes de hypothecas o eventuaes. 
EA unico. A directoria só poderá fazer applicação 
dos valores o fundos sociaes na compra de apolices da divida 
publica, bors immoveis e primeiras hypothecas, precedendo 
sempre consulta ao conselho fiscal, e, tomadas as opiniões deste 
e «a directoria, prevalecerá o voto da maioria. 


CAPITULO IV 
DA DIRECTORIA DA SOCIEDADE 


Art. 16. A directoria será composta por tres directores, 
eleitos pela assembléa geral ordinaria, em eserutinio secreto e 
por maioria dos votos presentes, com especificação do cargo que 
cada um dos eleitos vao desempenhar e, no caso de empate, de- 
cidirá a sorte. O seu mandato durará cinco anhos,“ terminando « 


j 


“o 


clica sé a armação do tao quim 


sendo todos os directores reelegiveis. 

Paragrapho unico. O prazo administrativo e o anno finan- 
ceiro da sociedade terminarão sempre em 30 de junho, sendo 
aquelle de quinquennio em quinquennio, 

Art. 17. Os directores terão esta denominação: dioitas 
presidente, director-thesoureiro e direstor-secretario-gerente, os 
dous primeiros residentes e fixos na séde, e o ultimo emprehen= 
derá as viagens que forem couvenicntes aos interesses sociaes. 

S 1.º Não poderão exercer conjunctamente os cargos de dire- 

ctores pessoas que forem sogro e genro, cunhados durante o 

cunhadio, parentes por consanguinidade até o segundo grão, 

socios de uma firma social e o instituidur e o beneficiario de 
qualquer contracto de seguro. 

S 2.º No caso de renuncia ou de impedimento de algum dos 
directores por mais d» tres mezes, os restantes é o conselho 
fiscal, em sessão e por maioria de votos, nomearão dsntre os 
socios um para preencher a vaga até a primeira assemblia 
geral ordinaria ou extraordinaria, sendo o novo director só eleito 
para o tempo que ainda tinha a preencher o director substi- 
tuido. 

S 3.º Nenhum director ou auxiliar da directoria, durante o 
tempô que exercer seu cargo, poderá acceitar empregos, com- 
missões ou trabalhos de sociedades covgeneres, e a inobser- 
vancia desta clausula ou à ausencia não justificada por mais de 
tres mezes, importará na renuncia do cargo que occupar na 
sociedade. 

S 4,º Os directores terão a remuneração unica de 1:0003 
mensaes, durante o tempo da sua gestão. 

Art. 18. Os directores caucionarão ao seu mandato, durante 
o tempo em que exercerem-no, um contracto de seguro de ca- 
pital por fallecimento, de quantia nunca inferior a 15:0003000. 

Art. 14. Compete ao conselho de directores: 

1º, regular a fórma e as condições dos contractos dos seguros, 
approvar ou recusar os riscos propostos, e fixar o maximo accei- 
tavel, nos limites estabelecidos no art, 11; 

(Nota — O director que propuzer um seguro não poderá votar 
para sua acceitação, devendo, si fôr preciso, ser ouvido a res- 
peito o conselho fiscal.) 

2º, autorizar os pagamentos reclamados, quando justos ; 

3º, resolver sobre as acções judiciaes que fôr necessario propór 
ou a que a sociedade tiver de responder ; 

4º, determinar o emprego dos fundos da sociedade, nos termos 
do paragrapho unico do art. 15, assignando dous directores, no 
minimo, todos os termos de compra e venda de titulcs, cheques, 
saques ou carta de ordens para levantamento de depositos, es- 

- cripturas de tompra e venda ou arrendamento de bens immoveis ; 


E RA 
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5º, reunir-se em sessão sempre que fôr conveniente, podendo 
requisitar que à mesma compareça qualquer dos seus auxiliares, 
ou o conselho fiscal ; 

6º, convocar, ordinaria ou extraordinariamente, a assembléa 
geral dos socios, marcando-lhe o dia e preparando as materias 
que devam ser submettidas à apreciação da mesma ; 

7º, assignar os contractos ou apolices de seguros e os contra- 
ctos com os agentes ou sub-agentes, medicos e banqueiros dos 
Estados ; 

8º, fundar ou extinguir as agencias e succursaes, fazer no- 
meações para todos os empregos ou funcções da sociedade, esta- 
belecer os respectivos ordenados ou commissões, podendo, quando 
bem entender, suspender ou demittir os funccionarios que 
forem de sua livre nomeação, sem obrigação de justificar esses 
actos. 

Art. 20. Além das suas obrigações, como membro do conselho 
director, incumbe ao director presidente : 

) apresentar à assembléa geral ordinaria o relatorio annual 
do estado da sociedade ; 

b) presidir às sessões do conselho director, convocal-as quando 
forem necessarias e regular os seus trabalhos ; 

c) assignar, pela directoria, as convocações das assembléas 
geraes ; ; 

d ) representar a sociedade em suas relações com terceiros ou 
em juizo, podendo para isso constituir procuradores que 0 Tepre- 
sentem ; 

e) fazer respeitar e executar fielmente estes estatutos, quaes- 
quer regulamentos em vigor, inclusive as deliberações do con- 
selho director e das assembléas geraes ; 

f) fiscalizar o andamento dos trabalhos dos auxiliares da dire- 
ctoria ; 

9) fazer lavrar em livro proprio as actas das sessões do con- 
selho director ; 

h) dirigir e fiscalizar a escripta e a contabilidade, na ausencia 
do director secretario gerente. 

8 1.º Ao director-thesoureiro incumbe : 

a )-ter a seu cargo e sob a sua guarda, todos os valores e ar- 
chivo da sociedade, arrecadar as suas receitas e prover às des- 
pezas autorisadas pelo conselho director ; 

b) zelar é inspeccionar a conservação dos bens moveis e im- 
moveis, pertencentes à sociedade. 

S 2.º Ao director secretario-gerente incumbe : 

a ) dirigir a propaganda em todos os logares reconhecidamente 
convenientes ; 

b) preparar, inspeccionar e dirigir o trabalho dos agentes ou 
sub-agentes, examinar-lhes e tomar-lhes ag contas ; 

c) fundar as agencias e succursaes ; EA 
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SE Pg) superintendor e Ap a caseira ido ; 


“f) fazer organisar o providenciar pela conservação da escri- 
pturação, que deve ser adequada aos fins da sociedade ; 


9) dirigir e fiscalisar a escripta e a contabilidade da socie- 


dade. : - 

Art. 21. O Aibisiode secrotario-gerente, quando estiver fóra 
desta Capital, será substituido pelo director-presidente. 

Paragrapho unico. Em todas as sessões do conselho, o director 
que tiver interesse directo na assumpto em discussão não poderá 
tomar parte na votação, e, si esta empatar, o conselho fiscal será 
chamado como arbitro desempatador. 

Art. 22. A directoria será auxiliada por um consultor technico 


“ou actuario, ao qual incumbe : é 


a) a organisação das tabellas e condições dos contractos ou 
apolices da sociedade, de harmonia, com as disposiçõos destes 
estatutos e de quaesquer regulamentos em vigor, e em geral, a 
determinação e direcção de todos os trabalhos de calculo ; 

b) responder a todas as consultas technicas que a directoria 
lhe dirigir ; 

- o) fiscalizar os balanços quinquennaes, responder pela exa- 


“Ctidão dos mesmos, e fixar as partilhas que devem ser feitas ; 


d) observar a evolução do seguro de vida, em todas as con- 
geres, nacionaes e estrangeiras, minuciosamonte, relatando por 
escripto e sempre que fôr conveniente qualquer innovação util 
que haja sido posta em pratica, afim da sociedade acompanhar 
todos os passos do progresso applicado a este genero do provi- 
dencia. 

Art. 23. As divergencias que por acaso houver entre os dous 
directores presentes, quando o terceiro estiver ausente, serão 
resolvidas do seguinte modo : 

1º, as questões technicas serão resolvidas pelo voto do re- 
spectivo consultor ; 

2º, as questões administrativas serão resolvidas pela maioria 
dos votos do conselho fiscal, que então será chamado para decidir 
controversia. 

Paragrapho unico. De todos esses casos se lavrará acta no 
livro competente, a qual será por todos assignada. 


CAPITULO V 
DO CONSELHO FISCAL 


Art. 24. Haverá na sociedade um conselho fiscal permanente 


composto de tres socios eleitos, annualmente nam assembléa geral 
“ordinaria, * 


. 


; ; y Ee 
Asi Paragrapho unico. Comy 

I. Examinar os livros, co 

II. Verificar o estados doc caixa 

valores, moveis e immoveis, cte.; aa E 

II. Formular seu parecer esceipão! sobre tudo si 

o merecedor de menção, apresentando-o à directoria, com o temp o 

bastante para ser incluido no Tolatorio que. esta deverá. apro-. oe PE 

r * É eia 


sentar à assembléa ; dia Ra e 


IV. Attender aos convites e consultas que lhe dirigir a dire- sê 
ctoria, comparecendo, quando] fôr conveniente, ás. sessões | pré- st 
viamente marcadas ; 

“NV. Convocar assembléa geral “extraordinaria, sempre quo m 
motivos graves e urgentes isso Teclamprom, ma Ce. 


Ê CAPITULO Riso E Xi 


DAS ASSEMBLEAS GERAES DIE qo a 
EE i E a 
VERA Art. 25. A assembléa geral, poder soberano da sociedade, 
a será constituida pelos socios de que tratam O art. 3º e seus 
Era paragraphos, e se reunirá : 

a) com 50 socios, na primeira convocação ; é nei 

v) com 30 socios, na segunda, convocação ; | 

c) com qualquer numero presente, na terceira e ultima con- 
vocação . 

S 1.º Para todos os effeitos poderão os socios fazer-se repre- 
sentar por procuração com poderes especiaes, uma vez que estes 
não sejam conferidos aos directores e membros do conselho fiscal, 
e tambem sejam socios os procuradores. 

g 2.º Nenhum socio poderá representar mais de 10. votos, in- 
lífiisio o do proprio socio. 

Art. 26. As asembléas geraes ordinarias effectuar-se-hão 
no mez de setembro de cada anuo, e as extraordinarias sempre 
que a directoria consideral-as necessarias, ou ferem convocadas 
pelo conselho fiscal ou requeridas à directoria por um grupo de 
socios, em numero de 30, no minimo. 

S 1.º Nas assembléas geraes ordinarias tratar-se-ha da leitura, 
discussão e deliberação do parecer do conselho fiscal, e da sua 
eleição annual, e da discussão e deliberação do relatorio, balanço 
e inventario, e contas e actos da directoria, sendo que nas as- 
sembléas dos annos de balanço quinquennal se procederá tam- 
bem à eleição dos novos directores. 

S 2.º Qualquer assembléa geral, tanto ordinaria como extra- 
ic deverá ser sempre motivala em seus annuncios 
pela imprensa, com oito dias de antecedencia, no minimo. 

Art. 27. O presidente das assembléas gerass será nomeado 
por acclamação dos Srs. socios presentes, e do mesmo partirá « 


&. 


Adi 


a indicação dos seertarios, satodinad à approvação da nssom- E 


Lléa. né 

Art. 28. Os deveres, airettad e GA MdR A da E toiis Ga 
são os que constarem da legislação em vigor, e a approvação 
sem reserva pela assembléa geral do balanço e contas annuacs 
cu quinquennaes, importa na ratificação dos actos e operações 
praticados pela directoria, salvo os casos já exceptuados na lei, 

Paragrapho unico. As deliberações serão tomadas por maioria 
dos votos presentes, e cada socio, seja qual for a especie de seu 
contracto de seguro a o valor deste, representará um voto. 


nn 


CAPITULO VII 
DOS BALANÇOS; PARTILHA E FUNDO DE GARANTIA 


Art. 29. No fim de cada quinquannio balancial se procederá 
a balanço geral, calculando-se mathematicamente o valor das 
reservas de todos os contractos em vigor, para o apuralo ser 
levado a credito das respectivas contas, e assim determinar-se 
a situação da sociedade. : 

S 1.º Si, attendidas as despezas e determinadas as reservas 
technicas, o balanço apresentar sobras, deduzir-se-hão destas 
25 % para fundo de garantia, até que chegue a 1.000 contos 
de réis, deliberando depois a assembléa geral si se devem fazer 
novas addições e O quantum, ou si assobras futuras passarão a 

er distribuidas integralmente pelos socios, sendo que esse 
fundo de garintia, servirá para preencher o valor das reservas 
technicas de que se trata no principio deste artigo, si, por 
quaesquer causas ou effeitos imprevistos, os outros haveres 
effectivos da sociedade não forem bastantes para cobril-os. 

S 2.º Deduzidos os 25 % referidos, o restante das sobras será 
dividido entre os socios, em proporções mathematicamente 
encontradas e segundo o interesse que cada socio tiver na socie- 
dade, na época do balanço. 

S3.º Os socios que gozam do direito de partilha das sobras 
dividir-se-hão em duas categorias. 

I. A primeira categoria comprehenderá os contractos de segu- 
ro em caso de morte, de capitaes ou rendas sobre uma ou mais 
cabeças, a favor de pessoas determinadas ou não. 

Il. A segunda categoria comprehenderá os contractos de segu- 
ro em caso de vida, sobre uma ou mais cabeças, de rendas 
immediatase de capitaes ou rendas diferidas. 

Art. 30. Quando os instituídos pensionistas, por morte dos 
instituidores, entrarem no gozo da pensão, passarão para a se- 
gunda categoria pelo valor actual dá pensão, na sua idade. 

Art. 31. Só poderão ser admittidas à partilha as apolices 
contractadas com antecedencia de um anno, pelo menos, e que 
se acharem em vigor na época do balanço. 


meme mm 
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S 1.º Cada interessado poderá dispor da parte que lhe tocar, 
de qualquer dos seguintes modos: 

1.º Embolsando a sua importancia em dinheiro ; 

2.º Fazendo-se reducção equivalente, segundo as tabellas, 
nos premios annuaes que ainda tiver a pagar ; 

3.º Fazendo-se augmento equivalente, segundo as tabellas, no 
capital ou renda segurada. 

(Nota—Este terceiro modo dependerá sempre da, approvação 
da administração, quando tratar-se de segurados da primeira 
categoria.) 

s 2.º Na falta de participação dos interessados da primeira 
categoria, dentro de seis mezes depois de feita a partilha das 
sobras, entender-se-ha que querem a reducção da annuidade, 
si o seguro for de premio annual, ou que querem o embolso, 
si forem socios remidos. 

g 3.º Na falta de participação dos da segunda categorias no 
mesmo prazo, entender-se-ha que querem o augmento dos capi- 
taes ou rendas seguradas. 


DISPOSÇÕES TRANSITORIAS 


Art. 32. Os casos não tratados nestes estatutos serão regu- 
lados pelo que dispuzer a legislação em vigor, e quaesquer 
lacunas existentes serão suppridas em regulamentos especiaes, 
elaborados pelo conselho director, e por este submettidos à deli- 
beração da primeira assembléa geral que se realisar. 


Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1898. — A directoria, Carlos 
Leite Ribeiro, presidente. — João Leopoldino Teixeira Bustos, 
thesoureiro.— João Nepomuceno de Azevedo Silva, secretario: 
gerente, 


DECRETO N. 3468 — DE 31 DE OUTUBRO DE 1899 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 78:4532997, supplemen= 
tar à verba —Exercicios findos 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorização contida no decreto legislativo n, 604, de 
16 de setembro ultimo, resolve abrir ao Ministerio da Fazenda 
o credito de 78:453$037, supplementar à verba —Exercicios fin- 
dos— para pagamentos dos ordenados que. competem aos se- 
guintes juizes de direito que reverteram à disponibili= 
dade: 


Antonio Lopes da Silva Barros...ccccsseSersoc  « 2:8328052 
Placido de Pinho Pessoa...cccacssesascesaficoo 4:248$252 


tins Meira 

x; “ Bemando Engel Maris Rio py RR 

> — EmyedioWestphalon............., pi Virais nd 

a Joaquim. Ignacio Silveira da Motta. exisoseshada 

- Tristão Cardoso de Menezes, ................... 5:8405000 
João Pinto de Castro..........cesecreceriros 82404000 


Pedro da Cunha, Padrosa, veieserenitinirir 16:093$333 
Capital Federal, 31 de Suba, de 1899, 11º de Republica. 


” 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


Joaquim D. Murtinho, 


E) - 


DECRETO N. 3502 — DE 21 DE NOVEMBRO DE 1899 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 2.979: :708$045, para pa- 
“gamento de dividas de exercicios findos 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorização conferida no decreto legislativo n. 650, 
desta data, decreta : 

Art. 1.º Fica aberto ao Ministerio da Fazenda o credito de 
2.979:768$045, para pagamento de credores por exercicios findos, 
conforme as respectivas relações, de accordo com o S 2º do 
art. 31 da lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897, sendo : 


Dó Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, 

corregido na respectiva relação o nome do 

credor Dr. Ignacio Monteiro de Almeida 

Gouvêa, lente substituto da Faculdade de 

Medicina da Bahia, que ahi figura como Mar- 

tins em vez de Monteiro......... o q 286:4548736 
Do Ministerio da Industria, Viação e Obras 

Publiaadro: VE E Bat goes 48:4878865 
Do Ministerio da Guerra, inclusive as quantias 

de 4:433$333, para pagamento ao major José 

Lourenço da Silva Milanez, da divida rela- 

tiva a quotas já liquidadas e que cahiu em 

exercicio findo, conforme o aviso do Minis- 

terio da Guerra ao da Fazenda, n. 325, de 

9 de junho do corrente anno; 6064600 e 

300$ para pagamento aos majores reformados 
- Manoel Alexandre Pereira de Mello e Pedro 

José de Lima, confomme o aviso de 29 de abril 

tambem deste anno,...ceseccressecasesorss 952:792$486 
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Do Ministerio da Marinhar......v.succass ee 1.173:197$829 
Do Ministerio da Fazenda.......e.censcosmess 518:835$129 


Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Capital Federal, 21 de novembro de 1899, 11º da Republica, 


M. FERRAZ DE CAMPCS SALLES. 


Joaquim D. Murtinho. 


DECRETO N. 3503 — DE 21 DE NOVEMBRO DE 1899 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 502:8743816. para paga- 
mento da indemnização devida a Almeida Nazareth & C., em 
virtude do accordão do Supremo Tribunal Federal, de 25 de 
junho de 1898 ; 


O Presidente da Republica dos Este los Unidos do Brazil, 
usando da autorização conferi la no decreto legislativo n. 597, 
de 29 de agosto do corrente anno, e tendo ouvido o Tribunal 
de Contas, nos termos do art. 2º, S 2º, n. 2, lettra C, do de- 
creto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896: 

Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de 502:874$816, 
para liquidação de direito creditorio de Almeida Nazareth &C., 
reconhecido pelo accordão do Supremo Tribunal Federal, de 25 
de junho de 1398, na acção que intentaram contra a Fazenda 
Federal para haverem o valor do vapor Adolpho de Barros, 
lucros cessantes, juros da móra e custas, tudo nos termos do 
accordo firmado na Directoria do Contencioso do Thesouro Fe- 
deral, em 26 d2 outubro proximo passado. 


Capidal Federal, 21 de novembro de 1899, 11º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPO3 SALLES. 


Joiquim D. Murtinho. 


DECRETO N. 3520 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1899) 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 234:8813180. para liquis 
dação da indemnisação devida a João Carlos Nepomuceno da 
Silva, em virtude do accordão do Supremo Tribunal Federal de 
27 de julho de 1898 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorisação conferida no decreto legislativo n. 597, 
de 29 de agosto ultimo, e tendo ouvidoo Tribunal de Contas, 


. 


“ 
4 A 


. 
ERR e 
PR e ET 
md a ' é 


<A 


F 


d | f 4 | 
2 ironia css e e pr Rd dspai 


$ 


Resolve abrir E uristaisbeia pias a 


da Silva, nos termos do accordo firmado na Directoria do Conten- 


-cioso do Thesouro Federal em 9 de julho | do corrento anno, pelo 


qual ficou reduzida aquella importancia à de 324:881$180, que 
a Fazenda Nacional foi condemnada a pagar-lhe em virtude do 
accordão do Supremo Tribunal Federal de 27 de julho de 1898, 
pelos prejuizos que soffreu em consequencia de haver sido pri- 
vado da posse dos armazens alfandegados, de que era conces- 
sionario, no Estado do Ceará. 


Capital Federal, 2 de dezembro de 1899, 11º da Republica, 
M. FERRAZ DE Campos SALLES. 
Joaquim D. Murtinho, 


DECRETO N. 3521 — DE 5 DE DEZEMBRO DE 1899 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 140):8003788, supple- 
mentar à verba « Alfandegas » 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorisação contida no art. 54, n. 1, da lei n. 560, 
de 31 de dezembro de 1898, e tendo ouvido o Tribunal de contas, 
de accordo com o art. 2º, 8 2º, n. 2, lettra c do decreto legis- 
tivo n. 392, de 8 de outubro de 1898: 

Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de 100:800S78s, 
sepplementar à verba « Alfandegas » do art. 53 da lei n. 560, 
de 31 de dezembro de 1898, para occorrer ao pagamento das 
porcentagens devidas aos empregados da Alfandega do Pará, 
em consequencia de accr:scimo de arrecadação. 


Capital Federal, 5 de dezembro de 1899, 11º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


Joaquim D. Murtinho, 


Sr. Presidente da Republica—A lein. 640,de 14 de novembro 
ultimo, que tem de reger o exercicio de 190), tendo alterado 
profundamente algumas disposições da Consalidação das Leis das 
Alfandegas e Mesas de Rendas, impõe a urgante necessidade de 
reunir em decreto as novas doutrinas que consigna, diserimi- 
nando-as, segundo os assumptos diversos a que ellas se referem. 

Cumpre que à lei citada se dê fiel execução em todas as alfan- 


degas da Republica e para esse fim é necessario classificar e coor- 
a 2 


de 234:881$180, 
para occorrer ao pagamento devido a João Carlos Nepomuceno 
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denar as novas disposições,de modo a facilitar aos agentes fiscaes 
a prompta solução das questões que se suscitarem nas repartições 
alfandegarias, nas que lhes são subordinadas, e ainda nas que, 
ex-vi do nosso mecauismo administrativo, fiscalizam essas 
mesmas repartições, tomando em ultima instancia conhecimento 
dos seus actos. 

Instrucções completas sobre cada um dos ramos do serviço aáua- 
neiro, alterado pela lei já citada, caracterisadas em um corpo 
de doutrinas, garantem mais proficuamente os interesses do Es- 
tado e os dos particulares, e mais efficazmente facilitam a acção 
da administração do que a simples enumeração, sem ordem e 
sem methodo, das alterações feitas pela lei orçamentaria. 

Os ns. 3,4,5e6doart. 5º da lei n. 640 dizem respeito 
aos assumptos seguintes : | 
Expediente e serviço das alfandegas ; 
Despachantes geraes e seus ajudantes ; 

caixeiros-despachantes ; 

Mercadorias que excedem o prazo da estadia e leilões de 
consumo ; 

Manifesto, conhecimentos de carga, declaração das mer- 
cadorias e respectivas averbações ; 

Bagagem de passageiros ; 
Isenção de direitos e creação da taxa de 5º/0; 

Formalidades para os despachos, conferencia das merca- 
dorias e responsabilidad> effectiva dos empregados ; 

Despacho ad valorem ; 

Commissão da Tarifa ; 

Classificação das mercadorias, arbitramento e recurso. 

Em cada um destes capitulos estão consolidadas as novas dis« 
posições e trasladados todos os preceitos e regras da Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, que com ellas teem 
relação e não foram revogados. 

Justificada deste modo a necessidade de facilitar, por meio de 
decreto, a execução das alterações constantes dos ns. 3,4,5e 6 
do art. 5º da lei n. 640, de novembro ultimo, e as do art. 1º da 
loi n. 651, do mesmo mez, venho por f$so submettel-o à sanecão 
de V. Ex. 


Capital Federal, 15 de dezembro de 1899. —Joaguim Murtinho. 


DECRETO N. 3529 — DE 15 DE DEZEMBRO DE 1899 


Manda observar as instrucções expedidas para execução do disposto nos nu- 
meros 3,4, 5 e 6 do art. 5º da lei n. 640, e art, 1º da lei n. 651, de 
novembro de 1899 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da attribuição conferida ao Poder Efecutiyvo pelo art. 48, 


Pod 
E 


x quit 
a go 
a 


a deco 


que a este op referentes aos dispositivos constantes 
dos ns. 3,4,5e 6, do art. 5" da lei n. 640, de 14,6 do art. 1 da 
lein. 651, de 22 de novembro do corrente anno. . 


Capital Federal, 15 de dezembro de 1899, 11º da Republica. 
E. M. FERRAZ DE Campos SALLES. 
Joaquim D. Murtinho. 


SR INSTRUCÇÕES PARA BEECUÇÃO DA LEI N. 640 DE 14 DE NOVEMBRO 
“ae DE 180, CONCERNENTE AOS SERVIÇOS DAS ALFANDEGAS, A QUE BE 
ao REFERE O DECRETO N. 3509 DESTA DATA 


DO EXPEDIENTE E SERVIÇO DAS ALFANDEGAS 


Ar, Art. 1.º Em tolas as Alfandegas da Republica durará o ex- 
pediente ordinario seis horas diariamente, excepto nos domingos 

- ou dias feriados, podendo, nos casos urgentes e -extraordinarios, 
os Inspectores prorogal-o ou determinar que elle se verifique 
em qualquer dia. 

* Paragrapho unico. Nos casos urgentes ou extraordinarios, e 
todas as vezes que julgarem conveniente os Inspectores à boa 
ordem do serviço e aos interesses do commercio, o expediente 
durará o mesmo tempo que o das capatazias, das pontes de des- 
carga e embarque. ( Art. 77 da Consolidação e art. 5º, n. 6, 
lettra I da Lei n. 640 de 14 de novembro de 1899. ) 

Art. 2.º O serviço das capatazias e o das pontes, descarga e 
embarque principiará das cinco às sete horas da manhã e acabará 
às cinco ou seis horas da tarde, conforme a estação e a aflluencia 
dos trabalhos, podendo dar-sa aos empregados e operarios, por 
turmas, o tempo necessario para refeição e repouso. 
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linhas regulares fôr domingo ou feriado, os serviços de carga, 
descarga e desembaraço dos mesmos paquetes se fario de modo 
a serem respeitadosos privilegios concedidos a taos embarcações. 
(Art. 77 da Consolidação. ) 
Art. 3.º O serviço das visitas fiscaes nos ancoradouros princi- 
piará ao romper do dia, seja ou não domingo ou feriado, e con- 
7” tinuará até ho cair da noite. 


a S 1.º Nos pontos onde, por circumstancias locaes, o embarque 
Ra] ou desembarque não puder ser feito, sinão por marés, os traba- 
Pa, É lhos de carga e descarga terão logar nas horas compativeis com 

a esse serviço e, para esse fim, estarão abertos os edificios e dopen- 
O é dencias das Alfandegas que se destinam à carga, descarga e 
Ex. t; armazenamento das mercadorias, 

E Pá —  S2.º Si o dia da chegada ou sahida dos paquetes a vapor de 


p 5 Ta 


DOS DESPACHANTES, SEUS AJUDANTES E CAIXEIROS DESPACHANTES 
- Art. 4.º Nenhum despachante entrará em exercicio sem q e 
tenha prestado fiança nos termos das disposições em vigor. 

Art. 5.º Na escripturação de que trata o art. 155 da Conso- 


“ lidação eque lhes cumpre trazer em dia, os despachantes abrirão 


para cada firma commercial cujo serviço lhes seja commettido, 
conta especial diseriminativa dos despachos, conforme o modelo 
dado pelas repartições, sobre a importação, re-exportação, bal-. 
deação ou transito, mencionando os respectivos numeros ou 
datas, as marcas, numeros e quantidade dos volumes, os numeros 
dos manifestos, a origem e procedencia das mercadorias e sua, 
especie e a importancia dos direitos pagos. é 

-$ 1.º Em titulo ou dizer especial desses livros se mencionará, 
em seguida áquellas averbações ou discriminações, as differenças 


“de direitos pagos por quantidade ou qualidade em cada despacho, 


de modo a se verificar facilmente o completo exame e confron- 
tação dessa escripta com os livros é documentos e apurar as suas 
responsabilidades annualmente. ( Art. 155 da Consolidação e 
art. 5ºn. 6, lettra XIL da Lei n. 640 de novembro ultimo.) 


S 2.º Os despachantes e caixeiros despachantes que deixarem 


de apresentar seus livros nos termos deste artigo, ou que os 
apresentarem viciados ou irregulares serão immediatamente 
suspensos, sem prejuizo de qualquer outro procedimento que no 
caso couber, e as faltas que forem verificadas pelo exame serão 
liquidadas no prazo de 48 horas. ( Art. 5”, n. 6, lettra XII da 
citada Lei e paragrapho unico do art. 157 da Consolidação. ) 

Art. 6.º A autorisação de que trata oS 3º do art. 476 da 
Consolidição para o despacho das mercadorias deverá ser dada 
na mesma nota º nos termos seguintes: E 

« Autoriso o despachante F. ou ao meu caixeiro despa- 
chante F. para despachar as mercadorias constantes desta 
nota, responsabilisando-me por todos os seus actos nélla prati= 


cados, pelos direitos devidos à Fazenda Nacional, conforme as 


mercadorias do conhecimento e manifesto, por todas as faltas e 
descaminhos de direitos, independente de mais formalidades ou 
fórma de processo. » (Art. 1º da lei n. 651 de 22 de novembro 
de 1899. ) ; 

Art. 7.º O despachante, ajudante de despachante, caixeiro des- 
pachante ou qualquer negociante que, a juizo do chefe da re- 
partição, se tornar demasiadamente frequente na apresentação. 
de despachos de ignoro o conteúdo ficará prohibido de despachar 
na mesma repartição. ( Lei n. 610, art. 5º, n. 6, lettra X.) 

Art. 8.º A responsabilidade dos fiadores dos despachantes e 
seus ajudantes, de que trata o art. 154 da Consolidação, refere-se 
aos outros actos praticados no exercicio de suas faneções nas Alfan- 
degas, Mesas de Rendas e suas dependencia? ou jJogares sujeitos 
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DAS MERCADORIAS  RERARDADAS E LmIZES DE CONSUMO 


“Art. 9.º Os generos de importação de facil andar ada 
vez esgotados os prazos durante os quaes podem permanecer nos 
armazens, entrepostos e trapiches (tres mezes, conforme o 
art. 254 da Consolidação) serão incontinente arrollados e com 
igual promptidão avisados seus donos ou consignatarios, por 
editaes pela imprensa, ou por carta official registrada no Correio, 
sendo conhecidos, para os despachar e receber no prazo de 30 
dias, sob pena de, findo elle, serem os ditos generos ou vendidos 
em leilão ao correr do martello, ou cedidos ao respectivo deposi- 
tario, si este os quizer, mediante pagamento integral dos &- 
reitos devidos à Fazenda. (Art. 5º, n. 6, lettra VI da lei n. 640 
de novembro ultimo.) 

S 1.º Os generos postos em leilão aduaneiro serão vendidos 
em lotes, devidamente numerados, sendo os licitantes avisados 
da divisão por editaes pela imprensa, dous dias antes do respectivo 
leilão, devendo este effectuar-se sempre pela ordem da nume- 
ração dos lotes. (Lei já citada, art. 5º, n. 6, lettra VII.) 

S 2.º Nos leilões de consumo só serão admittidas a lançar 
pessoas idoneas, devendo o leiloeiro exigir as garantias pre- 
scriptas na Consolidação e nodecreto n. 2765 de 27 de dezembro de 
1897. Na falta destas será o mesmo leiloeiro responsavel pelos 
prejuizos que vier a ter a Fazenda Nacional. ( Lei citada, art. 5º 


'n.6, lettra VII; n.8 art. 263 da Consolidação e decreto 


n. 2765 de 27 de dezembro de 1897.) 

S 3.º Na venda dos generos ou mercadorias ao correr do mar- 
tello serão observadas as providencias do art. 266 da Consoli- 
dação, no que lhe for applicavel. 


DOS MANIFESTOS, CONHECIMENTOS DE CARGA, RELAÇÃO DAS MERCA- 
DORIAS E RESPECTIVAS AVERBAÇÕES 


Art. 10. A cada um dos conhecimentos de carga que devem 
ser appensos aos manifestos, de que trata o Cap. 6º do Tit. 7º 
da Consolidação, acompanhará, de 1 de janeiro de 1900 em di- 
ante, uma declaração assignada pelo carregador, que a escreverá 
ou fará escrever, das mercadorias do volume ou volumes de 
cada um dos referidos conhecimentos, devendo a mesma ser au- 
thenticada*na fórma do art. 345 da Consolidação. 


ar K 4 ga 1 
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S 1.º Os capitães ou mestres das embarcações não se prestarão 
à assignatura dos conhecimentos de carga, sem que o carro- 

gador exhiba uma tal declaração. 

g 2.º A falta desta declaração ou à divergencia da mesma 
com o conteúdo do volume ou volumes, no porto do destino, 
considera-se infracção da legislação fiscal, sendo punido com 
multa igual aos direitos, em ambos OS casos, o importador da 
genero. 

S 3.º Pela falta ou não entrega dessa declaração serão pu- 
nidos os capitães ou mestres com a multa em dobro dos direitos 
a que estiverem sujeitas as mercadorias contidas nos volumes 
submettidos a despacho. ( Lei n. 640, art. 5ºn. 6, lettra V.) 

Art. 11. A declaração de que trata o artigo antecedente deverá 
ser authenticada pelo consul brazileiro no porto de procedencia 
da mercadoria, nos termos do art. 345 da Consolidação 

g 1.º A declaração que não for escripta em lingua vernacula 
obedecerá às prescripções do art. 359 da Consolidação referentes 
aos manifestos 

«Ss 2.º As declarações acompanharão as 1's vias dos des- 
pachos e, depois de conferidos os volumes, serão devolvidas em 
protocollo à 1º Seeção, para os fins convenientes. 

Art. 12. Não terá logar a pena de que trata o art. 10: 

1º, si a divergencia notada disser respeito a amostras de mer- 
cadorias cujo valor não exceder de 1008 ( Art 512 n. 3 da Cone 
solidação ) ; 

2º, si se tratar de mercadorias omissas na tarifa ; 

3º, gi se tratar de mercadorias ou artigos de pouco valor, 
embora com taxa fixa na tarifa, e que por sua multiplicidade 
difficultem o processo ordinario do despacho, 

Art. 13. As declarações a que se refere o art. 11 serão archi- 
vadas em separado e encadernadas por ordem de datas, embar= 
cações, procedencias e manifestos. 

Art. 14. A averbação nos despachos pelo respectivo empregado 
do manifesto, referente a marcas, mumeros e quantidade dos 
volumes, será completada com a das declarações annexas aos 
conhecimentos. 

Quando houver qualquer divergencia, o empregado anno- 
tal-a-ha com tinta encarnada no logar competente do despacho. 

A averbação será assignada pelo empregado de modo que seja 
sua firma perfeitamente intelligivel. 

Art. 15. Para maior facilidade do expediente dos manifestos e 
confronto das declarações annexas aos conhecimentos de carga e 
respectivas averbações, poderão os importadores, consignatarios, 
donos das mercadorias ou seus despachantes apresentar, conjun- 
ctamente com o conhecimento, as notas relativas a todos os 
volumes ou a parte delles, para o andamento dos respectivos 
despachos. ai e 
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; no strira do. dq: los passagoircs, al 

pe descriptos nos arts. 390 e 391 a Consolidação, as joias 

3 que se reconhecer serem de uso do passageiro. ( Arts. 3290 e 391 

e: da Consolidação e Lei n. 640, art. 5º, n. 6, lettra aid para- 

— grapho unico. ) : 

Eca: Art. 17. Os objectos miudos que, pela sua natureza é  quan- 

ge tidade, não possam ser considerados de  commercio, os moveis 

e outros utensilios com signaes evidentes de usados, embora 

tenham taxa fixa na tarifa, pagarão direitos ad valorem, ( Art. 

512, n. 5 da Consolidação.) 

A Art. 18. Os passageiros, que trouxerem nos volumes do 
bagagens os objectos miudos a que se refero o artigo ante- go - 
cedente, deverão entregar ao capitão do navioro rol dos volumes RE. 
com declaração escripta e assignada do conteúdo de cada um E. 

"a delles, com expressa menção da marca, lettreiro, numero, ete, Rot 

RR.” sob pena de multa de 2$500 a 50$000 por volume. 2a 

Paragrapho unico. Ao Guarda-mór cumpre exigir dos capi- SB 

ec tães, no acto da visita, as declarações, fazendo constar do termo “tia 

a de entrada o numero dellas e o nome dos declarantes. ( Art."392 x 

da Consolidação e Lei n. 640, art. 5º n. 6, lettra XVI. ) 

AD Art. 19. Todos os volumes que contiverem mercadorias, qual- 

* quer que seja a embalagem, não podem ser considerados como 

de bagagem e deverão ser recolhidos immediatamente aos ar- 

e! mazens internos. 

Paragrapho unico. As mercadorias ou artigos que ; Emi con- 

Ee o siderados de commercio, encontrados nos volumes de bagagem 

dos passageiros, serão sujeitos aos direitos em dobro o mais à 
multa de 10 % sobre os direitos cobrados, si não tiver sido apre- 

. sentada previamente declaração especificada de cada um dos 

ditos artigos ou mercadorias. 


DA ISENÇÃO DE PIREITOS E CREAÇÃO DA TAXA DE 5 % 


Art. 20. Além das isenções de direitos, que as leis em vigor 

consignam sobre as mercadorias de procedencia estrangeira, 

. ficam isentos do pagamento de quaesquer impostos de importação 

e expediente, os livros, modelos, machinas, moveis e em geral 

todos os objectos de material escolar, destinados ao ensino pu- 

blico gratuito em estabelecimentos de instrucção popular, man- 

tidos ou não pelo Governo Federal ou dos Estados, ou por asso- 

ciações que possuam edifício destinado para esse fim, precedendo 

sempre autorisação do Ministro da Fazenda, a quem deve ser re” 

querida a isenção e enviada a lista dos objectos que se pretende 
despachar livres de direitos. (Lei n. 640, art. 5º, n. 4.) 

Art. 21. Os machinismos para lavoura, nos termos do art. 424 

.. 85 27 e 28 da Consolfdação, e os que forem destinados a engenhos 


are. Me ,º 
centrass, materiaes de cu 
chinismos, seus sobresalen 
de mineração, importados dir amei SeZA 
emprezas de mineração, para consumo proprio, pagarão sômente Re 
uma taxa de 5 º/, do valor official dos ia pia (Lei | 
n. 651 de novembro, art. 1º. , E feaaa A ab e Ts . 
S 1.º Ficam sujeitas à multa do dobro “dos direitos, EM “segundo 
a tarifa, as emprezas que tiverem importado machinismo 8 ma- | 
teriaes para uso alheio. : <A peço A 
S 2.º Nos materiaes de custeio, importados directamente pela | 
lavoura ou pelas emprezas de mineração para consumo pro- 
prio, comprehende-se sómente as substancias chimicas easex- Ens 
-Plosivas, o material de tracção e transporte na mina, os metal- é 
loides e metaes simples necessarios áquelles trabalhos, precedendo | E 
sempre autorisação do Ministro da Fazenda, a quem devem as. 
emprezas requerer taes favores. ( Lei n. 65] de 22 de novembro, 
art. 19,4) Y 


DAS FORMALIDADES PARA DE£PACHOS, CONFERENCIA DAS MERCA- 
á DORIAS, RESPONSABILIDADE DOS EMPREGADOS 


um A E 


Art. 22, Além dos requisitos essenciaes para o processo da 
nota de despacho, mencionados no art. 475 da Consolidação e 
art. 42 das Preleminares da Tarifa, é indispensavel a apresen- 
tação do conhecimento com a declaração a que se refere o art. 11 
destas Instrueções e da factura consular, documentos estes que 
serão archivados com os respectivos manifestos e mais titulos. 
que provem a origem das mercadorias e o direito do importador | 
a tomar conta dellas. ( Lein. 640, art. 5º, n. 6, lettra V, e Lei 
D. 651 de 22 de novembro, art. 1º.) 

Art. 23. Para todos os despachos de mercadorias, quer su- 
jeitas a direitos de importação, quer livres de direitos quaesquer, 
-quer sujeitas à taxa de expediente, é obrigatoria a apresen- 
tação da factura consular, authenticada pelo consul brazileiro 
do logar de onde procedem as mercadorias. 

A falta deste documento importará serem as mercadorias 
despachadas pelas taxas da tarifa maxima, qualquer que seja a 
sua procedencia. 

Art. 24, Não será admitido o despacho de — ignoro o con- 
teudo — ou que não contenha todos ou alguns dos requisitos e 
solemnidades legaes indispensaveis, sem que seu agenciador, por 
meio de requerimento ao Chefe da Repartição, demonstre a im- 
possibilidade em que estã para por si fazel-o tão exactamente 
como lho exige a lei. (Lei x. 640, art. 5º, n. 6, lettra IX.) 

Art. 25. A multa de expediente em todos os casos previstos 
na legislação em vigor será de 1:/, a 5 %%*a juizo «dos Inspe- 
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E | Pa das PA ni ti é inside dos factos. 
ERA (Lein. G5l,art. 1º e art. 477 da Consolidação. ) 


À Art. 26. E' facultado à parte, por occasião dos despachos, RESP] ç) .: 
para exacta declaração da qualidade ou do peso da mercadoria, o “ip 
E exame previo para organisação das notas, mediante assistencia “a NE 
4 q de um conferente, podendo retirar amostras e requerer à lIn- | E. 
5 spectoria da mão mê a devida TU pela cursa da », p Ro 
b o Tarifa. Et Es 
| . * Si o exame previo for pedido por falta ou omissão da decla- ca A 
| ração a que se refere o art. 11 destas Instrneções ficará a parte = ARG 
sujeita à pena estabelecida no art. 10. ( Lei n. 640,art. 5º, n. 6, “ea 
lettra V, e Lein. 428 de 10 de dezembro de 1896, art. 9º S 3º.) nr, 

Art. 27. A multa de direitos em dobro por differenças ea 
verificadas nos despachos na occasião da conferencia das merca- a . 
dorias será applicada desde que os direitos da differença ex- o fico 
cedam de 1008000. (Art. 1º paragrapho unico, da Lei n. 651, de ENC 
22 de novembro de 1899. ) 7 ã 
a 1 Art. 28. As mercadorias importadas, que pertencerem a y 4 - 

* differentes classes da tarifa e forem encontradas, oceultas ou não, k 
' , e das quaes não so fizer especial menção nos despachos, serão e 
Ê consideradas como contrabandeadas e apprehendidas, seguindo-se SA 
os termos do respectivo processo. (Lei n. 640, art. 5º, n. 6, ge” 
lettra XIV.) R 
Art. 29. Serão cobradas pelo dobro todas as multas que ti- aê 
RE verem de ser applicadas nas Alfandegas da União, nos termos da q 
Rê Consolidação, excepto as de expediente e as que já estão estabe- : Rê 


lecidas em dobro por differenças de quantidade de mercadoria 
ou de qualidade na mesma classe differente da declarada no des- 
pacho. ( Lei n. 640, art. 5º, n. 6, lettra XVI, e Lei n. 651, 
art, 1º. ) 

Art. 30. A differença total de qualidade da mercadoria des- 
pachada é sujeita à multa de direitos em dobro, na fórma do art. 
; da Lei do Orçamento de 1896 e art. 5º da Lein. 640 de 24 de 
E q: novembro de 1899. 
rt. 31. Fica extensiva a todas as alfandegas da União a dis- 
[8 q posição do art. 479, paragrapho unico da Consolidação referente 

E à Alfandega da Capital Federal. ( Lei n. 640, art. 5º. n. 6, 

4 lettra II.) 

Art. 32. O serviço das conferencias das mercadorias deve ser, 
tanto quanto possivel, confiado sómente aos conferentes. No 
caso de grande affluencia de serviço ou de achar-se vago algum 
Jogar de conferente, ou no caso de impedimento, o chefe da re- 
partição deverá de preferencia nomear os 1º e os 2% escriptu- 

É» i Parios. Quando entenda dever lançar mão dos 3º escripturarios, 
preterindo os 1ºs e 2ºs de sua repartição, deverá em officio com- 
municar ao Director aa Rendas as razões que teve Pára isso. 

" (Lei n. 640, art. 5º, nº * 6, lettra III.) 
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rarios que fanodondra irado ig de estes 
prejuizos, indemnisando a Fazenda Nacional, por meio de 4 
contos mensaes de 10 º/, em seus vencimentos. Os chefes das re- 
partições são responsaveis, na fórma. das. leis» vigentes, quando | 

“ deixarem de effectuar no devido tempo a Epferia nota «(Lei 
n. 640, art. 5º, n. 6, lettra IV.) 


DO DESPACHO « AD VALOREM Re 


is 34. O despacho ad valorem ou por eras compre- 
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hende : 
E” lo, as mercadorias que Es tarifa estão sujeitas a direitos aé 
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2º, as mercadorias omissas que não puderem ser assemelddas ; 
a outras da tarifa; 

3º, as RE de mercadorias cujo valor pai! não exceder 
de 10080C0;. 

4º, o apparelho, maçame e objectos usados do FEnTaçã dos 
navios mercantes ou de guerra ; 

5º, os objectos de pouco valor, embora tenham E fixa na. 
tarifa, quando por sua multiplicidade difficultarem o processo or- . 
dinario do despacho ; precedendo, neste caso, requerimento. da 
parte e permissão do Inspector. 

Art. 35. Para o despacho ad valorem, nos termos do art. 24 
das Instrucções, será obrigatoria a apresentação da respectiva 
factura consular, authenticada pelo consul brazileiro do legar da 
origem, vigorando o valor declarado ao cambio de 12 dinheiros 
esterlincs por 1$000. ( Art. 15 das Disposições Preliminares da; 


: Tarifa.) 

ç Art. 36. O preço regulador para o despacho ad valorem será 
Rr o do mercado exportador, augmentado de todas as despezas 
posteriores à compra, taes como direitos de sahida, frete, se- 


guro, commissão, etce, etc, até ao porto de desembarque. 
Paragrapho unico. Quando o preço assim determinado for 
lesivo à Fazenda Nacional, o preço regulador serã o do mercado: 
importador em grosso ou por atacado, abatidos os respectivos 
“lireitos e mais 10º/; do mesmo preço. As obras, fazendas ou 
tecidos lavrados, bordados ou com enfeites, quando sujeitos a 
Sa despacho ad valorem, nunca pagarão menôres direitos do que os. ds 
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0 Art, 37, O conferente verificará, E seu Povead a 
exactidão dos preços declarados na nota e os da factura consular, 
devendo no exame de taes documentos proceder com a necessaria SA 
RE a: reserva e, quando por este meio não possa verificar si é ver= “a 
E dadeiro o valor declarado das mercadorias, adoptará os do mer- A 
” - . cado importador, conforme a 1º parte do paragrapho unico do 
artigo antecedente. 

S 1º Si o conferente não se conformar com o preço da factura, 

ou sia parte não se conformar com o arbitrado pelo con- ce AM 
ferente, seguir-se-ha o que está prescripto no art. 511 da Con- 


, solidação 

E Da S 2.º No caso de falsa declaração ou de apresentação de 

E dE factura que visivelmente não corresponda ao valor da mer=- ” 
a 


cadoria será imposta ao seu dono uma multa equivalente ao 
triplo do valor verificado, permittidos os recursos estatuidos no 
art. 511 da Consolidação e n, 15 das Disposições. Preliminares 
P da Tarifa. 

b Art. 38. Nos despachos ad valorem, uma vez decidida a 
o questão pela commissão ou juizo arbitral, não haverá recurso, 

4 “conforme preceitua a ordem de 12 de junho ds 1886, prevale- 

“cendo para todos os effeitos a decisão, excepto quando se der 
dd excesso de poder, violação da lei ou de formulas essenciaes, 
y Di casos em que cabe o recurso de revista. ( Lei n. 640, art. 5º, n. 5 
EP... lettra db.) 


1 COMMISSÃO DA TARIFA 


USA Art. 39. As commissões da Tarifa das Alfandegas da União 
a E serão compostas: na Alfandega do Rio de Janeiro de oito mem- 
= 4 - bros ; nas do Recife, Santos, Bahia e Rio Grande do Sul de seis 

, membros ; nas demais alfandegas de quatro membros. As com-= 
missões da tarifa terão voto deliberativo e suas sessões serão 


A presididas pelos inspectores. 
Paragrapho unico. Os membros destas commissões serão 
/ a o escolhidos da classe dos conferentes e nas faltas ou impe- 
RS gr o dimentos serão substituídos, nas Alfandegas de 1º ordem pelos 


chefes de seeção e nas demais repartições pelos 1º escriptu- 
rarios escolhidos dentre os que mais pratica e aptidão tiverem 
revelado no serviço de conferencias. (Lei n, 640, art. 5º, un, 6, 
lettra XVII.) 

Art. 40. Cumpre ás commissões da tarifa das Alfandegas da 
União colligir todas as amostras das mercadorias sobre as quaes 
se derem contestações ou duvidas, afim de serem sujeitas ao 
à mg - Thesouro, acompanhadas dos relatorios mensaes dos inspectores 
po a das Alfandegas, nos termos do disposto no art. 5º, n. 5, lettra c 


ida 640, o ci do. que E estatuido na lettra do 
do mesmo artigo da Leicitada. As decisões proferidas pelos i ins ; 
spectores serão registradas em livro especial. pi PM 

S 1.º Si dos estudos e diligencias a que o Thesouro, à vista das 
amostras e relatorios mensaes, houver procedido se reconhecer 
que houve erronea interpretação da Tarifa, o Ministro da 
Fazenda providenciará de modo a corrigil-a, expedindo às 


Alfandegas circular sobre o caso, para completa uniformidade 


de classificação em todas as Alfandegas. ( Lein. 640, art. Bs, 
lettra d.) Ê 


Art. 41. Cumpre à Alfandega do Rio de Janeiro enviar as 


demais Alfandegas cópias authenticadas das decisões profe- 
ridas, acompanhadas das amostras archivadas, quando for isso 


possivel, afim de regularisar as classificações de mercadorias 
de modo uniforme. (Lei n. 489 de 15 de dezembro de 1897, 
art. 11.) 


DA CLASSIFICAÇÃO DAS MERCADORIAS, ARBITRAMENTO E RECURSO 


Art. 42. Nas questões de classificação de mercadorias, levan- 
tadas no acto da conferencia interna, no da de sahida ou de exame 


previamente requerido para confecção da nota ou despacho, nos 


termos da legislação em vigor, será ouvida a commissão da tarifa, 
cabendo à parte interessada a interposição de recurso para a 
commissão ou juizo arbitral. ( Lei n. 640, art. 5º, n.5, lettra o. ) 

Art. 43. Das decisões da commissão ou juizo arbitral não 


haverá recurso, prevalecendo para todos os effeitos taes decisões, 


exceptuados os casos de recurso de revista, previstos no art. 656 
da Consolidação, por excesso de poder, violação da lei ou de 
fórmulas essenciaes. ( Lei n. 640, art. 5º, lettra D.) 

Art. 44. Dos actos e decisões proferidas dentro da alçada dos 
inspectores, taes como os de multas por infracção de leis e regula- 
mentos, prohibição de entrada nas Alfandegas e suas depen- 
dencias, questões e assumptos de exclusiva jurisdicção, não será 
admittido recurso. ( Lei n. 640, art. 5º, n. 5, lettra e, ) 

Art. 45. Dos recursos de revista, interpostos dos actos dos 
inspectores das Alfandegas nos casos de incompetência, excesso de 
poder, violação de lei ou de formulas essenciaes, sôao Ministro da 
Fazenda cabe resolver, sendo ouvido o Conselho de Fazenda, quando 
sobro o assumpto já se houverem manifestado as respectivas 
Directorias do Thesouro. ( Lein. 640, art. 5º, n. 5, lettra f. ) 

Art. 46. Si na Repartição recorrida houver sido lavrado o 
termo de perempção, observados ospreceitos da legislação vigente, 
termo que deverá ser annexo por copia authenticada pelo Chefe 
da 1º Secção, ou por quem suas vezes fizer, ao processo inicial, 
precedido de intimação da parte e publicação do despacho ou 
decisão no jornal official da séde da Alfandega, nãô terá logar o 


A RR Er. My tarde et ndos Pá Lo pi 4 RA [vem E 
Re Edo “ encaminhamento do recurso, quo ficará archivado, lançando-se o SA õ. 
competente despacho de remessa ao archivo da Repartição, para REGE Pos c 
“todos os eftsitos da decisão proferida. (Lei n. 640, art. 5º, lettra O 
Art. 47. Do mesmo modo se procederá com referencia aos actos mo 
das Delegacias Fiscaes e dos administradores das Mesas de Ren- ir» a 
das e delegados especiaes, de privada jurisdicção e nos casos da va 
a recurso de revista. ( Lei n. 640, art. 5º, n. 5, lettra A, ) ale. 
| Art. 48. E' lícito aos interessados dirigirem, por intermedio Po 
da Alfandega e com informação da Delegacia Fiscal respectiva, a 
p suas reclamações sobre o caso ao Ministro da Fazenda, quando 
por ventura o inspector da Alfandega não haja feito, dentro do 
prazo de 30 dias, contados da data da decisão, a devida commu- 
“ nicação. Essis reclamações serão pela Delegacia encaminhadas a 
com a indispensavel informação. ( Lei n. 640, art. 5º, D. 5, lettra x + o 
e, paragrapho unico, ) y 
Art. 49. Cumpre às Delegacias Fiscaes encaminhar ao The- 
-f é souro esses processos e reclamações, com a devida informação, 
ate a dentro do prazo de 30 dias, sob pena de ser responsabilisada a 
' E: p autoridade que houver preterido a sua conclusão, devendo assi- 
P. gnalar no acto da remessa os incidentes on diligencias que não 
É- o foram satisfeitos na fórma dos despachos e ordens expedidas. 
Er (Lei n. 640, art. 5º, n. 5, lettra /, paragrapho unico. ) 4 
Art. 50. As Alfanlegas enviarão ao Thesouro, por intermedio r 
das Delegacias Fiscaes, todos os processos sobre 0s quaes hajam Re 
proferido decisões de primeira alçada em questão de classifi- 
cação de mercadorias, com as amostras respectivas para fiel cum- 
primento do disposto nas lettras c e dn. 5, art. 5º da Lei n. 640 
de 14 de novembro de 1899. É 
E. Art. 51. Aos inspectores das Alfandegas, delegados fiscaes é ; 
- administradores de Mesas de Rendas, cumpre remetterem á Di- Ê 
4 rectoria de Renas Publicas do Thesouro, meisalmente, rela- 
BM torio das questões suscitadas e decisões proferidas em favor das 
E partes, d:ntro ou não de sua respectiva alçada, afim de que, nós 
Ea termos dos arts. 29 e 30 do decreto de 29 de maio de 1859 é 
4 mais legislação em vigor, o Ministro da Fazenda tome as provi- 
5 . dencias que julgar conveniente em bem da fiscalisação. 
E Paragrapho unico. Apreciados estes relatorios pela Directoria 
das Rendas Publicas, serão em seguida sujeitos ao estudo da Di- 
rectoria do Contencicso, que os submetterá à resolução do Mi- 
R nistro da Fazenda. (Lei n. 640, art. 5º, n. 5, lettra i.) 
f Art. 52. Em bem da legitima defesa de direitos e interesses 
Ros particulares, ventilada perante os tribunses ou autoridades ju- 
vp diciarias, não é licito negar certidão de documentos, pareceres 
q ou informações prestadas sobre as questões movidas no conten- 
cioso administrativo, ou processcs tindos e em andamento, como 
4 7 prescrevem osart. 14$ 4º do Regulamento n. 254 de 2] de de- 
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“Paragrapho unico. Ss 
ns. ne drin > de 1 


seu fallecido marido, Cy priano Gonçaves da Silva, a receber 
com o abatimento de 10:021$011 a importancia de 35:6305382, — 
que a Fazenda Federal foi condemnada a pagar ao mesmo É! 


Cypriano Gonçaves da Silva, em virtude do accordão do Su- | 
ypremo Tribunal Federal, de 17 de novembro de 1897, “pelos alu- ata 
gueis do predio denominado « Palacete ds Baroneza » sito. ão. & 


praia das Bellas, em Porto Alegre, de 1 de setembro de 1893 
até 1 de maio do 1895, e como indemnização dos prejuizos cau- 
sados ao mesmo predio pelas forças estadoaes que nelle. Rn 
telaram desde 1889 até 1895. “ 
Acceita esta proposta, por despacho de 8 do enero mez, foi 
assignado na Directoria do Contencioso do Thesouro o compe- 
tente termo de accordo, pelo qual obrigou-se a proponente a 
dar à Fazenda Federal plena e geral quitação de sua il aim 
mediante o recebimento de 25:609$321. Ê 
Nestas condições, tenho a honra de submetter à vossa assigna-. 


tura o incluso decreto, abrindo ao Ministerio da Fazenda, na - 


conformidade do decreto legislativo n. 597, de 29 de agosto ul- 
timo, o credito preciso para O cumprimento do accordo citado. 

Capital Federal, 20 de dezembro de 1899. — Pd D. Mur- 
tinho. 


DECRETO N. 3532 — DE 20 Du DEZEMRO DE 1899 


Abre 20 Ministerio da Fazenda o credito 25:6093321 para liquidação 
do direito creditorio reconhecido à D. Emilia Gonçalves da Silva, 
em virtude do accordão do Supremo Tribunal Federal, de 17 de 
novembro de 1897 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorização conferida ao Poder Executivo pelo de- 
creto legislativo n. 597, de 29 de agosto ultimo, e tendo ouvido 
o Tribunal de Contas, de accordo com o art. 2º, S2º, n.2, 


lettra c, do decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896: 


Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de 25:609$321, 


Gonçaves da ae na der Fist cp tive dos. “a gar 


Te 


termos do aecordo firmado na Directoria do 


Silva, nos termos do 
cioso do Thesouro Federal, 


ont - 


1 de maio de 1895, e como indemnização dos prejuizos causados 


ao mesmo predio pelas forças estadoaes, que nelle aquartelaram 
desde 1889 até 1895. 


Capital Federal, 20 de dezembro de 1899, 11º da Republica, 
M. FERRAZ DE Campos SALLES. 
Joaquim D. Murtinho. 


Sr. Presidento da Republica — Por accordão do Supremo 
Tribuna Federal, de 7 de janeiro dsste anno, foi a União con- 


x 


demnada pagar à Companhia Geral de Serviços Maritimos a 


quantia de 36:890$650, pelos damnos causados ao rebocador 


Graphic, de sua propriedade, durante e revolta de 18992. 

Tendo aquella cempanhia requerilo o cumprimento do ac- 
cordão citado, declarou este Ministerio, por despacho de 20 de 
novembro ultimo, que só mediante accordo poderia o Governo 
usar da autorização conferida pelo decreto n. 597, de 29 da 
agosto antsrior,"'abrindo credito para pagamento da requerente, 

Nesta conformidade, foi assignado na Directoria do Conten- 
cioso do Thesouro o termo do accordo, pelo qual obrigou-se a 
Companhia Geral de Serviços Maritimos a receber a impor- 
tancia de sua divida com o abatimento de 10:375$498 e a dar 
por esta fórma plena e geral quitação à Fazenda Federal. 

Cabe-me, pois, submetter à vossa assignatura o incluso de- 
ereto, abrindo ao Ministerio da Fazenda o credito de 26:915$102, 
para liquidação da divida em questão. 

Capital Federal, 20 de dezembro de 1899. — Joaquim D. Mur- 
tinho, 


DECRETO N. 3533 — DE 20 DE DEZEMBRO DE 1899 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 26:5155162, para liqui- 
dação da indemnização devida à Gompanhia Geral de Serviços 
Maritimos, em virtude do accordão do Supremo Tribunal Federal, 
de 7 de janeiro do corrente anno 


O Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorização conferida ao Poder Executivo pelo decreto 


o a | | al, em 12 do corrente mez, pelo quo 
ficou reduzida áquella importancia a de 35:6308332 que a Fa- 
"zenda Federal foi condemnada a pagar, em virtudo do accordão 
' do Supremo Tribunal Federal, de 17 de novembro de 1897, pelos 
alugueis do predio denominado « Palaceto da Barodeza », sito à 
praia das Bellas, em Porto Alegre, de 1 de setembro de 1893, 


Ei desreto qm n. 392, de 8 de outubre 
abrir ao Ministerio Safada o eredito de 


jhia 


ES + area ficou reduzida Ee pote a dá :8908€60, que 
tude do accordão do Supremo Tribunal Federal, de 7 de janeiro ro 
corrente anno, foi a Fazenda Nacional condemnada a pagar mó. 

mesma companhia, por damnos causados ao rebocador Graphic Mie: 


“durante a revolta de ie np as o pro. 


y Re oa E 


cesso. 
Capital Federal, 20 de dezembro de 1899, nº da Republica 


Mer: M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


Joaquim D. Murtinho. Ei ú 1 


DECRETO N. 3534 — DE 20 DE DEZEMBRO DE 1809 


1 
e 


bre 30 Ministerio da Fazenda o credito de 1 EM «8973700, parópa: 


A 
a vecapção do Sr., Preston das 


gamento das despezas feitas com 
Republica Argentina 


O Presidente da Republica da dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorização contida no decreto legislativo Be 607, 


de 21 de setembro do corrente auno: 
Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de 


a 1.341:897$700, para occorrer ao pagamento das despezas de 
representação feitas pelos Poderes da Republica com à recepção 
do Sr. Presidente da Republica Argentina. 


Capital Federal, 20 do dezembro de 1899, 11º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


/ 

Ê 
| 
E 
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Joaquim D. Murtinho. 


DECRETO N. 35855— DE 21 DE DEZEMBRO DE 1899 


1 
Dã regulamento para a execução da lei n. 641, de 14 de novembro 


ultimo, que estabelece o processo de arrecadação dos impostos de 


consumo 


O Presidente da Republica dos Estados Uni los do Brazil, 
usando da attribuição conferida ao Poder Exccutivo no aít. 48, 
n. 1, da Constituição da Republica, tese que, ma arrecade= 


, 
vi 
Sic sf yo R! as 


- Sonia, Federal, 21 de dezembro de eg mw da Robin. 


Me FERRAZ DE Caros Sattas, — 
Joaquim D.. minho, 


Regulamento para acido dos impostos 
de consumo 


“ 


CAPITULO 1 


DA NATUREZA DO IMPOSTO E SUA INCIDENCIA 


Art. 1º 


o) 


“Os impostos de consumo sobre os productos, quer nacionaes, 
quer estrangeiros, de que trata a lei n. 641 de 14 de novembro 
de 1899, recahem: 

 S1,º 0 do fumo, não só sobre os preparados de fumo, charutos 
cigarros, rapé, fumo desfiado, picado ou migado — como sobre 
os accessorios de palha e papel para cigarros. 

'S2."º O de bebidas, sobre as aguas mineraes artificiaes, ga- 
zozas ou não, inclusive as denominadas syphão ou soda; sobre 
o amer-picon, bitter, feruet-branca, vermouth, e demais bebidas 
semelhantes; sobre as bebidas constantes dos ns. 130 e 131 da 
tarifa das alfandegas em vigor; sobre a cerveja e sobre os 


vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas, que possam ser * 


assemelhadas e vendidas como vinhos de fructas e de plantas, 
como vinhos espumosos e como Champagne. 

Exceptuam-se a aguardente e o alcool fabricado no paiz. 

S$ 3.º 0 de phosphoros, sobre phosphoros de madeira, de cêra 
ou de qualquer outra qualidade. 

S 4.º O de calçado, sobre botas compridas de montar; botinas, 
cothurnos, sapatos e borzeguins de couro, pelle ou qualquer te- 
cido de algodão, lã, seda ou de qualquer outro tecido, sobre 
chinelas e sandalias; e sobre sapatos, galochas, botas e co- 
thurnos de borracha. 

Entende-se por borzeguim o calçado grosseiro de meia gaspea, 
talão inteiriço e direito, cano curto e ilhoz commum. 

S5.º 0 de perfumarias, sobre todas as perfumarias, não com= 
prehendidas as essencias simples e os oleos puros que constiuirem 
materia prima de diversas industrias, mas sómente as prepa- 
rações mixtas destinadas a uso de toucador, taes como: os oleos, 


loções, cosmeticos, cremes, brilhantinas, bondoline, pós, pastas e 
3 
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extractos para uso dos cabellos, pelle, unhas, lenços, etc,, etc.; 
as aguas de colonia, as aguas e vinagres aromaticos de qualquer 
especie, as tintas para cabellos, e barba ; os dentrificios, os pós, 
cremes o outros preparados para conservar, tingir ou amaciar 
a pelle ; os sabões em fôrmas, pães, massa, pô ou barra, uma vez 
que sejam perfumados ; as pastilhas aromaticas para qualquer 
fim e outras semelhantes. , 

8 6.º 0 de especiiolidas pharmaceuticas, sobre tado o remedio 
officinal, simples ou complexo, acompanhado ou não do nome 
do fabricante, preparado e indicado em dóses medicinaes e 
annunciado nos respectivos prospectos, rotulos ou titulos como 
capaz de curar, por applicação interna ou emprego externo 
certa molestia, grupos de molestias ou estados morbidos di- 
versos. 

S 7.º O de-conservas, sobre todas as conservas de carnes, 
peixes, crustaceos, doces, fructas e legumes, acondicionadas 
em latas, caixas, frascos, barris, saecos ou outros envoltorios, 
comprehendendo: 

a) Presuntos, conservas de carne; paios, linguiças, chouriços, 
salames, mortadellas, extractos, caldas, geléas e outras prepa- 
rações semelhantes não medicinaes ; 

b) Camarões, ostras sardinhas, peixes, de qualquer especie, 
em conservas de vinagre, azeite ou de qualquer outro modo 
preparados ; 

c) Fructas e doces preparados em calda, assucar crystalisado; 
espirito, em massa ou geléa ou em salmoura ; 

d) Legumes em conserva, com ou sem mistura de fructas, era 
massa ou de qualquer outro modo preparados. 

Exceptuam-se o xarque e o bacalhão. 

S 8.º O de vinagre, não só sobre O vinagre, commum ou de 
cozinha, branco ou de côr, inclusive o vinagre composto para 
conservas, mas tambem sobre o acido acetico liquido, solido, ou 
erystalisado e glacial ou crystalisavel. 

$9.º0 de sal, sobre o comum ou grosso e sobre o purificado 
ou refinado, a granel ou em envoltorio de qualquer qualidade. 

S 10. O de velas, sobre as stearinas, spermacete, parafina ou 
de composição. 

S 11. O de cartas de jogar, sobre as de qualquer typo ou qua- 
lidade, formando baralhos. 

S 12. 0 de chrpêos, sobre os chapéos de chuva ou de sol para 
ambos os sexos, com cobertura de lã, algodão, linho ou seda 
pura ou com mescla de qualquer materia, simples ou enfeitados ; 
sobre os chapéos para cabeça para homens, sanhoras e crianças, 
de lã, crina, palha, castor, seda ou outra qualquer qualidade. 

S 13. O de bengalas, sobre as bengalas proluzidas em fabricas 
ou importadas e expostas à venda em casts commepciaes. 

S 14 O de tecilos, sobre: 


> 
+ 
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a) os É Baidos de algolão lisos e ontrançados, não espenificados 


(crus, brancos, tintos e estampados ); 


b) os tecidos de algodão lavrados, de listras, xadrez, impren- 
sados, abertos e de phantasia, taes como: cambraias, cassas de 
listras, xadrez ou salpicos, fustões, setinetas lisas e de phan- 
tasia, musselinas, panninhos, riscados, lavrados, d> listras ou 
da xadrez, pannos adamascados para toalhas, tecidos abertos, 
tecidos de phantazia abertos ou tapados, adamascados, crus, 
brancos, tintos, e estampados; 

c) os tecidos de algodão, como brins, cassinetas, castores e te- 
cidos semelhantes, proprios para roupa de homem, cassas grossas 
lisas ou entrançadas, de listra ou xadrez, proprias para forro, 
pannos listrados e proprios para ponches ; 

d) os tecidos de lã, lã e algodão, alpacas, taes como cassas de 
lã, lilas, durantes, damascos, merinós, casimiras, princetas, 
serafinas, gorgorões riscados e semelhantes, lisos ou entrançados, 
lavrados ou adamascados, baêtas, beatilhas e flanellas brancas, 
tintas e estampadas; 

e) os pannos, casimiras e cassinelas, cheviots, flanellas, sarjas 
e diagonaes de lã pura ; 

PD os cobertores e mantas para cama, chales, ponches e palas 
de algodão, de là ou de lã e algodão ; 

9) os tecidos de aniagem proprios para saccos e para enfardar, 
lisos e entrançados, em peça ou já reduzidos a saccos, 


CAPITULO II 
D) REGISTRO 


Arte 2º 


Os fabricantes, negociantes e mercadores ambulantes das 
mercadorias a que se refereo art. 1º, deverão registrar aun- 
nualmente, até 28 de fevereiro, nas estações fiscaes competentes, 
não só seus estabelecimentos, como os individuos que empre- 
garem na venda ambulante. Não são considerados mercadores 
ambulantes os caixeiros viajantes, que levarem para o interior 
amostras de mercadorias, qu, entretanto, deverão estar selladas. 

Paragraplo unico. Aos fabricantes é aos commerciantes por 
grosso e rºtalhistas e mercadores ambulantes de vinagre, velas, 
phosphoros, conservas, cartas de jogar, sal, psrfumarias, cal- 
cado, bengalas, chapéos e especialidales pharmacenticas, serão 
fornecidos gratuitamente os registros, si já estivorem regis 
trados para o fabrico ou commercio de outros generos sujeitos ao 
imposto de consumo. 


Bio 3” 


a 
Os Industriaes e commerciantes que se estabelecorem depois 
de 28 do fêvereiro deverão obter o registro antes de iniciarem 


e operações co ciae 4 a a Le e ares 
taxa annual, qualquer « que seja a epa do + anno em É iba j: 
nais ; to Eça 


aro e. stcs ! EE ; 

A FAicÃs aadanto* fica sujeita a tantos registros quantas 
forem as pessoas empregadas nesse commercio, e o titulo ex- 
pedido para semelhante fim, só só será valido dentro da zona ter- 
ritorial ( Capital Federal ou um determinado Estado ) para a ; 
qual tiver sido concedido. > 


Art. 5º À e 


Sempre que, no correr do anno, forem alteradas as condições 5? 
do estabelecimento, de modo a sujeital-o a uma taxa maior de | 
registro, será o contribuinte obrigado ao pagamento da differença 
dentro de sessenta dias, sob pena d de ficar sem ação o registro 


primitivo. 


se. 


Art, 6º 


Os fabricantes ou negociantes de REI sujeitos aos im- 
postos de consumo não paderão obter, renovar ou transferir o 
registro si forem devedores de multa ou si estiverem sob a 
pressão de autos de infracção, salvo si depositarem préviamente 
o valor da multa, até completa solução do processo. 

“Paragrapho unico. As transferencias do registro deverão ser 
requeridas dentro de sessenta dias, a contar da data da acqui- 
“sição do estabelecimento. 


ê Art. 7º 


O comprador será responsavel pelas dividas do vendedor, ex- 


cepto: 
a) si tiver adquirido o estabelecimento em hasta porca por 


motivo de acção judicial ; 
b) Si o houver de espolio ou massa fallida, comtanto que o 
titulo de acquisição o isente da responsabilidade do antigo 


possuidor, 
Art. 8º 


Na falta de transferencia de registro dentro do prazo do art. 
6º, ou quando o mesmo não houver sido solicitado de accordo 
com a firma collectada, ficará sem effeito legal a patente pri- 
mitiva. 


Art. 9º 


A falta de registro será punida na forma do art, 28 e elevará 
ao maximo a pena em que incorrer o contribuinte pela infrac- 
ção de qualquer outra disposição deste regulamentó, 


* organisada de accordo com o modelo A, e receberão a patento 
de registro extrahida do livro de tai dA accordo com o mo- 
Pia E : ot SE a - 


A ts f e E Boris . > E de > 
depot A amo | ao rea 
- Pela PEA “do certificado do resto dnedr quit os Se- 
“guintes emolumentos: 
a) fabricas. ....ecenceerencenrresenencrcagrrono noa 
b ) depositos de fabricas e casas commerciaes por 
GTOSSO.,.eescrcreranca nene enen crente neneee rar ana ra 1005000 
c) casas commerciaes retalhistas, exclukivamente * 
de productos tributados. ....teseneeneresensenenreso 
d) casas cammerciaes retalhistas com outros 
ramos de negocio além do de producto tributado..... 
e) casas commerciaes retalhistas de mais de um 
producto tributado. .....ceseresemcerenerenereceneo 
f) mercador ambulante por conta propria ou 
alheia .ecceccrcororcenercereca nec on nata n socar nro 204000 
9) pequenos fabricantes, trabalhando só ou com 
pequeno numero de operarios e por conta propria. 208000 
Paragrapho unico. Fica isento do registro 0 pequeno fabri- 
cante que não pagar o imposto de industrias é profissõas. 


CAPITULO III 


ss 


TAXAS 
Art. 12 


As taxas dos impostos de consumo são : 
S 1.º Fumo: 

— Charutos, cujo preço não exceda de 403 o milheiro ( cada 
charuto) — 8 réis. — Idem, de preço de 40 a 3093 o milheiro 
(cada charuto) — 20 réis. — Idem, cujo preço exceda de 3003 o 
milheiro (cada charuto) — 100 réis. 


Cigarros, por maço de vinte ou sua fracção 

Fumo desfiado, picado ou migado, por 25 grammas 
Ou SUA ÍTACÇÃO.....cccrcererconcerenenencnnarsenato 

Rapé, por 125 grammas ou sua fracção. .c.seve 

Papel para cigarros, em livrinhos ou maços, até 
130 mortalhas.....cescoccsorore soros 

Papel para cigarros,em blocos do 1.000 mortalhas 
para fabricantes ou cigarreiros, cada bloco. ,..sreeve 

Palha, por maço de 50 mortalhas ou sua frarção 


S 2.º Bebidas: Y 


Aguas denominadas syphão ou soda: , 
Por EQ EA sió o apeis DRE ata a AR A ..1 . 2060 
Dor Carrao s meat que (od RARA a aaa Fo TRT dE RN * 4040 
“POr INGia CO ATTaA, . jo jo of feno joao doe Safe aa $020 


Aguas mineraes artificiaes, gazozas ou não: 


ado TA PRN SO TS AS TS ASS co NS OCA $150 
DDÊ RELATA, murais e a DA aMiagnica sele REDES fue RD . $100 
Por meia garrafa ou fracção. ....g.ceesecenerneo $050 


Amer-picon, biteer, fernet-branca, vermouth e be- 
bidas semelhantes: 


Por DILOs SE ao Cura DE tosa baa a Po EO Ste LIDE TS Re a 5240 
DO PRESTA, é o cm into io ie ae eta a RR A $160 
Porn BOIS. gos cana AA ra Tea a RS $080 


Bebidas constantes do n. 130 da classe 9º da Tarifa, 
a saber: licores communs ou doces [de qualquer 
qualidade, para uso de mesa ou não, como os de 
banana, baunilha, cacau, laranja e semelhantas : a 
americana, o aniz, herva-doce, hesperidina, kummel 
e outros que se lhes assemelhem, exceptuados ape- 
nas os licores medicinaes classificados no n. 229 da 


Tarifa das Alfandegas: 


1347) do DRE 20 Wee PS RR É 1 RES 204 CR A RO Ra $600 
POR P TAS SER du ro fan b cl SER RD A $400 
Por meia garrafa ou sua fracção........escmsesto $200 


Bebidas constantes do n, 131 da classe 9º da Earifa, 
a saber : absintho, aguardente de França, da Ja- 
maica, do Reino ou do Rheno, Brandy, cognac, la- 
ranginha, eucalypsinthio, genebra, kirsch, rhum, 
wisky e outras semelhantes ou que lhes possam 
ser assemelhadas, excepto a aguardente e o alcool 


fabricados no paiz: 


Pordlitro, qc 2á int a mr srafo E papo é PRN cre E RS $240 
É AUT A A EA 5a DE AS ES Apre 3 $160 
Pole (GArraia 7, amo Senise Rio ea o ao A Ra ERR g080 


Cerveja : 
Cerveja de fermentação baixa : 


Por Ito TI Va und + ale 92 20 md Gino ne RS mo E ORE 
Por gafrafa?.s ecidp pis abniaa e a op no DR SR CER) 
Por meia Barrafã..csecceno reco rernseve sessao ger S025 


sap dd O a RD ad 
E, F Por NtRO. e cesce erre crer remo renrranarnca encare 
Por garrafa....cececeererereneneneneanacarentenas 
Por meia garrafa......cesenereerreeneesenteneeto 


Vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas, que : 
possam ser assemelhadas e vendidas como vinho de Ki 
 fructas e de plantas, como vinhos espumosos e como A 
A Champagne : , pe 
a Por Nitro. .accerocco cano osaspnceb caro coa ane tensos 1$500 
a Por garrafa... cecremerenenneconnreceencannerenens 13000 1.42 
Por meia garrafa.......ccereeceneneeneeneertenao $500 * RE 
E S 3.º Phosphoros : 
Por caixa de phosphoros de qualquer qualidade, con- 
tendo cada caixa até 60 palitos... .cesessereeeser $020 
Cada 60 palitos a mais ou fracção desta quantidade, 
contidos na mesma caixa, ....encememceneneeeetoa s020 
8 4.º Sul: 
Sal commum ou grosso, por kilogramma.......... 5030 408 
Idem refinado, por 250 grammas ou sua fracção...  S025 
S 5.º Calçados : a 
; | Botas compridas, de montar, paP....seseesceneneto 15000 
a Botinas e cothurnos de couro, pello ou tecido de al- 
xd godão, lã ou linho, até 07,22 de comprimento, par.... $200 
Idem idem, de mais de 0,22, par... ccreceeeereces s400 
Sapatos e borzeguins de couro, pelle ou tecidos de al- 
godão, lã ou linho, até 07,22 de cumprimento, par.... S100 
“> a ] Idem idem, de mais de 07,22, par. ..eceereeereses $200 ? 
Ee “ Idem de qualquer tecido de seda ou de qualquer outro 
“2 tecido com mescla de seda, par. ...c.erucrererenereoo $300 
A Chinellas e sandalias communs, par... ..esereeereee $050 
Idem idem, bordadas de seda ou velludo, par....... $300 


Sapatos, galochas, botas 6 cothurnos de borracha, ató 


Sead q Na ni O dé db! 6) 0.0 28 ÇA SEM 


8 6.º Velas : 
Por pacote, cartucho ou cxixinha de velas, pesando 


“. 
E liquido 250 grammas ou fracção. ...cecrerererenesero &025 
: S 7.º Perfumarias : 
a Perfumaria, cujo valor não exceda de 55 a duzia, 
$020 


cada objecto,....ccveceeees Ela e pe q pd O Pe O RP 
Idem do valor de 58 a 105 a duzia, cada objecto. SM 


ldem do valor de 108 a 153a duzia, cada objecto.  S060 
Idem do valor de 155 a 203 a duzia, cada objecto.  $080 


e isa do e, de Eesdo, 1208 a dv ZA 
Es “Idem cujo valor exceda de 1208: a dura, eta objecto E iato 


o e NARRA A 


s 8.º Especialidades plharmacenticas : a Ea dá 


+ [a 
ds 


Rad 5 Especialidades pharmaceuticas ct cujo valor não RR ci Ea) 
ie de 5$ a duzia, cada objecto... ...eseenencenensasenero sozo 
Idem do valor de 5$ a 10% a duzia, cada objecto..... $040' & 
Idem idem de 10$ a 15$a duzia, cada objecto.....  $060:* 
“Idem idem de 15% a 20$a duzia, cada objecto..... 4080 | 
“Idem idem de 20$ a 25$ a duzia, cada objecto... ..  $100 
- dem idem de 25$ a 60$ a duzia, cada objecto..... 4200 | 
“ldem idem de 60$ a 120% a duzia, cada objecto..... 8500 
Idem cujo valor exceda de 120% a duzia, cada objecto 18000 | r e 


8 9.º Vinagre: : E ei 

2 28Bgp Mipa,= vas S apr mnaa os nen RA A a Ra Ré 
Porgurrafis acoes eMbani doa AE aaa a E Do Sa o ta le O 

fa Por meia Barralic. orem oe sudo caia a do «nb quado ção PERO QU 

E | Por kilogramma de acido âcetico.........semsemreso  $500 

S 10. Conservas : a cars 
Por volume, pesando 250 grammas ou sua fração.. 4025 

S 11. Cartas de jogar: 
Por Damallo. .< pias, «SAR doe SS RAD EL RPE Aparato! RA 


RD; 8 12. Chapéos : 
CHAPÉOS PARA SOL OU CHUVA 


“a) com cobertura de lã, linho ou algodão..... andas BIO: 

b) com cobertura de seda pura ou com mescla de 
qualquer materia... «ok sadio Gir t ofoA eialiio a o sale acata o, 1 DARDO, 

c) com cobertura de qualquer qualidade, enfeitados 
com renda, franja ou bordados............ 0.0.0.0. 18500 

d) idem idem enfeitados ou não, com cabo de ouro 
ou prata ou com lavores destes metaes........... 28000' 


CHAPÉOS PARA CABEÇA 


Homens e meninos 


a) chapéos de crina ou de palha de apos, aveia, 
trigo e semelhantes............... 2560, Soa plein reja + RD) 
b) chapéos de feltro de castor, lebre e semelhantes.  $500: 
c) chapéos de palha do Chile, Perú, Manilha e seme- 
lhantes, até LOFOOBE. = «casi eu cinto primaio cita Ra PARADO 
e 


4 


Ea é o 
do 


Y 


q 
Y 


/ Far dh bdp 


, 


a e Ee 


mpi? s40ê end ade; ee poe 


À pena | de pello de seda do qualquer qualidade o 
“claques... PARRA CEPA a a cenereeas . nto Pd NAAS 
f) chapéos de lã........ encena cana nen aan AM” 


r 


Senhoras e meninas 


a) chapéos, cujo preço não exceda de 5$000.........  $200 
b) chapéos de preço de 5$ B/RODOUOES Codecs catiso. 4500 
c) chapéos de preço de 208 a 50$000.............0.. 15000 
d) chapéos, cujo preço exceda de 508000... ........« 24000 
Estão isentos do imposto os chapéos nacionaes de palha ordi- 
naria, cujo preço não exceda de 28000. 
S 13. Tecidos : 


Tecidos de algodão, crús, cada metro... ............ $o10 
» — brancos e tintos, idem... ........crecs Ca QUO 
> estampados, idem... du do te Dieu! é de nero 4 - 4080 
5» constantes da lettra D do art. vo, S 14, cada 
O ora ereta MPEs PERO e q ope DE PE RA IDE 8100 
Tecidos constantes Pa lettra F do À ps lá, pires 
MOtrÓ,i e Sitio ro se con sido ns ARA nd QU id o E meo ENO 
Tecidos constantes da lettra P dá get: 1º 8 14, cada 
o Rebe TRA Do ad dia eat GAR RD AN da a ci dr anel AO 


Tecidos da letra G do art. 1º,S 14, cada metro.....  $S020 
S 14. Bengalas: 

a) bengalas de custo até 58000... .s..ecerusmesaces  $200 
Oo» o » » de5ga 108000............... — $500 

c) > » >» de 10 a 50$000.........c0.00» 18000 

d) » » Rd acima de 508000... ..ssusmenes 24000 


CAPITULO IV 
ESTAMPILHAMENTOS 
Art. 13 


O estampilhamento dos productos fabricados no paiz compete 
exclusivamente aos fabricantes, antes de lhes darem sabida das 
fabricas. 

Exceptua-se das disposições deste artigo o fumo desfiado, 
picado ou migado vendido a fabricantes de cigarros. 


Art. 14 


Considera-se não estampilhado o producto nacional ao qual 
forem applicadas estampilhas destinadas a mercadorias estran- 
geiras, e os productos estrangeiros aos quaes forem applicadas 
estampilhas destinadas a mercedorias nacionaes, 


O estampilhamento dos productos a que se refere o art. 1º, 
«quando importados do estrangeiro compete: 

1.º Ao negociante retalhista ou mercador ambulante regis- 
trado, que os adquirir para o movimento de seu commercio, no 
prazo de tres dias, contados da acquisição dos productos. 

2.º Ao negociante por atacado ou importador, quando o com- 
prador não fôr negociante, devendo o vendedor inutilisar as 
estampilhas. Neste caso o estampilhamento poderá ser feito 
englobadamente. 

3.º Ao empregado da estação aduaneira que der sahida à mer- 
cadoria, quando esta não for importada por negociante impor- 
tador registrado, que inutilisará as estampilhas por meio de 
carimbo da repartição. Igualmente, neste caso, o estampilha- 
mento se fará englobadamente. 

s 1.º Os importadores são obrigados a entregar aos commer- 
ciantes, que lhes comprarem productos importados, as estam- 
pilhas correspondentes à quantidade de productos comprados, é 
só a esses commerciantes poderão ceder taes estampilhas. 

S 2.º Para os effeitos deste artigo são equiparados aos impor- 
tadores os negociantes por grosso. 


Art. 16 


Todos os productos sujeitos ao imposto de consumo deverão 
ser sellados um a um, excepto: 

1.º Os charutos estrangeiros, que serão estampilhados no en- 
voltorio em que forem vendidos ; 

2º, nos demais casos previstos neste regulamento. 


CAPITULO V 
ESTAMPILHAS 
Ag 7 


Os impostos de consumo sobre os productos de que trata O 
art. 1º, excepto o sal a granel, serão pagos por meio de estam- 
pilhas especiaes, que deverão ser applicadas aos ditos pro- 
ductos. 


Art. 18 


O formato, côr e signaes caracteristicos destas estampilhas 
serão determinados pelo Ministerio da Fazenda, e os seus valores 
os seguintes: $008, $010, 8020, S025, $030, $040, 8050, 5060, 
$075, $080, 8100, $150, $160, $200, $240, 8300, $400, $500, $600, 
1$, 1$500 e 24000. 


O deposito central das estampilhas será na Casa da Moeda ou 
na repartição que o Ministro da Fazenda determinar, 
Paragrapho unico. O estabelecimento incumbido do preparo 
ou deposito das estampilhas terá um livro de registro das ex- 
E pedições, do qual conste especificadamente todo o movimento de 
Ag entrada e sahida. . 


Art. 20 


mente à Casa da Moeda ou à repartição que o Ministro da Fa- 
zenda determinar, pela Alfandega do Rio de Janeiro, Recebe- 
doria, Alfandega de Macahó e Delegacias Fiscaes, e os das Es- 
tações Fiscaes do Estado do Rio de Janeiro serão feitos por 
intermedio da Directoria de Rendas Publicas, 
As Mesas de Rendas e Estações Fiscaes, nos outros Estados, 
“bem como as Alfandegas serão suppridas pelas Delegacias, ex- 
ceptuadas as Mesas de Rendas alfandegadas, como as de Anto- 
nina, S. Francisco e Porto Murtinho, que o serão pelas Alfande- 
gas a que estiverem immediatamente subordinadas. 


Art. 21 


4 As estampilhas dos impostos de consumo serão vendidas : 

a) na Capital Federal, na Alfandega é Recebedoria ; 

b) no Estado do Rio de Janeiro — nos municipios de Niethe- 
roy e S. Gonçalo— na Recebedoria, em Macahé, na respectiva 
Alfandega e nos outros municipios, nas Estações Fiscaes. 

c) nos outros Estados, nas Alfandegas, Mesas do Rendas e 
Estações Fiscaes, nas respectivas circumscripções. 

Paragrapho unico. Nas cireumscripções fiscaes onde não hou- 
ver Alfandega ou Mesa de Rendas, o Ministro da Fazenda no- 
meará pessoa idonea para encarregar-se da arrecadação dos 
impostos de consumo, ou, si assim julgar conveniente, apro- 
veitará para esse serviço as Collectorias e Agencias do Correio. 


Art, 22 


r Q fornecimento de estampilhas será feito mediante pedido for- 
mulado de accordo com o modelo C por compra na estação 
fiscal competente, em importancia nunca inferior a 105000. 
Paragrapho unico. Exceptuam-se as estampilhas precisas 
para os productos importados, cujo fornecimento será feito de 
accordo com a nota de despacho, mediante guia organisada pelo 
despachante g visada pelo substituto do inspector da Alfandega. 


Os pedidos de fornecimento de estampilhas serão feitos directa- . 


E A aeilontã, e na mec 
TN a ductos que. houy 
: respectivas repair ições aduaneiras”; 8 
Ro pm, PR festa honda no pio, exelusi 


sad pe pra ou bt que vend mis 
será entregue ao fabricante, afim de apresental-a ao dia. o “A ranpago 
ande E o Susa 


gn as a que Eae; para e pio E | 
mento de seus productos, salvo. quando se tratar de venda ou 


- transferencia do estabelecimento commercial ou fabricas: by ; o 


«a 


is A applicação das estampilbas será feita no envoltorio externo | 

É sd de cada producto, le modo que ellas sejam inutilisadas des de | 

que entre em consumo a mercadoria, e quando não tenha. en- EH 
“voltorio, no proprio producto, em logar evidente, obs ervando-se 

o disposto nos arts. 79, 88 a 94, 96, 98 a 100, e 102, 


a a Ce O PR Vo PAR 


Para completar a importancia da taxa legal, poderão ser col- 
locadas estampilhas de valores diversos, comtanto que sejam 
seguidamente e nunca sobrepostas, sob pena de só se considerar 
satisfeito o valor da que estiver collada em ultimo logar. Esta % 
disposição não comprehende o charuto nacional. bs 


— Art. 26 


Consideram-se inutilisadas o sem effeito legal as estampilhas 
fragmentadas ou colladas de tal modo frouxas, que possam, sem. 
o menor esforço, ser transferidas de um para outro volume, ou 
que tenham indícios de já terem servido. 


CAPITULO VI | aPfRaiA 
PENAS E SUA APPLICAÇÃO 
Art. 27 


As penas comminadas neste regulamento serão impostas em 
vista de processo administrativo, que terá por bage o auto. | 


af atas o E da x tueriihiindo SEREM do pro. 


- cesso, sem o qual nenhuma pena pojiasa ser imposta, daesquer 
“que sejam as ado colhidas. 4 


Art. 28 


e DAS MULTAS 
EE saia Os infractores deste regulamento serão punidos com as so- 
ad guintes multas : 
Er: De 3004000 : | 
E a) os fabricantes e negociantes que não registrarem o seu 
estabelecimento de conformidade com o Capitulo II; 

b) os negociantes que não cumprirem o disposto no art. 5º ; 

c) os fabricantes ou negociantes que não collarem as estam- 
pilhas de conformidade com os arts. 24 e 25, 

De 500 a 1:0003000 : 

d) Os negociantes que expuzerem à venda productos sem 
estarem devidamente sellados ; 

e) os fabricantes que não tiverem os livros de que trata o 
art. 53 ou que não tenhim esses livros diaria e devidamente 
escripturados e os que infrigirem o art. 16; 

D os que revenderem estampilhas adquiridas para a sellagem 

- de seus productos, fabricados, comprados ou importados ; 
- 9) os negociantes de cerveja ou chopp ou de bebidas desti- 
nadas à venda a torno, que não inutilissrem as estampilhas 
como determinam os arts. 82 e 87; 

k) os que collarem estampilhas dilaceradas ou com indicios do 
já terem servido — na fórma do art, 26. 

De 1:0003 a 3:000$000 : 

i) os fabricantes que permittirem sahir das fabricas productos 
“não sellados ou sellados incompletamente, salvo as excepções 
constantes deste regulamento ; 

j) os importadores ou negociantes por grosso que não entre- 
garem ao retalhista as estampilhas para a sellagem dos pro- 
ductos que lhe venderem, como determina o S 1º do art. 15; 

k) os que registrarem fabrica não existente ou com falsa de- 
claração de nome ou firma do proprietario ; 

qualquer pessoa que fôr encontrada vendendo on procurando 
vender estampilhas servidas ; 

m) os que expuzerem á venda ou venderem productos na- 
cionaes, inculcando-os como estrangeiros ; 

n) os directores, gerentes ou empregados das emprezas de 
transporte, que se oppuzerem ao disposto no art, 48; 

o) os que por qualquer fórma embaraçarem acção dos agentes 
fiscaes no exercicio de suas attribuições ; 

2) os que infringirem qualquer outra disposição constanto 

Ra deste regulamehto. 


4 


citei ns a, dd " 


Mig IO RE TA ' 


De 3:0005 a 5:000$009 : 


existente, sm prejuizo da acção criminal. 
Paragrapho unico. As multas impostas neste artigo serão 


cobradas no dobro aos reincidentes. 
çÃ Art. 29 
DO AUTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO 


O auto, bass do processo administrativo, deverá ser lavrado 
com a precisa clareza e individualisação, determinando local, 
hora, nome do infractor, natureza da infracção, testemunhas, 
si houver, e mais factos que oecorrerem. 


Art. 30 


O auto será lavrado : 

1.º Pelos agentes e inspectores fiscaes ; 

2.º Por qualquer pessoa. 

S 1.º O auto lavrado por particular deverá ser assignado por 
duas ou mais testemunhas ; quando, porém, O fôr pelos funceio- 
narios de que trata o n. 1 deste artigo, esta formalidade poderá 


ser dispensada. 


Ss 2.º O infractor, ou seu representante na occasião, deverá 


assignar o auto ; No caso, porém, de recusa ou impossibilidode, 
sorá declarada esta cireumstancia. 


Art. 31 


Lavrado o auto de infracção e entregue ao chefe da estação 
fiscal competente, este mandarã immediatamente intimar o in- 
fractor, dando conhecimento da falta autoada, afim de que 


venha allegar o que julgar a bem de seu direito, dentro do prazo 


improrogavel de quinze dias, sob pena de revelia. 

S 1.º A intimação será feita da seguinte fórma : 

a) por publicação de cdital no Diario Official, na Capital Fe= 
deral, e em outros orgãos de publicidade, nos Estados ; 

b) por notificação escripta ou verbal à parte interessada, 
comprovada com o recibo ou certificado no proprio auto. 

S 2.º Os editaes ou notificações deverão dar conhecimento, não 
cô da infracção commettida, como da pena em que 0 infractor 
tiver incorrido. 


Art. 32 


O prazo de quinze dias de que trata o artigo antecedente, 
será contado da data da publicação do edital, ou da notificação. 


9) os que usarem estampilhas falsas ou rotulos de fabrica não | 


RT VR 


f 
é 
> 
o TA 
"end 
q r 
Dial 
- vd 
Er di 
> ” 
N 
o? 
4 1.et 
a 
e. 
“4 


dy 
ra 


“ A E 


ER jo 


Am 


Pas e a ie 


poe rá 
TES , E 


p 


E 


UR + é 


+ 127 


1% k 
<A RE 
ie de 


á E orbduaida a E te, à qual deverão ser facilitados todos. 


os meios, o chefe da repertição, depois de ouvir o fiscal e de 
reunir os esclarecimentos que julgar necessarios, imporá multa 
ou julgará improcedente o auto. 

Paragrapho unico. Si, esgotado e prazo de quinze dias, a 
parte interessada não produzir justificação nem allegar em sou 
favor, notar-se-ha no auto a revelia e será proferida a decisão. 


Art, 34 


As decisões dos chefes das repartições serão publicadas ou com- 
muvicadas à parte interessada. 


a e: Art. 35 


Proferida a decisão, o acto não poderá ser reconsiderado pelo 
chefe da estação fiscal, ficando salvo à parte interessada o re- 
curso, nos casos em que couber e nos termos do capitulo VII. 


Art. 36 


Preparado e concluso o processo, a decisão deverá ser profe- 
rida dentro do prazo de oito dias. 
Estas decisões serão fundadas nas provas dos autos. 


Art. 37 


As informações ou pareceres que sobre o auto de infracção 
tiverem de ser prestados por funccionarios, não deverão ex- 
ceder em caso algum, o prazo de 15 dias, bem como nenhuma 
dilação probatoria será concedida ao infractor, no correr do pro- 
cesso, maior de 15 dias. 


Art. 38 


As multas impostas por decisão passada em julgado poderão 
ser cobradas amigavelmente dentro de 15 dias, convidando-se 
para esse fim o infracção por meio de edital. 

Si findo este prazo, não fór satisfeita a multa, deverão ser im- 
mediatamente remettidos os processos à Directoria do Con- 
tencioso ou ás Delegacias para a cobrança executiva. 


Art. 39 


No caso de não residir o infractor n1 séde da repartição por 
onde correr o processo administrativo de imposição de multa, as 
intimações e mais actos serão exercidos por intermedio da Esta- 
ção do logar da residencia. 
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8 1.º De qualquer decisão proferida em primeira instancia, ! É. 
9 Sa “como das proferidas em “segunda, sobre infracções a que eg 
impostas multas de mais de 1: 0005, haverá recurso exoficio, — E 
sempre que as decisões forem favoraveis às partes. ap 
Ena À S 2.º O recurso voluntario das decisões proferidas, tantoem 
A an = primeira como em segunda instancia, será interposto no prazo Na 
E a de 15 dias, a contar da data da intimação da decisão de que se 


Ns recorrer, e 0 ex-officio, no mesmo acto da decisão. 


Es 7 | e a de E Er A 


Si o recurso versar sobre PAR O não será aceito sem m deposito 


prévio de sua importancia. 
Paragrapho unico. O recurso perempto não será. eêncami- . 
nhado à instancia superior e si o fôr, não será tomado em cone. 


sideração. 
CAPITULO VIII 
FISCALISAÇÃO | 
Art. 42 


A fiscalisação do imposto compete: 

1º, na Capital e — à Recebedoria e Anpndene Ea Rio de 
Janeiro ; ã 
es 2º, no Estado do Rio de Janeiro, em Nictheroy e S. Gon- 
| calo, à Recebedoria ; em Macahé, à respectiva Alfandega, e nos 

outros municipios, às Estações Fiscaes sob a immediata inspe- 
oção da Directoria das Rendas ; à 

3º, nos outros Estados — às Delegacias fiscaes em todo o Es. 
tado e às Alfandegas, Mesas de Rendas e Estações Fiscaes, cada 
“uma na sua circumscripção. 


Art. 43 


A fiscalisação do imposto será exercida : 

a) nas Alfandegas e outras repartições aduaneiras ; 

b) nas fabricas ; 

c) nas casas de commercio ; 

d) nas estações das estradas de ferro ou de rodagem, das 
ferro-carris, das linhas de navegação maritima ou fluvial ou de 
quaesquer outras emprezas de transporte. 


Art, 44 


A fiscalisação será feita não só pelos chofes das repartições 
mencionadas no art. 42 e inspectores fiscaes, como especialmente 
por intermedio dos agentes fiscaes, 

Paragrapho unico. Estes agentes terão passe gratuito em 
todas as estradas de ferro que pertencerem à União. 


Art. 45 


Incumbe aos agentes fiscaes : 
1.º Velar pela completa execução deste regulamento, visi- 
tando com frequencia as fabricas e casas commerciaes, exa- 


minando, quando julgarem conveniente, as dependencias desses 


estabelecimentos e os armarios, caixas ou moveis que ahi encon- 
trarem; 

2.º Lavrar os autos de infracção ; 

3.º Apprehender as mercadorias em contravenção as dispo- 
sições deste regulamento, lavrando o competente auto ; 

4.º Apresentar um specimen de cada producto que encon- 
trarem em infracção deste regulamento, para prova material da 
contravenção ; 

5.º Visar o registro das fabricas, dos depositos e das casas 
mercadoras e bem assim examinar a escripta especial dos fabri- 
cantes a que se refere o art. 53; 

6.º Solicitar o auxilio dus autoridades e da força publica para 
o desempenho de suas funcções ; 

7.º Desempenhar qualquer outra funeção que se contenha no 
limite de suas attribuições ; 

8.º Inspeccionar : 

a) 0 fabrico de rotulos, para verificar si se prestam à appli- 
cação de productos nacionaes, para serem expostos à venda 
como estrangeiros ; 

b) os productos nacionaes expostos a venda, para verificar si 
trazem rotulos em lingua estrangeira. 


9.º Prestar à autoridade competente as informações e serviços - 


que lhes forem»exigidos em relação as suas funcções. 
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Os agentes fiscaes serão immediatamente subordinados aos 
chefes das repartições arrecadadoras, e no desempenho de suas 
funcções são passíveis das penas disciplinares a que estão su- 
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HE dy Os que desacatarem por qualquer maneira os empregados en. 
carregados da fiscalisação no exercicio de suas funcções, e os 
que impedirem por qualquer meio a effectividade do | viço dos 
fiscal serão punidcs na fórma do Codigo Criminal, : ara 0 due Ca 

' o empregado offendido lavrará um auto, acompanhado do pola) 
de testamunhas, o qual será remettido pelo chefe da. repartição 

so Procucador da Republica. ca EU a roça Ae à 

“No caso da disposição precedente, o empregado poderá prender 

e á o offensor ou infractor é solicitar para esse fim o auxilio da 
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Os agentes fiscaes dos impostos de consumo, qualquer que 
seja a sua categoria, poderão, sempre que julgarem necessario 
verificar nas estações das estradasde ferro, ferro-carris, linhas 
de navegação maritima ou fluvial, ou de qualquer empreza 
de transporte, si os productos sujeitos ao imposto, em carga 
ou descarga nessas estições estão dividamente estampilhados, 
exigindo em caso de suspeita, que os volumes sejam retidos 
nas estações de destino até que os remettentes ou destinatarios 
os abram ou autorisem à abril-os à vista do agente fiscal. 

Ainda que suspeitos na estação de origem, O volume ou vo= 
lumes em descarga, seguirão para seu destino, assignalados, 
neste caso, com um carimbo ou qualquer outro signal applicado 
de maneira a evitar que sejam abertas sem vitigio; cumprindo 
as emprezas de transporte retêl-os na estação de destino até que 
o fiscal da localidade proceda ao seu exame, sob pena de pa- 
garem o maximo da multa em que possam incorrer, esses vo-' 
lumes, além da que lhes é comminada pelo art. 28, letra N. 

A quota que pertencer aos fiscaes, nestas apprehensões, será 
dividida igualmente, metade ao da estação de origem e metade 
ao da estação do destino, onde é feita à verificação. 


pas ee 


Art. 49 


| A Os agentes fiscaes poderão penotrar nas fabricas de productos 

4 NÇ Sujeitos ao imposto e ahi exercer suas funeções a qualquer hora 

RE as - do dia, ou mesmo da noite, quando de noite estiver a fabrica 
a. funccionando em trabalho industrial. 


E. Paragrapho unico. Não são consideradas fabricas para os *st 
o effeitos desta disposição as casas particulares, cujos moradores, É: 
E membros de uma familia, se dediquem a algumas das industrias 
e de que trata o presente regulamento. ç 
a Art. 50 da 
E É ndo, 
a? Todas as repartições publicas federaes e autoridades da União na 
ar: e do Districto Federal prestarão seu concurso ao serviço fiscal a 
quando lhes for solicitado. 
pa - 
us CAPITULO IX 


DISPOSIÇÕES GERAES E TRANESITORIAS 
Art. 51 


E' consiúerada contravenção, a exposição à venda dos pro- 
ductos tributidos, sem o competente sello. 


E: Art, D2 


São considerados expostos à venda todos os productos a que 
se refere o art. 1º, que forem encontrados dentro das casas com- 
merciaes ou em poder dos mercadores ambulantes, ainda que 
guardados em caixas ou em moveis. 

Paragrapho unico. Excoptuam-se os liquidos accondicionados 
“e em pipas, quartolas, bordalezas e barris, destinados a serem en- 

garrafados ou retalhados e que tenham sido adquiridos de con= 
formidade com o art. 83, e os volumes de fumo picado, desfiado 
e migado, de conformidade com o art. 77, 


Os fabricantes das mercadorias de que trata 
gulamento, inclusive as pequenas officinas sujeitas ao 
terão escripta especiel em livros “sellados, rubricados e authen- 
“ticados nas respectivas estações fiscaes. | é Si: Rope 

A ç s 1.º As fabricas que venderem fumo picado, “desfiado ou mi- 
RR AE. gado para a manipulação de cigarros, terão para esse commercio 
CABE am livro auxliiar selado, rubricado e authenticado pela fórma 
E acima indicada. Eres 
S 2.º Os livros serão escripturados de conformidade com os | 
modelos D e E. : do eo pet A 
- $ 3.º Estes livros serão examinados pelos agentes incumbidos Pei 
- da fiscalisação, todas as vezes que o julguem necessario. rar 
s 4.º Quando esses agentes encontrarem duvidas nos lança 
mentos da escripta especial, poderão pedir a escripta geral para 
se esclarecerem. No caso que esta não lhes seja facultada, le- 
varão o facto ao conhecimento do chefo da estação fiscal a que RAE, 
ET estiver subordinado, para que este rsquisite do juizo competente Pio 
a esoripta geral do estabelecimento. Ade ENO 


Art. 54 


Os fabricantes, os importadores e os negociantes por grosso 
E. " das mercadorias sujeitas ao imposto de consumo são obrigados a 
- ia entregar ao comprador uma nota de venda com à declaraçãe dos 
productos vendidos é das estampilhas entregues ou colladas aos 


productos. 
Art, 55 


g $ Todos os productos da industria nacional que forem exportados 
para paizes estrangeiros são isentos do imposto de consumo, O 
qual será restituído ao fabricante em estampilhas das especies 
relativas aos productos exportados. : 


E: | Art. 56 


Todos os fabricantes deverão marcar os seus productos com 
[Eos rotullo collado ou impresso, No proprio producto, no qual se de- 
' clare o nome da fabrica ou do fabricante, a rua, o numero da 
fabrica, ou à expressão—Industria Nacional=de modo que não 
prejudique a execução dor arts. 64 e 65, observando-se, porém, 


o disposto no art. 57. 


Art. 57 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


Não é permittido às fabricas nacionaes o uso de rotulos es- 
criptos em todo ou em parte em lingua. estrangeiras 


Art. 58 


Não é permittida a importação de productos fabricados no ex- 
torior, que trouxerem rotulos em todo ou em parte em lingua 
portugueza, salvo quando importados de Portugal ou quando 
forem artefactos para fabricas. 


Art. 59 


Não é p>rmittida a sahida de productos das fabricas nem dos 
armazens alfandegados antes do nascimento nem depois do 
occaso do sol. Exceptuam-se os barris contendo cerveja para 


chopps. 
Art. CO 


Não serão admittidos a despacho nas Alfandegas, phosphoros, 
velas e cigarros de qualquer qualidade ou procedencia, que não 
estejam acondicionados em caixas, maços ou carteiras. etc., etc. 

Igualmente não será permittida a sahida das fabricas e a 
exposição à venda dos phosphoros, cirgarros é velas que não 
satisfaçam a essas condições. 


Art, 61 


Os vendedores ambulantes deverão trazer sempre comsigo o 
seu titulo de registro, que serão obrigados a apresentar aos 
agentes fiscaes, todas as vezes que elles o exigirem. 


Art, 62 


Verificando-se a mudança de localidade, nome de rua, numero 
da casa, composição da firma social ou qualquer outra das indi- 
cações exigidas por este regulamento, deverá ser advertida a 
respectiva estação fiscal. 

Paragrapho unico, Os rotulos de uma fabrica podem ser appli- 
cados a productos congeneres, de outra fabrinr, desde que 
nesses rotulos seja declarado por meio de carimbo o disposto 
no art. 56. 


art. 63 


As fabricas que se fecharem ou suspenderem à producção, 
temporaria ou definitivamente, darão conhecimento do facto à 
repartição competente e não poderão recomeçar à trabalhar nem 
serem de novo abertas, sem que tambem communiquem á 
mesma estação fiscal a continuação de suas operações. 


“vado que a infracção lhes é devida. 


que caberia ao fabricante, importador ou negociante por grosso, ti 
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Igualmente o nogociante retalhista « Adao 2 e multa é 


si este demonstrar a sua inculpabilidade. a 
Art. ca pés Na 
” DEPARA RR SS 
Quando a cobrança do PONTO seachar ligada à dironanetaniaia f 
do preço, o regulador para a dita cobrança será: 
1º, para os productos nacionaes, o preço da fabrica, addicio- | 
nando-se mais 10º/ : 
2º, para os productos importados, o preço que houver : sido 
calculado nas alfandegas por occasião do despacho. Neste cal- 
culo, as repartições aduaneiras levarão em conta não só o 
valor das mercadorias (inclusive o frete ) ao cambio do dia, mas 
tambem os direitos, o a esse total addicionarão 10º/,. | 4 
Paragraphio unico. Para a exccução don. 1º deste artigo, os 
fabricantes deverão supprir as agencias fiscaes de tabellas das 
marcas e preços dos generos de sua producção. 


Art. 66 


Os fabricantes dos productos sujeitos ao imposto de consumo, 
são obrigados a inutilisar as estampilhas que entregarem ao 
comprador ou que collocarem aos seus productos, com o seu 
nome ou firma, marca de fabrica ou simples iniciaes, a tinta, 
picote ou outro qualquer meio, contanto que fique visivel o 
valor do sello. | 


Art. 67 


Continúa em pleno vigor o decreto legislativo n. 452, de 3 
de novembro de 1897, ampliada a todos os' productos de fa- 
bricação nacional a disposição do art. 1º, lettra b, do mesmo 
decreto. 


Art. 68 


Para o stock existente nas casas commerciaes de chapéos e 
tecidos, serão vendidas as estampilhas a prazo do seis mezes aos 
negociantes que o requererem e em quantia nunca inferior a 
5008000. 
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em suas casas commerciaes. 
Art. 69 


As mercadorias apprehendidas serão remettidas, com guia 
dos agentes fiscaes, para o Deposito Pablico, Alfandega ou 
agencias fiscaes e só serão restituidas si forem sellalas no prazo 
de quinze dias, para o que será intimado o infractor ; si este se 
recusar a fazel-o, serão as mercadorias vendidas em basta pu- 
blica. O prazo de quinze dias será contado da data da intimação. 


Art. 70 


Todos os prazos de que trata este regulamento, serão contados 


da publicação dos despachos no Diario Official, ou nas gazetas 
que publicarem o expediente nos Estados, ou da data das inti- 
mações, quando não haja aquella publicação. 


Art. 71 


Os importadores e os negociantes por grosso ou à retalho, que 
durante o prazo de 20 dias, contados da publicação deste regula- 
mento, ainda tiverem em seus estabelecimentos mercadorias não 
estampilhadas, ou estampilhadas incompletamente, deverão sup- 
prir-se, nas repartições competentes, das estam pilhas necessarias 
que, por excepção ao disposto nos arts. 22 e 23, serão durante o 
mesmo prazo vendidas em qualquer quantidade, para qualquer 
especie e a qualquer pessoa. 

Paragrapho unico. Qualquer das repartições incumbidas da 
venda de estampilhas, poderá supprir estampilhas de valor cor- 
respondente, relativas a qualquer dos outros impostos do con- 
sumo, uma vez que não sejam fornecidas aos importadores es- 
tampilhas applicaveis a productos nacionaes, nem à fabricantes 
de productos nacionaes e negociantes não importadores, estam- 
pilhas applicaveis a productos estrangeiros. 


Art. 72 


Decorrido o prazo de 20 dias, estabelecido no art. 71, os 
agentes incumbidos da fiscalisação dos impostos percorrerão as 
guas circumscripções inspeceionando todas as casas commercines 
e negocios ambulantes, afim de verificarem st ha producto à 
venda, nos termos dos arts. 1º o 17, sem estar devidamente 
estampilhado, e, decorrido o prazo de 10 dias, exercerão igual 


vigilancia para que não PEÇA productos a brinas! incom- 
pletamente estampilhados, autoando em ambos os casos os | 
infractores. 


Art. 73 


Emquanto não fôr reorganizada a “Monlização dos impostos 
de consumo, este serviço será regulado pelos decretos ns. 2998, 


de 14 de setembro de 1898 e 3040, de 19 de outubro do mesmo 
anno. 


CAPITULO XX 
DISPOSIÇÕES ESPECIALISADAS 
FUMO 
Art. 74 


O fumo de qualquer modo preparado não poderá sahir das 
fabricas nem achar-se dentro das casas commerciaes ou em poder 
dos mercadores ambulantes, senão em caixas, latas, saccos, pa- 
cotes e maços que contenham pelo menos vinte e cinco grammas, 
competentemente estampilhados. 


Art. 75 


O fumo desfiado, picado ou migado, vendido a negociante que 
queira revendel-o a retalho, deverá ser acondicionado em latas, 
saccos, caixas ou outros envoltorios que contenham pelo menos 
dous e meio kilogrammas e só poderá sahir das fabricas acom- 
panhado das respectivas estampilhas para serem colladas na occa- 
sião de ser exposto á venda. 

Paragrapho unico. Os volumes de fumo destinado à venda a 
retalho deverão ser fechados de modo que não possam ser abertos, 
sem deixarem vestigios, e em cada volume será indicado sobre 
etiqueta da fabrica o peso do fumo nelle contido. 


Art. 76 


O negociante retalhista é obrigado a acondicionar o fumo que 
tiver adquirido para a venda a retalho, em volumes cujo peso 
não seja inferior a vinte e cinco grammas. 

Paragrapho unico. O acondicionamento do fumo se fará de 
modo que, uma vez iniciado em relação a um determinado vo- 
lume, fique todo o fumo nelle contido acondicionado e sellado na 
mesma ocasião. . 


Art. 77 


Não são considerados expostos à venda os volumes contendo 


fumo desfiado, picado ou migado destinado à venda a retalho, 


Neste caso o negociante retalhista provará que os volumes estão 
intactos e exhibirá não só a nota de venda de que trata o art. 54, 
mas tambem a quantidade de estampilhas a que ella se refere. 


Art. 78 


O fumo desfiado, picado ou migado só poderá sahir das fabricas 
sem estampilhas, uma vez que o comprador prove ao vendedor 
a sua qualidade de fabricante registrado para o fabrico de ci- 
garros, 


Art. 79 


A applicação das estampilhas será feita da seguinte fórma: 

1º, nos pacotes, saccos e caixas — nos fechos; 

2º, nas latas — tanto sobre a parte inferior da orla da tampa, 
como sobre o corpo da lata, na parto immediata à orla ; 

3º, nos outros envoltorios, quaesquer que sejam suas fórmas 
ou dimensões — sobre o logar por onde devem ser abertos; 

4º, nos maços de cigarros — perpendicularmente à banda ou 
facha que unil-os, de modo que os extremos do maço sejam 
apanhados pela estampilha que deve ser collada ; 

5º, nas carteirinhas — na extremidade das duas abas, de modo 
a servir de fecho ás mesmas ; 

6º, nos charutos : 

a) — estrangeiros — nas caixas, nos respectivos fechos, de 
modo que, abertas, fique inutilisada a estampilha ; 

b) — nacionaes — cada um de per si, quer sejam accondicio- 
nados em maço ou caixa, collada a estampilha em fórma de 
annel; 

7, nos accessorios do palha e papel, de modo a não se poder 
iniciar o consumo sem dilacerar a estampilha, 

Paragrapho unico. Sempre que se fizer uso de estampilhas de 
cinta, devem as mesmas ser colladas de modo que a gomma seja 
applicada exactamente na parte que corresponde aos algarismos 
indicativos da taxa do imposto, e a adherencia seja perfeita, pelo 
menos, em dous pontos de sua extensão, 


BEBIDAS 
Art. 80 


As bebidas destinadas ao engarrafamento ou à venda a tôrno, 
só poderão sahir das fabricas acompanhadas das competentes 
estampilhas para serem colladas na occasião do engarrafamento 
ou de iniciar 8 seu consumo. 
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E “bebidas accondicionadas em pipas, suado: bordalezas ou 
e barris, destinadas à venda a retalho, deverão ser seliadas Figo 
ES acto de iniciar o retalhamento, devendo o negociante retalhista 
applicar as estampilhas no. tampo e inutilisal-as, escreve n gs 
notas E) tinta ou lapis-tinta, à qa sem rasuras ou 1 emendas. a! 
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Não são consideradas expostas à venda as bebidas accondicio- 
nadas em pipas, quaríolas e barris, destinadas ao engarrafa- Ped 
mento ou à venda a retalho. Neste caso o negociante reta- 
lhista provará que as pipas, bordalezas é barris estão intactos 
e exhibirá não só a nota de venia, de que trata o art. 54; mas 
tambem a quantidade de estampilhas a que ella se refere. 
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Art. 84 A 


Os Estigindes, os importadores e negociantes por evôlgo, que 
venderem bebidas accondicionadas em quartolas, pipas, borda- 
lezas e barris à qualquer pessoa que não seja negociante reta-. 
lhista, deverão collar com gomma. forte, sobre o tampo de cada 
casco, as estampilhas correspondentes ao imposto devido, inuti- 
Vsando-as na fórma do art. 82. 


Art. 85 


Na hypothese de ser O PRE E retalhista, o incumbido 
do estampilhamento da mercadoria estranseira, dovera, fazel-o 
no prazo de tres dias, contados da entrada das bebidas na sua 
casa commercial, quando as mesmas tenham sido adquiridas ja 
engarrafadas, verificando os fiscaes, pelo exame da nota de 
venda, si esta disposição foi cumprida. 

Art. 86 


= 
As bebidas engarrafadas é accondicionadas em caixas, cestas 
ou outras emballagens semelhantes, quando de producção na- 


Art, 87 


Nos pipotes e barris, automaticos ou não, contendo cerveja 
para chopps, os fabricantes farão gravar em caracteres bem vi- 
5 — sSiveis, e a fogo (quando os barris a isso se prestarem ) a denomi- Rr 
nação da fabrica ou nome do fabricante, o numero do barril ou ds 
CC Pipote e a sua capacidade, expressa em litros. Essa numeração neo 
não terá solução de continuidade e cada barril ou pipote, : 
fs ao sahir da fabrica para o consumo, será acompanhado das 
a “respectivas estampilhas que serão entregues ao mercador de 
roi. Este, ao iniciar o consumo (nos barris automaticos ) e antes de 
applicar a bomba extractora ( nos outros barris ou pinotes ) in- bao Rg 
Era nutilisará as estampilhas, escrevendo nellas, com tinta ou lapis- É 
as À tinta, o numero da vasilha e a data da iniciação do consumo. 
; As estampilhas deverão estar juntas ao vasilhame, mas não 
í sujeitas a molharem-se ou ao gelo. 
+ S 1.º As vasilhas contendo cerveja para chopps deverão ser 
1 apresentadas aos agentes fiscaes sempre que estes quizerem 
7 verificar os dizeres das mesmas. 
8 2.º A falta de inutilisação das estampilhas, na fórma deste 
artigo, as emendas, as razuras ou borrões nos mesmas, importa 
considerar-se não sellada a mercadoria. 


Art. 88 


A applicação das estampilhas será feita da seguinte fórma : 
1º, nas garrafas, garrafões, botijas, frascos e outras vasilhas 
semelhantes, de maneira que fiquem colladas no gargalo, 
passando sobro a rolha e se rompam ao serem abertas essas 
vasilhas ; 

2º, nos syphões de agua gazosa, de maneira que a estampilha 
se rompa ao calcar-se na alça, cujo movimento determina a sa- 
hida do liquido ; 

3”, nas pipas, bordalezas, barris e vasilhas semelhantes, em 
qualquer ponto do tampo, comtanto que as estampilhas fiquem 
bem visiveis. Nos barris de chopps será feito de accordo com o 
disposto no artigo anterior. 

Paragrapho unico. Sempre que se fizer uso das estampilhas k 
de cintas, devem as mesmas ser colladas de modo que a romma 
seja applicada exrctamente va parte que corresponde aos algar- 
ismos indicativos da taxa do imposto e a adherencia seja per- 
feita, pelo menos em dous pontos de sua exiensão, 


“A applicação das estam pila se fará, parte sobre as CaixináR A 
e parto sobre a gaveta da mesma, de, modo que a antena 


se opa eo ias Enio em consumo os pRdepitarçE R tá = 


CALÇADO dE SS 
Art. 90 


As estampilhas serão colladas na. A do calçado pelo lado ex- 


terior, no ponto que o industrial ou commerciante julgar mais heroi 


conveniente, devendo ser sellado oljecto por objecto. 
o 


PERFUMARIAS 
Art. 91 


A applicação das estampilhas será feita da seguinte fórma : 

1º, nas garrafas, frascos e outras vasilhas semelhantes, “de 
maneira que fiquem colladas no gargalo e rolha, e se rompam 
ao serem abertas as ditas garrafas, írascos, etc.; 

2º, nas caixinhas, potes, latas, bocetas e outras vasilhas se- 
melhantes, de maneira que parte fique collada na orla da timpa 
e parte no corpo da caixinha. pote, etc.; 

3º, nos envoltorios de papel, sobre o Íeixo, apanhando as duas 
abas da folha, tira ou facha de papel. ! 

Paragrapho unico. Os sabões perfumados, em barras, pãos ou 
fôrmas, deverão ser expostos à venda em caixinhas ou pelo 
menos envolvidos em folhas ou fitas de papel, de modo que sobre 
esses envoltorios se possam applicar as estampilhas com adhe- 
rencia perfeita. 


ESPECIALIDADES PHARMACEUTICAS 
Art. 92 


A applicação das estampilhas será feita no envoltorio externo, 
de modo que, aberto este, fiquem as mesmas inutilisadas, obser- 
vando-se o seguinte : 

1º, nos pacotes, caixas, caixinhas, bocetas e saccos — nos 
fechos ; 

2º nas latas e potes, de maneira que parte fique collada na 
orla da tampa e parte no corpo da lata ou pote ; 

3º, nas garrafas, frascose outras vasilhas semelhantes, de 
maneira que fiquem colladas ao gargalo, passando sobre a rolha 
e se rompam ao serem abertas taes vasilhas ; 


j É 4 ” na x MA PE Ma Em 

j ci No a AN 

dA fa volei AR que arara RETA 

" dimensões ou natureza, sobre o logar onde devam sor abortos. x Tea 

E - q S 1.º Quando a garrafa, frasco, caixinha, ete., fôr revestido Ea, 
de envoltorio externo, de papel, papelão, palha ou panno, as 
a - estampilhas serão colladas no dito envoltorio, na linha ou ponto 

3 aberto. % 

RE S 2.º As estampilhas deverão ser colladas com gomma forte RS 

e de maneira que a adherencia seja perfeita em toda a sua su- 

perficie. 


CONSERVAS 
Art. 93 


A applicação das estampilhas será feita da soguinte fôrma: 
1º, nas garrafas, frascos e outras vasilhas semelhantes, do 
maneira que fiquem colladas no gargalo, passando sobre a rolha 
e se rompam ao seremabertas essas vasilhas ; 
Er 2º, nas latas, caixas, caixinhas, potes e bocetas, de maneira 
que parte fique collada na orla da tampae parte no corpo da 
lata, caixa, ete.; 


EA 4 3º, nos saccos e outros envoltorios semelhantes, sobre a cos- 
So ME tura ou linha de abertura ; 
dados 4º, nos barris e vasilhas identicas, em qualquer ponto do 


tampo, mas ds maneira que fiquem bem visiveis. 
| Ê, k VINAGRE 
Art. 94 


x No imposto de vinagre são applicadas as disposições constantes 
dos áàrts. 80 a 88. 


á À SAL 

4 Art. 95 

“a Er O sal refinado não poderá sahir das fabricas ssnão em vidros, 
Ef: potes, caixas ou outros envoltorios, cujo peso não seja inferior a 


duzentas e cincoenta grammas. 
E 4 Art. 96 


A applicação das estampilhas será da seguinte fórma : 
3 1º nas latas, potes, vidros, bocetas, de maneira que parte 
e fique collada na orla da tampa e parte no corpo da lata, caixa, 
MR etc., etc. ; 

ne 92º nos saccos e outros envoltorios semelhantes, sobre a cos- 
tura ou linha de abertura ; 

3º nos barris ou vasilhas identicas, em qualquer ponto do 
tampo, mas de maneira que fiquem bem visiveis ; 
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Art. 98 


A applicação das estampilhas será feita no en 
“ baralhos, de modo que não É signs? Eerigo é sem i 
a estampilha. as ; e ul 

hear unico. As cartas do so 
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CHAPÉOS 


Art. 99 


q) AS 


A applicação das estampilhas será feita da seguinte fórma: 
1º nos chapéos para. sol ou chuva, na extremidade do cabo, 
perto da ponteira, de modo que fique bem visivel o valor Ro 
sello ; 

2º nos chapéos para cabeça, na carneira ou na copa, pelo lado 
interior, ou no forro, con fanaio mais convier ao fabricante. 


q, Ta 


BENGALAS E 
Art. 100 


A applicação das estampilhas se fará perto da ponteira, de 
modo que fique bem visivel o valor do sello. Aa 


TECIDOS 


“Art. 101 | 
Os fabricantes de tecidos são obrigados a collar, com gomma 
forte, à cada peça de tecidos, uma etiqueta com a declaração da 
quantidade de metros que contém a peça,e mais dae con- 
stantes nos arts. 50 e 57. 
Paragrapho unico. Nos tecidos crus, a ne de que 
trata este artigo, poderá ser impressa no proprio tecido e a es- 


tampilha collada junto à declaração, º 


“tuo de que trata o artigo anterior é Ro sobre o tecido da 


f - peça. Nos tecidos enrolados, as estampilhas serão applicadas no 


“ começo do rolo que deverá ficar com uma das ore salientes, 
para esse efeito. 

Paragrapho unico, O estampilhamento ed feito, peça por 
peça, nos tecido destinados a serem vendidos a metro. Os saccos 
de aniagem e os tecidos constantes da lettra (7) do $ 14 do 
art. 1º serão sellados, um a um, e pela fórma acima indicada. 


Art. 103 


Os retalhos de tecidos de algodão, crús, brancos, tintos e es- 
tampados, quando não excederem de 1,50, paga: ão o imposto na 
proporção de 200 grammas, ou fracção, por um metro, appli- 
cando-se as estampilhas no envoltorio externo, em que deverão 
ser marcados, além do peso, o nome da fabrica, ou do fabricante, 
e rua e numero da fabrica. 


Capital Federal, 21 de dezembro de 1899, — Joaquim Murtinho, 
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(Assignatura). 
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Sr. Presidento da Republica — Por accórdo do Supremo Te. e 


bunal Federal, de 21 de julho de 1897, proferido na acção movida 
à União pela Companhia Estrada de Ferro Estreito e S. Francisco 
ao Chopim, em razão de haver sido declarada caduca a concessão 
feita à mesma companhia pelo decreto n. 896, de 8 de outubro 
de 1890, foram julgados válidos e subsistentes a dita concessão e 
o respectivo contracto complementar, sendo a União condemnada, 
ao cumprimento deste ou a indemnisar à autora, das perdas e 
damnos provenientes do não cumprimento, conforme fosse liqui- 
dado na execução. 

Tendo o Governo adoptado pelo ultimo alvitre, a A E] 
estimando em 250.000:000$ a somna perdida pelos accionistas 
em consequencia da caducidade da concessão, propoz receber, 
de prompto, a quantia de 6:000:0008, corresdondente a 50 */, 
do seu capital realisado. 

Decorridos mezes sem que essa proposta tivesse solução e não 
desejando a companhia recorrer aos tribunaes para firmar o seu 
direito, dirigiu-se a este Ministerio em petição de 19 de dezembro 
corrente, e, allegando não só que o seu capital realisado era 
de 12.000:0008, conforme verificação feita pelo fiscal do Go- 
verno, mas tambem que o mesmo Governo, nas razões do veto 
opposto em 29 de outubro de 1896 à resolução do Senado ap- 
provando o projecto de lei da Camara dos Deputados, que reva- 
lidava a concessão, confessou a sua divida para com a companhia, 
na importancia de 4.111:0478745, de juros vencidos até 1897, o 
que elevava o prejuizo real a 16.111:0473745, propoz novo 
accordo no sentido de receber sómento a importancia de 
3.000:000$000. 

“Acceita a proposta por despacho de 28 do referido mez de 
dezembro, foi assignado na Directoria do Contencioso do Thesouro 
Federal o competente termo, pelo qual a companhia se obriga a, 
mediante o recebimento da mencionada quantia de 3.000:0008, 
dar plena e geral quitação à Fazenda Nacional, renunciando a 
todos os privilegios, direitos e concessões que lhe foram reconhe- 
cidos pelo referido accórdão, e obrigando-se a nada mais reclamar 
a respeito, por si ou por seus guccessores, 

Nestas condições, foi o Tribunal de Contas consultado sobre a 
abertura do credito preciso, e havendo elle opinado pela lega- 
lidade desse acto, à vista da autorisação contida no decreto 
n. 597, de 29 de agusto do corrente anno, tenho a honra de 
submetter à vossa assignatura o incluso decreto n. 597, de 29 de 
agosto do corrente anno, abrindo o credito de 3.000:0008, para 
pagamento da indemnisação de que se trata. 


Capital Federal, 30 de dezembro de 1899,— Joaquim Murtinho, 
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Estreito e S. Francisco ao “Chopi Dn, tude de accordão « 

Supremo Tribunal Fes de 2 de "ex 1897. : 

O Presidente da Rapto dos Estados iai o Bras, 
usando da autorisação conferida ao Poder Executivo no decr 


legislativo n. 597, de 29 de agosto ultimo, e tendo ouvido o so 


Tribunal de Contas, de conformidade com o art. 2º, S2ºn.2, 
Div C do decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896: 
* Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda 

contos de réis (3.000:0008), para occorrer ao pagamento devido 
a Nova Companhia Estrada de Ferro Estreito e São Francisco ao. 
Chopim, nos termos do accordo firmado na Directoria do Con- 
tencioso do Thesouro Federal em data de hoje, pelo qual a 
megma companhia, renuunciando a todos os privilegios, direitos 


e concessões que lhe foram reconhecidas pelo accordão do Su. 
premo Tribunal Federal de, 21 de julho de 1897, dá plena e goral, 


“quitação à Fazenda. Federal, mediante recebimento da men- 


cionada importancia, obrigando-se a nada mais “exigir em tempo E 


algum, por si ou seus successores. 
Capital Federal, 30 de dezembro de 1899, 11º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 
Joaquim D. Murtinho. 


ea mma 


Sr. Presidente da Republica — A lein. 560, de 31 de de- 
zembro de 1898, art. 54, n. 4, autorizou o Governo a reor= 
ganisar o serviço de estatistica aduaneira, centralizando-o na 
Alfandega do Rio de Janeiro e custeando-o com o producto da, 
taxa respectiva. 

Sem demora expediu este Ministerio as necessarias instrueções 
a respeito em circular n. 7, de 6 de fevereiro do 1899. 

Com excepção, porém, da estatistica dos generos importados 
pela Alfandega do Rio de Janeiro, organizada nessa repartição, 
continúa o serviço a ger feito com excessiva demora por parte 
das demais alfandegas do paiz, o que deu lugar à expedição da 
circular n. 60, de 18 de novembro ultimo, em que este Minis- 
torio censurou a falta de interesse ligado a tão importante 
ramo do serviço publico, pelos chefes das diversas repartições 
de Fazenda. - 

A lein. 651, de 22 de novembro do anno findo, exigindo que 
os conhecimentos de mercadorias importadas do estrangeiro 
sejam, de 1 de janeiro corrente em diante, acompanhados de fa- 
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“A Alfandega do Rio de Janeiro, vem proporcionar ao Governo 


elomentos para que, sem embargo da remessa dos trabalhos do 
estatistica, por parte das diversas alfandegas,*possa desde logo, 
à vista dessa factura, que será a mais minuciosa é exacta pos- 
sivel, organizar-se um serviço de estatistica pelas diferentes 
classes da Tarifa, com a discriminação do valor da mercadoria 
até aos portos do Brazil. 

A importancia de um trabalho deste genero, criteriosamente 
executado, é geralmente reconhecida como base de estudos ne- 
cessaria para a elaboração de qualquer modificação que devam 
porventura soffrer as nossas tarifas aluaneiras e para a apro- 
ciação da situação economica e financeira do paiz. 

Mas a organisação de um serviço desta natureza, exigo desde 
o seu início a maior ordem, a adopção de um bom systema é de= 
dicação e zelo da parto de seus encarregados, sem 0 que se tor= 
nará infructifera qualquer tentativa. 

Assim, pensa este Ministerio que esse novo trabalho, sob pena 
de ficar em atrazo, não deverá pesar sobre os empregados da 
Alfandega desta Capital e sim que convirá seja desempenhado 
por um pessoal que a elle se dedique exclusivamente e possa fa- 
zel-o com a necessaria presteza. 

Occorre-me, pois, lembrar para esse fim a organisação de um 
serviço annexo à Alfandega do Rio. 

Esse serviço que, conforme for julgado mais acertado pelo Go- 
verno, poderá ser efectuado em uma das dependencias do The- 
souro Federal, ou em outro edificio publico ou particular alu- 
gado, será desempenhado por um corpo de empregados pouco 


“numeroso, sem o caracter de funccionarios publicos e sem outra 


vantagem além da retribuição pocuniaria pelo serviço pre- 
stados. 

A despeza com esse pessoal e com O matorial necessario cor- - 
rerá por conta do producto da arrecadação do imposto de esta- 
tistica, nos termos da autorização contida na lei n. 560, 
citada, 

Si, pois, merecerem a vossa approvação as considerações que 
acabo de fazer, será conveniente expelir-se o decreto que junto 
submetto a vossa apreciação, de modo a poderem ser tomadas 
sem demora, pelo Ministerio a meu cargo € pelo das Relações 
Exteriores, as providencias complementares na parte quo & cada 
um disser respeito. 

Capital Fedoral, 8 de janeiro de 1900.— Joaquim Murtinho, 


do jo de Janeiro. EA 


O Presidente da epubiça dos Estados Uoidos do Brazil, : 
usando da autorisação conferida ao Governo pelo art. 54, pa A. 
da lei n. 560, de 31 de “dezembro de 1898: 

Decreta: 1 

Art. 1.º Fica creado na Alfandega do Rio de Janeiro um ser-. 

viço especial de estatistica commercial. 
— Art. 2.º Esse serviço, conforme for julgado mais conveniente, 
poderá ser efiectuado em uma das dependencias do Thesouro | 
Federal ou em qualquer outro edificio publico, ou mesmo par- | 
ticular, para esse fim alugado. 

Art. 3.º O Ministro da Fazenda admittira tantos PER 
para esse trabalho quantos julgar necessarios, podendo au- 
gmentar ou reduzir o seu numero, conforme as exigencias do 
serviço; ficando, porém, entendido que esses empregados não 
terão o caracter de funceionarios publicos, nem gosarão de outra 
vantagem além da retribuição pecuniaria mensal que lhes for 
fixada. 

Art. 4.º As despezas com esse pessoal e com o material ne- 
cessario correrão por conta do producto da arrecadação do im- 
posto de estatistica, na conformidade do citado art. 54. 

Art. 5.º Para facilidade do serviço, o respectivo chefe poderá 
corresponder-se directamente com os diversos consulados, alfan- 
degas e repartições fiscaes sobre os trabalhos estatísticos. 

Art. 6.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Cadital Federal, S de janeiro de 1900, 12º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


Joaquim D. Murtinho. 


DECRETO N. 3548 — DE 8 DE JANEIRO DE 1900 


Fixa os vencimentos, classe e numero dos empregados da Alfandega de 
Sant'Anna do Livramento, no Estado do Rio Grande do Sul, e dá 
outras providencias. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, de 
accordo com o art. 43, n. 16, da lei n. 652, de 23 de novembro 
de 1899, e para execução do disposto no decreto legislativo 
n. 417, de 14 de novembro de 1896, decreta: 

Art. 1.º Os vencimentos, classe e numero dos empregados da 
Alfandega de Sant'Anna do Livramento, no Estado do Rio 
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Art. 2.º O Ministro da Fazenda. expedir os. necessarios à 
para a installação da alfandega de que se trata. 
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 


Capital Federal, 8 de janeiro de 1900, 12º da Republica. 
M. FEBRAZ DE CAMPOS SALLES. 
Joaquim D. Murtinho. 
A 


Tabella do numero, classe e vencimentos dos empregados da Alfandega 
de Sant'Anna do Livramento 
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| & =. TOTAL 
Z EMPBEGOS ORDENADO | Z5 |DE CADA TOTAL 
a = CLASSE 
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Capital Federal, 8 de janeiro de 1900, — Joaquim Murtinho, 
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Tabella do numero e vencimentos da força dos guardas da Alfandega 
de Sant'hna do Livramento 


q TOTAL 

4 

z EMPREGO SOLDO GEATIFICAÇÃO| — 

E 

o Do emprego, Da elasse 
1OjGuardas...... 06068666 3333334 1:0008000] 10:0003000 


Capital Federal, 8 de janeiro de 1900, — Joaquim Murtinho, 
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nadas « Flor e Praia > ex « Cordeiros» de pesam 
a autores. ; aa ve 
Tendo estes, em requerimento de 11 de novembro ultimo, 
- proposto receber a indemnização de. ques “se trata com o à ati- 
: mento de 28 1/2 º/,, resolveu esto Ministerio, por « despacho « le 7 
E, de dezembro seguinte, acceitar a proposta ; e, nesta conformi- | 
dade, foi firmado na Direetoria do Contencioso do Thesouro | 
competente termo de acoordo, pelo qual se obrig 
ponentes a dar à Fazenda Federal plena e geral « 
sua divida, mediante o recebimento de 204: 95B$190. 
Nestas condições, tenho a honra de apresentar-vos O 
decreto, abrindo ao Ministerio da Fazenda, nos termos do de ] 
, creto n. 597, de 29 de agosto de 1899, o credito Renee pra 
ss a execução do accordo mencionado. 


Capital Federal, 15 de janeiro do 1900. — Joaquim Murtinho. 


DECRETO N. 3556 — DE 15 DE JANEIRO DE 1900 


j Abre ao Ministerio da lPazenda e credito de 204:9588190 para liqui- E o 
dação da indemnização devida D. Faustina Centeno da Silva e 


Francisco Luiz Pereira da Silva, em virtude de sentença do juiz pi po 
federal no Estado do Rio Grande do Sul ; 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorização contida no decreto n. 597, de 29 de 
- agosto de 1899, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, na con- jr 
formidade do art. 2º, 82º, n. 2, lettra C, do decreto legislativo 
n. 392, de 8 de outubro de 1896. e 
Resolve abrir ao Miinisterio da Fazenda o credito de 204:958$190» KA 
para oceorrer ao prigamento devido a D. Faustina Centena da e 
Silva e Franeisco Lyuiz Pereira da Silva, nos termos do accordo 
firmado na Directaria do Contencioso do Thesouro Federal, nos 
23 de dezembro ultimo, pelo qual ficou reduzida áquella impor- 
tancia a de 2851598220 que a Fazenda Nacional foi condem- BRs Ro 
nada a pagar-lhes por sentença passada em julgado no juizo . ; 
federal na secção do Rio Grande do Sul, de 2 de julho de 
1898, para indernizal-os da parte do gado Yaccum e cavallar 


Capital Federal, 15 de janeiro do 1900, 12 da Republica, 
«b8 o M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 
AR | Joaquim D. Murtinho, 


DECRETO N. 3564 — DE 22 DE JANEIRO DE 1900 


Approva o regulamento para a cobrança do imposto de sello 


EA O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
;. Me; : usando da autorização conferida ao Poder Executivo no art. 48, 
Ecos n. 1, da Constituição da Republica, resolve que, para a execução 
0 doart.2º da lein. 585, de 31 de julho de 1899, se observo o 
regulamento que a este acompanha. 

Capital Federal, 22 de janeiro de 1900, 12º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 
Joaquim D, Murtinho, 


Regulamonto para a cobrança do imposto de sello 
annexo ao decreto n. 3564 desta data 


RA. CAPITULO 1 - 
DO IMPOSTO aa 

E 

Art. 1.º O imposto de sello é proporcional é fixo ( Lei n. 317, E 


de 21 de outubro de 1843, art. 12); recaho sobre os contractos 
e actos mencionados nas tabellas juntas, A e B,e o seu paga- 
mento se fará por meio de estampilhas ou por verbas das ropar- , 
tições arrecadadoras, salvas as excepções deste Regulamento. 

Art. 2.º São isentos do sello federal: 

1.º Os actos emanados dos Governos dos Estados, corporações 
ou repartições publicas dos mesmos Estados ou das snas munici- 
palidades e que forem concernentes à respectiva administração ; 

2.º Os negocios da economia dos Estados. 

g 1.º Consideram-se negocios da economia dos Estados os que 
são regulados por leis estadoaes. 

8 2.º Não são comprehendidos entre esses negocios os actos de 
qualquer especie regidos por leis federaes na conformidade do 
n. 23 doart. 34 da Constituição, os quaes são sujeitos às taxas 
deste Regulamento, ainda que tenham do produzir effeito no 


“proprio Estado de sua 
etivos Juizos. ( Lein. 58 

- Art. 3.º Fóra dos casos os 
actos são sujeitos exclusivamente ao Pelo Pd na confor- 
" midado deste Regulamento, | sendo isentos de quaesquer * outros, 
( Lei n. pág cit. ) 
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CAPITULO II 
SELLO PROPORCIONAL 
» aa Valor dos titulos 


Art. 4.º 0 valor dos titulos para PR do sello propor- 
cional será: 

1.º Nos contractos de arrendamento o preço ajustado para 
todo o tempo da locação, e nos traspassos o correspondente ao 
tempo que faltar para a terminação do prazo ; em falta de prazo, 
a renda de um anno. Em qualquer dos casos deverá computar-se 
o tambem a quantia que se estabelecer a titulo de joia, ad ou 
algum outro ; 

2.º Nos contractos de penhor mercantil, a quit PRE 
addicionados os respectivos juros, contados na razão de um anno, 
si não houver declaração de tempo. 

Si o contracto estipular augmento da taxa dos juros para o 
caso de não pagamento dentro do primeiro prazo e este só se 
effectuar depois desse prazo, o valor do imposto será augmen= 
tado proporcionalmente aos juros da taxa maior ; 

3.º Na emphyteuse e sub-emphyteuse de terrenos, a impor- 
tancia de 20 annos de fôro e a joia, si houver ; 

4.º Nas fianças prestadas em Juizo ou repartição publica, o 
arbitrado ou estabelecido em lei ou regulamento ; 

5.º Nas fianças prestadas por particulares a particulares, 
a importancia afiançada, si esta fôr fixada, ou o valor de uma 
annuidade nos outros casos ; 

6.º Nos titulos de arrematação de rendas publicas, a lotação 
do excesso de rendimento, que o contracto deva produzir e que 
constituirá as vantagens do arrematante ; 

7.º Nos termos de transferencia de apolices da divida publica 
interna da União e da Municipalidade do Districto Federal, de 
acções de companhias ou sociedades anonymas e em commandita, 
o preço da negociação ou transmissão ; si aquelle preço não fôr 
declarado, a média da cotação publicada no dia em que se la= 
vrarem os mesmos termos. (Reg. n. 2475, de 13 de março de 
1897, art. 86.) 

Em falta de cotação nesse dia, servirá de base para a cobrança 
do imposto a do anterior, regressivamente até um semestre ; Si 
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tempo não tiver havido, o valor nominal dos 


E o titulos; | h 
: 8.º Nas permutas, a somma dos valores permutados, excepto e 
2 no caso de permuta de immoveis situados na Capital Federal op 
E por immoveis existentes em qualquer Estado, quando tiver | Bi: 
ae maior valor o immovel situado na mesma Capital (Reg. E x 
: n. 2800, de 19 de janeiro de 1898, art. 56), e no de permuta de E, 
F ' embarcações ; aa 
o: 9.º Nos titulos de contractos, em virtude dos quaes se passem 
“o letras da mesma data, que não constituam por si só obrigação ' 1 q Eq 
g nova, a differença entre o valor do contracto e o das letras, 
4 E, | Sendo o contracto feito por escriptura publica, o tabellião 
Ê a deverá declarar nella qual a importancia do sello das letras 
=. e o modo por que foi pago. 
“SA No caso de escripto particular, igual declaração será lançada 
a pelos empregados da cobrança e escripturação do sello, dentro 
j E: de 30 dias contados da data do titulo ; j 
“DE 10. Nos contractos de sociedade, o fundo de capital ; nas pros 
à rogações dos mesmos contractos, o accrescimo do capital ; 
“E 11. Nas dissoluções de sociedade, a quantia que se repartir 
: o! ; pelos socios, ou a parte que couber a cada um delles. (Ordem 
E n. 241, de 23 de outubro de 1852 e Aviso de ll de fevereiro 
; de 1892.) 
ae No caso de retirada de um ou mais socios, continuando a 
; Rd p' sociedade com o mesmo contracto, a importancia que fôr levan- 
DO tada; | 
o I2. No capital das companhias ou sociedades anonymas, 
ET agencias, caixas filiaes e succursaes, a importancia das entradas 
3 E A de capital, à medida que se fizerem as chamadas. E 
+ Havendo fusão de duas ou mais sociedades anonymas em 
CREA uma só, a totalidade do capital, si estiver integrado, ou a parte q 
“28 realizada, no caso contrario (Decr. n. 434, de 4 de julho de | 
É. 1891, art. 213; Aviso do Ministerio da Fazenda, de 15 de 
"Ta setembro do mesmo) ; 
13. Das acções o obrigações (debentures ) no portador, a média 
2 da cotação de um anno, publicada no anterior ao da contribuição ; 
we; dos que não houverem sido cotados nesse tempo, o valor no- 
á =,- minal ( Circ. n. 12 de 20 de fevereiro de 1892 ); 
o 14. Das notas ao portador, o termo medio dos bilhetes em 
My circulação no exercicio anterior ao do pagamento do sello. 
DR Este valor será calculado sommando-se o numero de bilhetes 
| À 7 emittidos de cada classe, em circulação no fim de cada trimestro 
[a f do referido exercicio e dividindo o total dos bilhetes pelo numero 
de trimestres; 
15. Nos actos em que se convencionar o pagamento por pre- 
stações de quantias, cujo total não se declare, o valor de uma 
annuidade ; j 


; s publicas em que pass é! 
Eos declare o preço total, a quantia “mencio ionada. nas ordens de pa. 
a gamento, na conta ou no papel onde houver iragiÀ para esto, 

| fim sem expedição de ordem; AM 

“18. Nas dações in solutun, O valor dos bens dados | arde cu fim; a 

o 19. Do usufructo vitalício, o producto da renda de um anno | | 

RR multiplicado por cinco ; do temporario, o mesmo producto mul- 

Rap — tiplicado por tantos annos quantos ando ienaia É e ad 
é ME dendo de cinco; | pá : 

E 4 20, Da nua propriedade, o hnortndEo do “rendimento do um 

anno multiplicado por dez; 
21. Nas agia de E o Resraio Ro 


- 7. Nos paes com as reparti 
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dA sobre os aci a que Hp per e que “con 

tenham obrigação .ou constituam titulo a favor do mutuanto rê 

( Dec. n. 3139 de 13 de agosto de 1863, art. 8º e Aviso Wo ger é 

de setembro de 1861); . “ 

s “28. Nos outros papeis em geral, a importancia declarada é! | TER 

Paragrapho unico. Nos contractos, acções, obrigações e outros ç 

papeis em que se estipule o pagamento em moeda estrangeira, o Pd 

Ka valor será calculado ao cambio do dia do pagamento do sello. | RR. 
Art. 5.º Nos contractos de que se passarem diversos exem- 
plares, os quaes deverão ser apresentados ao mesmo tempo é 
“numerados seguidamente, só um pagará o sello, declarando nos 
i outros os encarregados do recebimento e da escripturação do 
na sello, o numero do exemplar sellado, o valor do imposto e o 
E: nome de quem inutilisou a estampilha ou a data e o numero da, 


É verba, si não estiver sujeito áquelle modo de pagamento. - Pa r 
Ê Esta disposição não comprehende as letras, que pagarão [o uno a é 


[lar + conforme o artigo seguinte. RE 

: Art. 6.º Das letras passadas por diferentes vias, Só uma destas q E 
ficará obrigada ao sello, sendo: 

1.º A que se apresentar ao sacado ou ao escrivão do protesto 
ão não aceita, quando não fôr sacada à vista; 

.«º A que fôr passada fóra do Brazil e nelle naus de ser 

Bis protestada ou esequivel; + 

3.º A primeira via das que forem sacadas à vista, ou sobre 
paiz estrangeiro. 

Art. 7.º Dos contractos em que houver disposições dependentes, » 
que se derivem necessariamente umas das outras, é devido o sello 
proporcional de um dos valores, sendo iguaes, ou do maior, sia 
IR igualdade não existir. k 
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Tabella A SS 8 e 10 


Art. 8.º Ao sello proporcional desta parte da tabella A, estão 
sujeitos os titulos de nomeação e outros que deem direito ao ven- | 
cimento de 2003 para cima, em um anno, 

Art. 9.º No caso de ser augmentado o vencimento do em- 
prego ou da commissão, e em que haja promoção ou trans- 
ferencia, ainda que para logar de outro Ministerio, de emprego 
federal para outro da Prefeitura ou da Secretaria do Conselho 
Municipal, o sello só é devido da melhoria do mesmo vencimento 
sobre a importancia de que já tenha sido paga igual ou maior 
taxa proporcional. 

S 1.º Si o vencimento, de que houver sido pago o sello, fôr 
menor de 1:0008, será exigida do excesso até esto valor a quota 
de 13,2º/; procedendo-se nesta conformidade a respeito das 
taxas de 8,8 6 7,7º/. 

S 2.º Este artigo é inapplicavel aos fisenionecios que forem 
demittidos ou aposentados, a seu pedido, e depois nomeados 
para o mesmo ou diverso emprego da carreira administrativa 
ou para qualquer commissão ; salvo si a demissão se verificar 
para que a nova nomeação possa effectuar-se. ( Cireulares n. 17, 
de 6 de agosto de 1888 e n. 43, de 17 de julho de 1890.) 

Art. 10. Osello das nomeações para logares não remunerados 
pelos cofres publicos deve ser pago antes da posse ou do exercicio 
dos nomeados. 

O dos titulos de emprego ou mercê, cujos vencimentos, no todo 
ou em parte, forem abonados pelos ditos cofros, arrecadar-se-ha : 

1.º Por descontos, sendo 5,5 */, do vencimento totalem 12 
prestações, no primeiro anno,e o resto da taxa, que exceda 
deste valor, no acto do primeiro pagamento ; 

2." Antes do assentamento do titulo em folha, ou quando não 
dependa desta formalidade, antes que se effectue iam paga- 
mento ao nomeado, sendo este sujeito à taxa de 2,2 “/,. 

Art. 11. O sello é deduzido dos proventos do emprego ou da 
mercê, durante um anno, seja ordenado, gratificação, emolu- 
mento ou outro titulo, sendo competentemente lotados os logares 
de vencimento variavel. 

$ 1.º Deve ser pago, ainda que do accrescimo da renda não se 
passem novos titulos, e qualquer que seja a fórma por que se 
expeça oacto de nomeação ou mercê. 

Havendo mais do um acto, far-se-ha a cobrança á vista do que 
der direito ao exercicio do emprego ou às vantagens da con- 
cessão . 


des ndo no titulo. À ; Dm 
S 3.º O sello pago pelas PRA iorinda será Jevado 
conta nos casos de effectividade. j Ro 
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Es DAS ISENÇÕES 
Do sello Rbd 


AA ” Art. 12. São isentos os seguintos titulos oaraprotrer Ane na 
E Tabella A: ni 
E 1.º Titulos sujeitos ao imposto de transmissão de propriedade, 
conforme o Regulamento n. 2300 de 19 de janeiro de 1898, artá, Ei 
10, 45 e 56; 

2.º Bilhetes e outros titulos de credito, armas pelo 
Thesouro Federal e demais repartições de Fazenda da União, 
excepto as letras sacadas a favor de particulares, ainda que 
para movimento de fundos entre repartições publicas ;. 

3.º O capital das sociedades de credito real, bem como as 
letras hypothecarias e sua transferencia ( Deer. n. 370 de 
2 de maio de 1890, art. 287 ); 

4.º Vales e recibos postaes ; 

5.º Conhecimentos passados aos vendedores de generos para 
os Arsenaes o outros estabelecimentos publicos; as contas dos 
fornecedores de generos para o expediente dessas repartições; 

6.º Concordatas commerciaes, celebradas judicialmente ; 

7.º Moratorias, concedidas na fórma do Deer. n. 917 de 24 de 
outubro de 1890 ; 

8.º Titulos, actos e papeis lavrados e processados nos Consu- 
lados das nações estrangeiras, si não tiverem de produzir effeito 
na Republica ; 

9.º Contractos de empreitada e os de locação de serviços em 
que o empreiteiro ou locador apenas ga o proprio trabalho 
ou industria ; 

10. Sentenças de desapropriação por utilidade ou necessidade 
publica da União ou da Municipalidade do Districto Federal ; 

11. Obrigações, cautelas de penhor e todos os acfos relativos 
à administração das Caixas Economicas, Montepios e Montes de 
Soccorro da União (Lei n. 23 de 30 de outubro de 1891, art. 2º; 
Decr. n. 1168 de 17 de dezembro de 1892); 

12. Contractos de parceria, celebrados com colonos ; 

13. Quitações de dinheiro proveniente de contractos, que 
tenham pago sello proporcional, excepto as que comprehen- 
derem pagamento de juro ou de quantia não computada no ti- 
tulo principal, as quaes pagarão o sello do accrescimo ; 
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14. Transferencias de apolices, de acções de companhias ou so- 
| ymas e outros titulos para o effeito de serem rece- 
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15. Transferencia de apolices, acções de companhias ou socie- 
dades anonymas e em commandita, em consequencia de trans- 
missão por titulo oneroso ou gratuito, de que se tenha pago 
sello proporcional, ou imposto de transmissão de propriedade 
ao Thesouro Federal. 

Art. 13. Não é devido sello dos endossos à orem sem decla- 
ração de valor recebido ou em conta, nem dos Passados até ao 
dia do vencimento nos titulos a prazo, ou antes da apresentação 
quanto aos pagaveis à vista. 

Os endossos em branco reputam-so sempre é ordem com valor 
recebido. (Cod. Comm., arts. 361 e 362.) 

Art. 14. São tambem isentos os seguintes titulos compre- ” 
hendidos na Tabella A £$8ºe 10º; E 

1.º A designação, classificação, remoção, transferencia e no= 1:88 
meação de officiaes do Exercito para commissões, ou serviços . é 
especiaes às diferentes armas e aos corpos do respectivo quadro EMA 
ou às fortalezas, bem assim analogos movimentos dos officiaes da A 
Armada para qualquer serviço effectivo de bordo dos navios do 
Estado, Corpos de Marinha e Companhia de Aprendizes Mari= 
nheiros ; : 

2.º As pensões concedidas às familias dos militares e dos E 
officiaes e praças da Guarda Nacional e voluntarios da patria, 
mortos em consequencia da guerra do Paraguay ; 

3.º As pensões concedidas a praças de pret do exercito e da 
Armada ; 

4.º A concessão de reforma a praças de pret e as vantagens 
que lhes competirem pela effectividade ; 

5.º As gratificações militares, inherentes ao exercicio do posto 
e as substitutivas das antigas vantagens militares ; 

6.º As substituições temporarias entre empregados da mesma 
repartição ; 

7.º As diarias para transporte de engenheiros e as dos jorna- 
leiros que as recebem em férias, não teado titulo de nomeação ; 

8.º Os vencimentos de empregados do Corpo Diplomatico e 
Consular em disponibilidade. 


Do sello fixo 


Art. 15. São isentos os seguintes: 

1.º Patentes concedendo honras de postos do Exercito, da 
Armada e da Guarda Nacional, em destacamentos ou corpos des- 
tacados, os titulos de medalhas de bravura, de campanha o 
outras, com a declaração expressa de ser a mercê em remune- 
ração de serviços militares; medalhas de distineção, conce- 

“ 
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de dezembro de 1889; Circular n. 39 de 22 de julho de | ) 
“2.º Exequatur às nomeações de agentes consulares de nações 
estrangeiras (Ordem n. 227 de 12 de maio de 1881 ); ERA 
3.º Cartas de naturalisação (Lei n. 3140 de 30 de outubro de 
MED pato A) ES UAM PR ET EAR 

4.º As fés de officio de officiaes do Exereitoe da Armada, 
as certidões, destas, as escusas ou baixas do serviço das 
praças de pret e da marinhagem; as licenças concedidas 
a officiaes em virtude de inspecção de saude, incluidas as 


praças de pret e os titulos de divida que a estas se passarem ; 

5.º Livros de registro civil dos nascimentos e obitos ( Decr. 
n. 605, de 26 de julho de 1890 ); E | 
“6.º Processos em que forem autores a Justiça 6 à Fazenda 
Federal; seus traslados e sentenças ; 08 mandados e quaesquer 

actos promovidos ex-offcio em Juizo, sendo, porém, pago pelo | A 
réo, quando afinal condemnado ; as certidões passadas ex-officio ; 
no interesse da Justiça ou da Fazenda Publica; PR 

7.º Processos de desapropriação judicial, promovidos pela 
União ou pela Municipalidade do Districto Federal ; 

8.º Processos do conselho de direcção, inquirição, disciplina, 
investigação, de guerra e outros, que se instaurarem no Exer- 
cito e na Armada, nos corpos de Policia do Districto Federal 6 
na Guarda Nacional ; 

9.º Recibos passados em titulos sujeitos ao sello proporcional, 
as differentes vias dos mesmos recibos, salva a disposição do 
art. 78 e Tabella A, S 1º,n. 23; 0 os menores de 25$, sendo 
applicavel áquellas e a estes a disposição do art. 16; titulos 
ou papeis sujeitos ao sello proporcional e os que forem isentos 
delle, pagando estes ultimos o sello da tabella B, SS 1º e 10, 
quando exhibidos como documentos em Tribunaes, Juizos e es- 
-“tações publicas ; os primeiros traslados de escripturas lavradas 
“em livro de notas e sujeitas ao sello proporcional; e os de 
procurações e substabelecimentos passados no mesmo livro, que 
devem ter o sello fixo da tabella B, S 4,0. 8; 

10. Passaportes concedidos pelo Ministerio das Relações 
Exteriores aos agentes diplomaticos é consulares nacionaes e 
estrangeiros e a encarregados de despachos ; o — visto — da 
autoridade policial nos passaportes estrangeiros ; 

11. Approvação de estatutos e autorisação para incorporar com- 
panhias, que tenham por fim a pesca no littoral e nos rios da Re- 
publica (Lei n. 876, de 10 de setembro de 1856); e tambem para 
sociedades de colonisação e immigração ; 

12. Apostillas lançadas em patentes de officiaes da Guarda Na- 


ional ; exespto as que importarem passagens da activa para a 
Teserva e vice-versa, as quass estão sujeitas ao sello da tabela B, 
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87,0. 3 (Aviso do Ministerio da Justiça n, 444, de 6 de ou- 
tubro de 1869); 

13. Primeiras certidõos do termo de deposito feito na Secre- 
taria do Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas pelos 
que requererem patente de invenção (Regul. n. 8820 de 30 de de- 
zembro de 1882, art. 25; Decr. n. 547 de 17 de setembro de 
1891); 

I4. Papeis e documentos relativos ao alistamento, revisão o 
sorteio para o serviço do Exercito e da Armada, e recursos que 
os interessados interpuzerem na defesa de seus direitos ( Lei 
n. 2556 de 25 de setombro de 1874, art. 2 88º; Decr, n. 5881 
de 27 de fevereiro de 1875,art. 139; Lein. 39 A de 30 de janeiro 
de 1892, art, 3º); 

15. Attestados de molestia ou de frequencia e os requeri- 
mentos para os obter, concedidos a empregados publicos afim 
de receberem vencimentos E 

16. Requerimentos e outros papeis que transitarem pelo Mon- 
tepio Geral de Economia dos Servidores do Estado; recibos das 
joias, contribuições e pensões do mesmo estabelecimento ; bem 
assim os papeis relativos ao Montepio para os operarios do 
Arsenal de Marinha da Capital Federal, a que se refere a Lei 
n. 127 de 29 de novembro de 1892; 

17. Requerimentos e documentos para fins eleitoraes ( Lei 
n. 35 de 26 de janeiro de 1892, art. 56 ); 

18. Requisições e concessões de pennas d'agua ( Decr. n. 8775 
de 25 de novembro de 1882, art. 6º); 

19. Contra-fés das intimações judiciaes; requerimentos e 
papeis de presos pobres ; ordens para os mesmos sahirem da 
prisão ; attestados e certidões dos assentamentos de obitos para 
inhumação de cadaveres ; 

20. Documentos do expediente das Repartições da União e do 
Districto Federal, comprehendidos os conhecimentos das quan- 
tias que receberem os fornecedores ; guias de deposito de mer- 
cadorias nos entrepostos, armazens e trapiches alfandegados ; 
bilhetes de sahida das mesmas mercadorias; requerimentos de 
empregados publicos para levantarem quantias em deposito na 
propria repartição ; recibos de objectos fornecidos para o expe- 
diente e os de quantias transportadas pelo Correio é 

21. Despachos nas estradas de ferro inferiores a 28000 (Lei 
n. 640 de 14 de novembro de 1899, art. 1º n. 26 ). 

Art. 16. Tambem os papeis de que tratam os ns. 14a 20 do 
artigo antecedente pagarão o sello da tabella B 83 1º e 10 
quando forem apresentados como documentos perante qualquer 
autoridade para produzirem effeito diverso do fim para que foram 
passados. 
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Art. 17. Para arrecadação do imposto verá € 
cujos valores, formato e signães caracteristicos serao 


Do RR Ministro da Fazenda. 


dd Art. 18. O sello de estampilha serve : Z ado e pe É: 
3 — 1. Para os titulos que devem pas ar taxa proporcional, je con- | 
co formidade com a tabella A, SS 1º à era de; drop rifa 


2,º Para os titulos que devem pagar taxa fix 
E É - tela B,88 1,3%, 4 ns. la 26,5º ns. la 5, 6ºns. la 4, 
KR “12 ns. la9. Esij 6% 
“Art. 19. Os papeis serão sellados, collocando-se à estampilha ar 
e inutilisando-a “com a data e a assignatura, escriptas parte no O a 
papel e parte no sello, de mdo que uma e outra fiquem lançadas 
por cima da mesma estampilha. st dr 
$ 1.º São competentes para inutilisarosello: fam 
1.º Nas letras de cambio e da terra, 0 acceitante; nas que fo- 
rem sacadas à vista, ou sobre paiz estrangeiro, O sacador; er 
2.º Nas que se protestarem por falta de acceite, o escrivão do 1 


"a 


protesto; ! 
3.º Nos contractos sobre operaç 

| E BM metallica a prazo, o corretor ; 

ag 4.º Nos termos de transferencia 

E 4 rente ; sendo estas tranferidas por endosso, 

E n. 434, de 4 de julho de 1891, art. 21); 

| 5.º Nas apolices de seguro, O segurador, sendo isentas do 1, AR 

| sa sello as letras do premio. ' 

15 Não se passando apolice nem letra para renovar 

| E o signatario do recibo do premio ; 

s 6.º Nos seguros maritimos, hay 

art. 666 do Cod. Com., O segurador, 
IR na minuta; 
| 7.º Nas arrematações, 


des de cambio ou de moeda 


de apolices, € acções, o transfe- 
o endossante ( Decr. 


o contracto, Do 


endo a minuta de que trata o e es 
que applicará à estampilha ne 


adjudicações é partilhas, O escrivão do 
antes de extrahir carta, sentença ou 


Ê processo nos proprios autos, 

Ia formal respectivo, nos quaes fará menção do sello pago ; 

BE 8.º Nos contractos lavrados em notas ou por termos judiciaes, Dao é 

18 e em repartições publicas, O contrahente que os assignar em 

E “primeiro logar, collocando a estampilha no proprio livro OU | 


termo. 


Não se declarando o preço total nos de que trata o art. 4º, n. 17, 


o encarregado da escripturação do sello inutilisará a estampilha 
nas ordens do pagamento, expedidas pela repartição que houver 
celebrado o contracto, antes que ellas sejam cumpridas. 


im nota, datada é rubricada: — = Do fed que não foi 


pago no contracto por não haver declaração do valor total ; 

9.º Nas facturas ou contas assignadas de generos vendidos, 
o comprador ; nos creditos e outros titulos de obrigação, o de- 
vedor ; 

10. Nos contractos de fretamento de navios ( carta-partida ou 


“de fretamento ), o capitão ou mestre na nota do despacho ma- 


ritimo, na qual declarará o valor do frete; nos conhecimentos 
de navio a cirga, colheita ou prancha, o signatario; nos passa- 
portes ou — passes — das embarcações, o signatario ; 

MW. Nas contas correntes, o escripturario do sello ou qualquer 
dos signatarios, antes de ajuizadas ; 

12. Nas cartas de ordem e escriptos à ordem, o signatario do 
recibo no titulo, caso não o tenha inutilisado o sacador ou .o 
transferente, ou ainda o proprio sacaco, si por determinação do 
ultimo portador tiver de lhe creditar a im portancix da orcem ; 

13. Nos conhecimentos de deposito e warrants, o en'ossante 
(S 6º, IX, do art. 2º da Lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898 ); 

14. Nos outros titulos sujeitos ao. sello proporcional, ncs 
cheques sobre banqueiro da mesma praça e nos recibos do 25$ 
para cima, ou sem declaração de valor, O signatario ; 

15. Nos titulos extrabidos de processos, nas certidões, tras- 
lados, publicas-fórmas, traducções e outros documentos ofliciaes, 
o tabellião ou escrivão, o traductor ou o empregado publico que 
os subscrever ; 

16. Das licenças concedidas a officiaes do Exercito, o comman- 
dante do corpo ou o chefe do estabelecimento em que estiverem 
servindo, na guia de que trata o Aviso do Ministerio da Guerra 
n. 28, de 18 de junho de 1892; 

17. Nas procurações e substabelecimentos por instrumento 
publico, o tabellião ou escrivão que subscrever o acto ; 


18. Nas procurações e substabelecimentos por instrumento . 


particular, o constituinte ; 

19. Nas contas de leiloeiros,! o committente no respectivo 
recibo ; 

20. Nos bilhetes de loteria, o emissor ou seu representante; 
sendo apposta a estampilha no verso dos bilhetes ; 

21. Nos processos judiciaes e administrativos : 

a) dos arrazoados, articulações e aliegações, a parte quo os 
assignar ; 

b) das folhas, o escrivão, antesde fazer os autos conclusos para 
sentença final ou interlocutoria com força de definitiva. 

Exceptuam-se desta disposição os autos dos executivos da Fa- 
zenda Publica Federal, cujo sello será inutilisado na guia para 
o pagamento da divida, pelo escripturario da estação arrecada- 
dora do imposto ; 


22. Nos Gini -ferrço e é docume 
“sos, si antes desse acto não eram ob; 
dos mesmos requerimentos, a autor 
empregado que, antes do testo lhes e: andamento ou 


“informação; . nc e bro e 
23. Nos testamentos e poreilios, escrivão e lavrar o termo: 
de acceitação da testamentaria;. Nf 


24. Nos titulos passados nas Secretarias de Estado, do Senado 


8 da Camara dos Deputados, do Tribunal de Contas e nas Dire- 


ctorias do Thesouro Federal, o escripturario do sello da estação 
a que forem remettidos para cobrança; nos que expedirem as. 
“Secretarias dos Tribunaes da Justiça Federal, da do Districto 


Federal, do Conselho. Municipal e da Prefeitura do mesmo | 


Distrieto, os respectivos secretarios ; sendo EE E se éna 
repartições, o signatario dos titulos ; 

25. Nos documentos não Espe nos numeros antece-: 
dentes, o signatario ou, na falta deste, o escripturario do sello 
ou O funccionarioa quem forem apresentados para produzir 
effeito. E 

S 2.º Quando houver mais de um signatario, = calor a 
estampilha o que assignar em primeiro logar. 

S 3.º A's repartições federaes, assim como aos bancos e às 
sociedades bancarias é facultada a inutilisação do sello adhesivo 
por meio de carimbo, que imprima o nome da estação, do banco: 
ou da firma social e a data, no fecho dos actos cuja estampilha 
lhes competir inutilisar. 

Esta disposição é extensiva aos titulos mEinuinaaidEes nos ns., 
5, 6, 9, 10, 12, 14 e 20 do S 1º deste artigo. ( Decr. n. 10.296, de: 
10 de agosto de 1889.) 

Art. 20. Para completar a importancia da taxa brádia poderão 
ser colladas ao titulo ou papel estampilhas de valores diversos, 
comtanto que não fiquem sobrepostas umas às outras, sob pena 


- de só se considerar como satisfeito o valor da que estiver collada 


em ultimo logar. 
Art. 21. Quando algum acto pagar taxa inferior à devida, 
com sello inutilisado por pessoa competente, e houver outra 


. pessoa que tambem o seja, conforme o art. 19, poderá esta 


applicar sômente a estampilha do valor que faltar. 

Art. 22. O deposito das estampilhas será na Capital Federal 
na Casa da Moeda, ouonde o governo julgar mais conveniente, 
e nos Estados nas Alfandegas e Delegacias, mediante a adminis- 
tração do director, dos agido (o) delegados, e sob a guarda 
dos thesoureiros. 

Art. 23. Da Casa da Moeda serão remettidas à Rscsbdorid: na 
Capital Federal, às Mesas de Rendas e Agencias no Estado do Rio 
de Janeiro, e às Alfandegas e Delegacias nos outros Estados, de 
conformidade com as ordens do director das Rendas Publicas. 
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Nas mesmas Alfandegas e dnsanitaa d se fará a distribaição 
dellas pelas outras estações fiscaes encarregadas da cobrança 
do sello. 

Paragrapho unico. A disposição deste artigo não obsta a re= 
messa directa das ditas estampilhas a qualquer das mesmas 
estações, dando-se aviso à Alfandega ou Delegacia competente, 
para debitar os responsaveis e lhes tomar contas. 

Art. 24. Para facilitar a acquisição de estampilhas, o Go- 
verno poderá incumbir sua qua às pel do Correio s dos 
Telegraphos. 

Art. 25. Os pedidos de pp cd serão endereçados pelas 
Delegacias, Recebedorias, Alfandegas da Capital Federal o de 
Macahé e Agencias fiscaes do Estado do Rio de Janeiro, à Dire- 
ctoria das Rendas Publicas, acompanhados de uma demonstração 
do saldo existente na respectiva Estação. 

Art. 26. As estampilhas serão vendidas nas repartições en- 
carregadas da cobrança do imposto, a que se referem os arts, 23e 
24e em casas particulares autorisadas pelo Thesouro Federal 
e pelas Delegacias fiscaes. 

Art. 27. Os vendedores particulares fornecer-se-hão de Pee 
pilhas por meio de compra nas repartições competentes, sendo 
a quantidade minima fixada pelos respectivos chefes, Terão 
direito a uma commissão, marcada pelo Ministro da Fazenda, 

Art. 28. Para a venda de estampilhas, de que trata o art. 26, 
os particulares deverão requererao Ministro da Fazenda, na 
Capital Federal e Estado do Rio de Janeiro, e aos Delegados Fis= 
caes, nos demais Estados, a competente licença, que lhes será 
concedida, uma vez que o impetrante seja estabelecido e tenha 
a precisa idoneidade, nos termos da cireular n. 6 de 14 de ja- 
neiro de 1898. 

Art. 29. Haverá na Casa da Moeda um registro, do qual con= 
stará o anno e o mez em que começar a distribuição e venda 
das estampilhas de cada valor, com designação dos signaes ca- 
racteristicos, por que se distinguem. Deste registro dar-se-hão, 
por despacho do director, as certidões que forem requeridas. 


Do sello de verba 


Art. 30. Devem sellar-se por verba: 

1.º Os papeis não sujeitos ao sello de estampilha ; 

2.º Aquelles em que se não empregar o sello de estampilha 
por não haver dessa especie na estação fiscal do município, onda 
os actos e contractos se passarem ou em que possam ser sel- 
lados, sendo esta occurrencia declarada pelo escripturario do sello, 
que lançar a verba; 

3.º Os titulos cujo imposto exceder ao marcado na estampilha 
de maior valor, si o contribuinte não preferir o modo de paga- 
mento facultado no art. 20; 
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“Art. 32. O pagamento Hj sello: coma do pia pi den 4 E 
cada pelos encarregados da cobrança. e da “escripturação, con- 
tendo o numero do assentámento no livro da receita, o valor d 
taxa em algarismo e por extenso, o nome do logar e a data, | 

Art. 33. Apresentado o papel à estação fiscal e sendo en 
tregue a importancia do sello a quem competir recebel-a, es- 
creverá este em algarismo o valor recebido, lançando depois. o . 
escripturario a partida no livro e em ultimo logar a verba. 

Art. 34. Quando se houver pago taxa inferior à devida eo | 
titulo for apresentado ao sello ainda no prazo legal, cobrar-se-ha | 
a differença sómente, lançando-se no livro da receita e na 
verba as lettras.— Diff. 

Art. 35. A verba do sello nos titulos lavrados em Fu de 
notas, das repartições publicas e nos de transferencia de acções 
de companhias, lançar-se-ha em uma nota circumstanciada, 
assignada por qualquer dos interessados, ou pelo tabellião, em- 
pregado ou corrector. 

E' condição indispensavel à prova do pagamento do sello 
desses titulos que elles contenham a declaração da quantia 
paga, do numero e data da verba. » 

Paragrapho unico. A do sello das arrematações e adjudica- 
ções, em uma guia do escrivão do processo, antes de extrahir 
a carta ou sentença, na qual fará menção do sello pago. 

Art. 36. O numero de folhas dos livros será declarado por 
quem delles se houver de servir, na ultima pagina, antes do in= 
dice, devendo lançar-se nessa mesma pagina a verba do sello. 


CAPITULO V 
DO TEMPO EM QUE SE PAGA O SELLO 


Art. 37. Os papeis sujeitos ao sello de estampilha serão sel- 
lados: 

1.º Os contractos, titulos, actos e mais papeis ia TRanos ou 
passados por particulares ou por official pabliço, antes de sub- 
scriptos pelos interessados ; ' 


s 


id 
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2.º Os lavrados nas repartições publicas, companhias ou so- 
ciedades anonymas e em commandita por acções, e por autori- 
dades judiciarias, antes de assignados ou subscriptos pelas au- 
toridades ou pessoas competentes ; 

3.º Os titulos extrahidos de processos, as certidões e outros 
documentos officiaes, antes de subscriptos. 

Exceptuam-se as certidões passadas pelas repartições de logar 
differente do da residencia do interessado, cujo sello poderá ser 
pago por verba dentro de 30 dias, contados da data do aviso- 
da repartição arrecadadora (Decisão n, 105, de 3 de março 
de 1881); 

4.º Os autos judiciaes, antes da conclusão para sentença 
final ou interlocutoria com força de definitiva ; 

5.º Os cheques e mandatos, antes de pagos ; 

6.º Os conhecimentos de carga, dentro de oito dias da data; 

7.º Os testamentos e codicillos, antes de subscripto o termo 
de acceitação da testamentaria ; 

8.º Os requerimentos e memoriaes, antes de assignados ; 

9.º Os documentos que, antes de serem appensos a requeri- 
mentos, memoriaes ou proceszos, não estavam sujeitos a sollo, 
no acto da juncção. 

Art. 38. Os papeis sujeitos ao sello de verba serão sellados: 

S 1.º Os contractos e mais actos sujeitos ao sello proporcional, 
antes de lavrados nos livros de notas, de repartições publicas, 
de campanhias, sociedades anonymas e em commandita por 
acções. 

S 2.º Os que forem lavrados em autos judiciaesou officialmente 
fóra delles, antes de serem assignados ou subscriptos pelo escrivão: 
ou official competente. 

S 3.º Os que forem lavrados por particulares, onde houver re- 
partição arrecadadora do sello ou deste logar distante até 12 ki- 
lometros, dentro de 30 dias da data dos mesmos, concedendo- se 
mais 30 dias em cada nova distancia de 12 kilometros, salvas as 
seguintes disposições: 

1.º Nasletras de cambio e da terra, sacadas a dias ou mezes 
de vista, conta-se o prazo para o sello da data do acceite ; 

2.2 Os saldos de contas correntes pagarão o sello antes de 
ajuizados ; 

3.º Os titulos a prazo menor de 30 dias serão sellados até à 
vespera do vencimento ; 

4.º Nenhuma obrigação poderá ser solvida sem que esteja de- 
vidamente sellada, 

S 4.º As cartas de fretamento, antes do desembaraço do navio 
pela Alfandega, sendo averbado o sello no despacho maritimo. 
em que o capitão declare a importancia do frete. 

S 5.º Os livros, antes de rubricados e de se começar nelles à 
escripturação. 


Art. 30. As companhias « 

osello: ES AAA E és 

1.º Do fundo do capital, “quer esto se renliso. por meio o do A Ade 

bonus ou por outro qualquer modo. sr; Seo 
“O sello será pago dentro de 30 dias, contados: 

o a) da data fixada para cada uma das abade ig o [o] 

capital se constituir por esta fórma ; DO Pv 


b) da data da assembléa geral, o se effectuar ea meio Er 
de bonus ; pistas 


c) fialmente, da data, dita quando se oia rs 
outro qualquer modo. | 
“2.º Do emprestimo por meio de debentures. ( Deer. n. 484, de 
4 de julho 1891, art. 41 ), antes de começar a emissão pela en- 
trega dos titulos ou de cautelas que representem o seu valor, Ê 
quando não houver contracto cujo sello: deve ser pago nos 
termos do art. 35. 

3.º Das acções e obrigações (debentures ) ao poe metade 
ou a quarta parte da taxa fixada na tabella, dentro de 30dias con- 

tados da primeira publicação do annuncio para o pagamento | 
semestral ou trimestral dos juros e dividendos. fins n. 20, de 29 
de junho de 1895.) n 

Si o pagamento for feito sem sd de annuncio, o prazo 
será contado do dia 15 do mez subsequente ao semestre ou tri= 
mestre vencido, conforme o anno social convencionado nos 

estatutos: 

a) o pagamento far-se-ha acompanhado de guias em otênaias 
firmadas pelo gerente e rubricadas pelo presidente, ou sómente 
assignadas pelo gerente; quando se tratar de companhia estran= 
geira, deverão conter as declarações necessarias para se conhecer 
o valor tributavel, de accordo com o n. 13 do art. 4º, e o numero . 
de acções ao portador e de debentures existentes no ultimo dia 
de cada semestre ou trimestre do anno social ; 

b) em um dos exemplares das guias, que ficará na estação 
arrecadadora para os necessarios effeitos, será notado pelos 
encarregados do recebimento e da escripturação o numero da 
folha do livro em que se assentar o pagamento, a importancia 

- do sello, a data e o numero da verba lançada no exemplar re= 
stituido à parte. 
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CAPITULO VI 
DA FISCALISAÇÃO 


Art. 40. A fiscalisação do imposto do sello compete ao Mi- 
nistro da Fazenda, por sie por intermedio das repartições a 
seu cargo. 

Art. 41. Aos Ministros de Estado, aos Directores do Thesouro 
e das Secretarias de Estado, ao Tribunal de Contas, aos Chefes, 


| eidosicalros e eba ds nipadpd e EAR 


dades judiciarias, civis e militares, ao Conselho Municipal e à 
Prefeitura Municipal do Districto Federal, às Juntas Com- 
merciaes, à Camara Syndical, aos tabelliães e outros serventua- 
rios da justiça, ás sociedades anonymas e outras corporações 
incumbe a fiscalisação' do imposto do sello, na parte que lhes for 
attinente, sem prejuizo do disposto no artigo antecedente. 

Art. 42. A fiscalisação de que trata o art. 40 será exercida 
pelo Thesouro, pela Recebedoria da Capital Federal, pela 
Caixa de Amortisação, pelas Delegacias Fiscaes, Alfan- 
degas, Mesas de Rendas e Agencias fiscaes, por qualquer 
empregado do Ministerio da Fazenda e pelos fiscaes dos 
impostos de consumo. 

Art. 43. As Juntas Commerciaes não receberão nem regis- 
trarão contractos, estatutos, livros e outros papeis, sem que delles 
conste o pagamento do sello devido. 

Art. 44. O juiz, chefe de repartição publica, qualquer auto- 
ridade civil ou militar da União ou do Districto Federal, a quem 
for presente algum processo administrativo ou judicial, no qual 
existam papeis que não tenham pago o selloou a revalidação 
nos prazos legaes, exigirá por despacho, no mesmo processo, 
antes de lhe dar andamento, que a falta seja supprida, 

Art. 45. Os directores ou gerentes de sociedades anonymas é 
das Caixas Economicas e Montes de Soccorro são obrigados a 
apresentar, quando o chefe da estação fiscal o exigir, os títulos de 
nomeação dos respectivos empregados, considerando-se verificada 
a hypothese do art, 65, no caso de recusa. 

Art. 46. As autoridades, os empregados, juizes, tabelliães, 
escrivães e officiaes publicos, a quem for presente titulo ou 
papel sujeito à revalidação comminada nos arts. 50 e 51 ou de 
onde conste alguma das infracções previstas neste regulamento, 
o remetterão ao chefe da estação fiscal do districto, ou a quem 
competir proceder a respeito. 

Art. 47. As estações encarregadas da fiscalisação do sello não 
poderão fazer exames, que não sejam facultados pelos interes- 
sados, para averiguar a falta do pagamento do sello; poderão, 
porém, quando esses exames não lhes sejam facnultados, reque- 
rel-os às autoridades competentes nos livros dos estabeleci- 
mentos commerciaes, conipanhias, sociedades anonymas e em 
commandita por acções, bancos, cartorios e repartições, onde 
quer que se realisem transacções ou se passem titulos e obri- 
gações sujeitas ao sello. Outrosim lhes serão dadas as certidões 
que pedirem. 

Paragrapho unico. Sendo-lhes taes certidões ou exames re- 
cusados, e tendo elias fundadas suspeitas de que está sendo 
omittido o sello federal em papeis que o devem ter, represen- 
tarão ao Governo por intermedio do Ministro da Fazenda, paro 


y n 


E bp 


: 
que aquelle use dos meios coercitivos de que trata o art. 2º da 
lein. 585, de 31 de julho de 1899. 

Art. 48. Aos particulares é licito denunciar qualquer infracção 
deste regulamento, cabendo-lhes metade da multa que for im- 
posta e effectivamente arrecadada. 

Iguaes vantagens caberão aos empregados de fazenda e aos 
fiscaes dos impostos de consumo. 


“ CAPITULO VII 
DAS PENAS 


Art. 49. As infracções do presente regulamento serão punidas 
com as seguintes penas: 
a ) revalidação ; 
b ) multa, 
Da revalidação 


Art. 50. Os papeis e documentos não sellados em tempo, ou 
que o tenham sido com taxa inferior à devida, e bem assim os 
que não tiverem a estampilha inutilisada de conformidade com 
as prescripções deste regulamento, ficarão sujeitos à revalidação, 
pela fórma seguinte: 

1.º Pagando 10 vezes o valor do sello, até 30 dias da data em 
que o mesmo se tornou devido ; 

2.º Pagando 25 vezes o valor do sello, até 60 dias da data em 
que o mesmo se tornou devido ; 

3.º Pagando 50 vezes o valor do sello, até 90 dias da data em 
que o mesmo se tornou devido. 

S 1.º A revalidação de que trata este artigo não se poderá 
effectuar depois deste ultimo termo de 90 dias, sendo nullo de 
pleno direito o documento que, dentro delle, não contiver o sello 
completo na fórma especificada. 

S 2.º Para os documentos que contiverem obrigações reali- 
saveis dentro de qualquer dos prazos deste artigo não haverá 
revalidação sinão antes do respectivo vencimento, na confor= 
midade das disposições precedentes. 

S 3.º Estas disposições não so applicam: 

a) às cambiaes e às operações de bolsa, para as quaes não se 
concede a faculdade da revalidação ; 

b) aos actos unilateraes e de ultima vontade, cujo sello será 
pago quando tenham de produzir seus efeitos ; 

c) aos documentos passados antes de Ide julho de 1899. 
( Ordem da Directoria do Expediente n. 45, do 31 de agosto de 
1899, publicada no Diario Oficial de 2 de setembro do mesmo 
anno. ) 

Art. 51. Os papeis não comprehendidos no artigo antecedente 
e seus paragraphos ficarão sujeitos à revalidação de 25 vezes o 
sello devido nas hypotheses alli consignadas. 
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ano não soldo O que haja Pra comes e 


dizeres estranhos aos que devem conter para serem. legalmente 


inutilisadas ; 

b) os que tenham aa com signaes, rasuras, 
emendas ou borrões ; 

c) os que tragam as estampilhas tóra do fecho. 

Art. 53. Aos titulos sem data ou que a tiverem emendada, 
sem que no mesmo papel haja o proprio signatario ratificado a 
emenda, applicar-se-ha a disposição relativa aos não sellados em 
tempo, exceptuados aquelles cujo prazo para o pagamento do 
sello não se contar da data em que forem passados. 

Art. 54. A revalidação dos papeis sujeitos ao sello propor- 
cional terá por base o que se devera pagar, correspondente ao 
valor do titulo, ainda que o mesmo valor se ache diminuído por 
quitação ou outro maio legal. 

Art. 55. A revalidação dos papeis sellados com taxa inferior 
à devida terá por base a diferença encontrada ; a daquelles em 
que as estampilhas não forem inutilisadas na conformidade do 
presente Regulamento, o valor da estampilha ou estampilhas 
em que se verificar a infracção; e a dos livros calcular-se-ha 
em relação à totalidade das folhas, ainda quando só algumas 
estejam escripturadas no todo ou em parto. 

Art. 56. As disposições dos arts. 50 e 51 referem-se unica- 


“mente aos titulos da tabella A £S 1º,5º,6º,7º e9º o da tabella 


B,SS 1º,2º,3º, ns. 1a 4,4º,ns. 1913,5,ns. 346, 10º, Wºe 
12º, ns. la 4,8,9, 11,12. ! 


DAS MULTAS 


Art. 57. O que negociar, acceitar ou pagar letra de cambio, 
ou da terra, escripto á ordem, cheque ou nota promissoria, 
antes de pago o sello em tempo ou a revalidação do art. 50, 
quando devida, ficará sujeito à multa de 5º/o do valor da letra, 
escripto ou nota e ao dobro na reincideneia . 

Art. 58. As negociações por meio de memoranda ou de quaes- 
quer escriptos, contendo promessa de letras a entregar, per- 


“ missiveis na bypothese $ 2º do art. 3º do Decr. Leg. n. 354, do 


16 de dezembro de 1395, serão nullas de pleno direito, quando 
dellas não constar o pagamento do sello proporcional, e incor= 
rerão na multa de 10:000$ os que nas mesmas negociações to- 
marem parte. ( Regul. n. 2475, de 13 de março de 1897, art. 97.) 

Art. 59. Incorrerão na multa de 10:000$ as agencias de bancos 
e companhias, nacionaes ou estrangeiras, ou quacsquer outras 
instituições que operarem sobre cambiaes sem pagamento do 
sello devido. 


“Esta aa RR AEÇES ts Ss. m 
operações. ( Reg. cit., art. 149, e Ade. 559, de 31 do dezembro 
de 1898. art. 19, S 3º.) 
Art. 60. O vendedor de cada que a pondo: ida, 
venda destas a prazo sem o sello devido, incorrerá na multa de 


“dez vezes o valor do dito sello, nunca menos de 1:000$, e o in- 


termediario na de cinco vêzes o mesmo valor, nunca menos a 
5008000. 
Art. 61. A exposição à venda de bilhetes de loteria, que amo 
estejam devidamente sellados, além da apprehensão dos pilhetes, 
sujeita o emissor ou seu representante solidariamente à multa 
igual à importancia do sello sobre o er E Aga da mesma 
loteria. wii 

- Art. 62. Aquelle que negociar no Etr É da Republica, seja 
individuo ou sociedade commercial, com um fundo de capital 
maior de 5:000$, não tendo os livros exigidos pelo art. 11 do 
Codigo Commercial, sellados e registrados, fica ENRNÇ A à multa 
de 2003 a 1:000$000. 

Art. 63. Incorrerá na multa de 6008 a 2:000$ 0 que firmar 
documento sujeito ao sello sem que este tenha sido satisfeito, e 
bem assim aquelle que, para evitar o pagamento, passar segunda 
via de documento do qual não tenha existido a primeira. 

Art. 64. Ficam sujeitos à multa de 50$ a 3008, além das penas do 
Codigo Penal, os empregados na arrecadação do sello que rece- 
berem ou lançarem no livro da receita taxa maior ou menor do 
que a devia. 

Art. 65. Incorrem na multa de 100$ a 500$, além das penas do 
Codigo Penal: 

1.º Os juizes que sentenciarem autos, assignarem mandados e 
quaesquer instrumentos e papeis, que nenhum sello tenham pago 
ou em que a verba tiver sido feita ou a estampilha inutilisada 
por pessoa incompetente ; 

2.º O juiz, a autoridade civil, militar ou municipal, o director 
de sociedade anonyma, e o gerente da Caixa Economica ou Monte 
Soccorro que der posse ou exercicio a empregado que não tenha 
vencimentos pagos peles cofres publicos, sem que o titulo de no- 
meação esteja sellado ; 

3.º O chefe de repartição publica, juiz ou outro funccionario 
que assignar contractos e nomeações, attender officialmente, des- 
pachar requerimento ou papel instruido de documentos não sel- 
lados, fizer guardar e cumprir, ou que produza efreito titulo ou 
papel sujeito a sello, sem que o tenha pago; 

4.º O official publico, que lavrar contracto, subscrever ou Te- 
gistrar papel sujeito ao sello, sem previo pagamento deste. . 

art. 66. Incorrem tambem na multa de I($a 508 os que 
apresentarem contractos sellados, para averbação, depois de 30 
dias da assignatura dos mesmos. 
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penas ad Codigo Penal: 

1.º Os que falsificarem o sello, Pias ml 
ou de que se tenha feito uso, e os que escrevorem verba falsa ; 

2.º O empregado da estação do sello, que antedatar ou alterar 
a verba com o fim de evitar o pagamento da multa, 

Art. 68. O quo vender estampilhas sem autorisação do Mi- 
Distro da Fazenda, dos inspectores das Alfandegas e delegados 
fiscaes, perderá o valor das que forem encontradas em seu poder 
e incorrerá na multa de 500% a 1:000$. No caso de reincidencia 
a multa será duplicada. 

Ao que, ainda mesmo autorisado, as vender por preço superior 
ao da respectiva taxa, cassar-se-ha a autorisação. 

Art. 69. Estas multas serão impostas pelos chefes das esta- 
ções encarregadas da cobrança do tributo, mediante denuncia 
dada por particular ou em virtude de auto lavrado por empre- 
gados de Fazenda ou pelos fiseaes dos impostos de consumo. 

Paragrapho unico. As multas de que trata o art. 05 só poderão 
ser impostas pelo Ministro da Fazenda. 

Art. 70. A denuncia de que trata o artigo anterior só poderá 
ser admittida quando venha acompanhada do papel em que se der 
a infracção, devendo, no acto de exhibil-o,assignar o denunciante 
um termo no qual declare a sua profissão e residencia e bem 
assim o nome, a profissão e a residencia do infractor denunciado, 

S 1.º Nas denuncias, em que o respectivo promotor so re- 
cusar à assignatura do termo acima especificado, não terá elle 
direito á quota-parte da multa que houver de ser imposta e que 
fôr effectivamente arrecadada. 

'S 2.º Nas infracções verificadas por empregados de Fazenda 
ou pelos fiscaes dos impostos de consumo, deverão uns e outros 
proceder à apprehensão do papel em que se der a infracção, la- 
vrando para tal effeito o competente auto, que será assignado 
pelo infractor, ou, no caso de recusa, por uma testemunha pre- 
sencial, ou, finalmente, na falta de uma on outra dessas entidades, 
apenas pelo empregado ou pelo fiscal apprenhensor, com a de- 
claração referente a essa dupla circumstancia. 

S 3.º O papel assim apprehendido será restituído ao infractor, 
competentemente visado pelo chefe da Repartição, e depois de 
extrahida a respectiva cópia authentica, que ficará archivada. 


CAPITULO VIII 


DOS RECURSOS E DAS RESTITUIÇÕES 


Art. 71. Das decisões proferidas pelos chefes das Repartições 
haverá recurso: 

Na Capital Federal e Estado do Rio de Janeiro, para o Mi- 
nistro da Fazenda ; 


7, em jà mund 2:08 5.0, al io 
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Nos demais Estados, para os Delegados Fiscaes e destes para 
-o Ministro da Fazenda. i 

Art. 72. Os agentes fiscaes recorrerão exccfrcio, no Estado do 
Rio de Janeiro, para o Ministro da Fazenda, o nos demais Es- 
“tados para os Delegados Fiscaes, quando as decisões proferidas 
forem favoraveis às partes. 

Art. 73. Os recursos que versarem sobre multas só poderão 
ser acecitos com prévio deposito da importancia da mesma. 

Art. 74. Os recursos serão interpostos dentro de 30 dias, con= 
tados da intimação ou publicação dos despachos. 

Art. 75. O sello de verba, devidamente arrecadado, restituir- 
se-ha : 
1.º De nomeação que se não tornar effectiva pelo exercicio do 
emprego ; 

2.º De nomeação para emprego, cujo exercicio cessar antes de 
terminado o primeiro anno, restituindo-se a quota de 5,5% Te- 
cebida ou incluida no sello pago, correspondente ao tempo neces- 
-sario para completar o dito anno ; 

3.º De acto ou contracto, que se não effectuar ; 

4.º De contracto nullo, si a nullidade for absoluta. 

Art. 76. O gsello de estampilha em nenhum caso se restitue. 

Fica salvo à parte o direito à indemnisação, pelo funccionario 
ou official publico que, em razão do cargo, arrecadar por verba 
taxa excedente à estabelecida; applicar a algum papel estam-= 
pilha de maior valor do que o devido, ou cujo imposto deva ser 
pago por verba; inutilisar a estampilha sem lhe competir fazel-o 
ou sem observar a formula prescripta neste Regulamento. 


DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 77. São declarados nullos, para todos os effeitos, os 
contractos de cambiaes ou moeda metallica a prazo, que não 
tenham o sello legal. (Lei n. 359, de 30 de dezembro de 1895, 
art. 4º, 85º, Regul. n. 2475, de 13 de março de 1897, arts. 98, 
118 e 119, Lei n. 640, de 14 de novembro de 1899, art. 4º, 8 4º.) 

Art. 78. Não valerão para os effeitos legaes os recibos pas- 
sados em separado das contas de venda de leiloeiro. (Lei n. 559, 
de 31 de dezembro de 1898, art. 8º.) 

Art. 79. Não se retardará em qualquer instancia o julgamento 
dos processos criminaes e policies por falta de sello, que 
será pago depois pelo interessado no andamento do processo. 

Art. 80. A importancia da revalidação do sello e das multas, 
de que trata este Regulamento, será cobrada por executivo fiscal, 


“quando não for paga voluntariamente. 


Art. 81. Os infractores das leis e dos regulamentos do sello 


são solidariamente responsaveis à Fazenda Federal pelo valor 


do imposto e das multas da que trata este Regulamento. Terão, 


a Ph sd Dae ' 
gm — Os fanccionarios responderão ômente pelas m 
procederem em razão de seus cargos. 


s fará incinerar as es- 
virtude de despacho do Ministro da Fazenda 
forem julgadas inutilisados e bem assim as que forem enviadas 
pelas Delegacias, quando se acharem nas mesmas condições. 
Art. 83. Ao Director da Casa da Moeda cumpre enviar mensal- 
mento à Directoria das Rendas Publicas, para a devida escri- 
Pturação, as guias referentes às remessas de estampilhas, feitas 
às diversas estações fiscaes. 
Art. 84. Revogam-se as disposições em contrario, 


Capital Federal, 22 de janeiro de 1900, — Joaquim Murtinho. 


TABELLA A 


1 — DOS PAPEIS SUJEITOS AO SELLO PROPORCIONAL EM TODO 0 
TERRITORIO DA REPUBLICA 


Sello de estampilha 


“8 1.º DIVERSOS 


1. Letras da terra; e 2s de cambio, mesmo quando 
a estas fórem saccadas em paiz estrangeiro, desde 
que sejam- acceitas, protestadas ou exequiveis 
nO PAÍZS bo éra period Cp a RR 
E 2. Bilhetes à ordem pagaveis em mercadorias (Decrs. 
Ia n. 165 A, de 17 de janeiro, é n. 370, de 2 de 
o maio de 1890). sec c-cncsrcempinsocesnan ns ste 
3. Cartas de ordem e escriptos à ordem..........» 
| 4. Facturas ou contas assignadas (art. 219 do Codigo 
k Commercial)... .eccccceccnrecareemeecenereee 
| 5. Contas correntes de commerciante a commer- 
ciante e de commissario a committente, assi- 
: gnadas ou reconhecidas pelo devedor do saldo, 
quando tenham de ser demandadas..........e 
6. Creditos ou titulos de emprestimo de dinheiro... 
7. Escripturas de hypotheca.......ecucnemeareeros 
8. Contractos de sociedade, não comprehendida a 
anonyma, e os actos Ce sua dissolução ou liqui- 
JaÇÃO .nsiom cosas mb po ni sr apania o aro gado Ri 
9. Contractos de aforamento ou emphyteuse, arren- 
damento ou locação, sub-emphyteuse ou sub- 
| Jocação e outros não designados especialmente, 
á em que se transmittam o uso e gozo de bens 
= immoveis, moveis ou semoventes.....v..r...» 
| 10. Titulos de emphyteuse e sub-emphyteuse de ter- 
4 renoS NACIONdES. Lar. caps ra cuentas cce tspade 
11. Transferencia de titulos da divida publica interna 
da União, excepto por transmissão causa mortis, 
ou doação inter vivos (Reg. arts 12 06 1)f=. =» 
Transferencia de acções de sociedades anonymas é 
em commandita, nacionaes ou estrangeiras... 
13. Actos translativos de embarcações, excepto por 
doação inter vivos, por compra € venda, dação , 
in solutum e actos equivalentes (Reg. art. 12 


n. Vs ie maias cano bet p RD he CP E 


14. Actos translativos de embarcações estrangeiras, 
quando adquiridas por nacionaes (Lei n. 428, de 
10 de dezembro de 1896, art. 39)... ..vsresses 
15. Contractos de fiauça por escriptura publica ou 
particular. de» cravo cupom da ima dado a 


Pontiddt Fa ênoga eontros quassquer por termas 
- lavrados no juizo federal ou estadoal ou nas 
x Da repartições publicas federaes......essesse.es “a 
do 17. Cartas de credito e abono. ......esueesesenceres M 
- 18. Bilhetes definitivos de deposito de metaes pre- . o = 
ciosos, emittidos pela Casa da Moeda (regula- » 
mento n. 5536, de 31 de janeiro do 1874, art. 45, 
O MA maias nas pe CRNDA duna Dois ho RAE dido 
19. Titulos de garantia de mercadoria (warrants) 
emittidos pelas Alfandegas, por companhias de 
docas, pelos armazens geraes, armazens ou tra- 
A piches alfandegados e pelos armazens das es- 
ME tralas de forro (Decr. n. 2502, de 24 de abril 
de 1897, art. 16, e Lei np. 559, de 31 de dezembro 


EE do 1898, art. 3º, IX S6).e..cecesceresseccoo 
aro 20. Recibos de generos Reooiliitta a armazeos de bp 


a posito, com valor declarado (Cod. Comm., 
. art. 88, Wl...... Sado End AA AND e dê oito CURAR 
21. Endosso dos titulos sem prazo, o dos que o ti= 
verem, quando elle se verilicar depois do ven- 
cimento, e o dos que forem sacados à vista, 
desde o momento de sua apresentação ao paga- 
mento (Reg. art. 13)... .....» Vodosocpactcosos 
22. Titulos de deposito extrajudicial, ........... Das 
23. Recibos que declarem valor recebido por conta 
de pessoa differente da quo orJena o pagamento, 
excepto os que forem duplicata dos passados no 
documento, em que o pagamento é ordenado. 
24. Termos de responsabilidade assignados nas Al- 
fandegas para despschos de reexportação (Lei 
n. 428, de 10 de dezembro de 1896, art. 30, pa- | 


ragrapho unico).........ceccecsenenesserteso 
953. Contas de venda de leiloeiro (Lei n. 550, de 31 
de dezembro de 1898, art. 8)..s....esc.cse.s 


26. Papeis em que houver promessa ou obrigação de 
pagamento ou traspasso, ainda que tenham a 
fórma de recibo, carta ou qualquer outra ; os que 
contiverem distracto, exoneração, subrogação 
ou garantia e liquidação de sommas ou valores. 


Até ao valor de.....esseneremees + 2004000 £309 
De mais de 2003 até .....seccses 400$000 $440 
>» >» >» 4005 > coccscescess 0008000 $809 
» >» >» 0005 PD .cceeeese 8003000 £s89 
» >» >» 8005 PD cesso 1:000$00) I$1 0 
E assim por deante, cobrando-se sempre mais 1$100 por 4 


1:000$ ou fracção desta quantia, 


S 2.º OPERAÇÕES DE CAMBIO OU 
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De mais de dz Pa 5 e 


io 


“Eassim por desnte, mais a por So 0008. ou tracção a 
quantia. (Reg. n. 2475 de 13 de março de 1897, arts. a, er 


o So, 118 e 119.) 


S 3.º a ço DE. CoMPRA E VENDA DE CAMBIAES A PRAZO is 


“MAIOR DE 5 DIAS UTEIS, CONTADO o DA OPERAÇÃO, ATÉ Ao DE 
3 DIAS. RE . a a O ; rico 


p 


Até EE 1.000 STA QR E o ob oco Pera e fone lala 10, quad ja GR je 18000 E nd 


Cobra nica mais 1 por cada auântia de Ed. 000 ou fcntção 


desta. à 
Si a operação fôr realisada em outra e RE DE mosda estrans : 
geira, o sello será pago pelo equivalente della a £ 1. 000. E E Fr 


de 4 


si for contractado para prazo maior de 30 dias, Ferá quer por 


cada 30 dias ou fracção deste prazo : 
(Lein. 640 de 14 de novembro de 1899, art. 4º.) al 


SA BILHETES. DE era 


5º/ do valor de cada, bilhete ou pero de bilhete apito à 


venda. 
( Lei cit. n. 640, arts. 1º 0. 29, e 8º.) 


. 


S 5.º FRETAMENTO DE NAVIOS 


Troio SE SOQR oo ao ae rn Pap ia 7 OD 
De mais de-5008 até 1:0008.........c....0. 2$200 | 
>» > » 1:000g até 2:0008....... cerco. 4400 


E assim por deante, cobrando-se mais 2$200 ge 1:0008 


ou fracção desta quantia. 
Sendo o fretamento do navio para paiz estrangeiro ou sem 


declaração do destino, “cobrar-se-ha o dobro da taxa. 


S 6.º CONTRACTOS DE. SEGURO, ESCRIPTURAS OU LETRAS DE RISCO 


Premios: 

Até a0 valor de 108... seseseenraeneseresenao $300 
De mais de 10% até OB. so oo no aa q DES 1$100 
» » » 504 » 1008... .ceccerrereserresa 24200 
» » » 100% » 1506. .cccccrseseroreranoo 34300 


“Si forem effectuados por ERRAR 7 
no paiz, 15 % cteibidpgsÃ 2É creo iso 


assim como nas renovações destas. 
(Lei cit. n. 040, art. 11.) 


a 


Sello de verba 
s 7.º COMPANHIAS OU SOCIEDADES ANONYMAS 


1. Capital, até 1:0005 ou fracção desta quantia...., 
2. Emprestimo de dinheiro, emittindo obrigações! 
(debentures ) ao portador, idem idem......... ) 
3. Capital representado em acções ao portador- 
“por 100%, sendo despresada a fracção desta ea 
portancia, se existir na somma,.....ececrens 
4. Obrigações (debentures) ao portador, idem, idem 


S 8.º MERCÊS PECUNIARIAS 


Vencimento de um anno, de 2008 para cima: 


1. Titulos de nomeação do Governo e outras auto- 
ridades federaes, não designados especialmente 
nem sujeitos ao sello fixo ; os de aposentadoria, 
jubilação e pensão concedidas pela União: 

ASA E -Q00MOO encenador cositas tia dedo inda na 
Do excedente até 6:0003.......csuenceeasensesss 
Do que exceder de[0:0008.......sesesesaneeseses 

2. Nomeação para Ministros de Estado. ...........) 

3. Nomeação conferida por juizes e tribunaes | 
TRONIPROR, sedã p sons ade quis Mon na Naa EMA RN AA 

4. Nomeação, promoção e reforma dos ofliciaes dof 
Exercito, da Armada e das classes annexas,| 
do ol ac sos Sets quad Site ida dio 

5. Nomeação para servir interinamente emprego; 
federal por menos de um anno, ou em com-, 
missão, com vencimento pelos cofres publicos | 


ou não..... Dra d Ena nao anna aci pdtrà niebio 
6. Nomeação interina ou provisoria conferida por 
juizes e tribunaes federaes........ adm nina ki ) 


designadamente creados por lei ou regulamento 
da União ( ordens ns. 202 de 13 de maio de 1852 
e 105 e 402 de 10 de abril e 24 de outubro se 


1872 ).ccrcecoro coro conentaca rc cr rea er ens 


1. Portaria concedendo gratificação por eéra 


18100 


13,2 */ 


8,8 º/o 
77 º/e 


77º, 


5,5º/ 


Montes de Soccorro da União (ordem de 29 de 
novembro de 1890 e 7 de junho de 1892) e os 
de emprego das sociedades anonymas. ....... 
9. Titulos de emprego effectivo da União, com| 
| 


f fui 
£. Titulos de emprego das Caixas Economicas e EE 
E 2 20h, 


| vencimento diario... .ececerecorerancecearas 
10. Titulos declaratorios de meio soldo... ......./ 


Il — DOS PAPEIS SUJEITOS AO SELLO PROPORCIONAL NO DISTRICTO 
FEDERAL 


Sello de estampilha 
S 9.º DIVERSOS 


1. Titulos de emphyteuse e subemphyteuse de 
terrenos da Municipalidade... ..sesescesceero 
2. Transferencia de titulos da divida municipal. 
3. Contractos de fiança e outros, por termos 
lavrados no juizo local ou em repartição mu- 


nicipal.....eceescecron err conto nana cassada cana 


A mesma taxa do S 1º. 


Seilo dz xerba 
S 10. MERCÊS PECUNIARIAS 


Vencimento de um anno, de 200% para cima : 
1. Nomeação conferida por juizes e Ea 


TOCaES Rae seo om to polo nlrio oo fo fofo fo JE Ria RD AA Ga 
2, Nomeação, promoção e reforma de officiaes a 77 tha 
brigada policial, do soldo... .....cecccersceve) 
8. Titulos de emprego efectivo, aposentadoria, 
jubilação e reforma com vencimento abonado 
pelos cofres municipaes inclusive a nomeação 


do. Prefoitoss qse io minto tata io ja ne dia (ot eat tao Naa po 


Capital Federal, 22 de janciro de 1900.— Joaquim Murtinho. 


E E as 


TABELLA B 


I — pos PAPEIS SUJEITOS AO SELLO FIXO EM TUDO O TERRITORIO 
DA REPUBLICA 


1» CLASSE 
Actos que pagam sello conforme a dimensão do papel 
Selló de estampilha 
S 1.º PAPEIS FORENSES E DOCUMENTOS CIVIS 


1. Actos lavrados por funccionarios da Justiça Fe- 
deral : 

a) autos de qualquer especie. . ..szecmerseneseas 

b ) sentenças extrahidas dos processos. .....z.m.» 

c) cartas testemunhaveis, precatorias, avoca-. 


torias, de inquirição, arrematação e adjudi- Fa 
e) instrumentos... ....v.v.» Cosan ade endpm a60 06 Ã 
f) editaes e mandados judiciaes......cexesseres : 
2. Petições e memoriaes dirigidos á auctoridade pu- x 
blica federal... cesessessceceseses adminis ta 
3, Escriptos particulares ou por instrumento publico, «A 
fóra das notas, em que directa ou indirecta- $500 
mente não haja declaração de valor.......... 
4. Testamentos e codicillos... ... «+.» RNA No 0 5 


5. Contractos, titulos ou d.cumentos não especii- 
cados, dos quaes não seja devido sello propor- 
cional nem mais de 300 réis de sello fixo, 
quando juntos a requerimentos ou apresen- 
tados a auctoridade publica federal..........- 
6. Certidões e copias, não designadas em outros para- : 
graphos desta tabella, traslados é publicas-. 
fórmas, extrahidos dos livros, processos € 
documentos existentes nos cartorios dos es- 
crivães da justiça federal ou em qualquer re- 
partição publica da União... .... «+ quais gua ó a» E 


Sendo subscríptos por empregados, que não percebam custaf 
ou emolumentos por estes actos, pagarão mais: 


De rasa, por linha... entes cera. .... s055 
De busca, por itbicco . decdoão ........ eee... 4550 Á 


de A e 22 de ps Eecedendo « 
medidas, pagará o dobro. 


2.º Não é permittido escrever em meia folha dous ou mais 


actos, salvo pagando o sello de cada um ; excepto as certidões e os. 
attestados, que poderão ser escriptos em seguida ao requerimento . 


ow mandado que os motivarem. 


Comprehende-se nesta observação o caso de PER em “uma à 


2% 


sô folha, de varios specimens tendentes a da o “ip=, ps 


gado, na qualidade de documentos, 
3.º Da sonima correspondente à rasa RR di ha a quan: 
tidade menor de 10 réis; não se receberá menos de 18100. 


4. Da contagem de busca são excluidos o unno em que o livro, | 
processo ou documento se considerar findo pelo ultimo acto nelle | 


escripto ow por ter cessado de servir continuamente, e o anno em 


que fôr pedida a certidão, cobrando-se, portanto, a taxa corre- . 


spondente a todos os annos intercalados; quando, porém, feita a 
exclusão de tempo aqui estabelecida, nenhum anno houver de. 
permeio, considerar-se-ha devido a taxa de um anno, 

5.2 Sempre que a parte designar no requerimento o anno ou 
annos, em que houver occorrido o acto de que quizer a certidão, só 
lhe será cobrada a busca relativamente ao tempo indicado, guar- 
dada a disposição antecedente, inclusive a sua parte final. 

6.º Aindo que duas ou mais pessoas requeiram a certidão, é 
devido o sello de uma só busca, e esta será calculada sem attenção 
ao numero de volumes em que se dividam os livros sobre o. 
mesmo assumpto. 

Será cobrada, comtudo, a importancia de tantas buscas, quantos 
forem os actos de que se pedir a certidão, 


Sello de verba 
S 2.º LIVROS 


1. Dos despachantes das Alfandegas......ecesecos 
2. Os das fabricas de productos sujeitos a impostos 
dê CONUMO : pita pin e ado A a AS e 
3. Dos pharmaceuticos e droguistas nos Estados 
que não possuirem legislação ou regulamentos 
especiaes ( arts. 40 e 41 do Decr. n. 2458 de 10 
de fevereiro de 1897 ), além do sello do S 4º 


n. Doce cos cucnnono un nono sv sao no a uh A ain aii] 


$044 


E < 


leilões, os trapicheiros o administradores de 
armazens de deposito (arts. 11, 13, 50, 71 e 88 
do Codigo Commercial, 51 e 55 do Deer. n. 2475 
de 13 de março de 1897 e 8 da Lei n, 559 de 
31 de dezembro de 1898) e as companhias ou 
sociedades anonymas ( art. 22 do Deer. n. 
de 4 de julho de 1891 ), além do sello do 5 
De Mecorsosincradooscorn nao DEbc one toa v ana 
5. Protocollo das audiencias, de entrega de autos 
de registro dos escrivães nos juizos e tribunae 
federaes . scciadias ahead abro doa à dna dia 
6. Protocollo do rógictis: geral (arts. lin. 1 e 14 
do Decr. n. 370 de 2 de maio de 1890),....... 
7. De registro civil dos casamentos. (Decr. n. 9880 
de 7 de março de 1888, art. 5')....e....e. PS. 
8. Livros de notas, de procurações, apontamento de 
letras e de registro de tabelliães,.....cces...» 


OBSERVAÇÃO 
O sello marcado neste paragrapho é devido por folha de livro, 
que não exceda de 33 centimetros de comprimento e 22 de largura, 
excluídas as folhas addicionadas para índice ou qualquer fim 
diverso da respectiva escripturação (ordem n. 209, de 14 de 
julho de 1872). 
Excedendo qualquer destas medidas, pagará o dobro da taxa, 
2º CLASSE 
Actos que pagam imposto conforme seu objecto 


S 3.º PASSAPORTES E ACTOS RELATIVOS A EMBARCAÇÕES 


Sello de estampilha 


1, Passaportes e portarias para viajar (49)... «cv... $300 


Mais : 
Dos que forem concedidos pelas Secretarias de 
Estado, por pessoa ou familia........ boasas 114000 


2. Passaportes e passes de viagem para embarcações $300 
Dos concedidos pelas Alfandegas e Mesas do 
Rendas 
Mais : 


Sendo paquete ou navio mercante... .ecve.se» as800 


406 Ee» 
“Embarcações de coberta, para viajar entre GE 
portos do mesmo Estado; ,mw.- «vivas cv ama a - 


Entro portos do Distrieto Federal e do Estado 28200 
“do Rio de Janeiro..... Ego ER o oa 
3. Cada via de conhecimento de carga de navio.... 390 


( Deer. n. 1264, de 11 de fevereiro de 1893; Lei 

n. 428 Ge 10 de dezembro de 1896, art. 1º n.26.) 
4. Titulos provisorios de registro de embarcações..  11$600 
9. Titulos de nacionalisação de embarcações. ...... 20$000 
6. Cartas de saude a navios mercantes e nacionaes. 204000 


7. Ditas a navios mercantes estrangeiros... ........ 40$000 
'8. Licenças concedidas pelas Alfandegas e Mesas de 

rendas......c..cu ERR, AO CS E o 4300 

9. Bilhetes sanitarios e de livre pratica... ...cecesve 18400 

JO. Averbações nos titulos de nacionalisação......... 28100 


(Decrs, ns. 1264 de 11 de fevereiro e 1558 de 7 
de outubro de 1893; Deer, n. 2304 de 2 de 
julho e Lei n. 428 de 10 de dezembro de 1896 ; 
Cire. n. 32 de 15 de maio de 1897.) . 
11. Termos de vistoria das embarcações a vapor.... 11$000 


OBSERVAÇÕES 


1.2 E" isento o passaporte ou passe concedido a embarcações 
dArasileiras empregadas na pesca. 

( Decr. cit. n. 1264, art. 13 n. 13; Circ. cit. mn. 82.) 

2a As vistorias das embarcações mercantes a vapor são gra- 
Auitas. 

(Decr. Leg. n. 123 de 11 de novembro de 1892, art. 9 para- 
«grapho unico; Decr. cit. n. 2304, art, 21.) 


S 4.º DIVERSOS 


Sello de estampilha 


1. Cheques e mandatos ao portador, ou a pessoa de; 
terminada, para serem pagos por banqueiro na| 
mesma praça, em virtude de conta corrente 
(Lei n. 1083 de 22 de agosto de 1869, art. 1º, 
S 10; Deer. n. 3323 de 22 de outubro de 
1864). pr TE cê E E e $300 

2. Recibos particulares e outras declarações de pa- 
gamentos effectuados, qualquer que seja a 
fórma empregada para expressar o recebi | 
mento de 258 ou mais. ........ o saia ARE o Rr 


-3, Recibos sem declaração de valor... .e..cesecess 


a 


4. Recibos passados por banqueiro ou rent, 


de sommas depositadas em conta corrente, ou 
retiradas por conta de creditos abertos em 
conta corrente nas casas commerciaes (Leis 
o n. 356, de 30 de dezembro de 1895, art. 4º 
“A S4.en. 428, de 10 do dezembro de 1890, 
a art. 1º m. 26)... cececcereeeenene care ne serena 4300 
do oia 5. Conhecimentos de mercadorias depositadas em, 
armazens das Alfandegas, companhias de docas, 
em armazens geraes, armazens ou trapiches 
alfandegados e nos das estradas de ferro (Decr. 
n. 2502 de 24 de abril de 1897, art. 10, e, 
Loi n. 559 de 31 de dezembro de 1898, art. 3º, 
E. IX S6').cccccorrcrcococossres conse pasconcia 
se > 6. Primeiras vias das notas, pelas quaes se fize-, 
Es rem despachos de qualquer natureza nas Al- 
fandegas e Mesas de Rendas, exceptuadas as 
que disserem respeito a despachos livres de 
mercadorias, importadas directamente pelas 
repartições publicas da União... ...eceseecs 
7. Termos de responsabilidade assignados nas Al- 
fandegas, para resalva de duvidas futuras, 
quanto á propriedade de mercadorias a despa- 1$000 
char ou quaesquer outras (Lei cit. n. 428, 
BPb. JO) vs seno clogod sc ouus nto as é Ah tio Une lho dó 
8. Procurações e substabelecimentos, quer sejam 
passados em nota publica, quer por punho par- 
ticular, não havendo a clausula in rem pro- 
priam ou alguma outra que torno exigivel o| 
o sello proporcional (Decr. cit. mn. 1204 ; Lei 
cit. n. 428, art. 1 n. DO)sresdassbansaçõnso 


OBSERVAÇÃO 


O sello das procurações passadas ém nota publica será cobrado 
no respectivo livro, notando-se o seu pagamento no trastido, 


9. Petições, requerimentos ou representações diri- 
gidas ao Congresso Nacional,solicitando privile- 
gios, concessões, subvenções, isenções de direitos, 
prorogações de prazos, relovação de multas, 
indemnisações ou quaesquer outros favores com- 
merciaes e onerosos ao Thesouros (Lei n. 640 
de 14 de novembro de 1899, art. 1º,n. 20).... 508 000 

10. Reconhecimentos de firmas dos agentes consu- 
lares brazileiros, pela Secretaria do Ministerio 
das Relações Exteriores e pelos inspectores das 
Alfandegas e delegados fiscaes (Decr. n. 2320 de 


oo “materia...... 09900 

12 ostiirod Res. exames (Instrs.. citadas ; Ro eleito aiii 
n. 428 de 10 de dezembro de 1896, art. Jo n.26). 4300. 

13. Certidões de approvação em uma ou todas as 
cadeiras de cada série, de institutos de ensino 
superior (Lei n. 25 de 30 de dezembro de 
1891 ; tabella annexa ao Codigo approvado por . 


é Decr. n. 1159 de 3 de dezembro de 1892)...... 58500. 
14, Titulos declaratorios dos monte-pios da Marinha, à fe HA a » 
do Exercito e dos empregados publicos........) 8300 a 


l5. Titulos de meio soldo, que importar em menos, 

de 2008 DOGMAS 7a p trop nã de dE deco aa 
16. Provisões de caução de opere demoliendo......... 44$000 
17. Cartas de insinuação ou confirmação de doação 48400 
18. Termos de entrada e sahida, nos livros dos cofres 

de depositcs publicos estabelecidos na Recebe- 

doria da Capital Federal, nas Alfandegas e 


Delbgacias Fisoaas.. ico. Sosa d aos sara 1$650 
19. Verbas de embargo e penhora dos mesmos depo- 
GLOSS SO e ie Cao E be rd Ar MR escose $770 


20. Portarias concedendo exeguatur a sentenças e pre- 

catorias de jurisdicção estrangeira, para que 

tenham execução na Republica (ordem n. 451 

de 3 de dezembro de 1873; Decr. n. 7777 de 

27 de julho de: 1880)25e = bs é ya ces Rave SE A ANGODO 
21. Verbas do registro de transferencia das patentes 

de privilegio (Decr. n. 8820, de 30 de dezembro 

de 1882 /anh.. 19)p is pato a Rste bass E a ca E 1$100 
22. Titulos de emphyteuse e arrendamento de ter- 

renos nacionaes (além do sello proporcional do 

tormo- do” ContraciD) 5a» «si priii Emo ias Sida 164500 
23. Registro de documento ou titulo, a requerimento 

de parte, em repartições publicas da União, 

cujos empregados não percebam custas ou emo- 

lumentos por esse acto, por linha............ $099 


OBSERVAÇÃO 


Da somma desprezar-se-ha a quantidade menor de $010 e não 
se receberá menos de 13100. 


24. Termos lavrados nas mesmas repartições — a taxa ) 
que se pagaria pelo registro, conforme o nu- 
mero antecedente. 


dy sd " o or . 2 
e va. Vá 1 ç 
, 
nda A dp ECSip cs é 
trm: hs — AMO q 
a é MS 
ágio 


o) do “axchivaménto de contractos ed 
de sociedades e de estatutos de companhias ou . 
sociedades anonymas.........ccesceeseertecos 58500 


a cm b) do registro de marcas de fabrica e de com- no 
Es TESÃO: 2. cisto css dou dia vid RA NUR pá ndo 68600 4 
aa 26. Cópias de mappas ou diagrammas, mandados le- E 
RR ão * vantar pelo Governo Federal, ou a elle perten- , 
pi centes : por dia de trabalho do desenhista, Re 
ER 4$400 até ao maximo de 22$000 (tabella annexa “a 
RE s4á ao Decr. n. 1473, do 8 de novembro de 1854 e E 


avison. 411, de 20 de novembro de 1871). 


s 


a Sello de verba 
ad 27. Avisos concedendo moratoria a devedor da Fa- 
A qa xenda- Fedenal...cçs come gorro cadnigane nao s do -ASGAOO 
A pe 28. Cartas de autorisação a sociedades anonymas e f 
! mA e approvação de seus estatutos, sendo : e 
y Ba : 
ida 4 Bancos de circulação. ....ccccccocercrvecsess  231$000 
E Bancos e companhias de seguros... ...........  165$000 
e + Bancos de credito real, monte pios, montes de 
SEE soecorro e de piedade, caixas economicas, so- 
ARA TA ciedades de seguros mutuos e as que tiverem + 
j 


por objecto o commercio ou fornecimento de 
generos ou substancias alimentares. ........ 994000 
(Decr. n. 7540, de 15 de novembro de 1879 e e 


es 
ax E 
Secad o 
4 Ea * 
E co 


e) 


Es; RA sê 


; E n. 8946, de 19 de maio de 1883; Lei n.25, de 
es RA 30 de dezembro de 1891, art. 1º; Decr. n. 434, 
ED? de 4 de julho de 1891, art. 46.) 
MA 
8 OBSERVAÇÃO 


ZA é 
ESG” 


226 (grep 


Dando-se autorisação em acto distincto do da approvação dos 
estatutos, cobrur-se-ha de cada acto metade deste selo. 


rios ta 


NA 


29, Titulos de approvação das alterações que so 

façam nos estatutos... ...csusucenerceracses 574400 
30. Cartas de autorisação a sociedades estrangeiras 

e a suas succursaes e caixas fllises, para func- 

cionarem na Republica, sendo : 

Das mencionadas non. 28 deste paragrapho, 

as taxas nelle estabelecidas; 

Qutras companhias mercantis e industriaes... 1524000 

(Decr, e Lei citados de 1883 e 1891; Deer. cit. 

de 1891, art. 47.) 


OS e e 
— 440 — 


31. Cartas de legitimação e adopção, tantas vezes 

quantos forem os legitimados ou adoptados. ... 885000 
32. Cartas do supplemento de idale, tantas vezes 

quantos forem os menores contemplados. ...... 664000 
33. Termos de abertura e encerramento dos livros 

“a que se refere 08 2º, n. 3 desta tabella, por | 

NIVIO. Docs ecoa ct novo rar ones o caca bsa miga as 33300 
34. Termos de abertura e encerramento daquelles a 

que se refereo S 2ºn. 4, idem......ssseeee é 
35. Decretos de perdão ou de conmutação de pena 

pelo Governo Federal, não sendo pobre o agra- 


ciadO ses pas vinnaa ao sujos asd uis A Ma Da a0 0/0 p 0LS 0 ua alo 264400 
36. Mercês não especificadas, do Governo Federal : 

Decreto ou carta... ecesreccconorconocanceroa 264400 

Aviso ou portaria....sesencocscnercnenamenno 158400: 

De outras autoridades federaes......cccrenerno 48400 


OBSERVAÇÕES 


Nas mercês acima não estão comprehendidos : 

1.º Os avisos e portarias que ordenarem pagamento de venci- 
mentos, ajudas de custo, gratificações provenientes de contractos 
ou destinadas a remunerar serviços extraordinarios ; 

2.º Os que communicarem decisões de recursos ; 

3.º Os que versarem sobre matriculas em faculdades, aulas 
de instrucção secundaria, ou concessão de dispensa de exame de 
habilitação para qualquer fim ; 

4º Os expedidos a favor de praças de pret do Exercito e da 
Armada, ou em beneficio de presos pobres ; 

5.º Os que ordenarem pagamentos a empregados, pelas estações 


fiscaes dos logares em que residirent ; 
6.º Os que ordenarem pagamento de divida passiva do Thesouro 


Federal, de qualquer origem ; 
7.º As quitações passadas aos responsaveis da Tasenda Publica. 


S 5.º LICENÇAS E DISPENSAS 
Sello de estampilha 


1. Licenças concedidas a pensionistas, reformados é 
outros que percebam vencimentos de inactivi- 
dade pelos cofres da União, para mudarem de 
residencia, comprehendida a guia para conti- 
nuação do pagamento no logar da nova mo- 
PadiA:: csiça valor nto alo e 010 ap uia To 6a co o no 0/0 Bj Lag à 

2, Concedidas pelas autoridades sanitarias federaes 
nos Estados, que não possuirem legislação ou 


5$500 


ERRO Se Aa 
os espec Do MAD a « 
Epi pacto ou fabrica de produtos chi-. 
micos ou pharmaceuticos e droguin (urts. 40, 

41, 55 e 50 do Decr, n. 2158, de 10 ds fevereiro 
GO 0OD ads» cmi súuo contras cento demonios Bau ds - MONOGO 


3. Concelidas pato Governo Feleral a empregalos 
publicos : 


ê 


o 


é AIG MAS IMBALS uo macetasa Yi ES CR Unico cin ad 
sa Por mais, ou sem ce-laraçio de tempo........ 194800" 


Concedidas por outros funecionarios da União : 


Até tres Mezes....esecsrcccnsceroverossccses 4$1400 
- Por mais diss», ou sem declaração de tempo... 


OBSERVAÇÃO 
Devem ser sellidas antes do — cumpra-se — da autiridade com- 


petente ; e, não dependendo de — cumpra-se —, antes de pro luzirem 


efreito. 


2$200 


4. Das Capitanias de portos... .....cesesserameeees 


5. Licenças c alvarás não espeeificados: 


Do Governo Feleral........... bia iai 6 n2d marea 6 e 125650 
De outros funccionarios da União............. o 48400 


Sello de verba 


6. A cid.dãos braz'leiros para acceitarem de go- 

verno estrangeiro emprego ou pensão.......... 11550 
7. Dispensas d> lapso de tempo, eoncelidas pelo 

Governo Feleral: 


Por decreto, csescarccvo aossincontone das cs caas 883000 
Por aviso ou portaria. ...cecesemes dias Rad rá 174000» 


S 6.º TITULOS COMMERCIAES E DE AGENTES AUXILIARES DO 
COMMERCIO 


- Sello de estampilha 


1. Nomeações de guirda-livros....ecercecercero ! 115000" 
: : ador , 

2. De avalixlor commerc'al e perito avaliador, ... 

3. Cartas de rebabilitação de commerciaute......t 

4. Alvarás de moratoria a commerciante ......« 


6. Titulos de trapicheirc 
“zem de deposito tgio- Dn 
de SEN, : 


ditos A o tg | 
9. De despachantes ai dera s e tda is E 


| Rendas e seus ajudantes.....sseeersenceneeoo “388500. dy 
A De caixeiros-despachantes. . . «ev... E Rael nada 
£ 11. De concessão de entrepostos particulares | 
Cech trapiches alfandegados (Consolidaçã ão das Leis be 


das Alfandegas, art. 197 8 2).....cecermemes 


; s7º NOMEAÇÕES a EPE Ada 


ks a! “Sello de verba. Nu E 

Er À ” 

br: q 4 Eu : 

Es: 1. Reconducção, remoção de emprego ou novo titulo 

7 É . para continuar no exercicio, sem. melhoria — io 

DR: , vencimento : 

RES ci Pelo Governo Federal......evesereurarecereas 28200 
Por outros funccionarios da União. .....ecmva. 8440 


2. Commissões sem vencimento, empregos de exer- 
cicio eventual, não especificados, e os de venci- 


+ 


K mento menor de 2004 por anno : - 
E. 

q | Pelo Governo Federal; ec asia sois ajoin infoício dj é 2$200 
E Por outros funceionarios da União...........o —  $440 


3. Patentes de officiaes da Guarda Nacional, quer 
do effectividade, quer de reforma, ou de pas- 
sagem da activa para a reserva e vice-versa ; de 
concessão de honras de posto, melhoramento 
de reforma ou de honras (Circulares ns. 16 e 
38, de 25 de março e 21 de julho de 1893): 


Commandante superior ou coronel........... 4564000 
Tenente-coronel .....cs.ececcecerenecanasato 3768700 
MajoP....cececosora concern acesa ro renaa aero 3154000 
Capitidss ds ação por ab nro ein nda AAA 1074000 
Tenente ou 1º tenente... ..sececserscasee ve» 90$000 


Alferes ou 2º tenente.....ccocsrscrceroesaes 604000 
( Lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897, art. 1º | 
n. 27.) 
4. Nomeações de officiaes do Exercito e da Armada 
para empregos administrativos, em repartições 
ou estabelecimentos militares. «esecsresrernee R$200 
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Sello de verba 


1. Cartas de inior ou de PRO a, Lee ii 
2. De bacharel em lettras......ccccescrecseosees 
3. De pharmacentico.. 
4. De engenheiro civil, geographo, de minas é in- 
DOMPRENAS Sis que cao Fobia eso nto Ebitda 
5. Da cirurgião dentista .......esescersessocrera 
O DO PAPEIRARA pus) é ces sanada Sid 
7. Outros titulos de habilitação scientifica e de pro- 


DÃO: qui gado Cide Na To LEA CULT CS DAS Litros 


ESEC: 


OBSERVAÇÃO 


7$700 


As apostillas nos titulos scientificos conferidos por estabeleci- 
mentos estrangeiros, facultando aos titulados o exercicio da pro- 
fissão no Brazil, pagarão o sell» estabelecido para os diplomas 


passados na Republica. 


8. Provisões para advogar perante a justiça federal, 
a quem não seja formado em alguma das Fa- 
culdades da Republica, sem fixação de tempo 

Sendo provido temporariamente, cada anno ou 
por menos de anno....ceccerstenseresencrcos 

9. Provisões de solicitador dos auditorios federaes, 
sem fixação de tempo. .....cscccerercnsacoo 

. Sendo temporarias, cada anno ou ob menos do 
GDRO: ss poi vie fisco pga raro 


S 9.º HONRAS E PRIVILEGIOS 


Sello de verba 
1. Portarias, permitlindo o levantamento das Ar- | 
mas da Republica......... Cima S asd dna ad] 
2. Portarias, dando lic:nça para o uso ide mos 
Armas... ........ “..... ....... . entao. 


3. Patentes, concedendo honras e graduações de 
postos do Exercito e da Armala : 


Official general...... pi Da NT VEM pr sd 
Official superior. ....cccres. cbiigaas do sicivso rá 
Capitão e subalterno......... Qulrondns vor quest 
4. Patentes de privilegio de invenção.....ceseres é 
Mais : 
g . . ' 
Pelo primeiro anno....cesceceseneccaneaneneo” 


Pelo segundo. ....cc.u. 


330$000 
11$000 
1768000 


4$400 


4340) 


1108000 
60$000 
44$000 
37$400 


224000 
334900 
8 


“Assim por deante, augmentando-se n$ em cada | 
anno que se seguir sobre a annuidade anterior, 
por todo o prazo do privilegio. 


5. Titulos de garantia de privilogio.....secsesesess 
a OBSERVAÇÕES 


1.º O concessionario poderá remir o onus do pagamento an= 
nual, recolhendo a Recebedoria por occasião da primeira pres= 
tação a importancia total das annuidades, com o abatimento de 
25 Jo. - 

2.º Em caso nenhum serão as annuidades restituidas . 

3.º As certidões de melhoramento pagarão, por uma só ves, 
quantia correspondente à anmuidude que tenha de vencer-se pela -. 
patente da invenção principal. E 

4.º As patentes de confirmação de privilegio, concedidas por 
governo estrangeiro, pagarão o mesmo sello 

(Decr. n. 8820, de 30 de dezembro de 1882; Lei n. 3313, de 
16 de outubro de 1886, art. 10,) 

6. Diplomas de privilegio, que não sejam de invenção, concedidos 
pelo Governo Federal : 
Até 10 amnos....ccecrorercasensnececcoetoa soro SORBOOO 


Por mais de dez, até vinte annos. .....cccor000. 825000 
Por mais de vinte annos.....c.cecccrrrooovcoso 1:205$000 


OBSERVAÇÃO 


Deve ser pago este sello, ainda que o privilegio seja declarado 
nos contractos ou estatutos, 


Il — DOS PAPEIS SUJEITOS AO SELLO FIXO NO DISTRICTO FEDERAL 
4a CLASSE 
Actos que pagam sello conforme as dimensões do papel 
Sello de estumpilha 


S 10. PAPEIS FORENSES E DOCUMENTOS CIVIS 


1. Actos lavrados por funccionarios da justiça do 
Districto Federal e enumerados no S 1º,n. 1, 
desta tabella, incluidos na lettra db) os formaes 
de partilha. ....escasscesuncconsaonnsajo ova os 
2. Petições e memoriaes dirigidos a qualquer auto- 8300 
ridade administrativa ou judiciaria do Districto 
Federal afeto os meto apo 070 [6a 0/5 q 6/0 Ueba jan 6/0 [a 
3. Actos especificados no n. 5 doS 1º desta tabella, 
quando juntos a requerimentos ou apresen-= 
tados às mesmas autoridades... .scccoscersavol 


ct de cons é copas, ão dd isa 
a Es ds paragraphos desta II Parte, traslados o pu- 
blicas-fórmas, extrahidos de livros, processos 
8 documentos dos cartorios dos tabelliães e es- 
crivães da justiça ou policia do Districto e das 

repartições publicas municipaes........cs...s 9300 

Sendo subscriptos por empregados, que não percebam custas 

ou emolumentos por estes actos, pagarão mais: 
DO vaza DOR ADA 3a, o as ques medido sd pa dad n vê $055 
DE Odo. Par NRO, é med come dps rochedo nda Vono 4550 


OBSERVAÇÃO 


Prevalecem, quanto aos actos supramencionados, as mesmas que 
foram feitas ao S 1º, sendo comprehendidos na excepção feita à 
2º os reconhecimentos de firmas feitos pelos tabellides, que 
tambem poderão ser lançados no proprio acto onde se acha a firma 
reconhecida, 


S ll. LIVROS 


" Sello de verba 


1. Livro de termos de bem-viver, segurança o e 


2. Do depositario geral (Decr. n. 1.024, de 14 de 
novembro de 1890, art. 19, na collecão de fe-! 
vereino; de SOS ss eania ce dai po sao drelehadi Da 

3. Protocollo das audiencias, os da entrega de 
autos ( Decr. n. 4824, de 22 de novembro de 
1871, art. 72) e os de registro dos escrivães. ./ 

4. Dos pharmaceuticos e droguistas (Decr, n. 2458 

de 10 de fevereiro de 1897), além do sello do 


BRR. TOCO al ie op haan pro $044 


dos psi “ga (ss 1.084, a da 


OBSERVAÇÃO 
Prevalece tambem, quanto a estes livros, a observação feita aos 
do S 2º, 
2: CLASSE 
Actos que pagam imposto conforms seu objecto 
Sello de estampilha 
8 12. DIVERSOS 


1. Passaportes e portarias para viajar, concedidos 
pela Secretaria de Polícia, por pessoa ou fa- 


s 
e da Casa Rei fins A pps Deposito da Po-. 
licia (Deer. n. 8911, do mM de março. de 1883): 
Para sahida de qualquer | preso, em “geral... ud 
Para sahida de pessoa recolhida em custodia, 


ou de preso por infracção de postura... ERRA 


Por mudança de prisão. Era eo ds ars SPA a PRATA IDO 
Sendo expedidos pela Secretaria de Policia, mais 
“A. Titulos de matricula de cocheiro ou motorneiro. E, 
5. Licenças concedidas pela Directoria Geral de), 
Saude Publica para “abertura de pharmacia, | 
laboratorio ou fabrica de productos chimicos, 
ou pharmaceuticos e drogaria (Reg. n. 2458,[ 
de 10 de fevereiro de 1897, arts. 41, 55 6 56) 


“6. Para escriptorios de emprestimos sobre penho-) À VE 
res, concedidas pela Secretaria do Ministerio | | 


da Justiça e Negocios Interiores........u.ve 
7. As concedidas a empregados publicos por qtas 
quer autoridade do districto : 4 


Até LVCSAMEZOS SE op a via poim! sia aa fg ae ted alo UJS EBD eia aa 
“Por mais disso ou sem declaração de tempo... 


OBSERVAÇÃO 
Prevalece neste caso qa mesma observação ao S 5º 


8. Asdo Conselho Municipal e da Prefeitura do 
Districto Federal, não comprehendidas no nu- 
mero antecedente........ccsseruacesersrecneo 

9. Licenças e alvarás não especificados, de outros 
funccionarios do districto......csessuusconuecsa 


Sello de verba 


10. Termos de abertura e encerramento dos livros de 
pharmacia e drogaria, aque se refere 08 11º 
D. 4, por JivrO...ececenescenenacasenarareass 
11. Licença para abertura do theatro, concedida pelo 
chefe de POLICIA: cais e tis dê ppa A ne 
Por outras autoridades policiaes.......zevms 
12. Para espectaculo publico, de que se aufira lucro, 
concedia pelo chefe de policia... .........c.e. 
Por outras autoridades policiaes........... 4a 
13. Reconducção, remoção de emprego ou novo ti- 


tulo para continuar no exercicio, sem me- | 


lhoria de vencimento, por qualquer funccio- 
nario do districto.....sessenenenescenuenmeero 


“88300 


968250 
888000 


74$250 
664000 


14. Commissões sem vencimento, empregos de exer. 
cicio eventual, não especificados, e os de ven- 
cimentos menores de 200% por anno, idem... 9440. 

15. Nomeações de escrevente juramentado (Deer. | 
n. 8946, de 19 de maio de 1883; Lein. 25, 
de 30 de dezembro de 1891, art. 1º; Deer. 

n. 2464, do 17 de fevereiro de 1897, art. 15 
Ed o PER Pe O dy ORA Mato Pod tia a - TAROOO 

16. Nomeação de despachantes da Recebedoria, da 
Estrada de Ferro Central do Brazileda Policia,  38$500 

17. Idom da Prefeitura Municipal........ SER PSP SE 4$400 


Capital Feleral, 22 de janciro de 1990, — Jorquim Murtinho. 


Sr. Presidente da Republica — Na tabella da distribuição dos 

creditos votados para as despezas do Ministerio da Fuzenda no 
exercicio de 1899, as alfandegas da União “foram contempladas, 
pela verba propria, com as importancias necessarias ao paga- 
mente das porcentagens que percebem os respectivos empre- 
gados. 
* Tendo excedido, porém, à lotação estabelecida no ars. 53, da 
lein. 5.0, de 31 sezembro de 1898, a renda de algumas dessas 
repartições, tornaram se aquellas importancias insufficientes 
para o fim a que se destinavam ; e, pelas informações pres- 
tadas pelas delegacias fiscaes nos Estados, verificou este Minis- 
terio a necessidade da abertura de um credito supplenentar á 
verba — Alfandegas — na importancia de 114:231$081. 

Consultado a respeito, o Tribunal de Contas opinou pela lega- 
lidade desse acto, cabendo-me, pcis, submetter à vossa assigna- 
tura o incluso decreto, abrindo ao Ministerio da Fazenda o cre- 
dito a que acima me reiiro. 


Capital Federal, 29 de janeiro de 1990. — Joaquim Murtinho. 


DECRETO N. 3579 — DE 29 DE JANEIRO DE 1900 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 114:2315081, supple- 
mentar à verba — Alfandegas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorização contida no art. 54 da lein, 560, de 31 
de dezembro de 1898, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, de 
accordo com o art. 2º, S 2º, n, 2, lettra C, do decreto legistativo 
n. 392, de 8 de outubro de 1896: 

Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de 
W4:231$081, supplementar à verba 16º do art. 53 da lei 


2" 


do LA Ve 


Y 
n. 560, de 31 de dezembro de 1898, para occorer ao pagamento 
das porcentagens dividas aos empregados das alfandegas cuja 
renda foi, no exercicio de 1899, superior à orçada na citada 
lei de 31 de dezembro. 


Capital Federal, 29 de janeiro de 1900, 12º da Republica. 


— M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


Joaquim Murtinho- 


DECRETO N. 3.583-DE 5 DE FEVEREIRO DE 1900 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 115:057$500, para liquidação da 
indemnização devida à Caixa Municipal de Beneficencia do Rio de Ja- 
neiro 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, . 
usando da autorização contida no decreto n. 597, de 29 de agosto 
de 1899, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, nos termos do de= 
creto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896: 

Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito.de 115:057$500º 
para occorrer ao pagamento devido à Caixa Municipal de Bene- 
ficencia do Rio de Janeiro, nos termos do accordo firmado na Di- 
rectoria do Contencioso do Thesouro Federal em 8 de janeiro 
proximo findo, pelo qual ficou reduzida âquella importancia a 
de 160:080%, que o Governo se obrigou a pagar à referida caixa, 
mediante desistencia, por parte da mesma, da execução da sen- 
tença proferida, em grão de revista, pelo-antigo Tribunal da Re- 
lação de Ouro Preto em 16 de maio de 1890, na acção de reivin- 
dicação de um terreno com bemfeitorias, situado em S. Christo- 
vão, onde fôra construida com autorização do governo do ex= 
tincto imperio, a casa de machinas da companhia City Impro- 
voments . 


Capital Federal, 5 de fevereiro de 1900, 12º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 


Josquim Murtinho, 


DECRETO N. 3.584- DE 5 DE FEVEREIRO DE 1900 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 5:205$655, para liquidação da 
indemnização que a Fazenda Federal foi condemnada a pagar ao capitão 
Francisco de Carvalho Salomé Pereira 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorização contida no decreto n. 597, de 29 de 


agosto de 1899, e tendo ouvido o Tribunal do Contas, de con- 


formidade com o art. 2º, S 2º,n. 2, lettra €, do decreto legisla- 


“tivo n. 392, de 8 de outubro de 1896: 


Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de 5:2058655, 
para occorrer ao pagamento devido a Fernando Fiorenzano, na 
qualidade de cessionario do capitão Francisco do Carvalho Sa- 
lomé Pereira, nos termos do accordo firmado na Directoria do 
Contencioso do Thesouro Federal em 8 de janeiro do corrente 
anno, pelo qual ficou reduzida áquella importancia a de 
7:242$050, que a Fazenda Federal foi condemnada a pagar, por 
sentença, passada em julgado, de 15 do outubro de 1898, do juiz 
federal em Sauta Catharina, em consequencia de prejuizos cau- 
sados ao brigus Heitor, de propriedade do mesmo capitão, pelas 
forças legaes que opararam no alludido Estado em 1894, 


Capital Federal, 5 de fevereiro de 1900, 12º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


Joaquim Murtinho, 


— 


DECRETO N. 3.595 — DE 12 DE FEVEREIRO DE 1900 


Approva, com alterações, os novos estatutos do Banco dos Funccionarios 
Publicos 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, at- 
tendendo ao que requereu o Banco dos Funccionarios Publicos" 
representado por seu director-presidente, resolve approvar 08 
novos estatutos adoptados pelos seus accionistas em assembléa. 
geral extraordinaria de 30 de novembro de 1899, alterados, 
porém, os arts. 9º, 14, 39, 43 e 46, pela fórma seguinte : 

O art. 9º ficará assim redigido : Si a directoria resolver es- 
tender as operações do Banco à qualquer dos Estados da Repu- 
blica, deverá impetrar a n “cessaria autorização do Governo, 
quer se proponha à fazel-as directamente por meio de filiaes, 
quer transigindo com quem as façi, mediante a transferencia 
dos direitos do privilegio conferido pelo decreto n. 771, de 20 
ds setembro de 1890, na parte applicavel ao caso. 

Substitua-se o art. 14 pelo seguinte : O Banco será adminis- 
trado por uma directoria composta de presidente, secretario e 
gerente, eleita dentro os accionistas com direito do voto, guar- 
dada a condição do art. 2” do decreto n. “71, de 20 de setembro 
de 1890, em assembléa geral, de seis em seis aonos, em escru- 
tinio secreto e por maioria absoluta do votos ; decidindo a sorte 
em caso de empate. 

No art. 39,8 1º, onde so diz—«cobrar-se-ha em qualquer desses 
emprestimos dous por cento de juro e amortização, de accordo 


Price Do Í 
O art.43 ficará assim redigido: «Aos funceionarios | que tenham er 
dado a precisa procuração e feito à consiguação, sujeita ao li li- 
mite do art. 46, dará o Banco carta de fiança para aisana de 


cosa de residencia, ; aiii 


O pagamento do aluguel será feito directamente pelo banco ao 
proprietario do predio. - 
- No art. 46 accrescente-so :—«a qual, para os emprostimos que 


“se fizerem de ora em deante, nunca excederá e: um terço. ne: E 


seus vencimentos ». -. À 
Capital Federal, 12 de fevereiro do 1900, 12º da Republica, 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


a Murtinho. 
Estatutos do Banco dos Funceionarios Publicos 
CAPITULO I 
SEDE, DURAÇÃO E FINS 


Art. 1.º O Banco dos Funceionarios Publicos, constituido de 
conformidade com o decreto n. 771, de 20 de setembro de 1890, 
s2 regerá pelas disposições dos presentes estatutos e pela legis- 
lação applicavel às sociedades anonymas no e elles forem 
omissos. 

Art. 2.º A sua séde será na Capital Federal e a duração de 
40 annos, contados da data da instalação. O prazo poderá ser 
prorogado por deliberação da assemblsa geral, approvada pelo 
Governo. 

Art. 3.º O seu fim principal será transigir com funccionarios 
publicos federaes, a saber: 

a) fazendo-lhes emprestimos, amortizaveis por meio de con- 
signações mensaes estabelecidas sobre os respectivos vencimen- 
tos, de accordo com o prazo combinado ; 

b) dando-lhes carta de fiança de aluguel de casa para sua 
residencia, mediante consignação especial; 

c) auxiliando-os na compra de predios ; 

d) fazenlo contractos de seguro de vida, “independentemente 
de emprestimo. 

Art. 4.º Além das transacções especificadas no artigo anterior, 
poderá a directoria fazer quaesquer outras que não contrariem 
os fins da sua instituição, precedendo deliberação tomada em 
reunião com o conselho fiscal e parecer do fiscal do Governo. 


CAPITULO 1 


DO CAPITAL 


Art. 5.º O capital eclual, de 750:000$ representado por 
15.000 acções nomivativas de 50$ cada uma, poderá ir sendo 
elevado até 2.000:0008, a juizo da directoria de accordo com o 
corselho fiscal. Além desta somma só poderá ser augmentado R 
por deliberação da assembléa geral em sessão extraordinaria EPE 
PE para tal im expressamente convocada. £ 
E x: “Art, 6.º A elevação do capital será operada por emissão de “f 
novas acções, integradas ou por meio de entradas de 10 ats E 
25 º/o, à juizo da directoria, e com o intervallo entre as cha - a” 
Po. madas nunca inferior a 30 dias. Para subscriptores das novas ; 
- acções serão preferidos os que já forem accionistas do banco. 

Art. 7.º A entrada não realizada no devido prazo poderá ser 
feita dentro dos 30 dias subsequentes, com a multa do 1º/, da 
l respectiva importancia. Findo o novo prazo cahirão as acções 

] em commisso. 


E “Art. 8.º As acçõs que incorrerem na pena de commisso 
x à serão vendidas, revertendo o respectivo producto e as entradas 
a e antes realizadas em favor do fundo de reserva. 
E aa Art. 9.º Si a directoria resolver estonder as operações do 
ESDE: banco a qualquer dos Estados da Republica, poderá fazel-o, ou 
A , directamente estabelecendo nelle caixa filial, ou transigindo To | 


- 
“e 
« 
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com quem a isso se proponha, precedenlo, no segundo caso, 
autorização do Governo para a transferencia dos direitos confe- 
ridos pelo decreto n. 771 de 1890, na parte applicavel 
ao caso. 

Art. 10. Si para creação da caixa filial a directoria entender 
elevar o capital, a subscripção das acções será aberta na 
capital do respectivo Estado e, para as que deixarem de ser 
alli subscriptas dentro do prazo fixado, na Capital Federal. 

art. 11. A transferencia das acções emiltidas na Capital 
Federal será feita na contadoria, com autorização do director- 
secretario ou de um dos outros directores, mediante tormo 
assignado pelos celonte e cessionario ou seus legitimos repre- 
sentantes. 


o CAPITULO JIL 
+ DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS 


Art. 12. Dos lucros liquidos em cada semestre satão 
deduzidos 5º/, para fundo de reserva e 15º/, para o do 
prejuizo com os mutuarios, até que estas duas reservas 
representem 30 º/, do capital realizado. O excedente, abatido 


o imposto sobre o dividendo, sera como tal distribuido entre os 
accionistas. 

S 1.º Desde que em dous semestres consecutivos, sem 
que tenha occorrido renda alguma extraordinaria, a quantia 
a distribuir como dividendo exceda de 12 º/, do capital nominal, 
a directoria entrará em accordo com o fiscal do Governo 
sobre a reducção correspondente a fazer na quota de meio por 
cento para despezas de administração e expediente, de que trata 
083º, art. 39 destes estatutos. 

S 2.º As importancias já escripturadas como fundo de re- 
serva e de prejuizos com os mutuarios continuarão a assim 
figurar na escripta, consideradas como garantia supplementar, 

Art. 13. Não vencerão juro os dividendos não recla- 
mados, 


CAPITULO IV 
DA DIRECTORIA 


Art. 14. O banco será administrado por uma directoria com- 
posta de presidente, secretario e gerente, accionistas com direito 
de voto, eleitos em assembléa geral de accionistas de seis em 
seis annos, em escrutinio secreto e por maioria absoluta de vo- 
tos, decidindo a sorte em caso de empate. | 

Art. 15. Os eleitos combinarão na distribuição entre si dos 
tres cargos. No caso de reeleição continuará cada um no exerci- 
cio do cargo que tinha, salvo novo accordo. 

Art. 16. Os directores eleitos não entrarão em exercicio 
sem que cada um tenha caucionado 50 acções do proprio 
banco para garantia da sua responsabilidade durante o man- 
dato, só podendo levantar a caução 30 dias depois de approvadas 
as contas da sua gestão. 

A caução irá sendo elevada na proporção da elevação da 
capital, até o limite de 100 acções. 


Art. 17. O director que deixar de prestar a caução dentro 
de 30 dias, contados da data da sua eleição, sera considerado 
como renunciante do mandato. 

Art. 18. Cada director perceberá mensalmente 700%, hono- 
rario que poderá ser diminuido ou augmentado por decisão da 
assembléa geral de accionistas, em vista de menor ou maior 
lucro apurado nas transacções. 

Art. 19. Os membros da directoria poderão ser reeleitos, e 
quando não o forem continuarão em exercicio até a posse dos 
novos eleitos. 

Art. 20. Sobrevindo impedimento prolongado de algum dos 
directores a directoria e o conselho fiscal disignarão o accionista 
que o deva substituir. Em impedimento presumivel menor de 


oia 


ER ari dpi dE So diga 
“Tl qi da Didi Em caso de desaccordo de Ru o 


será o negocio adiado até que se reunam os tres directores. eat 
Si forem dous os directores impedidos será E spp Ra 
convocada a assembléa geral de accionistas para resolver sobre “O eco maia 
a substituição. Rs 
E! g Art. 21. O membro da directoria que deixar do ser iii pe 


nario publico continuará no exercicio do seu cargo até expirar 

o tempo do seu mandato, mas não poderá ser reeleito. 

| Art. 22. Todas as decisões da directoria serão tomadas por 

Ed maioria de votos, competindo-lhe : 

Fo 1º, dirigir, zelar é administrar todos os negocios do banco ; 
2º fixar a época e a importancia de cada entrada, no caso 

de elevação do capital ; ç 

se 3º, tomar conhecimento e autorizar as operações permittidas Ee 

= nestes estatutos e que entender convenientes aos interesses do , 

DE banco ; 


+ 


es ap ie 4º, providenciar para organização dos balanços e contas que Ê 
je * de tiverem de ser apresentados à assembléa geral de accionistas ; sr 
Se t à 5º, resolver sobre o pagamento de despezas e obrigações do 
Ey om banco e sobre a arrecadação do que lhe for devido, fazendo re- “ 
E died colher os saldos, quando entender conveniente, ao estabeleci- 
É + mento de credito que escolher, desde que esse offereça toda a 

E garantia ; ; 


6º, marcar o dividendo semestral a distribuir pelos accionistas ; 

7º, convocar as assembléas geraes ordinarias e extraordinarias ; 

8º, prestar 20s membros do conselho fiscal e ao fiscal do Go- 
verno os esclarecimentos que exigirem para os exames que lhes 
cabe fazer ; 

9, assignar « os titulos representativos das acções e das apo- 
lices de seguro de vida ; : 

10, fixar o numero e vencimento do pessoal do banco ; 

11, elevar o capital até o limite marcado no art. 5º; 

12, exercer a suprema administração de todos os negocios que 
correrem pelo banco. 

Art. 23. A directoria se reunirá semanalmente em sessão ordi- z 
naria e extraordinariamente sempre que convier aos interesses 
do banco. Das deliberações tomadas se lavrará acta, a qual 

- será registrada em livro especial. 

Art. 24. Compete ao director-presidente: 

1º, presidir as sessões ordinarias e extraordinarias da dire- 
ctoria e dirigir os respectivos trabalhos ; 

2º, visar, com o gerente ou com o secretario, os cheques para 
retirada de dinheiro depositado em algum estabelecimento de 
credito ; 

3º, assignar com o secretario as cautelas e os titulos das 
acções e com o gerente as apolices de seguro de vida ; 


49, em nome da directoria apresentar na assemblêa Se do 3 
accionistas o relatorio annual dos factos mais importantes, do Sudeo 
movimento de todas as operações 1 e do estado ap: banco no. anno 
anterior ; e 

5º, designar o director que o dará substituir quando impedido ; 

6º, representar o banco nas suas relações externas ou em 
juizo, podendo constifuir mandatarios. 

Cumpre ao director-seeretario: 

lo, redigir as actas das reuniões da directoria; 

2º, assignar a correspondencia e as publicações s 

3º, assignar com o presidente as cautelas e os titulos das 
acções ; : . i 

4º, visar, com o presidente ou o gerente, c os cheques para 
retirada de dinheiro depositado em algum estabalecimento de 
credito. | 

Incumbe ao director-gerente: 

“1º, dirigir o serviço interno do banco ; 

2º, depois de combinar com os outros directores, nomear e 
demittir os empregados e suspender e multar os que incorrerem 
em falta, de accordo com o que dispõe o regimento interno ; 

3º, fazer executar o regimento interno, propondo à directoria 
as alterações que a pratica for aconselhando ; 

4º, dirigir e fiscalizar os serviços de escripturação, providen- 
ciando para que sejam feitos com toda a regularidade e clareza 
e sempre em dia ; 

5º, visar, com o presidente ou o secretario, os cheques para 
retirada de dinheiro depositado em algum estabelecimento de 
credito ; 

6º, assignar com o presidente as apolices de s>guro de vida. 

Art. 25. Resolvida a creação de caixa filial em algum Estado a 
directoria providenciará pela respectiva organização, nomeando 
o seu delegado e mais pessoal, fixando-lhes vencimentos e 
attribuições e dando as precisas instrucções para fiscalização 
e regularidade de todos os serviços que forem estabelecidos. 


CAPITULO Y 
DO CONSELH? FISCAL 


Art. 26. O conselho fiscal será composto de tres membros 
effectivos e tres supplentes, todus accionistas do banco. 

Art. 27. Os seus deveres e attribuições serão regulados pelas 
leis das sociedades anonymas. | 

Att. 28. Seu mandato será por um anno, podendo ser reno- 
vado. 

Art. 29, Cada um dos membros efectivos perceberá 150$ 
mensalmente. 
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DA ASSEMBLÉÊA GERAL 


Art. 30. A assembléa geral de accionistas será constituida 
por todos aquelles cujas acções estiverem registradas no banco 
30 dias antes da reunião. 

Art. 31. Comporão a mesa um presidente e dous secretarios, 
aquello eleito na occasião por acclamação e estes escolhidos 
gelo presidente acclamado. 

Art. 32. O presidente do banco presidirá a eleição do presi- 
dente da assembléa. 

Art. 33. No decurso dv primeiro trimestre de cada anno 
haverá uma assembléa geral ordinaria para a apresentação do 
relatorio, das contas da administração no anno anterior e do 
parecer do conselho fiscal, procedendo-se em seguida à eleição 
do conselho fiscal e à dos directores nas épocas determinadas no 
art. 14. 

Art. 34. As assembléas geracs extraordinarias serão convo- 
cadas quando a directoria ou o conselho fiscal as julgarem 
precisas, ou em virtude de reclamação de accionistas, de con- 
formidade com a lei das sociedades anonymas, 

O annuncio convocando as assemblias geraes será publicado 
com 15 dias de antecedencia para as ordinarias e oito dias para 
as extraordinarias. 

“Na 3º convocação se resolverá qualquer que seja o numero 
de accionistas presentos. 

Art. 35. Os accionistas ausentes ou impedidos poderão fa- 
zer-se representar nas assembléas por procuradores, desde que 
estes tambem sejam accionistas, nos temos do art. 30. 

S 1.º O procurador que representar mais de um accionista 
votará em logar de cada um delles; 

S 2.º As companhias accionistas poderão ser representadas 
pelos que para isso tiverem a faculdade nos estatutos respe- 
ctivos. 

Art. 36. Poderão tomar parte nas assembléas geraes os accio- 
nistas que tiverem suas acções oneradas com penhor mercantil, 
desde que estejam nas condições do art. 30. 

Art. 37. Os accionistas inscreverão seus nomes em livro de 
presença, declarando o numero de acções que possuirem ou re= 
presentarem e exhibindo, neste caso, as respectivos procurações, 
que ficarão archivadas no binco. 

Art. 38. Cada grupo de cinco acções dará direito a um voto, 
não podendo o accionista ter mais de 100 votos. 
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CAPITULO VII 
DAS TRANSACÇÕES COM OS MUTUARIOS 


Art. 39. Os emprestimos a funccionarios publicos poderão 
ser : e 

Com seguro de vida; 

Com garantia especial; 

Com amortização fixa. . 

- 8 1.º Os emprestimos com seguro de vida ou garantia êspe- 
cial serão feitos aos prazos de 12, 18 e24 mezes, é poderão 
attingir até seis mezes do vencimento do funceionario, comtanto 
que não exceda este de 2:000$ nem seja inferior a 6008 em todo 
o semestre; ficando à directoria. livre o direito de fixar a impor- 
tancia do emprestimo entre esses dous totaes, em vista do ven- 
cimento mensal do proponente e da natureza do emprego que 
exercer. : 

Aos emprestimos com seguro de vida precederá exame de 
ganidade, feito por medico do banco. 

Cobrar-se-ha em qualquer desses emprestimos 2 º/o de juro e 
amortização, de accordo com o systema Price, isto é, augmen- 
tando mensalmente a quota de amortização tanto quanto dimi- 
nuir a do juro; sendo, portanto, sempre igual a quantia a pagar 
mensalmente para esses dous serviços do emprestimo. 

Arrecadar-se-ha mais, para occorrer ao prejuizo com os MU- 
tuarios: 

105 mensalmente como quota de seguro de vida, ou 1 1/2 º/o 
ao mez, calculados sobre o capital realmente devido, como 
quota de garantia especial. 

$2.º Os emprestimos com amortização fixa serão de 1008 a 
-800$, aos prazos de 2a I2 mezes, segundo accordo entre o 
proponente e a directoria do banco, em vista da natureza do 
emprego que aquelle exercer e respectivo vencimento, sendo 
os onus: 

Um por cento de juro, a quota de amortização segundo o prazo 
combinado e um por cento para occorrer aos prejuizos com os 
mutuavios. 

A amortização será feita por consignação mensal e os dous 
por cento cobrados adiantadamente, e por uma só vez, no acto 
de realizar-se o emprestimo; incidindo, porém, sobre o capital 
que se calcular realmente devido, com o abatimento da amorti- 
zação paga em cada mez. 

S 3.º Para despezas de administração e expediente se cobrará 
mensalmente a quota de meio por cento da importancia de cada, 
emprestimo, em cada uma das tres classes, calculada sobre o 
capital realmente devido. 


E di. 40.0 o q do doar AR RS ia 
mento de 1:000$, mas o beneficiario designado na proposta do 
emprestimo só terá direito a receber a diferença entre essa im- 
portancia e a divida que liquidar-se ter o PUTO no dia em 
que fallecer. 

No verso de cada apolice serão inscriptas esta e todas as outras 
condições com que for emittida. 

Art. 41. Logo que comecem a ter execução os presentes es- 
tatutos entrará em liquidação a actual carteira de seguro de 
vida e, para abrevial-a, o mutuario que antes de amortizar o 
seu emprestimo em andamento pretender innoval-o, indemni- 
zando de uma só vez a divida existente, devorá desistir do se- 
guro que houver feito para sujeitar-se às regras dos novos em- 
prestimos com seguro ou garantia especial. 

Neste caso, salvo si a directoria tiver motivo para crer que o 
mutuario, depois do exame por que houver já passado, adqui- 
riu molestia grave, será dispensado novo exame medico, 

Art. 42, Logo que o capital do banco for elevado a 1.000:000$ 
iniciará elle as transacções pela carteira de auxilios para a 
compra de predios e, em attingindo o maximo de 2.000:0008, 
começará as de seguro de vida independentemente de empres 
timos. 

Ao inicio de qualquer dessas transacções, porém, precederá a 
regulamentação dos respectivos serviços, ouvido o conselho fis- 
cal é o fiscal do Governo. 

Art, 43. Aos funccionarios que tenham dado a precisa pro- 
curação em causa propria e feito a correspondente consigna- 
ção dará o banco carta de fiança para aluguel de casa de resi- 
dencia. O pagamento do aluguel será feito directamente pelo 
banco ao proprietario do predio. 

Art. 44, Quando, por circumstancias inevitaveis ou de força 
maior, excepto a aposentadoria, o funccionario perceber em um 
mez menos de 50 % do seu vencimento,a directoria poderá dis- 
pensal-o temporariamente do pagamento de sua consignação, ou 
reduzil-a até que elle volte a condições normaes de vida. 

Art. 45. Sendo demittido ou aposentado qualquer funcciona- 
rio mutuario do banco, deixará de ser contado juro da móra na 
respectiva conta emquanto elle estiver sem vencimento pelos 
cofres publicos geraes, salvo si à liquidação da aposentadoria 
deixar de ser feita por culpa do mesmo funccionario. 

Art. 46. Nenhum funccionario transigirá com o banco sem 
ter dado procuração em causa propria, com todas as prerogati- 
vas judiciarias e nos termos do decreto n. 771, de 20 de setem- 
bro de 1890, consignando logo quota mensal para pagamento 
dos serviços da divida que contrahir. 

Art, 47. Taes procurações produzirão os seus efeitos legaos 
g ficarão archivadas no banco, sendo as consignações communi- 


; lato » consignação, 1 man 
Re a piece não 
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circumstancia especialissima, merecedora de ERCNEÃOs ad a Ea 
— ctoria, para o augmento do emprestimo corrente, | 4 
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CAPITULO VII 
DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 49. A directoria fica autorizada para contrahir empres- 
timo em dinheiro, com juros e amortização prefixados, para 
alargar as suas transacções, comtanto que à tal resolução pre- s 
ceda approvação por maioria de votos em reunião da directoria 
com o conselho fiscal e a audiencia do fiscal do Governo. 

Art. 50. Fica a directoria autorizada para requerer do podor 
competente as medidas que julgar convenientes à prosperidade 
do estabelecimento, celebrando para tal fim os contractos neces- 
sarios, depois de ouvido o conselho fiscal. 

Art. 5l. Para os effeitos destes estatutos serão Pee Ro 
funccionarios publicos todos os que perceberem vencimentos de. 
cofres publicos, quer sejam empregados ou pensionistas, civis ou 
militares, activos ou inactivos, homens ou mulheres. 

A” directoria do banco, porém, fica salvo o direito de deixar 
de transigir com os que entender não offerecerem a garantia 
precisa às transacções que propuzerem, ou pela natureza pre- 
caria dos empregos que exercerem ou Ea exiguidade ou especie 
do respectivo vencimento. 

Art. 52. Para os empregos do banco só poderão, de ora em 
deante, ser nomeados funcionarios publicos, activos ou inactivos, 
salvo para os cargos de confiança, 

! Art. 53. O Governo terá junto ao banco um fiscal, funccio- 
nario publico, com todas as attribuições necessarias para 
fazer cumprir estes estatutos, representando pelo Ministerio da 
Fazenda sempre que não forem fielmente observados. 

Art. 54. Occorrando caso não previsto nestes estatutos nem 
rezulado pela lei das sociedades anonymas, à resolução será 
tomada em sessão da directoria com o conselho fiscal, consti- 
tuindo quatro votos a maioria. 
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“derá exigir o adiamento da execução até que te resolva a 


duvida. 
Capital Federal, 30 de novembro do 1899. Sha Ignacio 


Exertm de Almeida, director-presidente. — Thomas Antonio de 


Sousa Neiva, director-gerento. — Ssbastião Mariz Sarmento, 
director-secretario. 


— 


Sr. Presidente da Republica — Tendo o capitão de onge- 
nheiros Antonio Pereira Prestes proposto a este Ministerio 
receber com o abatimento de 28 1/2º/, a importancia de 
5:133$332 que a Fazenda Federal foi condemnada a pagar-lhe 
Por sentença do juizo federal de secção no Estado do Rio Grando 
do Sul, de 24 de março de 1896, como indemnização dos ven- 
cimentos que deixou de receber, na qualidade de professor da 
extincta Escola Militar do mesmo Estado, durante o periodo 
comprehendido entre a data de sua exoneração e a da sua rein- 
tegração no referido logar, resolveu este Ministerio acceitar a 
proposta, sendo firmado na Directoria do Contencioso o compe, 
tente termo de accordo, pelo qual se obrigou o proponente a 
dar plena e geral quitação de sua divida, mediante o recebi- 
mento de 3:689$582. 

Nestas condições, à vista do disposto no decreto n. 597, de 
29 de agosto de 1899, e do parecer do Tribunal de Contas, pré- 
viamente ouvido a respeito, cabe-me submetter à vossa assigna- 
tura o incluso decreto, abrindo o credito necessario para ser 
liquidada a divida em questão, 

Capital Federal, 12 de fevereiro de 1900. — Joaquim Murtinho” 


DECRETO N. 3596 — DE 12 DE FEVEREIRO DE 1900 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 3:0395582, para liqui- 
dação da divida de que é credor o capitão de engenheiros Antonio 
Pereira Prestes 


O Presidente da Republica dos Estados Uuidos do Brazil, 
usando da autorização contida no decreto n. 597, de 29 de 
agosto de 1899, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, de con- 
formidade com o art. 2,82, n. 2, lettra C, do decreto legis- 
lativo n. 392, de 8 de outubro de 1896: 

Resolve abrir ao Ministerio di Fazenda o credito de 
3:6894582, para occorrer ao pagamento devido ao capitão de 
engenheiros Antonio Pereira Prestes, nos termos do accordo 
firmado na Dircctoria do Contencioso do Thesouro Federal, em 
3 de fevereiro corrente, palo qual ficou reduzida áqu la impor- 
tancia a de 5:133$332, que, por sentença, passada em es 


do juiz Edo le: see 
de 24 de março de 1896, Federal co: 
pagar ao mesmo capitão, para, “indemnizal- -o dos se 
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disesio de sua exoneração ea ho de s sua. re entes ; E 
Capital Federal, 12 de fevereiro de 19 00, 12 mi Republica. 


“M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. A 
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E, de 30:000$, com que foi dotada a verba — Ajudas de custo — do | 
+ art. 53 da lei n. 490, de31 de dezembro de 1898, e tendo a 
ço à Directoria de Contabilidade do Thesouro representado. sobre a 
E necessidade de ser reforçada. aquella verba com a quntia de | 


25:0008, para pagamento de contas apresentadas pela Companhia 
4 Lloyd Brazileiro, e bem assim para despezas provaveis até O 
fim do exercicio, consultou este ministerio ao Tribunal de Contas 
sobre a legalidade da abertura de um credito supplementar da- 
á : quella importancia. 

Sendo o mesmo tribunal de parecer que o referido credito 
póde ser legalmente aberto, à vista da autorização conferida ao 
Governo no art. 54 da lei n. 560, citada, tenho a honra de 
submetter à vossa assignatura o incluso decreto. 


Capital Federal, 19 de fevereiro de 1900. —Joaquim Murtinho, 
DECRETO N. 3.600 — DE 19 DE FEVEREIRO DE 1900 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 25:0003, supplementar a 
verba — Ajudas de custo — do exercicio de 1899 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorização conferida ao Poder Executivo pelo art. 54, 
n. 1, da lei n. 560, ne 31 de dezembro de 1898, e tendo ouvido O 
Tribunal de Contas, de conformidade com art. 2,52%, n. 2, 
lettra c, do decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896 : 

Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de 25:0008, 
supplementar à verba 21º do art. 53 da lei n. 560, de 31 de de, 
zembro de 1898 — Ajudas de custo. 


Capital Federal, 19 de fevereiro de 1900, 12º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


Joaquim Murtinho. 


DECRETO N. 3.605—bE 26 DE FEVEREIRO DE 1900 


Approva com acerescimo de duas clausulas os novos estatutos do “1a 
Banco de Credito Real de S, Paulo 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, nt- % 
tendo ao que requereu o Banco de Credito Real de S. Pauio, ed 
com séde na capital do Estado de S, Paulo: y 

Resolve approvar os novos estatutos que a este acompanham, 
adoptados pela assembléa geral dos accionistas do Banco de Cre- 
dito Real de S. Paulo, em 18 de janeiro do corrente anno ; 
accrescentando-se, porém, em logar conveniente, as seguintes 


= q disposições : 

É a) Art. O inventario-e balanço annuaes do banco serão orga- 
-j e i nizados, pelo menos, um mez antes da época fixada para a 
“-” reunião da ass:mbléa geral ordinaria e publicados pela imprensa 
o EN antes de verificar-se a mesma reunião. 


b) Art. Devendo effectuar-se a 1 de abril e a 1 de outubro de 

cada anno o pagamento dos juros das lettras hypothecarias, fica 

à Ee, entendido que o pagamento das annuidades dos emprestimos 

3] k hypothecarios continia a ser exigivel nos mezes de junho é 
dezembro. 


Capital Federal, 26 de fevereiro de 1900, 12º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


Joaquim Murtinho, 


Reforma dos estatutos do Banco de Credito Real de S. Paulo, adoptada 
pelos respectivos accionistas em assembléa geral extraordinaria de 18 de 
janeiro de 1900, à que se refere o decreto M. 3.605. 


O art. 1º deve ser redigido : 

« A sociedade anonyma, denominada — Banco de Credito Real 
de S. Paulo, constituida em virtude das leis provinciaes de 
S. Paulo n. 145, de 25 de julho de 1881, e 32, de 24 de março 
de 1882, será regida de ora em deante pelos presentes estatutos, 
de accordo com a lei n. 660, de 28 de agosto de 1399, e contracto 
de 1 de dezembro do mesmo anno, realizado com o actual Es- 
tado de S. Paulo, da Republica dos Estados Unidos do Brazil», 

Substitua-se o art. 4º pelo seguinte : 

« O capital social é de 10.000:0008, sendo 5.000:0008 já emil= 
tidos pela antiga carteira hypothecaria e 5.000:0005 ora aceres-= 
cidos e cuja subscripção será aberta quando assim o resolver à 
(q administração do banco, ouvido o fiscal do Governo, 

E 81.º A esse capital de 10,000:000$ e pelo prazo de 20 annos, 
a contar de 1 de dezembro de 1899, o Estado de S. Paulo ga- 
rante os juros de 7 % ao anno. 
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Fica entendido quo os 5.000:000%, ora acerescidos, constituirão 
capital social, sómente depois de subscriptas as acções que 0 Te=- 
presentarem e satisfeitas as disposições do art. 96 do decreto 
n. 434, de 4 de julho de 1891 ; exceptuada, porém, à quota de 
1.000:000$;representada. pelos direitos do incorporador do banco, 
resultantes da deliberação da assembléa geral de 18 de junho de 
1882 e da escriptura publica da mesma data, conforme o laudo 
dos louvadcs nomeados na assembléa geral extraordinaria de 
10 de outubro de 1899. é 

Esses 1.000:0008 serão entregues a quem de direito,em acções 
integradas do valor de 2008 cada uma, ou applicados à inte- 
gração de acções já emittidas ; c serão computados na realisa- 
ção do capital primitivo, de 5.000:0008, que se tornará. efrectivo 
dentro do prazo de dous annos, à contar de 1 de dezembro de 
1899. 

g 2.º A administração do banco poderá facultar aos actuaes 
accionistas a integração de suas acções, mediante a entrada da 
quota que fôr sufficionto para, reduzindo seu numero, ge com-= 
pletar o dito cxpital primitivo de 5.000:000$0C0. 

8 3.º O capital do banco é dividido em acções de 200$ cada 
uma. 


A administração do banco providenciará para recolher, no me- 


nor prazo possivel, as fracções de acções da antiga carteira hy- 
ves de valor nominal ao 


pothecaria ; podendo emittir novas acço 
das fracções que recolher. 

Entretanto, os possuidores de ditas 
ções) continuarão a gosar dos direitos que a lei confere 
gs 2º e 3º, do decreto n. 943, de 1891). 

S 4.º Cada acção dá direito a uma parte dos lucros sociaes e à 
propriedade do capital proporcional ao valor realisado da mesma, 
acção. 

S 5.º A parte não realizada das acções do capital primitivo, de 
5.000:000$, e bem assim O capital accrescido de 5.000:0008, em 
cuja. subscripção terão preferencia os accionistas do banco, na 
proporção das acções que então possuirem, poderá ser chamada, 
quando a administração julgar conveniente, mas em prestações 
nunca superiores a 10 º/ do valor nominal da acção. 

As chamadas devem ser annunciadas pela imprensa, com 15 
e guardar entre si um intervallo não me- 


fracções ( quartos de ac- 
(art. 18, 


dias de antecedencia, 


nor de 30 dias. 
S 6.º Os accionistas que deixarem de realizar as entradas na 


fôrma prescripta, pagarão, independentemente de qualquer in- 
tervenção judicial, os juros da móra, a razão de 120/, ao anno, 
e que serão contados sobro o valor da entrada não realizada, o 
desde o dia em que se encerrar o prazo da chamada, 

Além disso, e salva a acção de pagamento contra 08 accionistas 
remissos e cessionarios, caberá ao banco o direito de mandar 
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um mez, em duas folhas de maior circulação, na séde do banco. 
banco. É 

“Sia venda em leilão não se effectuar por falta de comprado- 
res, o banco poderá declarar perdida a acção e apropriar-se das 
entradas feitas, ou exercer contra o accionista e os cessionarios 
os direitos derivados da responsabilidade contrahida (arts. 33 6 
34 do decreto n. 434, de 1891). 

S 7.º E facultativo ao accionista integralisar suas acções, in- 
dependentemente da chamada, pagando, além do valor a rea- 
lizar, os juros do tempo decorrido do semestre, na razão do ul- 
timo dividendo. 

Supprima-se a segunda parte do art, 5º, que começa:— As 


* que, etc. 


Substitua-se o art: 7º pelo seguinte: 

« As operações do banco são: 

S 1.º As de hypotheca a longo prazo, com amortisação, e à 
curto prazo, com ou sem amortisação, à beneficio da lavoura e 
industrias connexas (art. 280, primeira parte do decreto n. 370, 
de 2 de maio de 1890). 

$ 2.º As de penhor agricola (art. 302 do decreto n. 370, de 
1890). 

83." E, facultativamente, as de venda de productos agricolas 
que lhe hajam sido dados em penhor, ou outros; polendo fazer 
taes transacções por via de suas agencias, corretores ou prepos- 
tos seus, meliante as commissões de estylo. 

A circumseripção territorial para todas as operações fica limi- 
tada ao Estado de S. Paulo». 

Supprimam-se os arts. 8º e 0. 

O art. 10-.fica assim redigido: 

« Art. O banco poderá desde já fazer emprestimos hypothe- 
carios, até o decuplo do capital realizado. 

Paragrapho unico. O capital de 1.000:000$, em acções, des- 
tinado à inlemnisação do incorporador do banco, só poderá ser- 
vir de base à emissão de letras por emprestimos hy pothecarios, 
à proporção que as ditas acções forem garantidas por um fundo 
especial, que, até à somma integral de 1.000:000%, se consti- 
tuirá pela contribuição não só da metade do excadente de 8 */6 
dos lucros liquidos semestraes, como tambem do capital cffe- 
ctivo das acções que venham a cahir em commisso». 

E em seguida: 

«Art. Os emprestimos à longo prazo, pagaveis por annui- 
dades, só podem recabir sobre primeira hypotheca, constituida, 
cedida ou subrogada nos termos das leis vigentes, consideran- 
do-se como feitos sobre primeira by potheca, ex todo e qualquer 
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inseripta em primeiro lagarta e ali upa de onus reaes. 
S 1.º Os emprestimos hypothecarios serão realizados sobre 


“immoveis agricolas ou ruraes e, accessoriamente, dd immo- 


veis urbanos, sitos no Estado de S. Paulo. bp 

S 2.º Nenhum emprestimo hypothecario poderá. exceder Eu 
metade do valor dos immoveis ruraes, e de dous terços ao os 
immoveis urbanos ; ; sendo a avaliação feita por perito da ex. Ê 
elusiva escolha do banco. 

S 3.º Não serão concedidos “emprestimos novos, sem que a 
renda média annual dos bens em garantia e que fôr arbitrada. 
pela administração do banco, de accordo com o fiscal do Governo, “ad 
“Seja sufficiente para o serviço da divida hypothecaria. 

O calculo dessa renda terá por baseas declarações do mutua- 
rio eas informações do perito do banco. ' E | 

S 4.º Os emprestimos hypothecarios serão realizados em di-. 
nheiro ou em letras hypothecarias, 20 par, da emissão do banco; 
podendo este nos emprestimos em letras dar em dinheiro, 
cinco a dez por cento do valor do contracto. 

Quando os emprestimos forem feitos em letras, o banco poderá 
negocial-as de aecordo com o mutuario ; é quandoem dinheiro» 
o banco as negociará quando e como lhe approuver. 

S 5.º Consideram-se de longo prazo os contractos de cinco à 20 
annos, reembolsaveis por annuidades pagas semestralmente. 

a) As annuidades comprehenderão o juro, a commissão de ad” 
ministração e uma quota de amortisação calculada sobre o prazo 
convencionado, de modo que produza a extincção da divida no 
fim do mesmo prazo. 

d) A commissão de administração será sempre contada sobre o 
valor normal do emprestimo, e à razão de 1/2 º/, ao anno nos 
novos emprestimos, à excepção da que fôr cobrada no acto do 
emprestimo, e que será de 1 º/,. 

S 6.º Os pagamentos das prestações semestraes serão reali- 
zados pelos mutuarios em moeda corrente. 
No acto do emprestimo o mutuario pagará o juro do tempo 

que decorrer desde o contracto até o fm do semestre em que o 
mesmo contracto se fizer, e mais a commissão de 1 º/, sobre o 
valor de todo o emprestimo ; podendo esse juro e commissão 
ser pagos em letras hypothecarias, das que receber, e por seu 

valor nominal, quando o emprestimo fôr todo feito em letras, 

S 7.º Nos emprestimos, o banco poderá icobrar, além da com- 
missão de administração, juros até 10 o/, ao anno, mediante 
letras hypothecarias do juro annual de 8 o/,. 

S 8.º O mutuario que tiver em dia o pagamento das prestar 
ções semestraes vencidas, poderá pagar antecipadamente a sua 
divida, no todo ou em parte, fazendo-se, no caso de pagamento 
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parcial, a reducção proporcional nas respectivas anuidades ; 
e esse pagimento poderá ser feito em letras hypothecarias, ao 


par, de juro correspondente no das letras em que os empresti” 
mos foram recebidos, havendo o banco sobre o capital reem- 
bolsado uma indemnisação de 2 º/., paga em dinheiro no mesmo 
acto. 

Não terá logar essa indemnização quando o pagamento ante- 
cipado for a dinheiro». 

Supprima-se o art. 11, redigidos os arts. 12, 136 15, da se- 
guinte fórma : 

«Art. Alôm das condições peculiares ao emprestimo, o Banco 
poderá, nos respectivos contractos, estipular as muitas que 
entender convenientes por qualquer infracção contractual, contra 
o mutuario, ficando, entretanto, salvo ao Banco o direito de 
exigir o pagamento integral da divida e uma indemnização de 
dez por cento sobre o valor da mesma divida, nos termos do 
art. 284, do decreto n. 370, de 1890. 

S 1.º Sem prejuizo das multas e indemnizações acima decla- 
radas, o Banco poderá considerar vencida toda a divida antes do 
decorrido o prazo convencionado, todas as vezes que se verifique 
qualquer das seguintes circumstancias : 


a) Falta de pagamento, pontual, no todo ou em parte, de 
qualquer prestação semestral. 

b) Quando, sem prévio consentimento, por eseripto, do Banco, 
se der alienação total ou parcial de quaesquer dos bens sujeitos 
à hypotheca; ou imposição de qualquer onus real sobre os 
mesmos bens. 

c) Dando-se, por qualquer causa, deterioração em qualquer 
dos bens sujeitos à hypotheca, ou outros successos, factos que 
depreciem o seu valor, perturbem a posse do mutnario ou 
tornem duvidoso o seu direito de propriedade, sendo que, dada 
a depreciação do valor, o mutuario, si assim convier ao Banco, 
poderá reforçar ou substituir à garantia. 

d) Si o mutuario tiver occultado factos, delle conhecidos, que 
produzam ou possam produzir depreciação dos bens em gã- 
rantia, ou extingam ou tornem duvidoso o direito do mutuario 
sobre os mesmos bens. 

e) Si o mutuario não tiver em boa conservação, ou não pro- 
mover o desenvolvimento e prosperidade dos bens dados em 
garantia. 

f) Si o Banco vier a reconhecer que 9 mutuario prestou 
declarações falsas, quanto à tuantidade, qualidade, renda dos 
bens offerecidos em garantia. 

S 2.º Sem prejuizo da indemnização, o Banco ainda poderá 
considerar vencida toda a dividas 

a) Quando, por parte de qualquer ontro credor, for o mutu- 


ario accionado ou executado, por dividas ; tornando-se exigive! 
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too à da massa, aah jets 
para seu pagameênto, logo que a fallencia for 
Substitua- -se 0 art. 17 pelo seguinte : as 

« Não serão admittidos nos emprestimos: 

a) Theatros, minas, pedreiras, a TE, Aq REM 

- b) Predios ou estabelocimentos agricolas, ou: ruraes 6 ur Panos, ás 
quo e estiverem a É mormpimDa) a menos que todos. oscon- 


pit se pede À e pasa solidariament + so Co 
garem no contracto». PE Dc Pa do ao á 
O art. 18 fica assim redigido: aa, Fte uis A, EAR dna 
«O Banco exigirá dos proponentes, além dos titulos authen- Ké 
thicos de propriedade, de medição e demarcação legal dosbens 
hypothecandos, todos os documentos que entender necessarios 
Eta para instrucção das propostas ; devendo o proponente, no acto 
f À de apresentar o seu pedido, depositar uma quantia não exce- | 
Rá dente a 300$, para ao despezas de avaliação de. cada, uma, das 
propriedades offerecidas em garantia» e 
ê No art. 19, supprimam-se as palavras —devendo ser rara É: | 
a à etc.,em diante. . 
ia O titulo II terá por epigraphe—Das lettras E pa com 
r a seguinte redacção de artigos, sendo o art. 21 substituido pelo 
ESA «Art, A emissão de lettras hy pothecarias só poderá ser feita 
na séde social do Banco. 
E S 1.º As lettras hypothecarias serão do valor nominal de 100% 
cada uma, e vencerão o juro annual maximo de 8 º/, pago se- 
mestralmente. 
Ko S 2.º Os respectivos titulos serão assignados por um dos ad- * 
E ministradores do Banco e pelo thesoureiro ou encarregado da 
emissão e rubricados pelo fiscal do Governo ; devendo ser nume- . j 
rados por ordem relativa a cada serie e conter a declaração do 
juro, tempo e modo de pagamento. 
S 3.º O pagamento do juro começará no dia 1 de abril e no 
dia 1 ve outubro de cada anno». 
Supprima-se o art. 22. 
No art. 23 supprima-se o final da primeira parte —salva a a 
pothese do artigo precedente ; e ao S 2º, supprimida a ultima 
ra parte nas palavras — Os numeros, etc. — accrescente-se: «O 
Banco poderá, de accordo com o fiscal do Governo, proceder, a 
mais de um sorteio, por anno, de suas letras hypothecarias». 


PR SR eee Ai Om DS O A A DD AR a O AI CI a GO case elo o ee 
pete - ET : - - 
A e Y R a RT: 
pr . io 


| E em seguida : 


edi 
> A 3 
UR 1 « “o iso 


« 8 3.º Os sorteios serão publicos ERP td “Rnnanciados 
pela imprensa. 

Os numeros designados pela sorte serão publicados pela im- 
prensa, procedendo-se ao pagamento das letras sorteadas, no 
dia annunciado, cessando, desde esse dia, os juros daquellas le- 
tras.» 

Os SS 3º e 4º passarão à numeração de 4º e 5º. 

O S 5º fica substituido pelo seguinte : 

« S$ 6º O Banco destinará aunualmente, a contar do anno de 
mil novecentos e um (1901), inclusive, em deante, uma somma 
não inferior a dous por cento dos seus lucros liquidos, para ser 
distribuida às lettras hypothecarias sorteadas de cada sórie, 
conforme o plano de distribuição que, de accordo com o fiscal do 
Governo, a administração do Banco organisar e publicar an- 
nualmente. 

O titulo IL fica substituido pelo titulo IH—= Ds ponhor agricola, 

«Art. O Banco só poderá fazer contractos de penhor agricala 
com os seus mutuarios, applicando para esse fim o seu capital 
e as sobras apuradas em dinheiro. 

S 1.º O prazo do contracto não será maior de doze mezes, po- 
dendo, porém, ser reformado. 

S 2.º Os juros não excederão a doze por cento ao anno. 

8 3.º O contracto será constituido sobre bases que assegurem, 
efficazmente, não só a sua liquidação annual, nos termos do 
art. 364 do decreto n. 370, de 1890, como ainda o serviço ua 
divida hypothecaria.» 

“«Art. O Banco permittirá aos seus mutuarios o contracto 
de penhor agricola com outrom, desde que no contracto fique 
assegurado o serviço da divida hypothecaria ; podendo o Banco 
exigir das partes cantractantes as garantias e documentos que 
julgar necessarios.» 

Substitua-se o art. 20 pelo seguinte : 

«art. A administração do Banco será composta de um dire- 
tor-gerente, de um director-superintendente, de um director- 
secretario e de um director-thesoureiro ; todos eleitos om assem- 
bléa geral de accionistas. 

Para todos os effeitos, o director- gerente será, em sua falta e 
impedimentos, substituido pelo director-superintendente.» 

No art. 27, supprima-se o periodo que começa— O do director 
gerente, etc. 

O art. 28 fica substituido pelo 

«Art. A administração do Banco nomeará os auxiliares que 
julgar necessarios, inclusive um sub-gerente o um sub-secre- 
tario, marcando-lhes os vencimentos e attribnições.» 

No paragrapho unico do art. 29, antes da palavra — sogro— 
acerescento-se— ascendente e descendente. 


[od 


Os 85 Ee do art. 30, Aos o Di) a 
«Art. A administração. se reunirá é semanalmonte ais To) 
ordinaria e, extraordinariamente, todas as vezes que o 3 director. A 
gerente julgar necessario ; não podendo, porém, haver as a 
sem presonça de, pelo menos, tres directores, inclusive o di- : 
rector-gerente ou.seu substituto, NBA eqnaia estiver imo 
dido ou ausente, ; po 

$ 1.º Todos os negocios do Banco serão resolvidos atá alia 
nistração, sob proposta do director-gerente e por maioria de. 
votos, cabondo ao mesmo director-gerente o voto de qualidade. E Fa j 

S 2.º Do todas as sessões so lavrará uma acta, em liv ro ADE, 
cial, a cargo do director-secretario,» | j 

Q art. 31 fica assim redigido : . | SA 

«Art. Os administradores terão os seguintes vencimentos 
annuaes :—o director gerente 30:0008 (trinta contos de réis) o 
cada um dos outros directores 18:000% (dezoito contos de ota). 

Os vencimentos serão pagos mensalmente.» wa: dh 

No art. 33,n0 $ 5º, depois da palavra — hypotheca — acere- 
scento-se : — penhor agricola, 

E accresconte-se : ; 

«S 8.º Organisar e redigir os relatorios do banco, sujeitando-os 
ao conhecimento da administração.» 

Accrescente-se em seguida : 

«Art. Ao directer-superintendente, principalmente, incumbe: 

$ 1.º Substituir o director-gerente em sua falta ou impedi- 
mento, 

S 2.º Examinar e visar todas as minutas de escripturas do 
Banco. 

S 3.º Suporintender o serviço forense de todas as causas em 
que o Banco for interessado. 

S 4,º Dirigir, com o director-gerente, todo o serviço interno 
do expediente do Banco, é especialmente o serviço preparatorio 
dos emprestimos.» 

« art. Ao director-secretario, principalmente, incumbe: 

g 1.º Representar a adminisiração perante os poderes do 
Estado. 

S 2,º Examinar o dar parecer final sobre os processos de em- 
prestimos. 

S 3.º O serviço das actas das sessões da administração. 

S 4.º Emittir parecer, por escripto, em todos os assumptos 
em que fôr especialmente consultado pela administração ou 
pelo director-gerente .» 

Art. Ao director-thesoureiro incumbe, principalmente, todo o 
serviço peculiar à thesouraria do Banco. 

O titulo II se inscreverá — Da commissão fiscal, supprimidas 
no art. 36 as primeiras palavras — Por parte dos accionistas— é 
a a palavra — mesmos— na terceira linha. Accresceute-se ao 
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quaesquer operações do Banco, quando a administração assim o 


-* resolver,» 


O mandato dos fiscaes e supplentes póde ser renovado. 

Segue-se o titulo III, subordinado à epigraphe— Do fiscal do 
Governo — substituindo- -se o art, 35 pelo 

« Art. o) Banco terá um fiscal nomeado pelo Governo do 
Estado de S. Paulo, nos nos termos das leis ns, 145, de 25 de 
julho de 1881, e 660, de 28 de agosto do 1899,» 

E a seguir; 

« Art, Ao fiscal do Governo, além das attribuições exaradas 
em outras disposições destes estatutos, incumbe: 

S 1.º Examinar e dar parecer sobre os processos de empres- 
timos. 

S 2.º Examinar todas as avaliações que se fizerem para em- 
prestimos e, não se conformando com ellas, exigir novas, 

S 3.º Rubricar as letras hypothocarias o assignar os respe- 
ctivos termos de emissão. 

S 4.º Fiscalisar os sorteios das letras hy pothecarias, o resgutes 
e a queima das sorteadas, e bem assim o pagamento e a queima 
dos coupons vencidos. 

S 5.º Examinar os balanços semestraes e annuaes do Banco, 
verificando si a distribuição dos lucros está de accórdo com o 
contracto de 1 de dezembro de 1899, celebrado entre o Governo 
do Estado de S. Paulo e o Banco, e si o sorteio das letras cor- 
responde à somma das quotas recebidas dos mutuarios para 
amortisação dos debitos. 

S 6.º Emittir parecer sobre todas as operações de credito, que 
o Banco realisar no paiz ou no estrangeiro. 

S 7.º Verificar a correspondencia entre a somma das letras 
emittidas e o valor dos emprestimos hypothecarios, 

S 8.º Superintender a fiel execução dos contractos entre o 
Governo do Estado de S. Paulo e o Banco, em execução das leis 
ns. 145, de 25 de julho de 1881, e 660, de 28 de agosto de 1899,» 

« Art. O fiscal do Governo deve comparecer diariamente ao 
Banco.» 

« Art. Ficam fixados em dez contos de réis annuaes os ho- 
norarios do fiscal do Governo, que serão pagos pelo thesouro do 
Estado, fazendo o Banco, para esse fim, trimestralmente e com a 
devida antecedancia, as correspondencias entradas na recebe- 
doria do mesmo thesouro, » 

Art. OQ fiscal do Governo poderá-assistir as sessões ordina- 
rias da administração, e, embora sem voto, discutir os as- 
sumptos sujeitos à deliberação, devendo o seu parecer constar 
da acta, que assignará. 

O titulo II passa a titulo IV, modificada a numeração dos 
seus artigos, supprimindo-se o paragrapho unico do art. 45. 


ieuida periodo— « tio ser prado e emita, És 
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Coe ag EA * Eos 
a” - | a) Sios lucros excoderem do oito. or cento 30 
ts do excesso será levada à conta do fundo “especial de 
que se refere o art. paragrapho unico, até que 
attinja à somma integral de mil contos de réis. 

b) As quantias eftectivamente pagas pelo, Estado des. Paulo, 
pela garantia concedida “de juros. annuaes. “de sete porcento — 
sobre o capital do. Banco serão “indemnisadas ao Estado pel ja 
a de cincoenta Por ornda à até a Empr em anota 


- ao anno, com EA sobre. a consignação o precedente e a 
constante do art. 8º s. k um Ss e 


x dous por cento para premios de aee a assim de pa 
EE rr veniente, no interesse da cotação de suas letras hypothecarias, | ssa 
] A e bem assim arbitrar, sem prejuizo do fundo de reserva ofte- RR 
E: A a, ctivo, outra quota que será levada, à conta de lucros suspensos, di 
Raro para fazer face a perda que, por acaso, se venham a verificar, » À 
24 No art. 52, em seguida às palavras — O fundo de reserva — 
E: accrescente-se: — quando apurado em dinheiro—e 1 no arb, 53, | 
Dos supprima-ss a palavra — facultativo. A 
E O titulo— Das disposições geraes— terã a indicação dejtitulo VI! 
- Aoart. 57 accrescente-se—leis de S. Paulo, ns. 145, de 25 
de julho de 1881, 32, de 24 de março de 1882, e 660, de 28 de 
Es agosto de 1899. * : 
ds Em seguida, em titulo supplementar,e como disposições trans- 
; itorias, acerescente-se, supprimido o art. 58, o seguinte: | 
g « Art, 1.º A administração do Banco fica autorisada a pro- - CR =. 
mover perante o Governo a approvação destes estatutos e a ae- E 
ceitar as mcdificações ou alterações que o mesmo Governo de- 


. o accôrdo com os representantes do incorporador do Banco, 
recedondo destes a necessaria quitação. 

Paragrapho unico. O valor de mil contos de réis, representado 
pelos direitos do incorporador, terá escripturação em conta es” 
pecial e será balanceado com o do fundo de garantia, logo que 

este attingir à mesma somma de mil contos de réis. 

q Art. 3.º Fica decretada, desde já, a liquidação da carteira 
| commercial do Banco, fixando-se o prazo de dous annos, a contar 
de 1 de dezembro de 1899, para o pagamento integral do debito 


| terminar. 
, ; Art. 2.º A administração do Banco fica autorisada a realisar 
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“gado esse prazo por mais dous annos, caso o Banco, duranto o 
- primeiro prazo, tenha realiasado o pagamento de um terço, pelo 

menos, do alludido debito. 

Paragrapho unico. Esse pagamento poderá ser feito em ti- 
tulos da divida publica da União e do Estado de S. Paulo, letras 
hypothecarias dos bancos estabelecidos no mesmo Estado ; pela 


“ transferencia de creditos garantidos por primeira hyp theca, 


desde que não excedam os mesmos à metade do valor dos im- 
moveis ruraes ou a tres quartos do valor dos urbanos nella 
comprehendidos, e uma vez que a renda liquida desses bens, 
verificada nos ultimos annos, tenha sido puperior à quantia ne- 
cessaria para o serviço das amortalisações e juros convenciona- 
dos ; e finalmente por titulos particulares, sendo estes sob ap- 
provação do Governo (clausula 2º. lettra a do contracto de 1 do 
dezembro de 1899.) 

“Para promover immediatamento essa liquidação, fica a admi- . 
nistração do Banco constituida em commissão liquidante, com 
os poderes, mesmo os de transigir, conferidos nos amis. ns. 159 
e 160 do decreto n. 434, de 1891.» 


DECRETO N. 3606 — DE 26 DE FEVEREIRO DE 1900 


Providencia sobre a liquidação dos debitos e encargos do Banco da 
Republica do Brazil para com o Thesouro Fedorai 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorisação conferida ao Poder Executivo pelo art. 
44, n. 2 da lein. 652, de 23 de novembro de 1899, decreta : 

Art. 1.º Fica o Ministro da Fazenda autorisado a liquidar os 
debitos e encargos do Banco da Republica do Brazil para com o 
Thesouro, aos quaes se refere o contracto firmado na Directoria 
do Contencioso do Thezouro Federal, em 18 de maio de 1897, sob 
as seguintes clausulas . 

1º— O Banco da Republica do Brazil liquidará os seus debitos 
e encargos provenientes do accordo de 18 de maio de 1897 e 
tambem o debito do Banco Hypothecarie do Brazil para com o 
Thezouro, mediante o pagamento de cincoenta mil contos de 
réis (50.000:000$), sendo vinte cinco mil contos de róis 
( 25.000:000$ ) em quatro prestações semestraos, iguaes ; 

220 Governo cede ao Banco da Republica do Brazil o direito 
creditorio do Thesouro sobre o Banco Hypothecario do Brazil. 

Art. 2:º Ficam revogadas as disposições em contrario. 


Capital Federal, 26 do fevereiro de 1900, 12º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


Joaquim Murtinho, 


ER ge pia 
— DECRETO N. 3.617 — DE 19 DE MARÇ 


+ 


st 
Approva a revisão da, Tarifa das Alfandegas e Mada do Rondio | E 


En + 


O Presidente da Renuitoa dia Estados Unidos do Brazil 

Decreta : j E 

Art. 1.º Fica aprovada a Tarifa pe Hdaligairo Mesas pl 

Rendas, que a este acompanha, revista de accordo com o art. AM A 

da lein. 651, de 22 de novembro de 1899. 
Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 


48 Pd Capital Federal, 19 de março de 1900, 12º da Republica. 


“M. FERRAZDE CAMPOS SALLES. 


Joaquim Murtinho, 


gr. Presidente da Republica — Tendo sido a Fazenda Federal. 
condemnada, por sentença do juizo seccional do Estado do 
P Paraná, de 26 de outubro de 1897, a pagar a Manoel Ignacio de 
Araujo Pimpão a quantia de 204:497$612, no processo por elle 
intentado para haver o valor do gado, de sua propriedade, de que 
se apoderaram, em 1894, as forças legaes que estacionaram em 
Guarapuava, no referido Estado, propoz o mesmo a este Minis- 
terio nócobar é a indemnização de que se ci com o abatimento | 
de 28 1/8 4. 

aeceita a proposta, por despacho de 30 de dezembro do anno 
passado, foi lavrado na Directoria do Contencioso do Thesouro, 
a 19 de fevereiro ultimo, o termo de accordo pelo qual obriga-se 
o proponente a dar plena e geral quitação à Fazenda Federal, 
uma vez embolsado da quantia de 143:750$000. 

Cabe-me, pois, submetter à vossa assignatura o incluso de- 
creto, abrindo ao Ministerio da Fazenda, nos termos do decreto 
legislativo n. 597, de 29 de agosto de 1899, o credito preciso 
para cumprimento do accordo a que acima me refiro. 


Capital Federal, 19 de março de 190). — Joaquim Murtinho, 


DECRETO N. 3.618— DE 19 DE MARÇO DE 1900 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 143:7508, para liquidação 
da indemnização que a Fazenda Federal foi copapra merda a pagar 
a Manoel Ignacio de Aranjo Pimpão 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usaudo da autorização conferida ao Poder Executivo no decreto 
n. 597, de 29 de agosto de 1899, e tendo ouvido o Tribunal de 
Contas, na conformidade ds art. 2º, 82º, n. 2, letra e, do de= 


ax É 
« Pa 
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- no 


4 É, 
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> nd " 
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r 


RA | 
creto. Rs n. gpa: de 8 de Ponkalnd do 1896, resolve abrir 


ao Ministerio da Fazenda o credito de 143:7508, para occorrer ao 


“pagamento devido a Manoel Ignacio de Araujo Pimpão, nos 


termos do accordo firmado na Directoria do Contencioso do 
Thesouro Federal em 19 de fevereiro ultimo, pelo qual ficou 
reduzida áquella importancia a de 204:4978612, que a Fazenda 
Federal foi condemnada a pagar-lhe, por sentença do juiz federal 
do Estado do Paraná, de 26 de outubro de 1897, para indemni- 

zal-o do valor do gado de que se apossaram, em 1894, as forças 
legaes que estacionaram em Guarapuava, no mesmo Estado, 


Capital Federal, 19 de março de 1900, 12º da Republica. 
M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 


Joaquim Murtinho, 


-— —— 


Sr. Presidente da Republica — Por sentença do juiz seccional 
desta Capital e accordão de 16 de dezembro de 1899 do Supremo 
Tribunal Federal, foi a União condemnada a pagar ao major 
do estado-maior de 1º classo Dr. Alvaro Lopes Machado a 
quantia de 1:7875888, para indemnizal-o dos prejuizos que 
soffreu em consequencia de ter sido posto em disponibilidade do 
logar de lente cathedratico e vitalicio da extincta Escola Su- 
perior de Guerra. 

Tendo o mesmo major, por aecordo firmado na Dirsctoria do 
Contencioso do Thesonro, em 30 do corrente mez, se obrigado a 
receber aquella indemnização com o abatimento de 28 1/8 5, 
cabe-me submetter à vossa assignatura o incluso decreto, abrindo 
ao Ministerio da Fazenda o credito preciso, na importancia de 
1:285$045, a cerca do qual o Tribunal de Contas, ouvido a res- 
peito, se manifestou favoravelmente, à vista do aque no 


- decreto n. 597, de 29 de agosto de 1899, 


Capital Federal, 31 de março de 1900. — Joaquina Murtinho, 
DECRETO N. 3.621]—pE 31 DE MARÇO DE 1900 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 1:2858$045, para pagamento da 
indemnização devida ao major do estado-maior de 4º classo Dr. Alvaro 
Lopes Machado 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorização conferida ao Poder Executivo no decreto 
n. 597, de 29 de agosto de 1899, e tendo ouvido o Tribunal de 
Contas, na conformidade do art, 2),82,n 
creto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896 : 


Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de 1:285$045, 
para occorrer ao pagamento devido ao major do estado-maior de 
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a z de dezembro de 1899 do 5 
ao. ter sido o mesmo.-major posto em 
' lente cathedratico e vitalício da 1º | 
do segundo anno do curso de engenharia, da extincta Eso ] 
porior de Guerra . es E A | 


“Capital Federal, 31 de março de 1900, 1 12º pda Republica. — a 


M. Rs DE Campos Sarues. e 


“és Joaquim Murtinho. 


—— 


E. ao cet ad gre) É 
DECRETO N. 3.622 DE 26 DE MARÇO DE 1900 | hino 


Expeds novo e de para a pisada ao de Rep peii de consumo 4, E 
DRETEE ego od GL GRE ja BD 
(0) Proaldénie da Republica dos Estados Unidos do. Brazil, e 
attendendo a que na execução do Regulamento expedido com o. 
decreto n. 3.53%,de 21 de dezembro de 1899,para a cobrança dos | 
o impostos de consumo, se reconheceu à necessidade de serem mo- 
pe. dificadas algumas de suas disposições, resolve que nessa mesma 
cobrança se observe o Regulamento quo a este acompanha. 


Capital Federal , 26 de março de 1900, 12º da Republica. 


* 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


a e = Joaquim Murtinho. 


d : 
- < a 


Regulamento para arrecadação dos impostos 
“de consumo 


“CAPITULO I 
DA NATUREZA DO IMPOSTO E SUA INCIDENCIA 
xt de 


Os impostos de consumo sobre os productos, quer nacionaes 
quer estrangeiros, de que trata à lei ne. 641, de 14 de novembro 


de 1899, recahem: 
8 1.º O do fumo, não só sobre os preparados de fumo, charutos, 


cigarros, rapé, fumo desfiado, picado e migado, como sobre 
os accessorios de palha e papel para cigarros. , 


Ya Es TA Ad: Co io AR UR di ” Ro, y 
— 145 — 

S$2.º0 de bebidas, sobre as aguas mineraes artificiaes, 
gazosas ou não, inclusive as denominadas syphão ou soda ; 
sobre o amor-picon, bitter, fernet-branca, vermouth, e outras 
bebidas semelhantes ; sobre as bebidas constantes dos ns. 130 e 131 
da actual Tarifa das Alfandegas ; sobre a cerveja e sobre os vinhos 
artificiaes e demais bebidas fermentadas, que possam ser asse- 
melhadas e vendidas como vinhos de fructas e de plantas, como 
vinhos espumosos e como champagne. 

Exceptuam-se a aguardente e o alcool fabricados no paiz. 

S 3.º O de phosphoros, sobre phosphoros de madeira, de céra 
ou de qualquer outra especie. 

S 4.º O de calçado, sobre botas compridas de montar, botinas, 
cothurnos, sapatos e borzeguins de couro, pelle ou qualquer te- 
cido do algodão, lã, linho ou seda ou simplesmente com mescla 
de seda; sobre chinelas e sandalias, e sobre sapatos, galochas, 
botas e cothurnos de borracha. 

Entende-se por borzeguim o calçado grosseiro de meia gaspea, 
talão inteiriço e direito, cano curto e ilhós communs. 

S 5.º O de per fumarias, sobre todas as perfumarias, não compre- 
hendidas as essencias simples e os oleos puros que constituírem 
materia prima de diversas industrias, mas sómente as preparações 
mixtas destinadas a uso de toucador, taes como: og oleos, loções, 
cosmeticos, cremes, brilhantinas, bandolinas, pós, pastas o extractos 
para uso dos cabellos, pelle, unhas, lenços, etc. ; as aguas de 
Colonia, as aguas e vinagres aromaticos de qualquer especie, 
as tintas para cabello e barba ; os dentifricios; os pós, cremes e 
outros preparados para conservar, tingir ouamaciar a pelle; os 
sabões em fôrmas, pães, massa, pó ou barra, uma vez que sejam 
perfumados ; as pastilhas aromaticas para qualquer fim e outras 
semelhantes. 

S 6.º O de especialidades pharmaceuticas, sobre todo o remedio 
officinal, simples ou complexo, acompanhado ou não do nome 
do fabricante, preparado e indicalo em dóses medicinaes e annun- 
ciado nos respectivos prospectos, rotulos ou titulos como capaz 
de curar, por applicação interna ou emprego externo, certa 
fo molestia, grupos de molestias ou estados morbidos diversos. 

S 7.º O de conservas, sobre todas as conservas de carnes, peixes, 
crustaceos, fructas e legumes, acondicionadas em latas, caixas, 
frascos, barris, saccos ou outros envoltorios, comprehendendo: 

a ) Presuntos, conservas de carne, paios, linguiças, chouriços, 
salames, mortadellas, extractos, caldos, geléas e outras prepa- 
rações semelhantes, não medicinaes ; 

RB b) Camarões, ostras, sardinhas, peixes de qualquer especie, 

| em conservas de vinagre, azeite ou de qualquer outro modo 
preparados ;. 

c) Doces de qualquer especie e fructas preparadas em calda, 


assucar crystallisado, espirito, massa, geléa ou em salmonra ; 
10 
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d ) Legumes em conserva, com ou sem mistura de fructas, em 
massa ou de qualquer outro modo preparados. 

Exceptuam-se o xarque e o bacalhão. 

S 8.º O de vinagre, não só sobre o vinagre commum ou de co- 
; zinha, branco ou de côr, inclusive o vinagre composto para con- 
servas, como tambem sobreo acido acetico liquido, solido, ou 
erystallisado e glacial ou erystallisavel. 
S 9.º O do sal, sobre o commum ou grosso a granel ou em 
envoltorio de qualquer qualidade e sobre o purificado ou re- 
| finado. 
| S 10. O de velas, sobre as de stearina, spermacete, parafina 
ou de composição. 
S11.0 de cartas de jogar, sobre as de qualquer typo ou cor 
lidade, formando baralhos. 
S 12, 0 de chapdos, sobre os chapéos dechuva oude sol para 
ambos os sexos, com cobertura de lã, algodão, linho ou seda, 
. pura ou com mescla de qualquer materia, simples ou enfeitados ; 
E sobre os chapéos de cabeça para homens, senhoras e crianças, 
de lã, crina, palha, castor, seda ou outra qualquer materia. 
Não se comprehendem nesta disposição as fórmas, cascos ou 
carcassas de palha ou de outra qualquer materia, destinados à 
confecção de chapéos de senhoras. 

S 13. O de bengalas, sobre as bengalas produzidas em fabricas, 
no paiz, ou importadas, expostas à venda em casas commerciaes. 

S 14. O de tecidos, sobre : 

a ) os tecidos de algodão lisos e entrançados, não especificados, 
crús, brancos, tintos e estampados, constantes do art. 473 da 
actual Tarifa das Alfandegas ; 

b ) 03 tecidos de algodão lavrados, de listras, xadrez, impren- 
sados, e de phantasia, taes como: cambraias, cassas de 
listras, xadrez ou salpicos, fustões, setinetas lisas e de phan- 
tasia, musselinas, panninhos, riscados, lavrados, de listras ou 
de xadrez, pannos adamascados para toalhas, tecidos abertos, 
tecidos de phantasia abertos ou tapados, adamascados, crús, 
brancos, tintos e estampados, constantes do art. 474 da actual 
Tarifa das Alfandegas ; 

c) os tecidos de algodão, como brins, cassinetas, castores e te- 
cidos semelhantes, proprios para roupa de homem; cassas grossas, 
lisas ou entrançadas, de listras ou de xadrez, proprias para fôrro. 
e os pannos listrados proprios para ponchos ; 


E 


d)os tecidos de lã ou de lã e algodão, taes como: alpacas, q 
cassas, lilas, durantes, damascos, merinós, cachemiras, prin- 
cetas, serafinas, gorgorões riscados e semelhantes, lisos ou en- “ 


trançados, lavrados ou adamascados, baetas, baetilhas e flanellas 


brancas, tintas ou estampadas ; 
e ) os pannos, casimiras e cassinetas, cheviots, finnellas ame- 


ricanas, sarjas e diagonaes, de lã pura ; 


| 
| 
| 
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f) os cobertores e mantas para cama, chales, ponchos e palas 
de algodão, de lã ou de lã é algolão ; 


9) os tecidos de aniagem proprios para saccos e para onfardar, 
lisos e entrançados, em peça ou já reluzidos a saccos. 


CAPITULO II 


DO REGISTRO 


Art, 2º 


Os fabricantes, negociantes e mercadores ambulantes das 
mercadorias a que se refere o art. 1º, deverão registrar annual- 
mente, até 23 de fevereiro, nas estações fiscaes competentes, 
bei não só os seus estabelecimentos, como os individuos que empre- 
es garem na venda ambulante. Não são considerados mercadores 
ambulantes os caixeiros viajantes e outras pessoas que conduzirem 
amostras de mercadorias, nem tambem os empregados de casas 
commerciaes importadoras ou retalhistas, encarregados de vender 
Es mercadorias sujeitis ao imposto de consumo fóra do estabeleci- 
Ee EA Ê mento, desde que as vendas sejam feitas por conta das casas a 
que pertencerem. 

As ditas amostras, exceptuando as de tecidos, deverão estar 
selladas. 

Paragrapho unico. Aos fabricantes, commerciantes por grosso 
e retalhistas e aos mercadores ambulantes de vinagre, velas 
phosphoros, conservas, cartas de jogar, sal, perfumarias, cal- 
gado, bengalas, chapéos e especialidades pharmaceuticas serão 
fornecidos gratuitamente os registros, si Já estiverem registrados 
para o fabrico ou commercio de genero sujeito ao imposto de con- 
sumo. Serão tambem fornecidos gratuitamente os registros dos 
É Es, depositos que estiverem situados dentro da circumseripção fiscal 
E RR das fabricas. 


: Eee + Art. 3º 


Os industriaes e commerciantes que se estabelecerem depois 

de 28 de fevereiro, deverão obter o registro antes de iniciarem 

z suas operações commerciaes, pagando integralmente a respe- 

“a ctiva taxa annual, qualquer que seja a época em que obtenham 
Es o mesmo registro, 


Art, 4º 


A venda ambulante fica sujeita a tantos registros quantas 
forem as pessoas empregadas nesse commercio, e o titulo ex- 
pedido para semelhante fim só será valido dentro da zona ter- 
ritorial (Capital Federal ou um determinado Estado) para a 
qual tiver sido concedido. 


Sempre que, no co 
a estabelecimento, de ; 

" taxa maior de registro, será o contril 

EA mento da differença dentro de sessenta dias 

sem efeito o registro primitivo. 


e Art. [3 


e, RA ter de consumo não “poderão an “zenovar 
registro, si forem devedores de multa ou sie 
pressão de auto de infracção, salvo si depositarem. print 
a importancia da multa, a qual ficará. retida até decisão fina do 2a ; 
processo. x dus Tr 
Paragrapho unico. As transforencias do registro deverão ser 
requeridas dentro de sessenta dias, a contar da data, da aequi-, 
sição do estabelecimento. | leo pu PNM E E": grs 


Art. 7º ; ; RARE 


O comprador será responsavel pelas dividas do vendedor, ex 
cepto: 
a ) si tiver adquirido o estabelecimento em hasta pura por 


motivo de acção judicial ; 
“b)sio houver de espolio ou massa fallida, caso o titulo do 


acquisição não o isente da Esponsabitado do antigo possuidor. 


“Art. 8º 


E “A patente de registro ficará sem efreito: 

- a ) quando a mudança de proprietario ou alteração de firma 

; não for communicada à estação fiscal para a compe- 
à tente averbação, dentro do prazo estipulado no art. 6º. 
“A b ) quando não tiver sido concedida em nome do proprietario 
do estabelecimento. 


Art. 9º 


A falta de registro será punida na fórma do art. 27 é elevará 
ao maximo a pena em que incorrer o contribuinte pela infracção 
de qualquer outra disposição deste regulamento. . 


Art. 10. 


- Para pagamento do registro, na vigencia deste. regulamento, 
os interessados apresentarão à estação fiscal competente uma 
guia organisada de accordo com o modelo A, recebando a pi= 

“tente extrahida do livro do modelo B. 


Pela expedição do certificado ou patento do rgto a 
se-hão os seguintes emolumentos: 


a leiga, PS (oo oque RR TR 2008000 
b) depositos de fabricas e casas commerciaes por re 
c) casas commerciaes retalhistas, exclusivamente 

de producto tributado ..ccescersenecensercerooo  SOG000 
d) casas commerciaes retalhistas com outros 


q ramos de negocio além dodo produeto tributado 308009 
E; e) casas commerciaes retalhistas de mais de um ; E 
a producto tHbulado. aca tricrsnocockisadrrotávo 204000 y sy 
oa f) mercador ambulante por conta propria ou k 
É: A As alheia er cnc one Conte u e nana... 208000 
= Ea 9) pequenos fabricantes, trabalhando só ou com 
4 pequeno numero de operarios por conta propria 204000 
E > ; 
E à Paragrapho unico. Fica isento do registro o pequeno fabricante 
que não estiver sujeito ao imposto de industrias e profissões. 
E CAPITULO II 
E 
ES TAXAS 
= Art. 12 
= 
o AR As taxas dos impostos de consumo são: 
“de S 1.º Fumo: 
y “ + 
, Charutos, cujo preço não exceda de 40$0 milheiro, 
Er; cada charuto... ..eszeceeee coercorrenercesadeno $008 
E 28 Idem, de preço de 40$ a 300$ o milheiro, cada cha- 
o k EO sonetsa as e Ooo a escuna an. ..... $029 
HA, Idem, cujo preço exceda de 300% o milheiro, cada q 
charuto ..cccccccsccocoroconorinara noso rcoctsos $ 100 
4 Cigarros, por maço do vinte ou fracção... .esereervo SR 
, k Fumo desfiado, picado ou migado, por 25 grammas ou 
fracção ..... RS e ud ns DI 
E. <4 Rapé, por 125 grammas ou fracção ....csesesereess $0960 | 
y Papel para cigarros, em livrinhos ou maços, até 130 | 
Tor taIDOS cxneçisatarismeos ERA PSP PANO 1H 
Idem idem, em blocos de 1.000 mortalhas, para 
fabricantes ou cigarreiros, cada bloco ..........» PRE 


Palha, por maço de 50 mortalhas ou fracção.. «cv.  $%0 


8 2.º Bebidas: 
Aguas denominadas syphão ou soda : 


Por tros ss ue cxica tea a ao RR o a e rt 


Por garrafas. so » sie dd ud e SR ata ai a a a 


Por meia, garrafa, Cocococenscacs ataca tonto sda. 


Aguas mineraesartificiaes, gazosas ou não: 


Por fia o PRADO SO CESAR Sets pm 
Por garrafas inbede cos sido ra criado ota a A ai fala 
Por meia garrafa ou fracção... .ecccscesceneccaneos 


Amer-picon,' bitter, fernet-branca, vermouth e bebidas 
semelhantes: 


Por litro roca tosco oo Us aa q... 
Por galrafas «2c.ca elo aopsioiarniio tim Arq do o A E 
Por meia DALTALA, sis jets 6p us q CEI of Gui ARTE Ei GAR RA 


Bebidas constantes do n. 130 da classe 9º da Tarifa, 
a saber: licores communs ou doces de qualquer quali- 
dade, para uso de mesa ou não, como os de banana, bau- 
nilha, cacau, laranja e semelhantes; a americana, o aniz, 
herva-doce, hesperidina, kúmmel e outros que se lhes 
assemelhem, exceptuados apenas os licores medicinaes 
classificados no n. 227 da mesma Tarifa: 


Por hi oo PRA REA MESAS, = A APRREADA Se A MORE S SGA ARES ATE 5 36 


Por Garralns: op cuiro a/c afeto inasais Da o ater o ermida RPA RR aa 
Por meia jgartafa, spo siasidfoio a Penn lo ade eia ee aaa e 


Bebidas constantes do n. 131 da classe 9º da Tarifa, 
a saber: absinthyo, aguardente de França, da Jamaica, 
do Reino ou do Rheno, brandy, cognac, laranjinha, eu- 
calypsintho, genebra, kirsch, rhum, whisky e outras 
semelhantes ou que lhes possam ser assemelhadas, 
excepto a aguardente e o alcool fabricados no paiz: 


Por litro CCC o Cpo no Ena a... 
Pôrigarrala celso os sioroia a sie iaR o oiee ia E eae Pta DEAN 
Por meia - garrafa, ss ojaio ersiafo erga ENO A jeto (87 mio oo falo 
Cerveja: 
Cerveja de baixa fermentação: 
Por litro ee oro o ot ont aq cenas. nt 00 q 
Por“Barrafã,... eo «isiais cfojsojo nie bo aja fofo fa! folga lo je US cia o ato 
Pormeia 2arrafa, . «io vino » seo E yota jp o» bio Tate a RE 
Cerveja de alta fermentação: 


Por DAPO ess o sie tee do op o la api o era ao 27 e 
Por garrafãs, «aisejs do giraba ola o lona opa A A 
Por meia garrafa . cce ceuneve role cigne o velnvano so vvo 


$600 


$200 


$240 
$160 
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Vinhos artificiaes o bebidas fermentadas que possam 
ser assemelhadas e vendidas como vinho de fructas o 
de plantas, como vinhos espumosos e como champagne: 


4 Por MN cntido iranos cus a << CLrS DARE RR co ta 
É EO: MO aa bi nto à é quais de saida dr e 
Por meia garrafa OCA tata Us cao a nan ana 1 


8 3.º Phosphoros : 
Cada caixa de phosphoros de qualquer especie, con- 
tendo até 60 palitos. ...e..cesseeseecescersiseneo 
Qualquer fracção a mais, contida na mesma caixa, 
sobre esta quantidade... ....ceccecsserereeceaes 
8 4.º Sal: 
Sal commum ou grosso, por kilogramma........... 
Idem refinado, por 250 grammas ou fracção. ....... 
8 5.º Calçado: 
Botas compridas, de montar, cada par......ecmes 
Botinas e cothurnos de conro, pelle ou tecido do al- 
godão, lã ou linho, até 07,22 de comprimento, cada par. 
Idem idem, de mais de 0º,22, cada par... ....veccevs 
Idem de tecido de seda ou de qualquer outro tecido com 
mescla de seda, até 07,22, cada par......csescceeesas 
Idem idem, de mais de 0,22, cada par....... pra 
- Sapatos e borzeguins de couro, pelle ou tecido de al- 
godão, lãou linho, até 07,22, cada par....... EQ PIPAÇA ' 
| Idem idem, de mais de 02,22, cada par......s.seces 
he Idem de qualquer tecido de seda ou simplesmente com 
mescla de seda, cada par...ccsesesorcccececranrasass 
Chinelas e sandalias communs, cada par.....es.eree 
Idem idem bordadas, de seda ou vellndo, cada par. 
Sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha, até 
0º,22, cada par..corcocccresorucosctcenecsonocareaas 
Idem idem de mais de 07,22, cada par......... camelo 


8 6.º Velas: 

A Por pacote, cartucho ou caixinha de velas, pesando 
liquido 250 grammas ou fracção. .....sesesseseeses y 
7.º Perfumarias : 

Perfumarias cujo preço não exceda de 5$ a duzia, cada 
Objecto ...cercocrencnrsotenerencrdencesraceneesituro 
Idem de mais de 5$ ató 10% a duzia, cada objecto. 
Idem de mais de 10$ até 15$ a duzia, cada objecto. 
Idem de mais de 15$ ató 20% a duzia, cada objecto, 
Idem de mais de 20$ até 25% a duzia, cada objecto. 
Idem de mais de 25$ até 603 a duzia, cada objecto. 
Idem de mais de 60$ até 120$ a duzia, cada objecto, 
Idem cujo valor exceda de 120$ a duzia, cada objecto. 
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MR jo R Idem de mais de 25% até 608 a pe es E dpetaç 
Es gr”. Idem de mais de 60$ até 120$ a duzia, cada objecto. $500 
ldem cujo valor exceda de Ria a vdugia, + ada Sibgeti mu 
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Por kilogramma de acido acetico ou fracção... ...... $500 


8 10. Conservas: Rr ES lg 


Por 250 grammas ou fracção... ..ecerepeerecrress » 4025 


S 11. Cartas de jogar : ) | 


Má : E Por baralho... esceescorcsoeerecorreo sor coracao 4500 


pt Pag 8 12. Chapéos: 
CHAPÉOS PARA SOL OU CHUVA 


do a) com cobertura de lã, linho ou algodão........... $500 
b) com cobertura de seda, pura ou com mescla de ; 

qualquer materia.......ccssercocsccsorerocorcsses I$000 - 
c) com cobertura de qualquer tecido, enfeitados com 

renda, franja ou bordados......ceccrcccoroos.0.00 14500 
d) idem idem, enfeitados ou não, com cabo de ouro 

ou prata, ou com lavores destes metaes........ 0... 24000 


CHAPEOS PARA CABEÇA 
Homens e meninos 


a) chapéos de crina ou de palha de arroz, aveia, 
trigo e semelhantes........cecoscccacososce rsrs — F300 
b) idem de feltro, de castor, lebre e semelhantes... 4500 
c) idem de palha do Chile, Perú, Manilha e seme- 
lhantes, até 105000552. ..« cá vspio cima at ca dncos ATERO 
d ) idem de palha do Chile, Perú, Manilha e seme- 
lhanes, acima de 10$000......cccscccoscocoesoso 24000 
e) idem de pello de seda de qualquer qualidade, 
; de mola 6 claques. .ecsesenenserecorrnranaaneano 24000 
p idem de lã «cs. o cocno a ici usina o do ut E ana ADD 


b) idem de preço de mais do 5$ até 20$000.......  $500 
c ) idem de preço de mais 20$ até 50$000.......... 1$000 
-. do) idem cujo preço exceda de 50$000............+ 28000 
Estão isentos do imposto os chapéos nacionaes de palha ordi- 
paria, cujo preço não exceda de 2$000. 
S 13. Tecidos: 
" Tecidos do algodão, crús, cada metro... ..eccecseeese  $O10 
Idem idem, brancos e tintos, idem... ..cececreceoo  SO20 
- ldem idem, estampados, idem... ....ceserereeecso  $030 
Tecidos constantes da letra d do art. 1º,S 14, cada 
IMOLrO, sasvacacDesondec o pecus DasnesoioDsccdond ro $100 
Tecidos constantes da letra e do art. 1º, S 14, cada 
DERA. co na = Costi Tons N Poe dlace nro Deer a ab oca o 
Tecidos constantes da letra f do art. 1º, S 14, cada 
UM... cccoerorcrcsocorsutorcnc toco ancora ro $300 
Tecidos constantes da letra g co art, 1º, 14, cada metro.  $020 
slá. Bengalas: 
a) Bengalas ató 5$000 de custo......ecereneseeree  $200 
b) Idem de mais de 5$000 até 10$000......ece.... 5500 


c) Idem de mais de 10$000 até 50$000.,....x..ee. 1$000. 
d) Idem acima de 50$000 .....cecenecenseneeeseso 2$000 


CAPITULO IV 
ESTAMPILHAMENTO | 
Art. 13 


O estampilhamento dos productos fabricados no paiz compete 
aos fabricantes, antes de lhes darem sabida das fabricas, salvo 
os casos especificados neste regulamento. 

Paragrapho unico. Os productos sujeites sto imposto de con- 
sumo, fabricados em estabelecimentos publicos federaes, esta- 

- duaes ou municipaes, para fornecimento ao commercio ou a parti- 
culares, deverão ser estampilhados nos ditos estabelecimentos . 


Art. 14 


O estampilhamento dos productos a que so refero o art. 1”, 
quando importados de paiz estrangeiro, compete: 

1.º Ao negociante retalhista ou mercador ambulante regis- 
trado que os adquirir para negociar, no prazo de tres dias, 
contados da acquisição dos productos, excepto quando se tratar de 

“tecidos. 


a) chapéos cujo preço pão exceda de 5$000....... 4200 


2.º Ao importador, quando o comprador não for negocianto, 
podendo o estampilhamento neste caso ser feito englobada- 
mente. 

3.º Ao empregalo da estação aduaneira que dér sahida à 
mercadoria, quando esta não fôr importada por negociante im- 
portador registrado. O estampilhamento neste caso se fará 
tambem englobadamente. 

4.º Ao mercador, registrado ou não, para dar si 
ao art. 69. 

5.º Ao mercador ou particular, quando adquirir o producto em 
hasta publica sem o respectivo sello, não podendo o leiloeiro ou 
a pessoa que effectuar a venda dar sahida ao dito ahi 
sem que o mesmo esteja devidamente estampilhado. 

S 1.º Os importadores são obrigados a entregar aos commer- . 
ciantes que lhes comprarem productos importados, excepto os 
tecidos, as estampilhas correspondentes à quantidade e quali- 
dade dos productos vendidos, e só a esses commerciantes 
deverão ceder taes estampilhas. 

S 2.º Para os effeitos deste artigo, os negociantes por grasso 
são equiparados aos importadores. 


Art. 15 


No estampilhamento dos productos sujeitos ao imposto de 
consumo se observarão as disposições constantes do capitulo X 
deste regulamento. 


Art. 16 


Consideram-se não estampilhados: o producto nacional a que 
forem applicadas estampilhas destinadas a mercadorias estran- 
geiras, e os productos estrangeiros aos quaes forem applicadas 
estampilhas destinadas a mercadorias nacionaes, 


CAPITULO Y 
ESTAMPILHAS 
Art: 17 


A cobrança do imposto de consumo será feita por meio de es- 
tampilhas, cujo formato, côr e desenho serão determinados pelo 
Ministro da Fazenda e seus valores os seguintes: $008, $010,8020, 
$025, $030, $040, $050, $060, $075, $080, $100, $150, $160, $200, 
$240, $300, $400, $500, $600, $700, 14000, 18500, 28000, 58000, 
104000, 208000, 50$000 e 1004000. 


Art. 18 


O deposito central das estampilhas será na Casa da Moeda ou 
na repartição que o Ministro da Fazenda designar. 
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Paragrapho unico. O estabelecimento incumbido do preparo 
ou deposito dos estampilhas terá um livro de registro do qual 


o deverá constar especificadamente todo o movimento de entrada | + 
e sahida das mesmas estampilhas. 


ORIN As repartições encarregadas da venda das estampilhas do im- 
posto de consumo requisitarão o fornecimento necessario do modo 
“seguinte: - ; 

A Alfandega do Rio de Janeiro, Recebedoria da Capital Fe leral, 
Alfandega de Macahé e Defegacias Fiscaes, directamente à Casa 
da Moeda ou à repartição autorisada pelo Ministro da Fazenda; 

As repartições fiscaes do Estado do Rio de Janeiro à Directoria 
de Rendas Publicas ; 

As Estações Fiscaes dos outros Estados ás respectivas Delegacias 
Fiscaes, excepto as Mesas de Rendas alfandegadas, como as de 
Antonina, S. Francisco e Porto Murtinho, que farão as requisições 
às Alfandegas a que estão subordinadas. 


Art. 20 


As estampilhas dos impostos de consumo serão veadidas: 

a ) na Capital Federal, pela Alfandega e Recebadoria ; - 

b) no Estado do Rio de Janeiro — nos municipios de Ni- ne 
theroy e S. Gonçalo — pela Recebedoria; em Macahé, pela respe- 
ctiva Alfandega e nos outros municipios, pelas Estações Fiscaes, 

c) nos outros Estados, pelas Alfandegas, Mesas de Rendas e 
Estações Fiscaes, nas respectivas circumseripções. 

Paragrapho unico. Nos logares em que não houver Alfan- 
dega ou Mesa de Rendas, o Ministro da Fazenda nomeará 
pessoa idonea para encarregar-se da venda de estampilhas e 
arrecadação dos impostos de consumo, ou, si julgar conveniente, 
aproveitará para esse serviço as Collectorias e Agencias do 
Correio. 


Art. 21 


A compra de estampilhas será feita na estação fiscal compe- 
mente, mediante pedido formulado de accórdo com o modelo € 
e em importancia nunca inferior a 108000. 

Paragrapho unico. Exceptuam-se as estampilhas para os pro- 
ductos importados, que deverão ser compradas por meio de guia 
organisada pelo despachante de accôrdo com o despacho e visada 
pelo substituto do inspector da Alfandega, bem como as de que 
tratam os ns. 4e 5 do art. 14, que serão adquiridas na impor 
tancia que fôr precisa. 


9, dci dah nie  nportlio “exelusivamente aos impor- A 
iai ou seus representantes, devidamente habilitados, à 
vista da guia de que trata o paragrapho unico do artigo anteco- MA 
dente, e na medida exacta da quantidade e » qualidade dos. pr a 
ductos que houverem de despachar, o que será PER elas. fg es 
respectivas repartições aduaneiras ; Ss 

2º, para productos fabricados no paiz, exclusivamente aos fa- 
- bricantes, mediante o pedido a que se refere oart. 2 . Este pedido 
será feito em duas vias, uma das quaes | ficará archivada na  repar- 
tição fiscal, devendo a outra, depois de carimbada ou rubric ada, kt 
por quem vender as estampilhas, ser entregue ao fabricante, à 
afim de apresental-a ao fiscal, quando este a exigir. 

S 1.º Para os fins do n. 2 deste artigo, são equiparados aos 
fabricantes os negociantes, por grosso, de fumo desfiado. picado 
ou mmigado, os quaes ficam obrigados ao disposto no o DB 

S 2.º E” prohibido aos industriaes e importadores reven=- 
derem as estampilhas que adquirirem para o estampilha- 
mento de seus productos, salvo quando se tratar da venda ou 
transferencia do estabelecimento. 


PN 
A applicação das estampilhas será feita no envoltorio externo 
de cada producto, de modo que sejam inutilisadas logo que a 
mercadoria entre em consumo ; e quando não exista envoltorio, 
o estampilhamento será feito no proprio producto, em logar 
visivel, observando-se o disposto nos arts. 77, 86 à 91, 94 e 96 
a 100. 


Art. 24 


Para completar a importancia da taxa legal, poderão ser 
colladas estampilhas de valores diversos, comtanto que o 
sejam seguidamente e jamais sobrepostas, sob pena de só se con= 
siderar satisfeito o valor da que estiver collada em vltimo logar. 
Esta disposição não comprehende o charuto nacional. 


Art. 25 


Consideram-se inutilisadas e sem effeito legal as estampilhas 
fragmentadas ou colladas detal modo que possam ser transferidas, 
sem o menor esforço, de um para outro: volume, - ou as que 
apresentarem indicios de já terem servido. 


PENAS E SUA APPLICAÇÃO 


Art. 26 


Etr As penas comminadas neste regulamento serão impostas em ro. 
“SA vista de processo administrativo, o qual terá por base o auto da a, 
“e infracção. 38 

Paragrapho unico. O auto é a formalidade substancial do | 
processo, e sem elle nenhuma pena poderá ser imposta, quaes- 
quer que seiam as provas colhidas. 


Art. 27 


DAS MULTAS 


Os infractores deste regulamento serão punidos com as se- 
guintes multas : ; 
a: De 3008009: 

3a A a) os fabricantes e negociantes que não registrarem o seu 
: estabelecimento de conformidade com o capitulo IL; 

“8 b) os negociantes que não cumprirem o disposto no art. 5º ; 
fi c) os fabricantes ou negociantes que não collarem as estam- 
pilhas de conformidade com os arts. 23 e 24; 

d) os que não observarem o disposto no art. 63. 

De 5005 a 1:000$900: 

e) os negociantes que expuzerem à venia mercadorias sem 
estarem devidamente selladas, excepto os tecidos existentes nos 
estabelecimentos daquelles que tiverem apresentado as decla- | 
rações do art. 68, e o leiloeiro ou particular que não observar 
o disposto no n. 5 do art. 14; 

f) os fabricantes que não tiverem os livros de que trata o 
art. 52, ou que não tiverem esses livros devidamente escriptu- 
rados ; 

9) os que revenderam estampilhas adquiridas para sellar 03 
seus productos ; 

h) os negociantes de cerveja em chopps, ou de babidas des- 
tinadas à venda a tôrno, que não inutilsarem as estampilbas 
como determinam osarts. 800 85; 

i) os que collarem estampilhas dilaceradas ou com indício de 
já terem servido. 

De 1:000$ a 3:000$000: 

j) os fabricantes que não cumprirem o art. 85,e os que 
permittirem sahir das fabricas productos não sellados ou 
sellados incompletamente, salvo as excepções constantes deste 
regulamento ; 


Y ' ) 4 

k) os importadores ou negociantes por grosso que não en- 
tregarem ao retalhista as estampilhas para sellar o3 productos 
que lhe venderam, como determina o S 1º do art. 14; y 

!) os que registrarem fabrica não existente ou com falsa de- 
claração de nome ou firma do proprietario ; 

m) qualquer pessoa que for encontrada vendendo ou procu- 
rando vender estamipilhas servidas; 

n) os que expuzerem à venda ou venderem productos na= 
cionaes inculcando-os como estrangeiros ; ] 

o) os directores, gerentes ou empregados das emprezas de 
transporte que se oppuzerem ou não cumprirem o disposto no 
art. 47; 

) os que, por qualquer forma, embaraçarem ou illudirem 
a acção dos agentes fiscaes no exercicio de suas attribuições. 

De 3:000$ a 5:000$000 : 

q) os fabricantes de tecidos que infringirem o disposto no 
art 00% 

r) os que empregarem estampilhas falsas ou rotulos de fabrica 
não existente, sm prejuizo da acção criminal que no caso couber ; 

s) as p:ssoas não autorizadas que venderem estampilhas e as 
que comprarem as mesmas, além da pena criminal em que 
incorrerem ; 2 

t) os que sonegarem mercadorias ao pagament? do imposto ; 

u) os fabricantes e negociantes por grosso cuja escripturação 
estiver falsificada, sem prejuizo da acção criminal que couber no 
caso ; 

v) os que infringirem qualquer outra disposição deste regu- 
lamento. 

Paragrapho unico. As multas impostas em virtude deste ar- 
tigo, serão elsvadas ao dobro nos casos de reincidencia. 


Art. 28 
DO AUTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO 


O auto, base do processo administrativo, deverá ser lavrado 
com a precisi clareza e individualisação, sendo nelle menciona- 
dos o local, hora, nome do infrator, natureza da infracção,teste- 
munhas, si houver, e mais factos que occorrerem. 


Art. 29 


O auto será lavrado: 

1.º Pelos agentes, inspectores fiscaes e qualquer emprega 
de fazenda; 

2.º Por qualquer pessoa . 

S 1.º O auto lavrado por particular deverá ser assignado por 
duas ou mais testemunhas ; o que, porém, o fôr p>los funccio- 
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narios de que trata o n, 1 deste artigo, não exigo semelhanto 
formalidade. 
S 2.º O infractor, ou seu representante na occasião, deverá 


assignar o auto, e, no caso de recusa ou impossibilidade, será 
feita declaração desta circumstancia. 
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Art. 30 


Lavrado o auto de infracção e entregue ao chefs da estação 
fiscal competente, este mandará immediatamente intimar 6 in- 
E. fractor, dando conhecimento da falta autoada, atim de que 
E o venha allegar o que julgar a bem de seu direito deatro do prazo 
: improrogavel de quinze dias, sob pena de revelia. 
S 1.º A intimação será feita da seguinte fórma: 
a ) por publicação de edital no Diario Official, na Capital Fe- 
deral, e em outros orgãos de publicidade, nos Estados ; 
b) por notificação escripta ou verbal à parte interessada, 
comprovada com o recibo ou certificado no proprio auto. 
S 2.º Os editass ou notificações deverão declarar não só a in- 


fracção commettida, como a psna em que o infractor tiver 
incorrido. 


Art. 31 


O prazo de quinze dias de que trata o artigo antecedents 
será contado da data da publicação do edita! ou da notificação. 


Art. 32 


Produzida a justificação, para a qual deverão ser facilitados É 
todos os meios, o chefe da repartição, depois de ouvir o fiscnl e de 
reunir os esclarecimentos que julgar necessarios, imporá multa 
ou julgará improcedente o auto. 

Paragrapho unico. Si, esgotado o prazo de quinze dias, a parto 
interessada não produzir justificação, nem allegar cousa alguma 


em seu favor, notar-se-ha no auto a revelia o será proferida a 
decisão. 


Art. 33 


As decisões dos chefes das repartições serão publicadas ou 
communicadas à parte interessada. 


Art. 3 


O chefe da estação fiscal nãn poderá reconsiderar a decisão que 
houver dado sobre o auto da infracção ; ficando salvo à parto 
interessada o recurso,nos casos em que ells couber e nos termos 
do capitulo VII. 


z Erê ; 


Pia em caso a [o prazo do quinze 
dilação a E ser conce lida ao ii frac 


- As multas postas por decisão passada em. julgado pod 
ser cobradas amigavelmente dentro de quinze dias, convidando 
para esse fim O infractor por meio de edital. ] 

“Si, findo este prazo, não for. satisfeita a mul 
tidão da divida, na Capital Federal e Estado do . é 
-ser immediatamente remettida à à Directoria do Contencioso e a 

É nos outros Estados ás Delegacias “Fiscaes, para à cobrança ex. 


EA, ecutiva. 


a art. 38 k 


Na A No caso de não residir o infractor na séde da repartição por 
onde correr o processo a Iministrativo de imposição da multa, 
dr as intimações e mais diligencias do dito process) serão . feitas | 
ir por intermedio da, estação do logar da residencia do. mesmo 


infractor. 


- 


CAPITULO VIH 
DO RECURSO 
Art. 39 


Os recursos serão ordinarios e de revista. 

I. Caberá recurso ordinario de todas as decisões de primeira 
instancia e será interposto: 

a) na Capital Federal e no Estalo do Rio de Janeiro, para à 
Directoria das Rendas do Thesouro Federal ; 

b) nos outros Estados, pira a Delegacia Fiscal, excepto 
quando a multa for imposta por esti repartição, em cujo caso 
o recurso será interposto para a Directoria das Rendas. - 

II. Caberá recurso de revista para o Ministro da Fazenda, 
das decisões proferidas em segunda instancia sobre infracções 
a que houverem sido impostas multas superiores à 1:0008000 


47 
“a, 


E 


ra contar da data da intimação 
do despacho de que se recorrer, e o exofficio no proprio acto do 
sor lavrada a decisão. 


Art. 40 


a Ri Si o recurso versar sobre multa, não será acceito sem deposito 8 
= e Próvio da importancia correspondente, Ee: 
2 Paragrapho unico. O recurso perempto não será encaminhado Ro 


à instancia superior, e, si o fôr, não será tomado em consideração, 


CAPITULO VIII 


FISCALISAÇÃO 


Art. 4] E 

A fiscalisação do imposto compete: E 

1º, na Capital Federal, à Recsbedoria e à AMandega do Rio o 

l de Janeiro ; e 
2º, no Estado do Rio de Janeiro — em Nictheroy e 8. Gonça- ars 
Jo — à mesma Recebedoria; em Macahó, á respectiva Alfandega, o 

e, nos outros municipios, às Estações Piscaes, sob a immediata Ea 
inspecção da Directoria das Rendas ; eu 


3º, nos outros Estados, às Delegacias Fiscaes em todo o Es- 
tado e às Alfandegas, Mesas de Rendas é Estações Fiscacs, cada 
uma em sua respectiva circumscripção. 


Art. 42 


A fiscalisação do imposto será exereida: 


a ) nas Alfandegas e outras repartições aduaneiras ; 
b) nas fabricas ; 


c) nas casas de commercio ; 


; d) nas estações das estradas de forro ou de rodagem, das 
E ferro-carris, dus linhas de navegação maritima ou fluvial ou de 
sã quaesquer outras emprezas de transporte. 
E: Art. 43 


A fiscalisação será feita não só pelos chefes das repartições 
mencionadas no art. 41 e inspectores fiscaos, como espocial- 
monte por intermedio dos agentes fiscacs, f 


terão ão gratuito em tod 
Eine» 


Incumbo aos agentes fiscaos: ER 
Lo Velar pela completa execução deste regulamento, visa 
tando com frequencia as fabricas e casas commerciaes € exami-. | 
nando, quando julgarem conveniente, as dependencias PESA E E 
estabelecimentos bem como Os armarios, caixas ou moveis que 
ahi encontrarem; g E id (er Ee 
2.º Lavrar auto de infracção ; pe 
eo Apprehender as mercadorias em contravenção às dispo- É 
- pé E deste regulamento, lavrando o competente auto; 
- Apresentar um specimen de cada producto que encon- “so: 2 o 
E aa em infracção, para prova material da contravenção; | j 
E Ea — 6.º Visar o registro das fabricas, depositos, casas mercadoras À E 
ada e mercadores ambulantes, e examinar a escripta especial dos fa-. 
a. bricantes, exigida no art. 52. Quando os ditos agentes encon- 
F . trarem duvidas nos lançamentos desta escripta, poderão pedir E 
Ê escripta geral para se esclarecerem. No caso, porém, de não 
lhes ser esta facultada, levarão o facto ao conhecimento do 
chefe da estação fiscal a que estiverem subordinados, afim de 
o : que este requisite do juizo competente a exhibição da mesma. 
| escripta ; 

6.º Solicitar o auxilio das autoridades e da força publica para 
o desempenho de suas funeções ; 

7.º Desempenhar qualquer outra funeção que se contenha no 
limite de suas attribuições ; 

8.º Inspeccionar: - 

a) o fabrico de rotulos, afim de verificar si os mesmos 
se prestam à applicação em productos nacionaes para serem 
expostos à venda como si fossem estrangeiros ; 

b) os productos nacionaes expostos à venda, para verificar si 
trazem rotulos em lingua estrangeira ; o 

9.º Prestar à autoridade competente as informações e 6x- 
ecutar as diligencias que lhes forem exigidas em relação às suas 
funeções. 

Paragrapho unico. Os inspectores e agentes fiscaes no ex- 
ercicio de suas funeções se farão reconhecer pela exhibição do 


» seu titulo de nomeação. 


4a 
pe to 


Art, 45 


- Os agentes fiscaes serão immediatamente subordinados aos 
chefes das repartições arrecadadoras, e, no exercicio de suas 
funcções, são passiveis das penas disciplinares à que estão sue 
jeitos os empregados de Fazenda. 


Os que desacatarem por qualquer maneira os empregados 
incumbidos da fiscalisação no exercicio de suas funcções, e 
os que impedirem por qualquer meio a effectividade do serviço 
fiscal, serão punidos na fórma do Codigo Criminal, para o que 
o empregado offendido lavrará um auto, acompanhado do ról 
de testemunhas, o qual será romettido pelo chefe da repartição 
ao Procurador da Republica. 

Dada qualquer das hypotheses acima mencionadas, o em- 
pregado poderá prender o ofensor ou iufractor e solicitar 


para esse fim auxilio da força publica ou das autoridades 
policiaes, ! 


Art. 47 


No caso 3 suspeita de não estarem devidamente estampilhadas 
as merc..durias que se acharem para expedição nas estações das 
estradas de ferro, ferro-carris, linhas de navegação maritima e 
fluvial, deverão os respectivos volumes seguir para o seu destino ; 
tomando, porém, os agentes fiscacs as seguintes precauções, afim 
de garantir o bom resultado da diligencia a que houver de 
proceder-se: 

1.º Os volumes serão marcados de maneira que não possam ser 
violados sem deixar vestigios. 

2.º Será afixada nota nos ditos volumes, declarando que os 
mesmos devem ser retidos na estação do destino até que o agente 
fiscal da localidade os venha abrir, o que será feito em presença 
do consiguatario, Desta nota deverá ser dado conhecimento ao 
chefe da estação da expedição e ao guarda ou conductor que 
acompanhar a mercadoria no seu transito. 

S 1.º A retirada ou entrega daquelles volumes antes do neces- 
sario exame, sujeita o consignatario ou dono da mercadoria à 
multa estabelecida no art. 27, lettra p e os Directores da Com- 
panhia à da lettra o do mesmo artigo. 

S 2.º Os directores, administradores e empregados dessas linhas 
de transporte facultarão aos funccionarios da Fazenda Publica 
todas as informações que elles requisitarem, e prestarão todo o 
seu concurso para facilitar-lhes a necessaria inspecção. 

S 3.º Quando a administração das referidas linhas de trans- 
porto o exigir para sua resalva, o agente fiscal lavrará e asgi- 
gnará termo, declarando a diligencia que houver efectuado. 

S 4.º No caso de não estar o producto devidamente estampilhado, 
oagente fiscal lavrará contra o remettente auto de infracção, nos 
termos deste regulamento, e apprehenderá o mesmo producto. 

S 5.º Os volumes em descarga, no caso de suspsita, ficarão 
tambem retidos na estação, até quo sejam abertos pelo agente 
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funccionando em trabalho industrial. PR e 
Paragrapho unico. Não são consideradas fabricas, para os Cit 
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“am a Todas as repartições publicas federaes e autoridades da União Aa 
E Pis e do Districto Federal prestarão seu concurso ao serviço fiscal, 

ee quando lhes for solicitado. ERR 


CAPITULO IX a Sd 


DISPOSIÇÕES GERAES E TRANSITORIAS 


+ 


Ed 


g Art. 50 


E' considerada contravenção a exposição à venda dos pro 
ductos tributados, sem o competente sello. 


; Art. 51 


São considerados expostos à venda todos os productos, a que 
se refere o art. 1º, que forem encontrados dentro das casas com- 
merciaes ou em poder dos mercadores ambulantes, ainda que 
a guardados em caixas ou em moveis. | 
a Paragrapho unico. Exceptuam-se: Os tecidos, O sal a granel e = 4 

os liquidos acondicionados em pipas, quartolas, bordalezas e e 

E barris, destinados a engarrafamento ou retalho e que tenham Em A 
sido adquiridos de conformidade com o art. 81; os volumes de E E 

N ; fumo picado, desfiado ou migado nas condições do art. 76, e as E 
E mercadorias dos negociantes importadores, cujo estam pilhamento - 
e Aê compete aos retalhistas que as 'comprarem, na fórma do art. 14, 


Os Aeicantos das E otudirdit do que fa o mao re- 
gulamento, inclusive as pequenas officinas sujeitas ao registro, 
terão escripta especial em livros sellados, rubricados e authen- 
ticados nas respectivas estações fiscaes. 

Estes livros serão escripturados de conformidade com os mo- 
delos Da R. 

Paragrapho unico, As fabricas que venderem fumo picado, 
desfiado ou migado para o preparo de cigarros, terão para 
esse commercio um livro auxiliar sellado, rubricado e au- 
thenticado pela fórma acima indicada, 


Art. 53 


Os fabricantes, os importadores e negociantes por grosso das 
mercadorias sujeitas ao imposto de consumo, excepto os de teci- 
dos e os do sal, a que se refere o art. 95, são obrigados a dar ao 
comprador uma nota dos productos vendidos e das estampilhas 
entregues. 


Art, 54 


Os fabricantes que exportarem seus productos para paizes 


estrangeiros têm direito de haver uma quantidade de estam- 
pilhas equivalente à que houver sido applicada aos ditos pro- 
ductos. 


Y 


Art, 55 


Todos os fabricantes deverão marcar os seus productos com ro- 
tulo collado ou impresso, os quaes deverão conter a denominação 
da fabrica ou o nome do fabricante, a rua e o numero do edificio 
ou a expressão — Industria Nacional —, mas de modo que não 
prejudique a execução do art. 61, observando-se as disposições do 
art. 56. 


Art. 56 


Não é permittido às fabricas nacionaes o uso de rotulos es- 
eriptos no todo ou em parte em lingua estrangeira. 


Art. 57 


E' prohibida a importação de generos fabricados no ex- 
terior que trouxerem rotulos no todo ou em parte em lingua 
portugueza, salvo quando importados de Portugal, ou quando 
forem artigos para fabricas, 
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A Os vendedores ambulantes deverão trazer sempre: comsigo o 
q seu titulo de registro, que serão obrigados a apresentar aos 
e agentes fiscnes, todas as vezes que og mesmos o exigirem. 

Art. 61 

ja é Verificando-se a mudança de localidade, nome da rua, numero 


da casa, composição da firma social ou qualquer outra das indi- 
cações exigidas por este regulamento, o fabricante ou negociante 
communicará o facto à respectiva estação fiscal. 

Paragrapho unico. Os rotulos de uma fabrica. poderão ser appli- 
k cados a productos congeneres de outra fabrica, desde que se 
observe o disposto no art. 55. 


Art. 62 


As fabricas que se fecharem ou que suspenderem a producção, 
“temporaria ou definitivamente, darão conhecimento do factoá re- 
partição competente, e não poderão recomeçar o trabalho, nem 
ser de novo abertas, sem que tambem o communiquem à mesma 
repartição. 


Art. 63 


O fabricante, o importador e o negociante por grosso são re- 
sponsaveis, além da multa em que incorrerem, pela que tiver sido 
ou houver de ser imposta ao negociante retalhista, si por meio de 
processo administrativo ficar provado que lhes cabe a culpa da 
infracção. 

O negociante retalhista é igualmente responsavel pela multa 
que deveria ser applicada ao fabricante, importador ou negociante 
por grosso, si este provar a sua inculpabilidade. 


“Art, 64 


“ 


Quando a cobrança do imposto so achar ligada á circumstancia 
do preço, o regulador para a dita cobrança será : segs 
1º, para os productos nacionáes, o preço da fabrica, addicio- pi 
“uando-se 10 º/; Ka 
E qa! 2º, para os productos importados, o preço que houver sido ar- 
bitrado nas alfandegas por occasião do despacho, calculado 
ao cambio do dia, addicionando-se-lhe os direitos pagos naquellas 
repartições o mais 10 º/, do total. 
Paragrapho unico. Para a execução do n. 1º desta artigo, os 
fabricantes deverão fornecer ás agencias fiscaes tabelias das 
marcas e preços dos generos de sua produeção, 


1 


Art. 65 


A inutilisação das estempilhas, com excepção das applicadas 
aos phosphoros, charutos, cigarros, papel para cigarros, bebidas 
engarrafadas e fumo em pacotes, que deverão ser inutilisadas 
pelo proprio processo da abertura ou uso do objecto, e das de 
que tratam os arts. 80, 82 e 85, que o deverão ser pelo modo 
nelles prescripto, será feita por meio de traço forte de tinta ou 
lapis-=tinta: 

a) pelo negociante no acto da venda ; 

b) pelo importador, quando a mercadoria for encommendada 
por particular ; 

c).pelo empregado da estação aduaneira que dér sahida à 
mercadoria, quando a mesma for importada directamente por & 
particular ; é, 

d) pelo fabricante, no acto da entrega, quando o producto for 
vendido a particular ; 

e) pelo mercador a que se refere o S 4º do art. 14, no caso de 
sellar as mercadorias do art. 69 ou pela pessoa que as comprar ; 

f) pelo particular que comprar as mercaúorias em hasta 
publica. 

S 1.º São considerados não sellados os productos sahidos das 
fabricas ou expostos à venda com estampilhas inutilisadas pelo 
modo estipulado neste artigo. . 

S 2.º Não serão reputadas inutilisadas as estampilhas sim- 
plesmente picotadas. 
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Art. 66 


Continúa em pleno vigor o decreto legislativo n. 452, de 
3 de novembro de 1897, ampliada a todos os productos de fabri- 
cação nacional a disposição do art. 1º, Lottra b, do mesmo decreto, 
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PAT be 67, 


Para o stock existente nas casas commerciaes de chapéos e 
de tecidos, serão vendidas estampilhas a prazo, que será para 
aquellas de seis mezes da data do termo de responsabilidade e 
para estas de nove mezes, em prestações venciveis em 30 de 
junho, 30 de setembro e 31 de dezembro. 


Art, 68 


Para o pagamento do stock de tecidos, existente nas casas 
commerciaes ou depositos, os negociantes são obrigados a apre- 
sentar à respectiva estação fiscal, na Capital Federal até 19 de 
março e nos Estados, 30 dias depois da publicação das circulares 
de 2 e 16 do mesmo mez, uma declaração em duplicata de- 
monstrando a quantidade e qualidade do stock existente no seu 
estabelecimento ou deposito, a importancia a pagar e taxas 
respectivas, de accordo com o $ 13 do art, 12. 

S 1.º A falta desta declaração obriga o negociante ao estampi- 
lhamento do stock, e aquelles que não o fizerem incorrerão na 
multa da lettra e do art. 27, assim como os que, tendo feito a 
declaração citada, não effectuarem o pagamento do imposto em 
devido tempo. 

S 2.º As quitações ou conhecimentos que as repartições fiscaes 
derem aos negociantes, pelos actos de que trata este artigo, 
deverão ser pelos mesmos exhibidos aos agentes fiscaes, quando 
estes o exigirem. 

S 3.º O negociante que se utilisar do fornecimento de es- 
tampilhas a prazo, assignará termo de responsabilidade na es- 
tação fiscal competente. 

S 4.º A transferencia ou alteração na firma do estabelecimento 
a que tiver sido concedido pagamento a prazo, obriga a firma 
successora a communicar o facto à repartição competente, afim 
de ser apostillada no termo a declaração de assumir a dita firma 
a responsabilidade do compromisso contrahido pela antecesssora, 
sob pena de se haverem por vencidos todos os prazos. 

S 5.º No caso de fallencia do responsavel, se reputarão ven- 
cidos os prazos que vigorarem e se extrahirá certidão da divida 
afim de ser enviada à Directoria do Contencioso, na Capital 
Federal e Estado do Rio de Janeiro, e às Delegacias Fiscaes, nos 
Estados, para a devida cobrança. 

S 6.º Tambem se considerarão vencidos os prazos, e se proce- 
derá na fórma da lei, quando se der o fallecimento do respon- 
savel e não comparecer pessoa idonea dentro de trinta dias para 
assumir o compromisso. 

S 7.º Si vencido qualquer prazo, não for satisfeita a respectiva 
importancia, se procederá na fórma da lei, considerando-se ven- 
didos os prazos por vencer, 


Art. 09 


“ 


As mercadorias apprehendidas serão remottidas, com guia dos 
chefes das estações fiscaes, para o Deposito Publico, Alfandega ou 
“agencias fiscaes, e só serão restituidas, si forem selladas no prazo 
de quinze dias, a contar da data da intimação ao infractor, Si 
este se recusar a fazer o estampilhamento serão as ditas mer- 
cadorias vendidas em hasta publica, + 


Art. 70 


Todos os prazos de que trata este regulamento serão contados 
da publicação dos despachos no Diario Official, ou nas gazetas 
que publicarem o expediente nos Estados, ou da data das inti- 
mações, quando não haja aquella publicação. 


Art. 71 


As repartições incumbidas da venda de estampilhas não 
poderão fornecer aos importadores estampilhas applicaveis a 
productos nacionaes, nem aos fabricantes destes e negociantes 
não importadores estampilhas applicaveis a productos estran - 
geiros. 


Art, 72 


Emquanto não fôr reorganisada a fiscalisação dos impostos 
de consumo, este serviço será regulado pelos decretos ns.2,098, 
de 14 de setembro de 1898 e 3.040, de 19 de outubro do mesmo 
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CAPITULO X ; 

DISPOSIÇÕES ESPECIAES | 

FUMO 

Art. 73 | 
E i O fumo de qualquer modo preparado não poderá sahir das 
“o fabricas, nem estar dentro das casascommerciaes ou em poder 


dos mercadores ambulantes, sinão em caixas, latas, saccos, pa- 
i cotes e maços que contenham pelomenos vinte e cinco grammas 
y competentemente estampilhados. 

E 3 Paragrapho unico. Os volumes de fumo destinados à venda a 
E retalho deverão ser fechadosde modo que não possam ser abertos 
5 sem deixar vestígios, o em cada volume será indicado sobre 

o rotulo da fabrica o peso do famo nelle contido. 


(5 SE 
O fumo desfiado, cio ou. migado, vendido a nesiiato à 
para revendel-o a retalho, deverá ser acondicionado em latas, 
-saccos, caixas ou outros envoltorios que contenham pelo menos j 
dous e meio kilogrammas, e só poderá sahir das fabricas acom- rã 
panhado das respectivas estampilhas para serem h coltadas na oco 
sião de ser exposto á venda. da CAS 


Art. 75 


O negociante retalhista é obrigado a acondicionar o fumo que | 
tiver adquirido para a venda a retalho em volumes cujo E 
não seja inferior a vinte e cinco grammas. f 

8 1.º O retalhamento do fumo será feito de modo que uma, 
vez iniciado em relação a um determinado volume, fique todo o 
fumo nelle contido acondicionado e sellado na mesma occasião. 

S 2.º Não é considerado exposto à venda o fumo desfiado, 
picado ou migado destinado a retalhamento, cujos volumes 
ainda não tenham sido abertos. Neste caso, o negociante reta- 
lhista provará que os volumes estão intactos e exhibirá não só à 
nota de venda de que trata o art, 53, mas tambem as estam= 
pilhas a que ella se refere, 


Art, 76 


O fumo desfiado, picado ou migado só poderá sahir das fabricas 
sem ser acompanhado de estampilhas, si o comprador provar ao. 
vendedor a sua qualidade de fabricante registrado para o fabrico 
de cigarros ou quando as mesmas fabricas o tenham preparado 
por conta do negociante por grosso. 


PAT a ad! 


A applicação das estampilhas será feita da seguinte fórma: 
1º, nos pacotes, saccos e caixas — nos fechos ; 
2º, nas latas — tanto sobre a parte inferior da orla da tampa, 
como sobre o corpo da lata, na parte immediata à orla ; ae 
3º, nos outros envoltorios, quaesquer que sejam guas fórmas 
ou dimensões — sobre o logar por onde devem ser abertos ; 
4º, nos maços de cigarros — perpendicularmente à faixa 
que os unir, de modo que os extremos do maço sejam apa= 
nhados pela estampilha ; 
5º, nas carteirinhas — na extremidade das duas abas, de modo 
a servir de fecho às mesmas ; 
6º, nos charutos: 
a) — estrangeiros — nas caixas, nos respectivos fechos, de 
modo que, abertas, fique inutilisada a estampilha ; 


“em maço ou em caixa, sendo posta a estampa em forma do agr 
annel, mas não collada ; 
7º, nos accessorios de palha e papel: UM Rad QUO podas 
ini iar o consumo sem dilacerar a estampílha. : ENE 
Paragrapho unico. Sempre que se fizer uso de estampilhas de 
cinta, devem as mesmas ser colladas de maneira as adhe- 
rencia seja porfeita. 


BEBIDAS 
Art. 78 


As bebidas destinadas a engarrafamento ou à venda a torno, É 
só poderão sahir das fabricas acompanhadas das competentes es- Nos 
tampilhas para serem colladas na occasião do engarrafamento 
ou de iniciar-se o consumo, 


Art. 79 


As bebidas acondicionadas em pipas, quartolas, bordalezas ou 
barris, destinadas a engarrafimento é vendidas a negociante 
retalhista, deverão ser selladas na occasião do engarrafamento 
com as estampilhas que no acto da venda tiverem sido fornecidas 
pelo vendedor, de accordo com o S 1º do art, l4 e art, 86. 
Paragrapho unico. O engarrafamento dasjbebidas se fará de 
modo que, uma vez iniciado em relação a um determinado casco, 
fique toda a bebida nelle contida engarrafada no mesmo dia, 
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As bebidas acondicionadas em pipas, quartolas, bordalezas ou 
barris, destinadas à venda a retalho, deverão ser selladas no ; 
acto de se iniciar o retalhamento, devendo o negociante retalhista 
applicar as estampilhas no tampo e inutilisal-as, escrevendo 
à tinta ou lapistinta, a data, sem rasuras ou emendas. 


Art, 81 


Não são consideradas expostas à venda as bebidas acondicio- 
nadas em pipas, quartolas é barris, destinadas a engarrafa- 
mento ou à venda a retalho, devendo o negociante retalhista 
provar, neste caso, que as ditas pipas, bordalezas e barris estão 
intactos, e exhibir não só a nota de venda do que trata o 
art. 53, mas tambem as estampilhas a que ella se refere, 


Art. 82 


Os fabricantes, os importadores e negociantes por grosso, que 
venderem bebidas acondicionadas em quartolas, pipas, bordalezas 
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) 
e barris, a qualquer pessoa que não seja negociante retalhista, 
leverão collar com gomma forte, sobre o tampo de cada casco, 
as estampilhas correspondentes ao imposto .devido, inutilisan-= 
do-as na fórma do art. 80. 


Art. 83 


»a hypothese de ser o commerciante retalhista o incumbido 
do estampilhamento da bebida estrangeira, deverá o mesmo fazer 
esta operação no prazo de tres dias, contados da, entrada da mer- 
cadoria em sua casa commercial, caso a tenha recebido já 
engarrafada. Os fiscaes verificarão pela nota de venda, si esta 
disposição foi observada. 


Art. 84 


As bebidas engarrafadas o acondicionadas em caixas, cestas 
ou outras embalagens semelhantes, quando de producção na- 
cional, serão estampilhadas pelo fabricante, garrafa por gar- 
rafa. Quando, porém, forem importadas de paiz estrangeiro, o 
estampilhamento se fará de accordo com o disposto no art. 14. 


Art. 80 E 


Nos pipotes e barris, automaticos ou não, contendo cerveja 
para chopps, os fabricantes farão gravar em caracteres bem vi- 
siveis, e a fogo (quando os barris a isso se prestarem ), a denomi- 
nação da fabrica ou o nome do fabricante, o numero do barril ou 
pipote e a sua capacidade expressa em litros. Essa numeração 
não terá solução de continuidade, e cada barril ou pipote, ao sahir 
da fabrica para o consumo, será acompanhado das respectivas es- 
tampilhas, as quaes deverão ter escripto à tinta ou a lapis-tinta, 
sem rasuras ou emendas, o numero do barril a que pertencerem 
e s2r entregues ao mercador de chopps. 

Este, ao iniciar o consumo nos barris automaticos, assim como 
antes de applicar a bomba extractora nos outros barris ou pipotes, 
inutilisará as estampilhas, escrevendo nellas com tinta ou lapis- 
tinta a data da iniciação do consumo e as collará com gomma forte 
sobre uma etiqueta ou tabella de folha, madeira ou papelão, de 
dimensões nunca inferiores a 15 por 25 centimetros. Estas tabellas 
deverão estar juntas do vasilhame, e serão tantas quantos barris 
ou pipotes estiverem funccionando. 

S 1.º As vasilhas contendo cerveja para chopps deverão ser 
apresentadas aos agentes fiscaes sempre que estes quizerem ve- 
rificar os dizeres das mesmas. 

S 2.º Considerar-se-ha não sellada a mercadoria cujas es- 
tampilhas não estiverem inutilisadas de conformidade com este 
artigo, ou que apresentarem emeudas, rasuras ou borrões, 


n 


A applicação das estampilhas será feita da seguinte fórma : 

1º, nas garrafas, garra(ões, botijas, frascos e outras vasilhas 
semelhantes, de maneira que se rompam, ao serem abertas as 
mesmas vasilhas; 

2º, nos syphões de agua gazosa, de maneira que a estampilha 
se rompa ao calcar-se na alça, cujo movimento determina a sa- 
hida do liquido ; 

3º, nas pipas, bordalezas, barris e vasilhas semelhantes, em 
qualquer ponto do tampo, comtanto que as estampilhas fiquem 
bem visiveis. Nos barris de chopps, de accordo com o disposto 
no ertigo anterior. 


PHOSPHOROS 
Art. 87 


A applicação das estampilhas se fará,parte sobre a caixinha, 
e parte sobre a gaveta da mesma, de modo que a estampilha se 
rompa ao ser aberta a dita caixinha. 


CALÇADO 
Art. 88 


A estampilha será collada na sola do calçado, pelo lado 
exterior, no ponto que o industrial ou o commerciante julgar 
mais conveniente, devendo ser sellado cada objecto. 


PERFUMARIAS 
Art. 89 


A applicação das estampilhas será feita da seguinte fórma : 

1.º Nas garrafas, frascos e outras vasilhas semelhantes, de 
maneira que fiquem colladas no gargalo e na rolha, ese rompam 
ao serem abertas as ditas garrafas, frascos, etc.; 

2.º Nas caixinhas, potes, latas, bocetas e outras vasilhas se- 
melhantes, de maneira que parte fique collada na orla da tampa 
e parte no corpo da caixinha, pote, etc.; 

3.º Nos envoltorios de papel, sobre 0 fecho, apanhando as duas 
abas da folha, tira ou faixa de papel. 

Paragrapho unico. Os sabões perfumados, em barras, pãos ou 
fôrmas, deverão ser expostos à venda em caixinhas ou, pelo 
menos, envolvidos em folhas ou fitas de papel, de modo que sobre 
esses envoltorios se possam applicar as estampilhas com adhe- 
rorcia perfeita, 
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A applicação das PRRPR a PR 
terno, de modo que, aberto esto, fiquem : 
observando-se o seguinte: 

1.º Nos pacotes, caixas, PeRARARE bocetas e  snocos 
fechos ; Rad: 

2.º Nas latas e potes, de maneira que parte fique colada na » E 


3.º Nas garrafas, frascos e outras vasilhas semelhant 4 dé e 
maneira que fiquem colladas ao gargalo, passando sobre a rolha, 
e se rompam ao serem abertas taes vasilhas ; a: 

4.º Nos outros envoltorios, quaesquer que sejam suas formas, 
dimensões ou natureza, sobre o logar por onde ai pr 
abertos. 

8 1.º Quando a garrafa, frasco, RACE etc., for rd E 
de envoltorio externo, de papel, papelão, palha ou panno, as : 
estampilhas serão colladas no dito envoltorio, na. linha ou ponta 
de abertura. 

S 2.º Ag estampilhas deverão ser colladas com gomma forte 
e de maneira que a adherencia seja perfeita em toda a sua su- 


CONSERVAS 
Art. 91 


A applicação das estampilhas será feita da seguinte fórma: 

1.º Nas garrafas, frascos e outras vasilhas semelhantes, de 
maneira que fiquem colladas no gargalo, passando sobre a rolha, 
e se rompam ao serem abertas essas vasilhas ; 

2.º Nas latas, caixas, caixinhas, potes e bocetas, de maneira 
que parte fique collada na orla da tampa e parte no corpo da 
lata, caixa, etc. ; é 

3.º Nos saccos e outros envoltorios semelhantes, sobre a cos= 
tura ou linha de abertura ; 

4.º Nos barris e vasilhas identicas, em qualquer ponto do 
tampo, mas de maneira que fiquem bem visiveis. 

Paragrapho unico. O peixe em conserva, que fôr vendido a 
granel, pagará o imposto mediante guia por otcasião da sahida ; 
devendo a repartição do porto do destino exercer a necessaria 
fiscalização e não permittir que se effectue o desembarque sem 
exhibição da dita guia. O regulamento annexo ao Decreto 
n. 2998 de 14 de setembro de 1898 será observado em tudo que 
for compativel com este imposto na parte relativa à fiscalização. 
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stantes dos arts. 77 a 83 e 85. 
SAL 
Art. 93 


O sal refinado não poderá sahir das fabricas senão om vidros, 
potes, caixas ou outros envoltorios, é o seu peso não poderá ser 
inferior a duzentas e cincoenta grammas. 


Art. 94 

A applicação das estampilhas será da seguinte fórma : 

1.º Nas latas, potes, vidros, bocetas, de maneira que parte 
fique collada na orla da tampa e parte no corpo da lata, caixa, 
etc. ; 

2.º Nos saccos e outros envoltorios semelhantes, sobre a cos- 
tura ou linha de abertura ; 


3.º Nos barris ou vasilhas identicas, em qualquer ponto é 
tampo, mas de maneira que fiquem bem visiveis. 


Art, 95 


Para o sal grosso, expedido das salinas, a granal, em saccos, 
caixas e barricas, continúa em pleno vigor o disposto no regu- 
lamento de 14 de setembro de 1898. 


VELAS 
Art. 96 


As estampilhas serão applicadas no envoltorio externo e colla- 
das de modo que fiquem inutilisadas ao abrir-se o dito envol- 
torio. 


CARTAS DE JOGAE 
Art. 9 


A applicação das estampilhas será feita no envoltorio dos ba- 
ralhos, de modo que não possa ser aberto sem inutilisação 
das ditas estampilhas., 

Paragrapho unico. As cartas de jogar só poderão ser expos- 
tas à venda em envoltorios fechados, qualquer que seja a espe- 
cie destes. 


CHAPÉOS. 
Art. 98 


A applicação das estampilhas será feita da seguinte fórma: 

1.º Nos chapéos para sol ou chuva, na extremidade do cabo, 
perto “da ponteira, de modo que fique bem visivel o valor do 
sello; ; 

2.º Nos chapéos para cabeça, na carneira ou na copa, pelo lado 
interior, ou no fôrro, conforme fôr mais convenienteao fabricante; 
sendu nos chapéos de mola e claques, cosidas na fita interna do 
fórro. 


BENGALAS 
Art. 99 


A applicação das estampilhas se fará perto da ponteira, do - 
modo que fique bem visivel o valor do sello, 


TECIDOS 
Art, 100 


Os fabricantes de tecidos são obrigados a ter, além do livro 
de que trata o art. 52, mais um livro de sahidas, com talão e 
guia, no qual será declarada a especie de tecido e o numero de 
metros que sahirem das fabricas. 

Paragrapho unico. As estampilhas correspondentes ao valor 
do imposto devido pelas mercadorias, constantes da guia de sa- 
hida, serão divididas ao meio e colladas, metade sobre a guia que 
acompanhar o producto e a outra metade sobre o talão que ficar 
na fabrica, devendo as ditas estampilhas ser inutilisadas de 
conformidade com o art. 65 e as guias numeradas. 


Art. 101 


O estampilhamento dos tecidos importados de paizes estran- 
geiros será feito na Alfandega, por occasião do respectivo des- 
pacho, em cuja nota deverão ser colladas as estampilhas e acto 
continuo inutilisadas. 


Art. 102 


As estamparias e fabricas, que adquirirem tecidos crús para 
estampar, pagarão sômento à differença entre a taxa que já 
houver sido paga pelos mesmos e a de que trata o art. 12, S 13, 
para tecidos estampados. 
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am. 104 


Rovogam se as disposições em contrario. | 
Capital Federal, 28 de março de 1900. 


nesnnes 


(estalelocimento pd 
vem regiao seu negocio no 


TR Jr” UN 


“NDA — va svjud v oquoundaques op oyju om 


os 'ajusmvynvaS vpiposãoo ap; equajud v IS — ovóvalasay nt 
4 d o d ci “rece mo 17999H 


Essa *osjornosem o 

RD DD 
 “aoyonp-qus ojog 
Pr 4 Co ***OBE OP ***C*"*ccop*ecetuzapog juydeg vp ViIOpoquooy 
o a e à ra Pre ta OJoJ90M OU oxouuv oquomundoy op If ojnydvo op » 
8 -. magoa] Cemsergp pedi: de o vuud oujsiõoa op equoyud v *enapensav algo 
( * opoBou MO? ***una P opjosjequise “+; vopipoouoo voy ojny Pjse J0,] 


reeegee cesar 


£ CO TRENS OTOMARINOD O VUVA ONISIDAN 
CC YO Ppoy Juides ep visopogooos7 
eres *“**06T HO OIDNIOHAXA 


“ecoa opoeeeerops **"uo |quooy “s10790np-qus ojod 
**065 Op ***"*opr**jesopos juydvo vp vaopoqõooy 


x *****U 090490] OU OxGUUT ojuowvjnSoy op 1] ojmidvy 


op visao] vu “Preqiasai os oldJGmmos o vacd oaysidoa q 

a op ejuoyud Md NE orpoZou mos *"» «e**""TUns 

+ 7 oprosjoquiso **g v opipoouoo TOY ojny ejso Jo] 

% acsbeagagas ' 


tres ce tece QUISIDAU 
IvIO po IvITÃrO PP TvIisopoqooom 


“067 HC OIOVIDHAXA R 


e 


o ataixo a sono, msi 
| E ni e 
* precisa, das sesuintes e ig 


sessao SR ad pr NE A 


“ ++» folhas com.... estampa do. So réis 1 na a importancia det fas 


— Importa em (por extenso). 


e Data e pa 


O escriplurario, 


" MODELO—D oe 
to do consumo e das estampllhas da fabrica de fumo e seus | E. 


preparados, de propriedade de........ à rua de....... no mez de... «de 190.... 


” 


Livro do movimen 


Sa 


MOVIMENTO DAS 
ESTAMPILHAS 


MOVIMENTO DO CONSUMO 


eyuajsixo ops 3 
sojanposd sou 


sepeZoaduis sep up] 


Testa 
ovônyitdoy vu sep 
-vadinoo senjrdue) 
-so Sup vioumj sodium] 


viva | 


-Ovaj no suqpuow 
OS ep sodem “seyjua 
CORICAROS | 
-I9 No sojuvor 
“Bj vIBd seqpujsou 
000"F ep sovo1g ma 
“sOJIvÊIo vard wopy 


ou 
OST qge *sodem 
no soutIar ma 
“soreõro vind jadeg 
OvjdrI] no 
seumuta3 cay 'odey 
OBÍQUA) 


DO semutis cr 
—peãtui no opso 
-1d “opvysep owng 


ov)dLa] no Sol 
t 


ep sodeur “sola 


onaupta 

O 0008006 v ejuop 
-29x9 0d21d op map] 

outaujrur o 

Sooc = o00%or 
ep void ep wop] 

OJtTogptuz 

o 000S0F “ Jotaejur 
odesd op sojnivq) 


vivya 


Pr. 


i 


segu 


nte 
modelo, podendo mandar 


peda mez 


E (me 


pilhas dever 
com todos os 


N. B.— O saldo verificado no fim do mez nas estam 
quirie livros 
necessarias, 


Os fabricantes não são obrigados a ad 


aponas com as casas strictamente 


fazel-os é ' Es ha 


Ea . ““goJIRdIo : : 


Sup] Eos OS OJAI[ 9]SON—VIDNILUSACY Ea ea 
j 5 ' , et dg 
. 4 
L 
] 
am A À & 
54 de SRD É FP a ER YIHOAVONAN YE ONOG NO 
EA o, “OGIANTA | OULSIDIN e soTUVDIO dd ; 
- - re — prece meme om se 
j "u “op end ea Op cotuqeu á | 
a, É 3 RA ; | 0061 9P 051eur , 
Pp ; cu *099199P oe oxouue ojuswenSowW op SOÚII9) SOU ojsoduir 
07 eSecd o uwios “opeZw no opeoid 'opeysop ouny Op epiqges op OJArT 
T— OTHAON 


" 0d SA 


MODELO — F a 
Livro do movimento do consumo e das estampilhas da fabrica de bebidas de prop 


dade de.... à FUa....... no mez de...... de 190... 


MOVIMENTO DAS ESTAMPILHA 


MOVIMENTO DO CONSUMO 


OBSERVAÇÕES 


ejumsixo opjus |. 


Teostu ovo 
-Uedoy eu seprad 
-UI09 Sep erouvjuodum] 


ovu no susozuã 

“sovIo]NAT sovaou 
-IW Sende Op sontT 

sugus|d 

no svjonay ep or op 

-BUjSUossE JErogy 
-I% OQUIA 9P SPJRIIVL) 


epos no ovqdás 
sepeulmouop sendy 


*ojo “19771q *UOO 
-1d- sum tujiavy vp 
6 essejo Up Ter "U 
op sepiqaq Sp soa 


vjtavy vp. 
vó Ossujo BP 0£F “U 
op sEpIqeq 9P SOnTT 


STO 
=2j seu “SININQ US 
no sddoyo wie epIp 
-“U9A RÍGA 199 OP SOM VT 


vÍdALoo OP SUJTAITL) 


eye | 


deste modelo, podendo mándar fazelos 


r para o mez seguinte, 


izores 


gados a adquirir livros com todos os d 


N. B. — No fim do mezo saldo existente nas estampilhas deverá 
apenas com as casas strictamenie necessarias, 


Os fabricantes não são obri 


=— 484 — 


t 


MODELO — G. 


Livro do movimento do consumo e das estam- 
pilhas da fabrica de phosphoros de propriedade 


DO. oo seia coca ota ABAS ERA O E 
e”, ro .de 190...... 

MOVIMENTO DO MOVIMENTO 

CONSUMO DAS ESTAMPILHAS 

Ss E a 3 & 

a <y o E'S dn S | o 
3| s8 | 08 EE | EE É 
É So Ea glsss | ES | 8 | onsrvações 
A par] e RES 4 sn SA a 

Sm Sm a ss FAR PR 

SR ok ass, |SB|e 

as “a Sesg|Sa la 

ES) no Agoç = E] 

(=) [o] 28 Sm SE w 

fat [od & ks 


es | ua teri 
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N. B.— O saldo existente no fim do meznaa estampilhas deverá passar 
para o mez sguinte, y 

Os fabricantes não são obrigados a adquirir livros com todos os 
dizeres desta modelo, podendo mandar fazel-os apenas com as casas 
strictamento necessarias, 
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Capital Federal, 26 de março de 1900,— Joaquim. Murtinho. - 


DECRETO N. 3623 — DE 26 DE MARÇO DE 1900 Rr: 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 91:7263351 supplementar E 
à verba — Mesas de Rendas— do exercicio de HB9D= = po sie A 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, its 
usando da autorização conferida ao Poder Executivo no art. od, 
n. ], da lein. 560, de 31 de dezembro de 1898, e tendo ouvido 
o Tribunal de Contas, na conformidade do art. 2º, 892, ne Ri dois * : 
tra C do decreto legislativo n, 392, de 8 de outubro de 1896: 

Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de. a 7 
91:726$351, supplementar à verba 17º, do art, 53 da lei n. 560, 
de 31 de dezembro de 1898, para occorrer do p'gamento de por- 
centagens devidas aos empregados das Mesas de Rendas que no 
exercicio de 1899tiveram receita superior à orçada. 


Capital Federal, 26 de março de 1900, 12º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. y 


Joaquim Murtinho, 


meme 


Sr. Presidente da Republica— Tendo a Recebedoria da Capi- 
tal Federal representado sobre a necessidade da abertura de 
um credito de 35:750$, supplementar à verba 8º do art. 53 da 
lei n. 560, de 31 de dezembro de 1898, para pagamento de por- 
centagens devidas acs respectivos empregados é relativas ao 
exercicio de 1299, consultou este Ministerio a respeito o Tribu- 
nal de Contas, sendo o mesmo de parecer quo O referido 
credito póde ser legalmente aberto, à vista da disposição do 
art. 54, mn. 1, da citada lei n. 560, 


Capital Padel, 28 de mago do 1900, = Joquim Murtinho. aa 


TRIRINTO N. J885 — De 28 DE MARÇO Dr 1900 | 


Abre ao Ministerio da Fazenda o cradito de 35:7:08, supplementar á | Re 
-—Recebedoria da Capital Fodernl=do exsrcicio de 1:99 | 


O Presidente da Republica dos Estades Unidos do Brazil, 
usando da autorização contida no art. 54,n. Il, da lei n, 500, 
de 31 de dezembro de 1898 e tendo ouvido o Tribunal de Contas, 
na conformidade do art. 2º $ 2º n. 2 lettra c, do decreto legisla- 
tivo n. 392, de 8 de outubro de 1896: 

Resolve abrir ao Ministerio da Fuzenda o credito de 35:7508, 
supplementar à verba 8º do art, 53 da lei n. 500,de 31 de de- 
zembro de 1893, para occcorrer ao pagamento de porcentagens 
devidas aos empregados da Recebeloria da Capital Federal. 


Capital Federal, 23 de março de 1900, 12º da Republica, 


M. FERRAZ DE Campos SALLES. 
Joaquim Murtinho, 


Sr. Presidente da Republica—Tendo sido acceita por este Mi- 
nisterio a proposta feita pelo teneste-coronel Pedro de Castro 
Araujo, para o fim de receber com o atatimento de 28 1/8 4 a 
importancia de 4:4503º69, que a Fazenda Federal foi condem- 
nada a pagar-lhe, por sentença do juiz federal de secção no Es- 
tado do Rio Grande do Sul, de 26 de março de 1896, como inde- 
mnizição dos vencimentos que deixou do receber, na qualidade 
de lente substituto da extincta Escola Militar do mesmo Estado, 
durante o periodo comprehendido entre a data do sua exone- 
ração e a da sua reintegração no referido logar, foi assignado 
na Directoria do Contencioso do Thesouro o competente termo 
de accordo, pelo qual se obrigou o proponente a dar plena 
e geral quitação de sua divida mediante o recebimento de 
3:2033229, 

Nestas condições, à vista do disposto no desreto n. 597, de 
29 de agosto de 1899, e do parecer do Tribunal de Contas, 
previamente ouvido a respeito, cabo-me submotter à vossa 
assignatura o incluso decreto, abrindo o credito necessario 
para ser liquidada a divida em questão. 


Capital Federal, 28 de março de 1900. = Joaquim Murtinho, 
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DECRETO N. 3626 — DE 28 DE MARÇO DE 1900 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 3:2038229, para liquidação da 
divida de que é credor o tenente-coronel Pedro de Castro Araujo 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorização contida no decreto n. 597, de 29 de 
agosto e tendo ouvido o Tribunal de Contas, na conformidade do 
art. 2º, 8 2º,n.2, lettra c, do decreto legislativo n. 392, de 8 de 
outubro de 1896 : ' 

Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de 3:203$229 
para occorrer ao pagamento devido ao tenente-coronel Pedro de 
Castro Araujo, nos termos do accordo firmado na Directoria do 
Contencioso do Thesouro Federal em 24 do corrente mez, pelo 
qual ficou reduzida áquella importancia a de 4:4568666, que, por 
sentença passada em julgado do juiz federal de secção no Estado 
do Rio Grande do Sul, foi a Fazenda Federal condemnada a 
pagar ao mesmo tenente-coronel, para indemnizal-o dos seus 
vencimentos de lente substituto da extincta Escola Militar do 
Rio Grande do Sul, relativos ao periodo comprehendido entre a 
data do decreto de sua exoneração e a de sua reintegração. 


Capital Federal, 28 de março de 1900, 12º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


Joiquim Murtinho, 


Sr. Presidente da Republica — Tendo D. Maria Candida de 
Alvim Maldonado entrado em accordo com esto Ministerio, 
como consta de termo assignado na Directoria do Contencioso 
do Thesouro em 29 do corrente, para o fim de receber com 
abatimento de 28 1/8 % a importancia de 31:260% quea Fazenda 
Federal foi condemnada a pagar-lhe por sentença do juiz seccio- 
nal do Districto Federal de 20 de dezembro de 1897, como in- 
demnização dos terrenos de sua propriedade, sitos à rua 
S. Luiz Gonzaga e occupados pela Estrada de Ferro do Rio do 
Ouro, e tendo o Tribunal de Contas, à vista do disposto no de- 
creto n. 597, de 29 de agosto de 1899, emittido parecer favoravel 
à abertura do credito necessario para a liquidação da mesma inde- 
mnisação, na importancia de 22:468$125, cabe-me submetter à 
vossa assignatura o incluso decreto. 


Capital Federal, 30 de março de 1900, — Joaquim Murtinho, 


Abre ao Ministerio da Fazenda o Asia do as-sosguas, Ras a 
“inlomnização devida a D, Maria Candida de Alvim Maldonado 


e, O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 

o as usando da autorização conferida ao Poder Executivo no decreto 

RA n. 597, de 29 do agosto de 1899, e tendo ouvido o Tribunal de 

Contas, na conformidade do art. 2º,S 2º, n. 2, lettra c, do decreto 
legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896: 

Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito do 22:408$125 

para occorrer ao pagamento devido a D. Maria Candila de |. 2 

Alvim Maldonado, nos termos do accordo effectuado na Dire- ca k 

ctoria do Contencioso do Thesouro Federal em 29 do corrente 4 

mez, pelo qual ficou reduzida áquella importancia a de 31:260$, 


= Es de principal e custas, que a Fazenda Federal foi condemnada a a 
ug pagar-lhe, por sentença, passada em julgado, do Juizo Federal 

e “de secção do Districto Federal de 20 de dezembro do 1897, como 

ST indemnisação do valor dos terrenos de propriedade da mesma 

* 3 "senhora, sitosá rua S. Luiz Gonzaga, occupados pela Estrada, z 


RR de Ferro do Rio do Ouro. 


Capital Federal, 30 de março de 1900, 12º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 
Ros Joaquim Murtinho, 


, : " 
pin mçe 


Sr. Presidente da Republica — Tendo sido acceita por este 
Ministerio a proposta apresentada pelo coronel Henrique Val- 
ladares, para o fim de receber com o abatimento de 28 1/8 % a 
" importancia de 1:0918526, que a União foi comdemnada a 

pagar-lhe, por sentença do juiz seccional desta Capital, de 29 
de outubro de 1898, e accordão do Suppremo Tribunal Federal, 
de 16 de dezembro de 1899, pelo facto de ter sido o mesmo 
coronel posto em disponibilidade do logar de lente cathedratico 
e vitalício da extincta Escola Militar do Brazil, foi assignado na 
Directoria do Contencioso do Thesouro Federal o respectivo 
termo de accordo, obrigando-se o proponente a dar plena 
quitação de sua divida medianto o recobimento de 784$545, 
j Cabe-me, pois, submetter à vossa assignatura o incluso 
decreto, abrindo ao Ministerio da Fazenda o credito preciso 
para o pagamento citado, acto este ácerca do qual o Tribunal de 
Contas, ouvido a respeito, manifestou-se favoravelmente, á 
vista do disposto no decreto n. 597, de 29 de agosto de 1899. 


Capital Federal, 31 de março de 1900. — Joaquim Murtinho. 


E gd a, : gas a 


adro é: ad Es fasso o o exito 


n. 597, de 29 de DERito EM 1899, é e tendo. ouvido o 

de Contas, na conformidade do art. 2º, 82, 0.2, Tottra e, do Sigo 
e decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1898, re- 
solve abrir ao Ministerio da Fazenda O credito de 7843545, 
"para occorrer ao pagamento devido ao “coronel. Honrique 
Valladares, nos termos do accordo firmado na Direc: toria do Con- e E 
tencioso do Thesouro Federal em data de hoje, pelo qual ficou EA 
reduzida áquella importancia a de 1:091$526, de principal e 
custas, que a Fazenda Federal foi condemnada a pagar-lho por 

E sentença do juiz seccional desta Capital de 29 de outubro. de. 

“Sê 1898 e accordão do Supremo Tribunal Federal de 16 de | 


o Do dezembro de 1899, pelo facto de ter sido o mesmo coronel. 
Dea - posto em disponibilidade do logar de lente cathedratico e vitali- a. 
A cio da extincta Escola Militar da mesma Capital. A je 
Ê | id Capital Federal, 31 de março de 1900, 12º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 


Josquim Murtinho : 


Sr. Presidente da Republica—Tendo sido acceita por este Mi- 
nisterio a proposta apresentada pelo Banco da Lavoura e Com- 
mercio do Brazil para liquidar, por antecipação, as suas res- 

- ponsabilidades para com o Thesouro Federal, resultantes do con- 
tracto de 19 de fevereiro de 1891, foi assignado na Directoria do 
Contencioso, em 26 de junho de 1899, o termo pelo qual se 
obrigou o proponente a indemnizar desde logo os cofres publicos 
da quantia de 3.578:996$000, sendo nella incluida a de 
544:851$8.0, de que era credor, provenientes de quotas de 
amortização, juros vencidos c outras despezas dos emprestimos 
contrahidos pelos Estados do Piauhy e Sergipe, com garantia da 
União. 

Nestas condições, tendo o mencionado banco realizado o paga- 
mento de 2.022.944$180 em moeda corrente e de 1.011: 0004000 
em apolices dos referidos Estados, resta ao Thesouro escripturar 
em despeza a importancia citada de 544:851$820. 

Distribuida esta pelas respectivas verbas orçamentarias, ve- 
rificou-se a necessidade da abertura dos creditos supplementares | 


e do 189:391$488, á verba-Juros diversos— ? 
E, como o Tribunal de Contas, ouvido a ) úittido 
parecer favoravel à abertura desses di á vista da ini. 


ção contida”no art. 54, n. 1 da lei n. 580, de 31 | de dezembro de 
1893, tenho a honra de submetter à qeu assignatura o incluso 
decreto. 


Capital Federal, 31 de março de 109. mpuim irado 


DECRETO N. 3636— DE 31 DE MARÇO DE 1900 


Abre ao Ministerio da Fazenda os creditos sepplementares de 322:227$390 á 
verba-—Exercicios findos—do exercicio de 1899, e de 189:391$488 á verba 
Juros diversoS—do mesmo exercicio 


p O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando 
da autorização conferida ao Poder Executivo no art. 54, n. 1, 
da lei n. 560, de 31 de dezembro de 1898, e tendo ouvido o 
Tribunal de Contas, na conformidade do art. 2º,S 2º,n. 2, lettra 
c, do decreto legislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896 : 


Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda os creditos de 
332:227$390 e 189:391$488, supplementares ás verbas 31º e 26º 
do art. 53 da lei n. 560, de 31 de dezembro de 1898, para li- 
quidação das contas do Banco da Lavoura e Commercio do Brazil, 
j nos termos do accordo pelo mesmo firmado na Directoria do 
TE Contencioso em 26 de junho de 1899. 


Capital Federal, 31 de março de 1900, 12º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 
Joaquim Murtinho, A 


DECRETO N. 3638—pE 9 DE ABRIL DE 1900 
Manda executar o novo regulamento das loterias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando 
da autorização conferida ao Governo no art. 2º, disposição XIV, 
da lei n. 640, de 14 de novembro de 1899; 


Resolve que na execução do serviço de loterias federaes e es- 
taduacs no Districto Federal seja observado o regulamento que 
a este acompanha. 


Capital Federal, 9 de abril do 1900, 12º da Republica. 
M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES, 


Joaquim Murtinho, 


Xe A 202 E a 
Regulamento das Loterias a que. se. 
refere o Decreto n. 3638 desta data 


LOTERIAS FEDERÃES 


Art. 1.º O serviço das loterias federaes será feito de accordo 
com as disposições do art. 24 da lei n. 428, de 10 de dezembro 
de 1896, arts. 1º, n. 29, 2º, n. XIV, da lei n. 640, de 14 do 
novembro de 1899 e com o contracto celebrado em 31 de de- 
zembro de 1896 com a Companhia de Loterias Nacionaes do 
Brazil. 

Art. 2.º A contribuição annual de 1.600:000%, com a qual a 
companhia é obrigada a entrar para o Thesouro, será paga do 
seguinte modo : 

a ) 807:000$ destinados às instituições de assistencia publica e 
educação, descriptas no $ 2º do art. 24 da referida lei n. 428, 
em prestações quinzenaes adeantadas ; ; 

b) 793:0008 para serem distribuidos em quotas de 39:650$ a 
cada Estado que não incorrer nos casos previstos nos 883º e 5º | 
do mesmo artigo, em prestações quinzenaes adeantadas de 
1:652$083. 

Art. 3.º A distribuição da quota a que se refere o artigo an= 
tecedente deverá ser effectuada no fim de cada trimestre. 

Art, 4.º As loterias federaes não poderão ser annunciadas ou 
expostas à venda antes de terem sido approvados os seus respe- 
ctivos planos pelo Governo e pagos o imposto de 2º/, sobre o 
valor total da loteria, o sello adhesivo de 5º/, e a quota destinada 
para a fiscalisação. 

Art. 5.º Os Estados que acceitarem o beneficio estabelecido 
no art. 2º, lettra b, communicarão o seu assentimento ao Mi= 
nistro da Fazenda, afim de ser feita a competente notificação à 
Companhia e arrecadada a quota respectiva. 

Art. 6.º À escolha ou nomeação dos agentes das loterias fe- 
deraes deverá ser submettida à approvação do Fiscal. 

Art. 7.º As loterias federaes teem o direito exclusivo de ser 
extrahidas em quatro dias uteis de cada semana, nos quaes 
nenhuma outra loteria poderá ser extrahida. 

Art. 8.º O valor da emissão das loterias federaes não po- 
derá exceder a média de tres mil contos de réis mensaes, 

Art. 9.º A companhia, quando concessionaria de loterias esta- 
doaes, fica sujeita às prescripções e actos que regerem as 
mesmas. 


LOTERIAS ESTADOAES 


Art. 10. Serão regidos pelas leis da União o commeroio e 
extracção que se fizerem no Districto Federal das loterias au- 


4% 
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à ha é E Mi À, ep 
ela palcê Estados, e e forom ENGANAR repartição 
da Fiscalisação do conformidade com este regulamento. 

Art. 11. Os concessionarios, thesonreiros o agentes ou re. 
presentantes das loterias estadoaes não poderão expor à venda 
bilhetes, annunciar sorteios, estabelecer agencias ou escriptorios 
e realizar extracções no Districto Federal, sem satisfazorem as 
43 seguintes condições: 
ad 1.º Registrar na Fiscalisação das loterias: 

a ) cópia authentica da lei que houver concedido ou autoris 
sado a loteria ; 
b)os planos da extracção, approvados pelo Ministro da 
Fazenda ; 
c) sdniiági original, ou cópia) authentica, celebrado com o 
Governo do Estado ; 
Es d ) documento de responsabilidade expressa do Governo do 
No Estado, declarando garantir o pagamento dos premios sorteados 


MEN e não pagos em devido tempo e a restituição do valor dos bilhetes 
co ” vendidos, cujo sorteio não tiver sido efectuado ; ! 
a 2.º Prestar fiança no Thesonro Federal da quantia de 40:0008, 
o f “ em apolices da divida publica, para garantia de tolas as respon- u g 


sabilidades que contrahirem ou em que incidirem, taes como o 
pagamento de impostos, multas e outros encargos. 7 
3.º Recolher ao Thesouro Federal, antes de ser annunciada a e 
loteria ou exposta à venda: 

a) o imposto de 4º/, sobre o valor total da loteria ; 

b) 5º/, do sello adhesivo ; « 

e) 1:000$, no principio de cada semestre, para occorrer às 
despezas de fiscalisação. 

4.º Moldar os planos de suas loterias pelos das loterias fe= 
deraes e submettel-os à approvação do Ministro da Fazenda. 

Art. 12. Não poderá ser registrada a loteria em cuja con- 
cessão ou contracto tenha havido preterição das disposições lo- 
gaes, ou em que haja clausula da qual resulte roducção, por 
menor que seja, do beneficio estipulado. 

O Fiscal dará conhecimento ao Ministro da Fazenda do mo- 
tivo da recusa do registro, afim do ser communicado no re- 
spectivo Governo Estadoal. 

Paragrapho unico. Não será tambem permittido o registro 
de loterias concedidas pelas Municipalidades. 

Art. 13. Para o registro da loteria deverá ser computado o ca- 
pital na sua totalidado a declarado não só o numero das loterias 
que deverem ser extrahidas, como as sories, si houver. 

E; Art. 14, As loterias já registradas, assim como as que o forem 
nos termos deste regulamento, só poderão ser extrahidas no 
Districto Federal. 

Art, 15. Ag loterias habilitadas terão o direito de ser ex- 

trahidas no Districto Federal em dous dias uteis de cada so- 
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Art. 16. Só de 


cas entender-s FP que os retardo E ia pasa : 

“8 2.º Nocaso de não serem approvados os planos, poderão | er 
apresentados novos, na sa ponformidano com as alte. 
a rações ni é Ga RP petia 


fnderpateioo eEbainaar os uns já eia o si assim « o en 
tender. . x Ê CRS PES X fedor ES oo 
será Pg por tara colladas a pa bilhete e dei de 
segundo o valor deste. ia 
: 8 1.º Para a cobrança deste imposto, entender-se-ha sempre 
| que o bilhete tem o valor preciso de 1$ ou de seus multiplos. | 
e 8 2.º O sello deverá ser inutilisado antes da venda do bilhete, | 
3 por meio de carimbo que indique o numero e rua, nesta Capital, | 
da agencia principal do responsavel pela loteria, o nome deste 
e a data da inutilisação, que será feita parte na Cai 
e parte no bilhete. 
É 8 3.º Emquanto não houver estampilhas, o imposto será cal-| 
culado sobre o valor total da loteria e pago mediante guia do 
Fiscal. 

Art. 20. O Fiscal, ouvindo os concessionarios ou Seus repre- 
sentantes, marcará a ordem, dia e hora em que se deverá pro- 
ceder ao sorteio de cada loteria, 

Art. 21. Os bilhetes das loterias serão previamente Ea 
tidos, em modelo, áà approvação do Fiscal. 

Art. 22. Os bilhetes de loteria serão impressos ou lithogra- 
phados e deverão conter: 

a) a importancia exacta do capital ; 

b) a declaração do Governo e da lei que a houver autorisado ; Q 

c) o destino do beneficio; . 

d) o numero; . 

e) a declaração de ser inteiro ou E e, neste caso, a 

. quantidade da fracção; . o + 

f) o preço do bilhete inteiro ou da iirdogáira 


h) o plano da loteria ; PRE À 

i ) o noma do responsavel ; fo 

j)0 logar do prgamento dos premios. 

Paragrapho unico. O preço do bilhete ou da fracção nunca 
poderá ser menor de setecentos e cincoentn réis. 

Art. 23. As loterias quo tiverem de ser extrahidas serão 
annunciadas nos jornaes do Districto Federal, devendo os 
annuncios declarar o logar da extracção e conter as clausulas q 
e) do art. 22. 

Art. 24. E' prohibilo mencionar no bilhete ou annunciar a 
serie com a importancia total da loteria, devendo cada sorio 
ser publicada por sua justa importancia, 

Art. 25. Uma hora antes da marcada para o sorteio não 
poderão estar mais expostos à venda os bilhetes da respectiva 
loteria. 

Art. 26, A extracção da loteria, cujos bilhetes tenham sido 
expostos à venda, não poderá em caso algum ser adiada, 

- Art. 27. As listas dos premios deverão ser affixadas logo após 
a extracção, e publicadas integralmente pelos jornaes desta ca- 
pital, com a assignatura do representante da empreza. 

Art. 28. Não poderá por motivo algum ser recusado ou adiado 
o pagamento do premio ao portador do bilhete premiado, ainda 
que, por erro ou engano das listas do sorteio, ou de duplicata 
de numeração, tenha sido o dito premio pago a outrem. 

8 1.º No caso de recusa do pagamento dos premios ou da in- 
pontualidade da extracção annunciada, o Fiscal levará o facto ao 
conhecimento do Ministro da Fazenda, afim de serem tomadas as 
providencias que o caso exigir. 

82.º 0 Governo estadoal que houver pago os premios ou o 
valor dos bilhetes não sorteados, poderá, mediante requisição 
justificada, ser indemnizado da importancia por conta da caução. 

S 3.º Si as irregularidades a que se refere este artigo forem 
praticadas pela companhia das loterias federaes, o pagamento dos 
premios ou dos bilhetes não sorteados será effectuado por conta 
da sua caução, e no caso de insufliciencia desta, por conta 
da responsabilidade solidaria da emproza e dos seus intores- 
sados, 

Art. 29. A importancia da caução que for diminuida em con- 
sequencia dos pagamentos alludidos nos ns. 2e 3 do art. 28 
das responsabililades estipuladas neste regulamento, deverá ser 
integrada no prazo de dez dias, contado da data da notificação 
da Fiscalisação. . 

Art. 30. O levantamento da caução não poderá ser feito sinão 
depois de devidamente liquidadas pelos meios legaes as respe - 
clivas responsabilidades e em vista do ordem exprossi do Ministro 
da Fazenda. 
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Art. 31. O bilhete de loteria é um titulo que, para todos os 
effeitos legaes, não poderá ser substituido. à 

Art. 32. No caso de duvida sobre a authenticidade do bilhete 
premiado, o concessionario da loteria tomará immediatamente 
providencias legaes no sentido de garantir os seus direitos e 
communicará o facto.à Fiscalisação. 

Art. 33. E” prohibido acs contractadores, concessionarios e 
thesoureiros de loterias estadoaes não registradas, ou a outras 
quaesquer pessoas, annunciarem loterias ou terem escriptorios 
ou agencias para venderem bilhetes, distribuirem e receberem 
encommendas ou pagarem premios de taes bilhetes. 


PENAS 


Art. 34. São considerados infractores: 

1.º Os thesoureiros, concessionarios, Madero eo ou agentes 
de loterias que venderem ou annunciarem a venda, pagarem os 
premios, ou fizerem qualquer outra operação relativa a bilhetes 
de loteria, sem terem satisfeito os requisitos dos arts, 4º, 69, 11, 
19, 20, 21, 23 à 28e 38. 

2.º As pessoas que passarem taes bilhetes, offerecendo-os à 
venda, ou de qualquer modo fizerem delles objecto de negocio, bem 
como os que infringirem os arts. 19 e 25. 

3º As que venderem bilhetes de loterias ainda não annun- 
ciadas ou já extrahidas. 

4.º As que venderem bilhetes de systemas de operações ana- 
logas às das loterias, sejam independentes ou sejam annexas 
às autorizadas. 

o.º As que receberem, venderem, ou comprarem bilhetes de 
loterias estrangeiras, por conta propria ou alheia, 

Art. 35. Os infractores serão punidos com as seguintes penas: 

1.º Os coneessionarios, thesoureiros, agentes ou represen- 
tantes de loterias pelas infracções das disposições: 

a) dos arts. 4º e 11, quanto ao sello,e do art. 33, perda dos 
bilhetes e multa de 2:000$ até a importancia total do sello sobre 
o capital; 

b) das outras disposições dos arts. 4º, 11, 26 e 28, multa de 
1:000% e perda dos bilhetes; 

c) dos arts. 19,20, 21, 24 e 25, multa de 5008 e perda, dos 
bilhetes ; 

d) dos arts. 6º e 23, multa de 3008000 ; 

e) do art. 27, multa de 1004000. 

2.º As pessoas que venderem bilhetes que não tenham os re- 
quisitos dos arts. 19, 23, 24, 25, 33 e 34, ns. 2,3, 4e 5, além 
da perda dos bilhetes multa de 2008, que na reincidencia será 
elevada ao dobro, e assim successivamente até 1:000$000. 
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Art. 36. Da imposição de pena caberá recurso voluntario para. * 
o Ministro da Fazenda, interposto no prazo de tres dias, contado 
da intimação, com effeito suspensivo, si o infractor tiver caução, | 

Art. 37. Quando não se efectuar o pagamento da multa 
dentro do prazo de tres dias, ou não houver recurso, será a im= a 
portancia da mesma deduzida da caução e ficará interrompidas 
extracção da loteria, até que seja integrada a dita canção. “a 

Paragrapho unico. No caso de não pagar o infractor a multa rss 
naquelle prazo e de não ter caução que a garanta, será a AA 
mesma cobrada pelo Contencioso. MS 

Art, 38. No caso de inobservancia das disposições do art, 33, x 
a Fiscalisação por sua propria autoridade ou pela da Polícia, que “a 
requisitará, fará fechar os escriptorios ou agencias, e imporá a 
a pena que couber no caso. y 

Art. 39. Os bilhetes apprehendidos serão recolhidos, sob a 
guarda da Fiscalisação das loterias, em envolucros lacrados, 
que serão conservados até final julgamento da contravenção. E. 

S 1.º Nocaso de já ter sido extrahida a loteria, serão ar- a, 
recadados pelo Thesouro os premios quo houver, sendo incine- 
rados os bilhetes não premiados. 

8 2.º O apprehensor terá direito à metade dos premios e 
das multas, e o Thesouro à outra metade, 

Art. 40. As apprehensões e infracções serão comprovadas 
por um auto, que deverá ser firmado pelo apprehensor o teste- 
munhas presenciaes, quando as houver, o mencionar o valor au 
e numero dos bilhetes, a serie da lotoria, o nome do infractor 
e do apprehensor e todos os mais requisitos que devam authen- 
ticar a identidade das pessoas e cousas que participarem do 
facto da contravenção. 

Paragrapho unico. Não poderão sor testemunhas os guardas 
ou quaesquer pessoas que estiverem incumbilas do serviço de 
apprehensões e multas. 

Art. 41. Os autos de apprehensão ou de infracção deverão ser 
remettidos ao Fiscalpara o competente despacho ; cumprindo 
ao escrivão da Fiscalisação fazer intimação ao infractor. 

Art. 42. A cobrança das multas não arrecadadas administra- 
tivamento será efectuada pelo executivo fiscal. 

Art. 43. Para o processo de contravenção é competente o 
Pretor do Districto em que se tiver dado a apprehensão. 

Art. 44. Quando da infracção deste regulamento resultar 
crime previsto pelas leis penaes, o Fiscal communicará o 
facto com as provas colhidas ao juiz competente para instaurar 
o respectivo processo. 
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sesiies ou em mais do uma em um sorteio ; end fe A 
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Art. 46. As contravenções de que tratam os arts. 11, 23 6 34 
— ns. 3,465, serão actos equiparados ao contrabando  P 
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DA FISCALISAÇÃO Eid: 


Art. 47. A Fiscalisação das Loterias no Districto Tederal. ine. 
cumbe a um Fiscal, auxiliado por um ajudante e um es. 
crivão. 

Paragrapho unico. Além destes Eua CcignATR terá a id 
zação um servente. 

Art. 48. Os vencimentos annuaes do Fiscal serão de 12:000$, 
do ajudants de 8:000%, do escrivão de 6:000$, e do servente 
de 1:200$, pagos mensalmente pelas contribuições para, este 
fim arrecadadas das loterias, 

Art. 49. A nomeação, demissão, licenças e mais condições 
destes empregados são da competencia do Ministro da Fazenda, 
baseada nas leis que regem os funccionarios demissiveis ad nutum.. 

Art. 50. Compete ao Fiscal : 

? a) Dirigir e superintender o serviço da Fiscalisação das lote- 

, rias, velando pela boa execução das leis a ellas referentes ; 

b) Admittir a registro as loterias que forem habilitadas n na ; 
fórma deste regulamento; je 

c) Abrir, rubricar e encerrar os livros da escripturação e dar : 
as necessarias instrucções para a mesma ; 

d) Despachar os papeis que dependam de sua decisão e authen- 
ticar aquelles que devam produzir efreito legal; 

e) Mandar archivar e ter em boa epi todos os papeis e 
objectos a cargo da Fiscalisação ; 

f) Presidir e regular o processo da extracção, examinando 
por sie fazendo examinar por pessoa competente os apparelhos 
e objectos empregados na dita extracção ; 

9) Alterar o modo de inutilisação do sello adhesivo do bi- 
lhete, si verificar quo o systema Goblin o não satisfaz as ex- Er 
igencias do fisco ; 

h) Obstar, por meios cfficazeso legaes, que os concessionarios 
exorbitem de suas autorizações ; 
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Fiscalisação os bilhetes cuja venda for prohibida, quer os ditos 
bilhetes estejam expostos à venda, quer oscultos em gavetas, 
moveis ou outro qualquer logar ; 

4) Fazer lavrar autos de infracção e de apprehensão ; 

k) Dar decisão sobre os autos cujas diligencias tenham sido 
executadas por outros empregados ; 

!) Submetter à decisão do Ministro da Fazenda os autos que 
lavrar em virtude de diligencia propria; 

m ) Impedir por meios legaes a importação de bilhetes de lo- 
terias estrangeiras ou não registradas ; 

n) Impor as multas estabelecidas neste regulamento; 

o) Delegar alguma ou algumas de suas attribuições nos em- 
pregados da Fiscalisação, quando occasionalmente impedido de 
exercel-as; 

Pp ) Requisitar por escripto ou verbalmente, conforme a urgen- 
cia do caso, do Ministro da Fazenda ou de qualquer outra auto- 
ridade as providencias que julgar necessarias para o regular 
funccionamento da Fiscalisação ; ; 

q) Proceder a rigoroso exame nos documentos submettidos ao 
registro ; 

r) Dar guia para o pagamento de impostos, contribuições a 
multas a que forem sujeitos os responsaveis ; 

s) Remetter mensalmente ao Chefe de Policia uma nota de- 
clarando o dia, hora e logar da extracção das loterias autori= 
zadas e respectivos planos ; 

t) Apresentar até o mez de fevereiro o relatorio dos trabalhos 
do anno anterior ; 

“u) Communicar ao Ministro da Fazenda a sua ausencia do 
exercicio do emprego, quando ella exceder de oito dias conse- 
cutivos. 

Art. 51. Compete ao ajudante: 

a) Substituir o Fiscal ou o escrivão em seus impedimentos 
até oito dias consecutivos; 

b) Exercer cumulativamente com o Fiscal as attribuições con- 
stantes das lettras À, i, j, do artigo antecedente ; 

c ) Solicitar do Fiscal as providencias que lhe parecerem ne- 
cessarias para o bom desempenho de asu cargo e efficaz obser- 
vancia das leis relativas às loterias e sua fiscaksação ; 

d ) Communicar ao Fiscal o impedimento no exercicio de seu 
cargo, e no caso de estar aquelle tambem impedido, fazer a com-= 
municação ao Ministro da Fazenda. 

Art. 52. Competa ao escrivão: 

a) Executar as ordens do Fiscal, dadas directamente ou por 
intermedio do ajudants ; 

b) Fazer a escripturação e correspondencia da Fiscalisação, 


de conformidade com as instrucções do Fiscal; 
T 


i) Apprehender por si ou por intermedio dos empregados da 
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c) Archivar e ter em boa guarda os documentos, papeis e 
mais objectos pertencentes às loterias ; 

d) Assistir ao sorteio das loterias, no impedimento do aju- 
dante; 

e) Exercer cumulativamente com o Fiscal e ajudante a tibi 
buição do art. 51, lettra b; 

f) Communicar ão Fiscal o impedimento no exercicio do seu 
cargo. 

Art. 53. Das decisões do Fiscal das loterias haverá recurso 
para o Ministro da Fazenda, interposto no prazo de tres dias, con- 
tado da data da decisão. 

Paragrapho unico. A decisão do Fiscal será intimada ao inter- 
essado pelo escrivão da Fiscalisação. 


DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 54. As loterias, tanto federaes como estadoaes, ficain su- 
jeitas, além das leis que peculiarmente as regem, às dis- 
posições deste Regulamento, e nos casos omissos, às outras 
disposições legaes que lhes forem applicaveis. 

Art. 55. E" assignado o prazo de um mez a todos os thesou- 
reiros, .contractadores, responsaveis, representantes e agentes 
de loterias para se habilitarem de accordo com as disposições 
deste Regulamento. 

Art. 56. Ficam revogadas as disposições em contrario. 


Capital Federal, 9 de abril de 1900. — Joaquim Murtinho. 


DECRETO N, 3673 — DE 16 DE JUNHO DE 1900 


Altera varias disposições da Nova Consolidação das Leis das Alfan- 
degas e Mesas de Rendas e do regulamento approvado pelo decreto 
n. 2304, de 2 de julho de 1896, relativas ao processo do despacho de 
mercadorias navegadas por cabotagem. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorização conferida ao Poder Executivo no art. 48, 
n. 1, da Constituição da Republica e attendendo à necessidade 
de alterar algumas disposições da Nova Consolidação das Leis 
das Alfandegas e Mesas de Rendas e do regulamento approvado 
pelo decreto n. 2304, de 2 de julho de 1896, relativas ao pro- 
cesso do despacho das mercadorias navegadas por cabotagem, 
decreta: 

Art. 1.º A pessoa que pretender exportar para portos do 
Brazil generos nacionaes ou estrangeiros, já despachados para 
consumo, organisará uma guia devidamente sellada, conforme o 
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modelo annexo, na qual mencionará com exactidão a marca o 


numero dos volumes, seu conteúdo, peso bruto e valor da 
mercadoria. , 

Art. 2.º Esta guia será apresentada no porto de embarque 
ao empregado designado para fiscalizar esso serviço. Feita a 
verificação da identidade do volume apresentado com a guia, ou 
de seu conteúdo, no caso de fundada suspeita ou denuncia de 
substituição ou troca de mercadoria, lançará o dito empregado 
no verso da guia a devida nota de apresentação o conferencia. 

Art. 3.º Sómente então seguirá o volume para bordo, de- 
vendo a guia ficar em poder do commandante ou de seu pre” 
posto. 

Art. 4.º O commandante do navio, logo que tenha concluido 
o embarque das mercadorias de que se trata, extrahirá do 
jivro de carga de bordo uma relação dos volumes qua houver 
recebido para cada porto, na qual deverão ser mencionadas 
as mesmas especificações constantes das guias. 

Art. 5.º Estas relações, que servirão ds manifestos, serão 
conferidas na primeira secção ou na guarda-moria, conforme a 
hara da sahida do navio, à vista das guias de exportação, e 
nellas ss lançará a declaração necessaria, isto é, que os volumes 
relacionados foram legalmente embarcados. 

Art. 6.º As guias de exportação serão feitas em uma só via, 
ficando em poder do commandante ou de seu preposto, que as 
entregará com as relações para a conferencia de que trata o 
artigo antecedente, no acto da sahida. 

Art. 7.º Feita a conferencia, serão as guias devidamente 
archivadas no processo do navio e entregue ao commandante a 
relação authenticada, com officio, afim de que este a apresente 
à Alfandega do destino, no acto da respectiva entrada. 

Art. 8º A Alfandega do destino, à vista desta relação, expo- 
dirá guia de conducção para descarga de todos os volumes ou 
mercadorias relacionadas, que serão entregues a seus donos 
independente de qualquer outra formalidade por parte da 
repartição. 

Paragrapho unico. A descarga, entretanto, não se polerá 
effectuar sinão nos pontos fiscalizados, visto que, quer os gene- 
ros nacionaes, quer os estrangeiros já nacionlizados podem, 
nesse acto, sor examinadôs e conferidos para fiscalização de im- 
posto de consumo ou para qualquer outro fim. 

Art. 9.º Pela diminuição ou acerescimo de volumes não cons- 
tantes da relação apreseatada no porto do destino, será o com- 
mandante do navio responsavel de accordo com as prescripções 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas. 

Art. 10. O processo do despacho das mercadorias. em tran- 
sito, reexportição, baldeação ou reembarque continuará a ser 
feito de accordo com as disposições vigentos, 
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Art. 11. Revogam-se as “disposições em contrario. 


Capital Federal; 16 do junho de 1900, 12º da Republica, é 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


Joaquim Murtinho, 
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DECRETO N. 3685—DE 19 DE JUNHO DE 1900 


Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 184:262$505, para occorrer 
ás despezas com o estabelecimento da Alfandega de Porto Alegre 


O Presidente da- Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
usando da autorização conferida ao Poder Executivo na lei 
n. 630, de 31 de outubro de 1899, e tendo ouvido o Tribunal de 
Contas, nos termos do art. 2º, 82º, n. 2 Jettra C, do decreto le- 
gislativo n. 392, de 8 de outubro de 1896: 


Resolve abrir ao Ministerio da Fazenda o credito de cento e 
oitenta e quatro contos duzentos sessenta e dous mil quinhentos 
e cinco rêis (184:262$505), para occorrer, neste exercicio, às des. 
pezas com o estabelecimento da Alfandega de Porto-Alegre, Es- 
tado do Rio Grande do Sul, comprehendidas as de pessoal, mate- 
rial e installação, de accordo com a demonstração que a este 
acompanha, assignada pelo Ministro e Secretario da Fazenda. 


Capital Federal, 19 de junho de 1900, 12º da Republica. 


M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 


Joaquim Murtinho. 


Demonstração do credito para as despezas, no 2º semestre do 
corrente exercicio, com o pessoal, material e installação 
da Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do 
Sul 


Numero Despeza, 
PESSOAL de cada Ordenado Quotas em 
classe seis mezes 

Da administração: 
Inspector........ SEA Po l 4:8004000 24 
Chefe de secção. .... «ce. 2 4:000$000 20 
Conferentes...... .... bo. 4  3:8008000 18 
Primeiros escripturarios. 4 3:2008000 16 
Segundos ditos... .. oo soco TO 254008000. 12 
Terceiros ditos. b=> siga: 8 1:600$000 8 
Quartos ditos... s..s..s.. 8 1:3004000 7 
Guarda-mór...... aaio 1 3:3004000 17 
Thesoureiro (quebras 4008) 1 3:6008000 18 
Pis cer eis ssa l 1:6004000 8 
POPLSITO; » e cita sm ga E l 2:0004000 10 
Continupsa RE sea SRB AÇO 2 7004000 3 
Administrador das capa- 

taziaS e one e ge l 2:6008000 14 


Fieis de armazem,..,,.. 3  2:400$000 12 
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Despeza duranto seis mezes: 
Do corrente exercicio: e Ep, e 
PR ORIGRAANAS Dreaos ano cascas snesado 54:850$000 Flá; Y ts geo 

4 é QUENTES, Lassbssa pr hóciasdensacddo 2008000 o df , 

549 quotas na razão de 0,54º/, 80. 
bre a lotação de 10.300:0008000 | 
ANNUAOS,.cocncosodenosatiqeccsas £7:810$000 82:800$0C0 

: Da força dos guardas: , 
RA Saldo Gratificação 

es + Commandante....... 1 1:6008000 8004000 

AF n nd Sargentos. sue. .. 2 1:200$000 6008000 


E GO sense 20 1:000$000 500$000 
Em seis mezes....... .. ico Sp cecrere  18:0004000 


Das capatazias: 

bp à Conferento a 80$000 mensaes, 1..... 960$000 
Rs -., Arrumadores a 2$300 em 300 dias, 3. 840$000 , so 
O Mandador à 38500 » » » 1. 1:0508000 É 
pa Marcadores » >» » » » 3  1:050$000 


“ar Serventes » 3$000 » » »93. 900$000 
Em seis Mezes........cececerceress cerverres 45:690$000 
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Ha | 4 “Das embarcações: ” 
as Patrões de escaleres a 80$000 men- 

É É saes, 2....... qu ANE DRA cjniif do 960$000 

3 ; Marinheiros de escaleres a 60$000 


Da administração: 


Expediente, acquisição e encaderna- 
ção de livrOS...ccccersseererceso 4:5004000 
Moveis, compra e concerto. ........ y 4004000 à 
Alugueis de CASA. ...eccccceserceres 36:0004000 
; Ilaminação.... : 4 
k, Publicação de 
editaes. ...... 
Assignatura do 
1 Diario Ofhcial. 
4 Diversas despezas | Serviço telegra- | 5:7304000 
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Circular n. 48 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 12 
de setembro de 1899, 


RESERVADA 


Tendo chegado ao conhecimento deste Ministerio, por de- 
nuncia de diversos importadores de joias e relogios, que está 
sendo introduzida, por contrabando, nos mercados nacionaes, 
grande quantidade desses artigos, recommendo aos Srs. Chefes 
das Repartições aduaneiras a mais severa vigilancia quanto aos 
passageiros e suas bagagens procedentes de portos estrangeiros, 
e bem assim em relação aos volumes e mercadorias susceptiveis 
de oceultar os mencionados artigos. 


Joiquim Murtinho, 


Circular n. 49 


Ministerio dos Negocios da Fazenda —- Rio de Janeiro, 15 de 
setembro de 1899. 


Recommendo aos Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Federal 
nos Estados que, até ulterior deliberação deste Ministerio, não 
façam concessão alguma de terrenos que lhes forem requeridos 
por aforamento. 


Joaquim Murtinho, 


— 248 — 
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Circular n. 50 


- 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 25 de 
setembro de 1899. 


Tendo o Ministerio da Marinha, em Aviso n, 857, de 25 de 
maio ultimo, solicitado providencias no sentido de ser sujeito à 
matricula na Capitania do Porto de Sergipe o pessoal maritimo 
da Alfandega daquelle Estado, e tendo-se suscitado duvidas à 


- respeito, por parte do Inspector da mesma Alfandega, declaro 


aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este Ministerio 
que todo o pessoal empregado em serviço maritimo das mesmas 
Repartições está sujeito à matricula nas respectivas Capitanias 
de portos, nos termos do art. 64 do Decreto n. 447, de 19 de 
maio de 1846, 


Joaquim Murtinho, 


Circular n. 51 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 25 de 
setembro de 1899. 


Attendendo ao que requisita o Ministerio da Guerra, em Aviso 
n. 502, de 31 de agosto ultimo, recommendo aos Srs. Delegados 
Fiscaes nos Estados que, de conformidade com os ns. 36 4 do 
art. 13 das Instrucções que acompanham o Decreto n. 946 A, 
de 1 de novembro de 1890, mencionem nas informações sobre 
o estabelecimento, augmento, Teducção e suspensão de consi- 
gnações dos officiaes do Exercito os descontos que os mesmos 
soffrem, afim de se poder resolver ácerca de suas pretenções. 


Joaquim Murtinho, 


Da 


OGircular n. 332 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 30 de 
setembro de 1890. 


Tendo em vista a representação da Directoria de Contabilidade 
do Thesouro Federal, de 29 de agosto ultimo, recommendo aos 
Srs. Delegados Fiscaes nos Estados que mandem sustar o des- 
conto do imposto sobre os vencimentos dos Juizes federaes em 
actividade. 


Joaquim Murtinho. 


Mina rig dia Hgonica da Fazenda — Capita | 
etembro de 1899. | 


Res No intuito de evitar o inconveniente da serom Re PR a. 
Eds submettidos “a dous e, às vezes, mais exames de validez os fume 
Ro 4 cionarios que solicitam aposentadoria ou reforma, por não satis. 
EA E fazerem os respectivos termos as exigencias da lei, recommendo 
a. aos Srs. Delegados Fiscaes nos Estados que não acceitem taes 
E, DA documentos sem que nelles so declare expressamente que o 
me! - inspeccionado está invalido, como exige o art. 75 da Constituição 
Federal. 


Joaquim Murtinho. 


Circular n. 54 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 17 de 


outubro de 1899. 


Declaro aos Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Federal nos 
Estados, para seu conhecimento e devidos effeitos, que, havendo 
cessado, conforme consta do Aviso do Ministerio da Guerra, 
n. 492, de 28 de agosto ultimo, os motivos que determinaram a no 
expedição da Circular deste Ministerio, n. 11, de 5 de fevereiro a 
de 1897, mandando que os Inspectores das Alfandegas não per- “agir 
mittissem o despacho de armas e munições sem próvia audien- 

cia dos Commandantes dos respectivos districtos nana; fica . 
revogada a mesma circular. 


Joaquim Murtinho, 


dé 
nf 


- 
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Circular n. 55 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 17 da 
outubro de 1899. 


Attendendo ao que solicita o Ministerio da Justiça o Negocios 
Interiores, em Aviso n. 2130, de 23 d3 agosto ultimo, recom- à 
mendo aos Srs. Delegados Fiscaes nos Estados que não satisfaçam a 
requisições de levantamento ds bens vagos, de defuntos e au- 
sentes, sem que os Juizes locaes provem que na respectiva 
arrecadação deu-so a assistencia dos Procuradores da Republica, 


como exige o art. 127 do Decreto n. 3084, de 5 de novembro 
do anno proximo passado . 


Joaquim Murtinho, 


Paga a todo, Pe DEM à ade RR 
Ministerio dos Negocios da Fazenda, 
outubro de 1898. RN 


F po É ARE 


Estados, que observem fielmente a portaria do Ministerio 
“ tiça e Negocios Interiores, de 28 do corrente mez, 
Diario Official do dia 30, em vert 


estrangeiros sem tocar em porto nacional. E 


Ee ERC Pa Joaquim Murtinho. 


m . 


ú od e Ea pr. 
Circular n. 57 E +, as o 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 31 de 
outubro de 1899. 


E. Attendendo ao que solicitou o Ministerio da Justiça e Nego- A 
O cios Interiores, no Aviso n. 2379, de 4 do corrente mez, recom- US Tdo | 
a mendo aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas à este Mi- 
age nisterio que observem rigorosamente o disposto na Circular n. 28, 
sa de 8 de maio ultimo, quanto ao prazo para o pagamento do 
sello das patentes da Guarda Nacional ; não acceitando as guias 
que forem apresentadas às Repartições a seu cargo, fôra do prazo 
legal, salvo as que se referirem aos officiaes empossados em 1893 
e 1894, por ordem especial do Governo, — circumstancia que 
deverá ser provada pelos interessados, por meio de documento 
oflicial, devidamente authenticado. 


Joaquim Murtinho. . 


Circular n.5sS 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 8 de 
novembro de 1899. á 


Determinando o art. 2º,n. 1, dalein. 581, de 20 de julho 
ultimo, que, a partir de 1º de janeiro de 1900, será percebida a 
quota de 5 º/o, ouro, sobre os direitos de importação para con- 
sumo, declaro aos Srs. Chefes das Repartições fiscaes, para seu 


Cas» om tmpaica q my a tr frsalie.s 
, 
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fe, 


conhecimento é devidos fins, a do Esp nto im 
portação, que forem pagos daquello gta me senrreca- 
dará a quota de 15 º/, em ouro, a que assim ficou elevada a do 


10 */o que actualmente se cobra nossas Repartições. 
Joaquim Murtinho. 


Circular n, 59 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 10 de 
novembro de 1899. 


Sendo indispensavel a apprehensão da mercadoria nos casos de 
que trata o art. 37 do Regulamento annexo ao Decreto n. 3214, 
de 21 de fevereiro do corrente anno, recommendo aos Srs. Dele- 
gados Fiscaes que chamem a attenção dos fiscaes dos impostos 
de consumo para a terminante disposição daquelle artigo, 
exigindo a sua fiel execução. 


Joaquim Murtinho, 


Circular n. GO0 
Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 18 de 
novembro de 1899. 


Tendo o Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro comma- 
nicado, em officio n. 671, de 10 do corrente, que sómente as 
Alfandegas de Paranaguá, Aracajú, Ceará, Espirito Santo, Santa 
Catharina e Bahia, e as Mesas de Rendas de Itaquy e Estancia 
teem remettido áquella Repartição os mappas estatísticos exigi- 
dos pela Circular n. 7, de 6 de fevereiro ultimo, mas ainda 
assim incompleta e demoradamente, não póde este Ministerio 
deixar de censurar os Srs. Inspectores de Alfandegas e Adminis- 
tradores de Mesas de Rendas pela falta em que desse modo 
incorreram, a qual revela o pouco interesso, por parte dos 
mesmos, em auxiliar a administração, não obstante tratar-se de 
um serviço de grande importancia e suficientemente remunerado 


Josquim Murtinho, 


— "999 “cum 
Circular n. G1 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 25 de 
novembro de 1899. á 


Declaro aos Srs. Exactores Federaes no Estado do Rio de 
Janeiro quo, sendo necessario dar incremento á cobrança das 
dividas activas da União nesse Estado, resolvi que, quando a 
referida cobrança tiver de ser feita fóra da séde do Juizo Sec- 
cional, sejam observadas até ulterior deliberação as seguintes 
instrucções, organisadas de accordo com as que acompanharam 
o Aviso do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, n. 1861, 
de 6 de julho ultimo: 

I. Quando o devedor ou responsavel não residir na séde do 
Juizo Seccional, mas em outro termo da Secção, o Juiz Federal 
fará remetter directamente ao Exactor ou Agente Fiscal res- 
pectivo o mandado executivo para que promova a citação e 
penhora ; 

IH. Para esse fim o Juizo Seccional, por si ou por indicação do 
Exactor ou Agente, nomearã um ou mais officiaes de justiça que 
exerçam taes funcções na localidade ; . 

ll. Ao Exactor Federal cumpre fiscalizar o modo por que 
estes ofliciaes fazem o serviço de que são incumbidos, represen- 
tando ao Juizo Seccional contra ag irregularidades ou omissões 
que, porventura, se verifiquem ; 

IV. Uma vez intimado, o devedor ou responsavel deverá, no 
prazo que lhe fôr assignado, comparecer na Exactoria ou Agencia 
Fiscal para pagar o seu debito ou apresentar a defesa de que 
trata o art. 10 do Regulamento approvado pelo Decreto n. 9885, 
de 29 de fevereiro de 1888 ; 

V. No primeiro caso, isto é, si o devedor satisfizer o seu 
debito, o Exactor ou Agente receberá tambem as custas do Juizo 
e remettel-as-ha pelo Correio a este, juntamente com uma das 
duas guias, que deverão ter acompanhado o mandado, compe- 
tentemente averbada, afim de dar-se baixa na execução ; 

VI. No segundo caso, apresentada a defesa, o Exactor, jun- 
tanlo-a ao mandado, deverá envial-a ao Juiz Seccional para ser 
decidida de accordo com o Regulamento citado ; 

VII. Si o rêo não comparecer dentro das 24 horas que lhe 
serão assignadas, seguir-se-ha a penhora, devendo o respectivo 
auto ser remettido ao Juizo da execução, afim de ser processada 
e julgada de conformidade com as leis vigentes; 

VIII. Os Exactores ou Agentes Fiscaes são obrigados a prestar 
ao Juiz e ao Procurador da Secção os esclarecimentos e infor- 
mações que lhes forom pedidos com relação ao serviço da co- 
brança das dividas activas da União, e bem assim a devolver 
pontualmente os mandados que tiverem sido cumpridos e 


IX. Os oflcines de justiça, dr muto: ; 
que teem direito pelo Regimento de custas, p 
os demais fanccionarios do Juizo, a porcer Tai ago 
gura o art. 175 da 1º parto o, à pg E 
Decreto n. 304, de 5 do novembro de 1808 (1/9. 


“ Joequia Morsinão. 


“Circularn. 6º. 


Ministorio dos Negocios da Fazenda — Capital Fodorat, 2% do 
novembro de 1899. 


Confirmando o meu telegramma-circular, de 28 do corrento 

- mez, declaro aos Srs: Chefes das Repartições subordinadas a esto 
“Ministerio que a lei n. 651, de 22 do mesmo moz, alterando 
varias disposições da Tarifa das Alfandegas e Mesas de Rendas 
da Republica, só deverá entrar em setpçe em 1 de janeiro do 
anno proximo vindouro. 


Joaquim Murtinho. 


Circular n. 63 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 30 de 
novembro de 1899. 


Autorizo os Srs, Delegados Fiscaes nos Estados a mandar abrir 
concurso para preenchimento de logares de primeira entrancia. 


Joaquim Murtinho, 


3 


t 


Oircular mn. 61 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 1 de 
dezembro de 1899, 


Declaro aos Srs. Delegados Fiscaes nos Estados, para os de- 

vidos effeitos, que deve ser despachado, livre de direitos, o 

; serum anti-pestoso do Yersin, importado pelos Governos dos 
Estados. 


Joaquim Murtinho, 


— 224 — 


Y 


Circular n. 65 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 1 de 
dezembro de 1899. 


Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministerio, para os devidos effeitos, que, tendo em consideração 
o Accordão do Supremo Tribunal Federal, de 19 de agosto do 
corrente anno, pelo qual foi confirmada a sentença proferida 
contra a Fazenda Nacional, na acção proposta pelo Dr. Antonio 
Coelho Rodrigues, para o fim de lhe serem pagos os vencimentos 
de lente jubilado da Faculdade de Direito do Recife, suspensos 
de accordo com a Circular n. 45, de 30 de novembro de 1895, 
durante o temp” em que teve assento no Senado Federal, como 
representante do Estado do Piauhy, resolvi annullar a mesma 
circular e a de 5 de abril, a que ella se refere, visto que, nos 
termos do alludido accordão, a doutrina nellas estabelecida não 
encontra apoio, nem no art. 73 da Constituição, nem na Lei 
n. 44 B, de 2 de junho de 1892. 


Joaquim Murtinho, 


Circular n. 66 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 7 de 
dezembro de 1899. 


Declaro aos Srs. Delegados Fiscaes do Thegouro Federal nos 
Estados, para seu conhecimento e devidos effeitos, que, em vir- 
tude da resolação do Governo, constante do Aviso dirigido a 
esto Ministerio pelo da Justiça e Negocios Interiores, em 29 do 
mez proximo findo, sob n. 236, fica extensiva aos generos de 
consumo, de qualquer especie, destinados ao porto de Santos, a 
providencia adoptada pela Circular n. 55, de 30 de outubro ul- 
timo, com relação aos generos alimenticios. 


Joaquim Murtinho, 


Circular n. 67 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 21 de 
dezembro de 1899. 


Declaro aos Srs. Delegados Fiscaes nos Estados que, conforme 
foi decidido sobre consulta da Directoria da Contabilidade do 
Thesouro Federal, em representação de 13 de novembro ultimo, 
o abono do montepio a que teem direito os membros das familias 
dos militares, de conformidade com à Lei n. 632, de 6 do mesmo 
mez, deve ser feito de accordo com a seguinte escala : 

1º, às viuvas; 
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2, às filhas solteiras ou pr enos filhos 1 e imos 


1] 


legitimados ; rod 
3º, às filhas casadis o aos netos, orplão: de po mando 


4º, às mães, quer sejam viuvas, quer solteiras ; 
5, às irmãs soltoiras ; 
6º, às irmãs viuvas. 


Circular n. 685 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 21 de 
dezembro de 1899, 


Confirmando meu telegramma de 18 do corrente mez, recom- 
mendo aos Srs. Delegados Fiscaes nos Estados, que remettam 
impreterivelmento ao Thesouro, até 23 de fevereiro proximo 
futuro, os orçamentos da receita e despeza, das Repartições a 
seu cargo e das que lhes são subordinadas, para o exercicio 
de 1901, os quaes deverão ser organisalos de accordo com a 
Circular n. 5, do 10 de janeiro de 1898, arts. 64 e 68 da Lei 
n. 560, do 31 de dezembro do mesmo anno, e Lei n. 641, de 
14 de novembro ultimo, e bem assim os trabalhos a que se 
referem as Circulares ns. 20 e 50, de 28 de março e 2 de 
novembro de 1893, e n. 27, de 24 de julho de 1894, afim de que 
possa ser confeccionada em tempo a proposta do Orçamento 
para o referilo exercicio, a qual deve ser apresentada ao 
Congresso Nacional em sua proxima reunião. 


Joaquim Murtinho, 


Rd 


a em 


Circular n. 69 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 21 do 
dezembro de 1899, 


Tendo a Directoria do Contencioso do Thesouro Federal re- 
presentado sobre o fasto de ainda não haver sido attendida 
a requisição, que, em Circular datada de junho de 1897, dirigiu 
aos Procuradores Seccionaes da Rapablica nos diversos Estados, 
no sentilo de lhe ser remettida annualmente uma relação 
detalhada do numero de processos executivos o de natureza 
diversa e da importancia da divida activa ajuizada cobrada, 
cobravel, duvidom e insoluvel, recommendo nos mesmos 
Srs. Procuradores Seccionaes que satisfaçam aquella requisição 
ató o dia 31 de março do anno vindouro, 


Joaquim Murtinho, 


15 
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Ministerio dos Mooeiiair E Fazenda — 
dezembro de 1899. RREO dg is Ge 
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nos Estados poi FER E ao aa 


MESA 


j rocessos 


de recursos não organizados, na conformidade “do disposto n na 


Circular deste Ministerio n. 45, de 9 de agosto de 1897, Tecom-. rs 


mendo aos Srs. Chefes dessas Repartições e aos Inspectores das A 


— Alfandegas a rigorosa observancia da mesma | Circular, par 


facilidade do exame das questões debatidas nos ditos processos, a 


é Joaquim Murtinho. RM (O) 
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Circular n. ra 


Ministerio dos Negocios. da Fazenda. — Rio ia Janeiro, 2” do 
dezembro de 1899. ki. 


Confirmando meu telegramma desta. RE ao Sngo 


Chefes das Repartições de Fazenda, para os devidos effeitos, 
que os despachos iniciados nas Alfandegas até 31 do corrente 
mez e pagos em janeiro proximo futuro ficam sujeitos à Tarifa 
actual, mas devem pagar 15 º/o em ouro, conforme recommendei 
na Circular n. 58, de 8 de novembro ultimo. 


Joaquim Murtinho. 


mem mm 


Circular n.72 
Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 30 de 
dezembro de 1899. 


Tendo-se suscitado duvidas sobre o modo do aiingindr a 
cobrança de 15 % em ouro dos direitos de importação para 


consumo, allegando-se que, quanto aos despachos iniciados até 31 . 


do corrente mez e pagos em janeiro vindouro, o processo a seguir 
deve ser identico ao que foi posto em pratica em 1898, 
relativamente aos 10 º/,, chamo a attenção dos Srs. Chefes das 
Repartições subordinadas a este Ministerio para O facto de que, 
não tendo havido lei especial sobre a cobrança dos ditos 10 º/o, 
foi elia regulada pela lei geral, ficando, portanto, os despachos 
iniciados sujeitos aos direitos da Tarifa da época em que se deu 
a iniciação, ao passo que a cobrança de 5 º/o, que a mais passa 
a ser feita, está sujeita à Lei especial n. 581, de 20 de julho do 
corrente anno, à qual, no art. 2º, n. 1, determina : que a queta 
de 5 º/, ouro sobre todos os direitos de importação para consumo, 
será percebida a partir de 1 de janeiro de 1900. 


Joaquim Murtinho, 
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Ministerio dos Negocios da Fazonda — Rio de Janciro, 5 de 
janeiro de 1900. E | 


Declaro aos Srs, Chefes das Repartições subordinadas a esto 
Ministerio, para seu conhocimento e devidos fins, que, emquanto 
não fôr expedido o novo regulamento, os novos impostos de 
consumo, por meio de estampilhas, a que estiverem sujoitas as 
mercadorias estrangeiras, devem ser pagos por occasião dos 
respectivos despachos nas Alfandezas e Mesas de Rendas e os 
que incidirem sobre mercadorias nacionaes, por occasião de 
serem expostas à venda; ficando os mesmos Srs. chefes au- 
torisados a mandar utilisar os sellos actualmente em circulação 
na cobrança dos novos impostos de consumo, para a qual ainda 
não ha estampilhas proprias. 


Jaquim Murtinho. 


Circular n. 3 


* Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 10 do 
janeiro de 1900. 


Confirmando o meu telegramma-circular desta data, declaro 
aos Srs. Chefes das R partições subordinadas a este Ministerio, 
que até segunda ordem não devem as Alfandegas pôr em 


execução o art. 23 das instrucções approvadas pelo decreto 
n. 3529, de 15 de dezembro de 1899, 


Joaquim Murtinho, 


Circular n, 3 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 17 de 
janeiro de 1900, 


Communico aos Srs. Chefes das Ropartiçõos subordinadas a 
esto Ministerio, que, tendo em consideração a existencia nos 
mercados estrangeiros de grandes stocks da productos cujos ro- 
tulos incidem na prohibição da 2* parte do art. 45 da lei n. MI, 
de 14 de novembro de 1839, resolvi permittir a importação desses 
productos até 30 de junho vindouro. 


Joaquim Murtinho, 


vê 


Circular n. 4 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 19 de 
janeiro de 1900. . 


Recommendo aos Srs. Inspectores das Alfandegas em que não 
houver mais de quatro primeiros escripturarios, que designem 
dous supplentes, tirados da classe immediatamente inferior, para 
que possa nessas Repartições ter fiel execução o disposto no 
art. 5º, n. 6, regra XVII, da lei n. 610, de 14 de novembro do 
anno proximo findo. 


Joaquim Murtinho, 


Circular n. 5 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 26 de 
janeiro de 1900. 


Tendo o Ministerio da Justiça e Negocios Interiores trazido ao 
meu conhecimento, em aviso n. 3038, de 12 de Dezembro ul- 
timo, que, por algumas Repartições fiscaes e especialmente pelas 
Collectorias de Rendas, continuam a ser expedidas guias para 
pagamento do sello das patentes da Guarda Nacional em completo 
desaccôrdo com os termos da circular deste Ministerio, n. 2, de 
16 de janeiro do anno findo, e sem os requisitos da de n. 47, de 
8 de maio do mesmo anno, chamo a attenção dos Sr. Chefes das 
alludidas Repartições para o disposto nas mesmas circulares, as 
quaes devem ser rigorosamente observadas. 


Joaquim Murtinho. 


Circular n. G 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 27 
de janeiro de 1909. 


Declaro aos Srs. Delegados fiscaes nos Estados, em confir- 
mação ao meu telegramma-circular de 23 do corrente mez, que 
o sello dos contractos de compra e venda de cambiaes, a que se 
refere o art. 4º, S 1º, da lei n. 640, de 14 de novembro de 1899, 
deve ser inutilisado pelas partes contractantes nas praças onde 
não haja corretores. 


Joaquim Murtinho. 
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Ministerio dos Negocios da Rapid "CU BAÊ Er 
fevereiro de 1900. 


Declaro aos Srs. Delegados fiscaes, em confirmação do tele- 
gramma-circular desta data, que, tendo sido revogada pelo Mi- 
nisterio da Justiça e Negocios Interiores, conforme consta de 
seu aviso n. 50, de 5 do corrente mez, a portaria de 28 de ou- 
tubro ultimo, que permittiu a navegação de cabotagem aos 
navios estrangeiros destinados ao porto de Santos, ficam 
igualmente revogadas as circulares deste Ministerio, ns. 50 e 66 
de 30 de outubro e 7 de dezembro do anno proximo findo, rela 
tivas ao mesmo assumpto. 


Joaquim Murtinho. 


Circular n. 85 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 13 de 
fevereiro de 1900. 


Declaro aos Srs. Chefes das Repertições de Fazenda, para seu 
conhecimento e devidos effeitos, que fica prorogado até 19 de 
março proximo futuro o prazo de 20 dias, estipulado no art. 71 
do regulamento annexo ao decreto n. 3535, de 21 de dezembro 
de 1899, para a sellagem dos stocks das mercadorias sujeitas aos 
novos impostos de consumo, que os importadores e os negociantes 
por grosso ou a retalho tiverem em seus estabelecimentos. 


Joaquim Murtinho, 


Circular n. 9 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Foderal, 10 de 
fevereiro de 1900. 


Declaro aos Srs. Chefes das Repartições aduaneiras, para soa 
conhecimento e fins convenientes, que nesta data peço ao Mi- 
nistro das Relações Exteriores faça constar por telegramma aos 
nossos consules, que a factura consular, a que se refere a lei 
n. 651, de 22 de novembro ultimo, não deve ser exigida em 
relação às mercadorias exportadas para o Brazil como encom- 
mendas postaes. 

Joaquim Murtinho, 
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Joaquim Murtinho. Le. 
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Circular n. 11 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 1 ad | 
março de 1900. E 


Declaro aos Srs. Chefes das Repartições aduaneiras, para seu, 
conhecimento e devidos effeitos, que este Ministerio, attendendo 
a que em alguns casos não podem os consules, por affluencia do 
serviço, examinar detidamente as facturas submettidas ao seu | 
visto, resolveu que em taes casos recebam esses documentos um | 
visto provisorio, mediante a condição de serem em tempo apre- 
sentados, pelo exportador, outros dous exemplares da factura, 
para serem visados definitivamente — exemplares esses, dos 
quaes, um será enviado ao director do serviço de Estatistica 
Commercial, para os fins convenientes, e o outro restituido ao 


termos da lei n. 651, de 22 de novembro do anno proximo findo. 

Outrosim, declaro aos mesmos Srs. Chefes que até ulterior 
deliberação fica dispensado o registro das facturas no livro que 
para tal fim deve existir nos Consulados, conforme foi estabe- 
lecido no aviso n. 8, dirigido por este Ministerio ao das Relações 
Exteriores, em 27 de janeiro ultimo e publicado no Diario Official 
: de 1 de fevereiro proximo passado. - 


. exportador, afim de ser pelo consignatario da mercadoria, a que 
Ê se referir esse novo exemplar, entregue à Alfandega do porto 

; | do destino, dentro do prazo de 30 dias, sob pena de ser a mesma 

y mercadoria considerada como não acompanhada de factura con- 

; sular e, portanto, sujeita à taxa mais elevada da tarifa, nos 
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Joaquim Murtinho, 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — - Capital es 2do 
março de 1900. 


Recommendo aos Srs, Chefes das Repartições subordinadas a 


este Ministerio, om confirmação à ordem que lhes foi expedida | 


em telegramma-circular, de 26 de fevereiro ultimo, que desde 
já observem as seguintes modificações que vão ser feitas no re- 
gulamento n. 3535, de 21 de dezembro ultimo : 

Do dia 20 do corrente em deante na Capital Federal o 30 dias 
depois da publicação do mencionado telegramma nos Estados, 
o imposto de consumo sobre os tecidos estrangeiros será pago 
nas Alfandegas, inutilizando-se o sello no proprio despacho e o 
sobre tecidos nacionacs ça o sello no livro de sahida 
das fabricas. 

Quanto ao pagamento do stock de Leslie: será feito à vista 
de declaração em duplicata que os commerciantes deverão 
apresentar dentro dos mesmos prazos, na qual fiquem demons- 
tradas a existencia do stock e a importancia a pagar, e discri- 
minadas a quantidade e qualidade dos tecidos e respectivas 
taxas. 

A falta dessa declaração obriga os negociantes a estampi- 
lharem todo o producto, incorrendo, si não o fizerem, nas multas 
do regulamento. 


Joaquim Murtinho. 


Circular n, 153 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 3 de 
março de 1900. 


Recommendo aos Srs. Delegados fiseaes nos Estados que pro- 
videnciem no sentido de ser enviada ao Thesouro, no princípio 
de cada mez, uma demonstração da receita havida no mez an- 
terior, organisada de accórdo com as competentes verbas da lai 
de orçamento em vigor e apresentando em columna especial a 
importancia da arrecadação em ouro. 

Declaro, outrosim, que fica dispensada a communicação da 
renda semanal exigida por telegramma-cireular de 25 de feve- 
reiro de 1599. 


Joaquim Murtinho, 


— 232 — 


Circular n. 14 


Ministerio dos Negocios da. Fazenda — Capital Federal, 3 de 
março de 1900, 


Recommendo aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a 
este Ministerio que, de accordo com o que requisitou o da Jus- 
tiça e Negocios Interiores, em aviso n. 10, de 4 de janeiro ul- 
timo, observem o disposto no art. 5º da Lei n. 652, de 23 de no- 
vembro do anno proximo findo, no sentido de ser contado de 1 de 
janeiro citado, data em que começou a vigorar a mesma lei, o 
prazo de 60 dias concedido aos officiaes da Guarda Nacional para 
o pagamento do sello das respectivas patentes. 


Joaquim Murtinho, 


OGircular n, 15 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 10 de 
março de 1900. 


Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a esto 
Ministerio, em confirmação ao telegramma desta data, que fica 
revogada a Circular n. 2, de 16 de janeiro do corrente anno, 
em virtude da qual ficou suspensa até segunda ordem a execução 
do art. 23 das instrucções: approvadas pelo Decreto n, 3529 de 
15 de dezembro de 1899. 


Joaquim Murtinho, 


Circular n. I6 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 10 de 
março de 1900. 


Communico aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a 
este Ministerio, em confirmação ao telegramma-cireular de 1 
do corrente, que fica prorogado até 19 deste mez o prazo para o 
registro a que so refere o art. 2º do Decreto n. 3535, de 21 de 
dezembro de 1899, 


Joaquim Murtinho. 


Esroniaa n. Prá er eordes 


4a 


Ministerio. dos Negocios da Fazenda — — capital Nigural, Made. | 
março de 1900. 


Declaro aos Srs. Chefes Po Repartições de Fazenda, para os 
devidos effeitos, que, à vista da resolução do Tribunal de 
Contas, de 5 de maio do anno passado, os termos de inspecção 
de saude, a que são submettidos os empregados publicos, devem 
ser enviados ao Thesouro em original ou por certidão, visto como 
taes documentos não podem ser acceitos quando apresentados por 
cópia. 


Joaquim Murtinho. 
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A Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 16 de 
Dt a março de 1900. 
50h Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este “a 
Y Ministerio que, de conformidade com o que lhes foi communicado, RA 
em telegramma de 26 de fevereiro ultimo, confirmado pela na 


Circular n. 12, de 2 deste mez, os commerciantos de tecidos ge 
deverão, até 19 do corrente na Capital Federal, e nos Estados ? 
até a vespera da terminação do prazo de 30 dias, marcado no ui 
dito telegramma, apresentar as necessarias declarações para - 28 
o pagamento do stock. 2 
4 Esse pagamento, que será à vista, quando a sua importancia z 
a for inferior a 500$, poderá ser realizado a prazo, em prestações 4 
s iguaes, venciveis em 30 de junho, 30 de setembro e 31 de de- 
zembro, quando fôr de importancia superior. r E 
, 


4 
4 q Os commerciantes que se utilizarem dessa concessão deverão, 
E. para esse fim, apresentar requerimento acompanhado das de- 
a clarações e assignar termo de responsabilidade logo que para 
isso sejam convidados pela Repartição competente. 


Joaquim Murtinho, 
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março a 1900. 


Declaro aos srs. Chefes das os 
nisterio, em East do Ra ci) ta data, que 
sh o LA 


Circular n. 2o . 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 17 
março de 1900. 


riniáierio, para seu nc eia e “Bevidos ofteitos e q 
fôrmas, cascos ou carcassas de palha ou de qualquer Sao ea is 
teria, destinados à confecção de chapéos de senhoras, ficam az 
isentos do pagamento do imposto de consumo ; que nos chapéos | 
de molas, denorinados clacks, o sello deverá ser, por excepção, | 
cosido na fita interna do forro e inutilizado pelo negociante na | 
occasião de effestuar a venda ; que os empregados das casas 
commerciaes importadoras e varejistas, encarregados da venda 

de mercadorias sujeitas ao imposto de consumo, fóra do estabe- 
lecimento, não estão sujeitos ao pagamento do registro como. 
mercadores ambulantes, desde que as vendas sejam feitas por 

conta das casas de que os mesmos empregados fazem parte. 


Joaquim Murtinho. 


Circular n. 21 


-- Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 20 de 
março de 1900. 


Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministerio, em confirmação aos telegrammas que lhes foram ex- 
pedidos em 19 do corrente, que, nos Estados onde as estações 
tiscaes não se acham providas de estampilhas do imposto de con- 
sumo, a sellagem do stock das mercadorias sujeitas aos novos 
impostos deverá ser feita dentro do prazo -de dez dias contados 
da data em que as ditas estações annunciarem por edital que 
estão habilitadas a vender as mesma estampilhas. 


Joaquim Murtinho. 
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Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 2ido | 


março de 1900. 


Attondendo ao que requereu a The rei Telegraph Com- 
pany, limited, declaro aos Srs. Chefes das Repartições subor- 
dinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, 
que áquella Companhia, resultante da fusão da The Western and 


Brasilian Telegraph Company, Limited, com a The Brasilian 
Submarine Telegraph Company limited, é applicavel, de accordo 
com a clausula II do Decreto n. 3307, de 6 de junho de 1899, a 
disposição relativa à isenção de direitos, contida na clausula XX 
do Decreto n. 5270, de 26 de abril de 1873. 


Joaquim Murtinho. 


Circular n. 23 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 23 de 
março de 1900. 


Estando resolvilo, conforme consta da circular deste Minis- 
terio, n. 12, de 2 do corrente mez, que o imposto de consumo 
sobre tecidos estrangeiros seja pago nas Alfandegas inutili- 
zando-se o sello no proprio despacho, e o sobre tecidos nacionaes 
applicando-se o sello no livro de sahida das fabricas, declaro aos 
Srs. Chefes de Repartições subordinadas a este Ministerio que 
fica permittido aos commerciantes adquirirem para esse fim 
estampilhas do sello adhesivo, emquanto não forem emittidas 
estampilhas dos impostos de consumo, de valores elevados. 

E como possam os commerciantes e fabricantes de tecidos na- 
cionaes ter adquirido estampilhas de consumo para sellagem das 
suas mercadorias, fica-lhes igualmente facultado trocarem-nas, 
para o mesmo fim, por estampilhas do sello adhesivo, nas esta- 
ções competentes, 

A acquisição de estampilhas será feita mediante pedido ou 
guia, conforme estabelece o art. 22 do Regulamento approvado 
pelo Decreto n. 3535, de 21 de dezembro de 1899. 


Joaquim Murtinho, 


Oircular n. 24 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 31 de 
março de 1900. 


Declaro aos Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Federal nos 
Estados, para seu conhecimento e devidos effeitos, que o imposto 
de transporte arrecadado pelas Companhias estrangeiras de ne- 


vegação, na razão de 30% para as passagens de 1º classe, 208 para 
as de 2º e 58 para as de 3º, de accordo com o art. 6º da lei 
n. 640, de 14 de novembro do anno proximo findo, deverá, sor 
cobrado proporcionalmente às diversas especies em que se sub- 
dividem aquellas classes — inteiras, meias, quartos de passagem 
— isto é, cobrar-se-ha por passagem inteira a totalidade da 
respectiva taxa; por meia passagem a metade, e assim por 
deante, ficando isentas do imposto as passagens gratuitas, conce- 
didas ás crianças menores de dous annos. 


Joaquim Murtinho, 


Circular n. £%5 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 31 de 
março de 1900. 


Confirmando a ordem transmittida em telegramma-circular de 
30 do corrente, declaro aos Srs. Chefes das Repartições subor- 
dinadas a este Ministerio, que devem acceitar indifferentemente 
para os despachos de mercadorias, as facturas consuiares do 
regimen actual ou simples conhecimentos, conforme a praxe an- 
terior. 


Joaquim Murtinho, 


Gircular n. 26 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 3 de 
abril de 1900. 


Confirmando o meu telegramma-circular de 31 de março pro- 
ximo findo, autorizo os Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Fe- 
deral nos Estados a prorogar por 10 dias o prazo para paga- 
mento do imposto de consumo sobre os stocks, quando forem 
apresentadas razões justificaveis pelos commerciantes. 


Joaquim Murtinho, 


Circular n. 27 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 23 de 
abril de 1900. 


Recommendo aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas 
a este Ministerio que providenciem para que das manteigas 
estrangeiras submettidas a despacho e ainda não examinadas 


po a 4 
E nas. 


a 
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pelo Laboratorio Nacional do Analyses, sejam enviadas amos- 
tras áquolle estabelecimento, afim «e lhes ser dada, à vista do 
rssultado do exame a que s> proceder, a competente classifl- 
cação, nos termos da Lein. 651, de 22 do novembro do anno 
proximo passado ; ficando, entretanto, os mesmos Srs. Chefes 
autorizados a permittir o despacho das mercadorias nas condi- 
ções alludidas, cobrando-so a taxa de 1$200, devida pelas man- 
teigas de leite, mediante termo de responsabilidade pela difTe- 
rença de direitos, caso tenha de ssr applicada a taxa de 2$100, 
devida pelas de margarina e substitutos. 


Joaquim Murtinho, 


em 


Circular n, 28 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 4 de 
maio de 1900. 


Declaro aos Srs. Chefes das Repartições encarregadas da arre- 
cadação do imposto de consumo, para seu conhecimento e 
devidos effeitos, que o negociante de calçado que empregar 
operarios unicamente para reparos e promptificação de encom- 
mendas particulares e o fabricante que preparar calçado para 
satisfazer apenas as necessidades do seu commercio a retalho, 
devem ser considerados pequenos fabricantes, para pagarem a 
taxa de 20$ estipulada no art. 11, lettra 9, do Regulamento de 
26 de maio ultimo, sem prejuizo da que fôr por aquelles devida 
pelo registro de seus estabelecimentos. 

Ficam assim modificados os despachos deste Ministerio cons- 
tantes das Ordens da Directoria do Expediente, n. 13, de 27 de 
março ultimo, expedida à Dolegacia Fiscal no Paraná, e 34, de 
19 de abril subsequente, ao Exactor das rendas federaes do 
S. Francisco de Paula, 


Joaquim Murtinho, 


Circular n. :3 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 4 de 
maio de 1900. 


Declaro aos Srs, Chefes das Repartições de Fazenta, para 
seu conhecimento e fins convenientes, que vão ser postas em 
circulação as novas estampilhas destinadas à arrecadação dos 
impostos de consumo e cujos signaes característicos são os 
seguintes : 

Teem fórma rectangular c medem 28 millimetros de altura e 
13 de largura ; são lithographicamente impressas em tinta verde 


“a palavra — consumo — ; 


as que se dida aos P roductos I 6 em 
as dos pro luctos estrangeiros. fe Dos p ARS 

Em todas ellas destacam-se as armas da Republica, va: iando 
sómente o desenho para cada, taxa. Pv dê 


ea 
& 


O sello da taxa de 40 réis tem acima das armas d da, Republica, — 
entre duas estrellas situadas nos angulos da base superior, o 
valor em lettras brancas e sob este a palavra — réis — tamb em. q 
em lettras brancas ; na base inferior a palavra — consumo a aê Er 

O da taxa de 50 réis tem em cada angulo o seu valor, escripto 
em, sentido obliquo e em caracteres brancos ; acima das. armas 
da Republica, em uma fita em linha curva, a palavra — réis Pra js 
sobre fundo branco ; e abaixo, tambem em linha curva e sobre E 
o mesmo fundo, a palavra — consumo — ; FSP 

O da taxa de 20 réis tom nos dous augulos superiores o valor y Ei 
escripto obliquamente em caracteres brancos e a palavra — a 
réis — no centro, sobre ia branco ; : na base inferior a pa- 
lavra — consumo — : 

O da taxa de 25 róis tem nos dous angulos pera: a 35 
palavra — réis — em sentido obliquo, e por cima das armas da, 
Republica, cercado de arabescos, o valor em caracteres brancos ;. 
na base inferior, escripta horizontalmente e em lettras brancas, Seg so 


O da taxa de 60 réis tem na parte superior on. 60, sobre 0 
arabescos e em fundo branco ; em baixo deste numero, em linha E 
curva e tambem em fundo branco, a palavra — réis —; na 
parte inferior, por sob as armas da Republica, que ficam collo- 
cadas dentro de um circulo, a palavra — consumo — em lettras 
brancas e em sentido horizontal ; 

O da taxa de 200 réis mostra claramente o geu valor em 
caracteres brancos collocados obliquamente em um circulo 
inscripto no angulo direito da base superior ; ao lado do mesmo | 
circulo, uma folhagem e um pouco abaixo desta, em sentido 
obliquo, a palavra — réis — ; na base do sello está a palavra 
— consumo — em lettras brancas e em sentido horizontal ; 

O da taxa de 400 réis tem na parte superior um circulo dentro 
do qual está escripto, em algarismos brancos, o numero — 400 — 

e de cada lado do circulo, em linha curva e cercada de ornatos, 
a palavra — réis — ; abaixo das armas da Republica, em lettras 
brancas, a palavra — censumo — ; 

O da taxa de 500 réis tom na parte superior o n. 500, 
em algarismos brancos e collocados por cima da palavra 
— réis —, escripty em linha curva e em lettras brancas ; em 
baixo das armas da Republica. a palavra — consumo — em 
lettras brancas. 


Joaquim Murtinho, 
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Circular n. so Riad Taças 
Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Fedoral, 4 de 


maio do 1900. 


Ministerio, para seu conhscimento o davidos efeitos, que 


attendendo ao que requereu a firma A, C. de Freitas & Comp.,. 


estabelecida em Hamburgo e emprezria do uma linha regular 
de vapores entre aquelle porto e os do Brazil, resolvi, por 
despacho de 11 do mez proximo findo, conceder aos vapores da 
mesma linha os favores consignados no Decreto n, 4055, de 4 de 
maio de 1872. 


Joaquim Murtinho, 


Circular n. 31 


Ministerio dos Nogocios da Fazenda — Capital Federal, 4 do 
maio de 1900, 


Recommendo aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas 
a este Ministerio, em additamento á Circular n. 12, de 2 de 
março ultimo, que, na falta de estampilhas de grandes valores, 
cobrem por meio de verba lançada nos proprios despachos o 
imposto de consumo sobre tecidos, devendo, porém, logo que 
receberem taes estampilhas, annullar a receita do sello de verba 
applicando nos despachos as estampilhas correspondentes ao 
imposto e dando a este a necessaria classificação. 


Joaquim Murtinho, 


Circular n. 3593 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 7 de 
maio de 1909, 


Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu conhecimento e devidos efeitos, que a 
decisão da commissão arbitral nas questões quo tenham de ser 
submettidas ao Thesouro, na fórma do art. 50 das Instrucções 
approvadas pelo Decreto n. 3529, de 15 de dezembro do anno 
proximo passado, não dá aos empregados que houverem lovan- 
tado as mesmas questões o direito de receberem desde logo as 
multas impostas em virtude daquella decisão. 


Joaquim Murtinho, 


Declaro aos Srs, Chefes das Repartições ifcêticadis a esto. 


EO pm 


Circular n. 33 


Ministerio dos Negocios da Fazenda —- Capital Federal, 10 de. 


maio de 1900. 


Tendo-se suscitado duvidas sobre si aos papeis e documentos 
passados depois de 1 de julho de 1899 e que na ausencia da Lei 
n. 535, de 31 de julho daquelle anno, que estabeleceu regras 
para a discriminação das taxas que a União e os Estados podem 
decretar, foram sellalos com o sello estadual, é applicavel o 
disposto nos arts. 50, 8 3º, lettra c e 51 do Regulamento expe- 
dido com o Decreto n. 3594, de 22 de janeiro do corrente anno, 
declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministerio que, tendo sido regulamentada por este ultimo de- 
creto a Lei n. 535 citada, os papeis e documentos em questão, 
quando passados de 1 de julho de 1899 até a data da publicação 
do Regulamento de 22 de janeiro, não incidem nas disposições 
dos referidos arts. 50, S 3º, lettra c, e 5l. mas ficam, para pro- 
duzir effeito, sujeitos ao sello federal que deveriam pagar si fos- 
sem passados na vigencia do actual Regulamento. 


* Joaquim Murtinho, 


Circular n. 3% 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 11 de 
maio de 1900. 


Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu conhecimento e devidos eífeitos, que das 
letras sacadas em mais de uma via e às quaes se refere o art. 6º 
n. 3 do Regulamento approvado pelo Decreto n. 3564, de 22 de 
janeiro do corrente anno, deve ser sellada a terceira e não a 
primeira, como foi publicado. 


Joaquim Murtinho, 


Gircular n. 35 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 19 de 
maio de 1900. 


Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu conhecimento e fins convenientes, que vão 
ser postas em circulação as novas estampilhas do sello adhesivo 
da taxa de 300 réis, cujos signaes característicos são os se- 
guintes : 

Teem a fórma rectangular, medinlo 0,7033 de altura por 
0,"024 de largura, e são impressas lithographicamente em verde 
e bistre sobre um papel especial e transparente. 


- k * 
O fundo ecmyõe-se de um mosaico priest, por 


Coma ve 


nheta ; no alto, em uma fita curva o ranca lê-se; E. Udo o 


Brazil, é nos angulos superiores da cercadura destacam-se duas 


vinhetas (cantos), em fórma de leque; no centro, sobre um 


fundo verde, fechada em circulos concentricos da mesma côr, 
vê-se em gilotagem ou cópia de baixo relevo — a efllgio da Repu- 
blica — e na base desta, igualmente em fundo verde ralado e 
lettras brancas, a palavra — réis — tendo à direita e à esquerda 
o valor — 300. 

Joaquim Murtinho, 


——— 


Circular n. 36 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 28 de 
maio de 1900. 


Tendo-se suscitado duvida sobre o sello que devem pagar as 
procurações apud acta, por não cogitar dellas o Regulamento 
annexo ao Decreto n. 3564, de 22 de janeiro do corrente anno, 
declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministerio, que aquellas procurações estão sujeitas ao sello fixo 
de mil réis (1$) exigido pelas passadas em notas publicas ou 
por punho pariicular, às quaes são equiparadas por produzirem 
os mesmos efeitos e gozarem de iguaes privilegios. 

Joaquim Murtinho. 


Circular n. 37 

Ministerio des Negocios da Fazenda — Capital Federal, 7 de 
junho de 1900. 

Havendo Trajano Medeiros & Comp. requerido a prohibição 
de importação livre de material para estradas de ferro que 
tiver similar de producção nacional, recommendo aos Srs. De- 
legados Fiscaes nos Estados que providenciem no sentido de 
gerem fornecidos ao Thesouro os elementos estatisticos sobre o 
material em questão, importado no triennio ultimo, afim de 
poder este Ministerio resolver a respeito do requerimento da 
dita firma, 

Jooquim Murtinho, 


———— 


Circular n. 35 
Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 8 do 
junho de 1900. 
Suscitando-so duvida sobre si os recibos de pagamento do 
premios de seguro estão isentos de selio como as letras de pro- 
mios de que trata 081º, n. 5, do art, 19 do Regulamento 


anno,. declaro aos 
esto Ministerio, que 


—o quo não se verifica « em re) a 
sujeitos ao sello. fixo” “de 300 réis, n na 
annsxa áquelle Regulamento, quer sejam. Re 
letras quer não. 3 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital | Fedora, 9 de 
junho de 1900. ) bias 


Attendendo ao que requereu a Associação Gominadicial do Rio. 
de Janeiro, declaro aos Srs. Chefes “do Repartições subordinadas 
a este Ministerio que a prohibição constante do arte 45, 2º parts, a 
da Lei n. 641, de 14 de novembro do anno passado, incluida 
no art. 57 do Regulamento annexo ao Decreto n. 3622, de 26 
de março ultimo, não é applicavel às mercadorias rotuladas com 
marcas de fabrica registradas na. conformidade da Lei n. 3346, 
de 14 de outubro, e Decreto n. 9828, de 31 ce dezembro. 
de 1887; cumprindo, porém, que os mesmos Srs. Chefes 
exijam dós introductores de mercadorias em taes condições prova. 
de que o registro das respoctivas gmarcas foi feito naquella 


E conformidade. 


rua 


Joaquim Murtinho. 


4110 ae A 


Circular n.. AO 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 9 de 
junho de 1900. 1 ; 


Declaro aos Srg. Chefes das [Repartições subordinadas à este E E | 
Ministerio, para seu conhecimento e devidos effeitos, que fica a bra | 
prorogado até 30 de setembro proximo futuro o prazo marcado ae io 3 q 
na Circular n. 3, de 17 de janeiro do corrente anuo, para à im- i 208 


portação de productos cujos rotulos incidam na prohibição do 

art. 57 do Regulamento approvado pelo Decreto n. 3622, de e 

de março ultimo. 
Joaquim Murtinho, 


> 
io e, 364 


junho de 1900. 

Pega Afim de satisfazer a requisição constanto do ofleio ts à 
Et - tario da Camara dos Deputados, mn. 47, do 6 do corrente 
Es mez, recommendo aos Srs. Inspectores das Alfandegas dos Es- 


A o Ministeriodos Negocios da Fazenda — Capital eso asd | 


tados, que informem qual a importancia dos impostos de im- 
TA portação pagos pelos Estados da União e seus municipios pelo 
, material que porventura hajam adquirido para os serviços off- 


3 E “ciaes de hygiene, abastecimento de agua, illuminação, viação 
Rr , ferrea o navegação fluvial, durante o ultimo triennio, e bem 
RR a assim à importancia das isenções dos mesmos impostos, verifi- 
EEE cadas durante aquelle periodo, sobre os generos importados por 
E er particulares, instituições, Estados e municipios. 
RT» o 
CR ; Joaquim Murtinho. | 
Eta ARA 
EE + * Circular n. 43 
E de Ministerio dos Negocios da Fazenda — gapuçtal Federal, 23 de 
E ção junho de 1900. 
> E: 
em a , Afim de satisfazer a requisição constante do officio do 1º Se- 
À a “3 cretario da Camara dos Deputados, n. 52, de 9 do corrente mez, 
ERR recommendo aos Srs. Inspectores das Alfindegas da União, em 
“TS additamento á Circular desto Ministerio, n. 41, de 15 do mesmo 
E A mez, que] prestem, em relação ao material importado para o E 
EA serviço de instrueção publica, informações identicas ás exigidas ; 2" 
o naquella circular. e 


Joaquim Murtinho. 


ee 


Circular n. 43 


Ministerio dos Negocios da Fazenda — Capital Federal, 27 de À 
junho de 1900. 


Daclaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu conhecimento e devidos effeitos, que, sendo 
mineral natural a agua que sob a denominação de «Santa Rita» 
é exposta à venda como extrahida da fonte do mesmo nome , 
situada no municipio de Magó, Estado do Rio de Janeiro, con- 
forme se verifica do resultado do exame a que procederam os 
peritos designados, a pedido do proprietario daquella fonte, José 
Antonio da Rocha Passos, não está a referida agua sujeita ao 
imposto de consumo. 
Joaquim Murtinho. > 


O cesbá, o or 


junho de 1909. E 


A: vista do que “aoliciton o Ministerio da 
n. 1893, de 30 de setembro de 1898, Te 
legados Fiscses ncs Estados, que provider 
“Serem recolhidos aos cofres das Repartições sem 


dd Ta Tia cs o dba: À 


